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In t rodução

O presen te  a r t igo  a lme ja , apresen ta r  a  re levânc ia  da  d isc ip l ina  L íngua  Bras i l e i ra  de 

S ina is  (L ib ras )  na  fo rmação e  p rá t i ca  co t id iana  de  a lunos  do  curso  de  Pedagog ia , da 

Facu ldade  de  V içosa  (FDV)  e  sua  co laboração  para  mudança  de  pos tu ra  em re lação  ao 

surdo , den t ro  ou  fo ra  do  ambien te  esco la r. Reconhecendo a inda :

A lunos (as )  da  d isc ip l ina  DPE 462 L íngua  Bras i l e i ra  de  S ina is , que  a tuam d i re ta  ou 

ind i re tamente  com surdos  na  esco la  regu la r ;

Os  re f lexos  da  d isc ip l ina  na  comun icação  e  a tuação  com surdos ;

O g rau  de  sa t i s fação  em re lação  à  p ropos ta  da  d isc ip l ina  e  as  necess idades  d iá r ias  de 

comun icação  com surdos

As  con t r ibu ições  da  d isc ip l ina  para  o  fu tu ro  d iscen te .

A  f requênc ia  de  u t i l i zação  dos  s ina is  apresen tados  na  d isc ip l ina .

No  in tu i to  de  apro fundar  os  es tudos  sobre  o  tema propos to , es te  p ro je to  fo i 

desenvo lv ido  e  fundamentado  na  abordagem de  pesqu isa  qua l iquant i ta t i va . A  abordagem 

qua l i ta t i va , segundo O l i ve i ra , (2010) , poss ib i l i t a  cap ta r  o  fenômeno em toda  sua 

ex tensão , l evan tando poss í ve is  va r iáve is  ex i s ten tes  e  na  sua  in te ração  o  ve rdade i ro 

s ign i f i cado  da  ques tão . Poss ib i l i t ando  a  co le ta  de  in fo rmações  e  exame de  cada  caso  e 

a  cons t rução  de  um quadro  teór i co  gera l . Já  a  pesqu isa  quant i ta t i va  permi te  es tabe lecer 

re lações  de  causa  e  e fe i to , med i r  e  examinar  h ipó teses . Por  i sso  a  pesqu isa  numa 

abordagem qua l iquant i ta t i va  apresen tou-se  como a  ma is  apropr iada  para  inves t iga r  e 

compreender  o  tema propos to . 

A re levâc ia  da  L ibras  na  fo rmação de  pro fessores

A l íngua  de  s ina is  faz-se  necessár ia  em todos  os  con tex tos  e  d isc ip l inas  esco la res , 

inc lus i ve  para  o  aprend i zado  do  por tuguês  na  moda l idade  escr i ta . O  le t ramento  b i l í ngue 

(L ib ras-Por tuguês )  poderá  levar  a  c r iança  surda  a  reconhecer  as  pecu l ia r idades  da 

L íngua  Por tuguesa , a lcançando êx i to  nas  demais  d isc ip l inas , cu jo  aprend i zado  é  med iado 

pe la  capac idade  de  le r. 
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Em minha  exper iênc ia , tenho  obser vado  que  as  cond ições  do  a tend imento  ao  surdo 

es tão  mu i to  aquém do  que  se  d i z  inc lusão . Obser vando-se  um percen tua l  l im i tado  de 

p ro fessores  capac i tados  para  aco lher  o  surdo  numa perspec t i va  inc lus i va , bem como 

uma carênc ia  em re lação  ao  conhec imento  da  L ib ras . O  que  tem levado  à  d i f i cu ldade 

de  comun icação  em sa la  e  ao  p re ju í zo  no  p rocesso  de  ens ino/aprend i zagem. Onde, na 

ma io r ia  das  vezes , o  método  o ra l  acaba  sendo a  ún ica  fo rma de  ens ino , não  há  p resença 

de  in té rp re te  em sa la  de  au la , o  “v i sua l ” é  pouco  exp lo rado , há  surdos  que  não  têm 

uma l íngua  de  s ina is  como pr ime i ra  l í ngua  (L1 )  , e  ra ramente  no ta-se  a  ex i s tênc ia  de 

educadores  b i l í ngues . O  que  se  cons t i tu i  em um grande empec i lho  para  desenvo lv imento 

p leno  do  a luno  surdo  f ren te  à  a t i v idade  de  ens ino  e  d ian te  das  ex igênc ias  de  uma 

soc iedade le t rada .

De acordo com o decreto 5626/2005, a discipl ina de Libras, enquanto discipl ina 

curr icular, passa a ser obr igatór ia em cursos de l icenciatura. E ainda de acordo com o 

mesmo decreto, a “As inst i tu ições de educação superior devem incluir  a Libras como objeto 

de ensino, pesquisa e extensão.. .” O que favorece o uso e di fusão desta l íngua e compactua 

com uma proposta de educação bi l íngue e com um projeto de inclusão escolar e social .

O contex to  da  pesqu isa

A popu lação  es tudada fo i  cons t i tu ída  por  30 a lunos  mat r i cu lados  na  d isc ip l ina  L íngua 

Bras i l e i ra  de  S ina is  na  Facu ldade  de  V içosa  (FDV) , no  segundo semest re  de   2010. E 

a  un idade  de  obser vação  fo i  a  sa la  de  au la  onde  a  d isc ip l ina  fo ra  min is t rada . Para  se 

a lcançar  os  ob je t i vos  p ropos tos  u t i l i zou-se  da  Pesqu isa  documenta l , recor rendo-se  a 

fon tes  b ib l i og rá f i cas  re lac ionadas  ao  tema, e  levan tamento  a t ravés  da  ap l i cação  de 

ques t ionár ios  por  ac red i ta r  que  es te  recurso  permi te  med i r  as  in fo rmações  co le tadas  e 

ao  mesmo tempo re f le t i r  sobre  as  mesmas.

Os cumpr imentos  lega is

Se nos  remetermos ao  cód igo  c i v i l  b ras i l e i ro , de  1916, ve remos avanços  s ign i f i ca t i vos 

na  concepção  de  surdo  e  consequentemente  na  impor tânc ia  dada  a  es te  no  con tex to 

soc ia l  e  educa t i vo . Na  época  em ques tão  os  surdos  e ram cons iderados  incapazes 

de  exercer  os  a tos  da  v ida  c i v i l  e  en t re  a lguns  d i r igen tes  de  ins t i tu tos  de  surdos 

p redominava  a  op in ião  de  que  ser ia  um desperd íc io  a l fabe t i za r  surdos  num pa ís  de  tan tos 

ouv in tes  ana l fabe tos . Vo l tando  um pouco  ma is  no  passado  temos o  marco  in ic ia l  da 

educação  de  surdos  no  Bras i l , que  é  a  fundação  do  a tua l  Ins t i tu to  Nac iona l  de  Educação 

de  Surdos  ( INES) , no  R io  de  Jane i ro . Fo i  nes te  ins t i tu to  que  a  L íngua  Bras i l e i ra  de  S ina is 

(L ib ras )  começou a  se  padron i za r. Fo i  l á  também que o  p rocesso  educac iona l  de  surdos 

teve  in íc io  f o rma lmente  em nosso  pa ís .

A tua lmente  podemos v i s lumbrar  d i ve rsas  ações  que  levam à  poss ib i l i dade  da  inc lusão 

do  surdo  no  con tex to  esco la r  e  consequentemente  soc ia l . Ta is  como, a  le i  10 .436/2002, 
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que reconhece , l eg i t ima e  iden t i f i ca  a  L ib ras  como l íngua  o f i c ia l  da  comun idade  surda , 

e  em seu  Ar t . 4 º  t ra ta  da  garan t ia  da  L ib ras  nos  curso  de  educação  espec ia l , cu rsos  de 

fonoaud io log ia  e  de  mag is té r io , nos  n í ve is  méd io  e  super io r   e  o  decre to  5626/2005, 

que  t ra ta  da  inc lusão  da  L ib ras  como d isc ip l ina  obr iga tó r ia  nos  curso  de  l i cenc ia tu ra 

e  demais  á reas  e  do  uso  e  da  d i fusão  da  L ib ras  para  o  acesso  das  pessoas  surdas  à 

educação  e  também aos  demais  espaços  soc ia i s , den t re  ou t ros . Em re lação  ao  decre to  Nº 

5626/2005 P inhe i ro  (2010, p . 149)  a f i rma que :

A  inc lusão  de  L ib ras  como d isc ip l ina  cur r i cu la r, to rna-se  um ponto  ex t remamente 

re levan te , em face  da  necess idade  c ruc ia l  de  te rmos  p ro f i ss iona is  capac i tados 

em L ib ras  para  o  ens ino , a tend imento  e  in te rp re tação  da  L ib ras  e  v ice-versa , 

ob je t i vando  p romover  a  inc lusão  e fe t i va  do  surdo  na  soc iedade.”

A L ibras  em questão  no  processo de  fo rmação

	 Con fo rme a lgumas pesqu isas  há  uma es t ra tég ia , por  par te  de  ins tanc ias 

governamenta is  de  usar  a  L ib ras  para , segundo Lopes  ( In : Lucas e  Madeira  2010) 

incu t i r  na  “a lma” b ras i l e i ra  que  somos um pa ís  b i l í ngue  e  que  v i vemos sem bar re i ras 

de  acess ib i l i dade . Há  por tan to , au to res  que  rece iam  que  a  L ib ras  es te ja  sendo uma 

fe r ramenta  po l í t i ca  usada  con t ra  os  surdos . Uma vez  que  pe lo  fa to  de  a  L ib ras , a t ravés  do 

decre to  Nº  5626/2005, se  cons t i tu i r  em d isc ip l ina  obr iga tó r ia  nos  cursos  de  l i cenc ia tu ra , 

com carga  horá r ia  gera lmente  de  40h/a , pode  parecer  su f i c ien te  para  a  fo rmação de 

p ro fessores  com conhec imento  da  s ingu la r idade  l i ngu ís t i ca  do  surdo , o  que  es tá  longe 

de  ser. Como pode ser  obser vado  na  cons ta tação  de  que  ma is  de  90% dos  par t i c ipan tes 

da  pesqu isa  a f i rmaram sent i r  necess idade  de  dar  con t inu idade  à  d isc ip l ina  com ma is  um 

semest re . O  que  f i ca  ev idenc iado  nos  depo imentos  a  segu i r, a  respe i to  da  necess idade  de 

con t inu idade  dos  es tudos  da  d isc ip l ina :

“É  pouco  tempo para  apresen ta r  uma d isc ip l ina  que  ex ige  mu i to  t re ino  e  mu i ta 

p rá t i ca . Já  que  o  governo  co locou  essa  d isc ip l ina  no  nosso  cur r í cu lo , demanda 

ma is  au las  para  o  nosso  apr imoramento”

“Eu  quero  ser  uma pedagoga que  inc lua  o  a luno (surdo )  em todas  as  ações 

den t ro  da  sa la  de  au la . . . pa ra  inc lu i r  é  p rec iso  saber  e  conhecer  para  que  não 

faça  com que o  surdo  reg r ida  ao  invés  de  p rog red i r. ”

No ta-se  uma preocupação  com a  aprend i zagem da  l í ngua  s ina is  e  com seu 

apr imoramento . Casando com a  a f i rma t i va  de  (BAKHT IN, 1995, p . 112, In : Mac ie l  e 

Brandão , 2010) ;  quando t ra ta  da  impor tânc ia  da  l í ngua  de  s ina is  no  p rocesso  educa t i vo , 

con fo rme a  c i tação  a  segu i r :

 “Em re lação  à  c r iança  surda  usuár ia  da  l í ngua  de  s ina is , to rna-se  necessár io 

cons idera r  que  essa  l í ngua  assuma a  med iação  en t re  os  in te r locu to res  e  funda 

pôster









530 Ana is  do  XI I  Congresso  In ternac iona l  e  XV I I I  Seminár io  Nac iona l  do  INES

o  p rocesso  de  cons t rução  do  conhec imento  (como por  exemplo , dos  conce i tos 

esco la res ) , po is  ta l  p rocesso  não  acontece  fo ra  da  l i nguagem. . . ”

Todav ia , percebe-se  também a  p resença  da  p reocupação  com o  p rocesso  de  inc lusão 

do  a luno  surdo  “em todas  as  ações  na  sa la  de  au la” . O  que  comprova  que  a  d isc ip l ina 

também tem co laborado  para  uma re f lexão  em re lação  às  necess idades  do  surdo 

enquanto  de ten to r  de  d i re i to  a  acess ib i l i dade  no  p rocesso  educa t i vo , e  em re lação  a 

pos tu ra  do  p ro fessor  d ian te  des te  p rocesso . Os (as )  a lunos (as )  do  curso  de  Pedagog ia  

va lo r i zam a  inc lusão  da  d isc ip l ina  DPE 462, L íngua  Bras i l e i ra  de  S ina is , na  g rade  do 

curso  por  ac red i ta rem que quando t i ve rem a lunos  surdos  inc lu ídos  poderá  ser  ú t i l , mas 

reconhecem que um semest re  não  é  su f i c ien te  para  aprender  e  pos te r io rmente  u t i l i za r 

es ta  l í ngua  no  con tex to  da  sa la  de  au la .

No  Ar t . 5 º  do  cap í tu lo  I I I  decre to  5626/2005 lê-se  que :

A  f o rmação  de  docen tes  pa ra  o  ens ino  da  L i b ras  na  educação  i n f an t i l  e  nos 

anos  i n i c i a i s  do  ens ino  f undamen ta l  deve  se r  r ea l i z ada  em cu rso  de  Pedagog ia 

ou  cu r so  no rma l  supe r i o r, em que  L i b ras  e  L í ngua  Po r tuguesa  esc r i t a  t enham 

cons t i t u í do  l í nguas  de  i ns t rução , v i ab i l i z ando  a  f o rmação  b i l í ngue .

O  que  não  pa rece  se  con f i gu ra r  de  f a t o , com a  i nc l usão  da  L i b ras  num cu rso 

pa ra  f o rmação  de  p ro fesso res , t a l  como  o  ob j e t o  des te  a r t i go . Uma  vez  que  con f o rme 

os  r e l a t os  ap resen tados  40  ho ras /au l a  mos t r am-se  i nsu f i c i en tes  pa ra  r esu l t a r  em 

um p ro fesso r  b i l í ngue  t a l  como  a  l eg i s l ação  p revê  pa ra  a  educação  i n f an t i l  e  anos 

i n i c i a i s  do  ens ino  f undamen ta l . Mesmo  pe ran te  a  cons ta tação  de  que  p ra t i camen te 

uma  ma io r i a  abso lu t a  a f i rmou  não  es ta r  sa t i s f e i t o  com a  ca rga  ho rá r i a   da  d i sc i p l i na , 

pôde-se  obse r va r  que  pa ra  mu i t os , dos  su j e i t o s  pesqu i sados , a  d i sc i p l i na  mudou- l hes 

o  compor t amen to  em re l ação  ao  su j e i t o  su rdo  e  sua  r ea l i dade . O  que  se  pe rcebe  na 

dec l a ração  a  segu i r :

“An tes  de  conhecer  a  L ib ras  ev i tava  me aprox imar   de  um surdo  por  não  saber 

comun icar  com e les . Ho je  , me s in to  p reparada  para  l i da r  com surdos .”

O que  f i ca  ev iden te  nas  co locações  ac ima, é  que  de  a lgum modo a  d isc ip l ina  de 

L ib ras  tem co laborado  com uma v i são  d i fe renc iada  em re lação  surdez  e  comun icação 

com surdos . GESSER (2009)  a f i rma a  impor tânc ia  de  to rnar  a  v i s í ve l  a  l í ngua  do  surdo 

para  que  a  surdez  de i xe  de  ser  v i s ta  como de f i c iênc ia  e  passe  a  se r  conceb ida  como 

d i fe rença  l i ngu ís t i ca  e  cu l tu ra l . Mesmo sem dar  con ta , por  uma ques tão  de  carga 

horá r ia , de  t raba lhar  todo  o  un ive rso  de  léx ico  e  cu l tu ra l  da  l í ngua  de  s ina is , o  con teúdo 

prog ramát ico  da  d isc ip l ina  favoreceu a  ocor rênc ia  de  deba tes  re lac ionados  à  cu l tu ra  e 

iden t idade  surda , ao  d i re i to  a  acess ib i l i dade , à  inc lusão , ao  b i l i ngu ismo e  às  po l í t i ca 

educac iona is  desenvo lv idas  na  á rea  em ques tão .
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Algumas cons iderações , que  não  se  encer ram

Com relação às di f iculdades apresentadas pelos alunos, além da questão da carga horár ia 

da discipl ina destaca-se a teor ia da Libras, onde um dos aspectos apontado foi  em relação 

à complexidade e a forma de exposição, dizendo-se ser cansat ivo e extenso. Também, em 

relação à aula prát ica destacaram-se a velocidade em que os sinais são apresentados e 

a necessidade de uma carga horár ia maior para treino dos sinais. No entanto, nenhum 

respondente se mostrou insat isfei to com a discipl ina, sendo que uma média de 23,4% dos 

respondentes disse estar plenamente sat isfei tos com a discipl ina, 68% disseram estar 

sat isfei tos e apenas 10% af irmaram estar razoavelmente sat isfei tos com a discipl ina. Dos 30 

part ic ipantes da pesquisa, 16 eram do 1º per íodo de Pedagogia e 14 eram do 8º per íodo do 

mesmo curso. A maior ia destes ainda não atuavam na educação básica e muitos af i rmaram 

que nunca f izeram uso dos sinais apresentados na discipl ina, por não terem conato com 

surdos ou por ainda não darem aula. E 10% af irmaram usar eventualmente os s inais, sendo 

que mesmo não dando aula, ut i l iza-se dos sinais com f i lhos ou i rmãos ouvintes e amigos.

O que provavelmente colaborou para com algumas insat isfações foi  o espaço curto de um 

semestre. Pr incipalmente numa turma com quase 50% de formandos, que na maior parte das 

vezes se ausentavam ou t inham dif iculdade em se reunirem para real ização de trabalho, como 

contação de histór ias em Libras, onde ter-se-ia a oportunidade de aprender a l íngua por 

meio de um discurso si tuado. E se t ivesse sido possível  uma maior interat iv idade, é provável 

que deixar-se-ia  de lado uma Pedagogia centrada no código, que conforme Gagné (2002) 

( In: Bagno, 2002) o foco está na qual idade da l íngua normativa e frequentemente pur ista, 

para uma Pedagogia centrada no uso do código, onde numa perspect iva sociol inguíst ica 

admite-se o caráter arbi trár io de todo código l inguíst ico, (o que é muito comum na Libras) 

e coexistência de var iedades de uso. Todavia o ensino teór ico da Libras, dentro de uma 

abordagem ref lexiva, possibi l i ta, conforme Gimenez, In: Freire(2005), possibi l i ta a art iculação 

teór ica-prát ica. Onde Pimenta (2002, p. 26) In: Freire (2005, p. 193), ressalta que:

O pape l  da  teor ia  é  o fe recer  aos  p ro fessores  perspec t i vas  de  aná l i se  para 

compreenderem os  p rocessos  h is tó r i cos , soc ia i s , cu l tu ra i s , o rgan i zac iona is  e  s i 

mesmos como pro f i ss iona is , nos  qua is  se  dá  sua  a t i v idade  docente , para  ne les 

in te r fe r i r, t rans fo rmando-os . . .

O  que  con t r ibu i r i a , sobremodo, para  c r ia r  en t re  os  p ro f i ss iona is  um f luxo  de 

conhec imentos  c ien t í f i cos  e  p rá t i cos .

	 Dent re  os  a lunos  que  se  most ra ram apenas  razoave lmente  sa t i s fe i tos  com 

a  d isc ip l ina  a lguns  se  d isseram preocupados  com o  con teúdo teór i co  da  d isc ip l ina , 

d i zendo-o  ser  complexo  e  que  o  tempo de  um semest re  é  cur to  para  o  con teúdo 

prog ramado. Como no  depo imento  a  segu i r :

“a  par te  teo r i ca  é  complexa  e  como não  conhec ia  a  l í ngua  de  s ina is  ache i  um 

pouco  d i f í c i l . ”
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Percebe-se  que  a  d i f i cu ldade  encont rada  em re lação  à  teo r ia  da  L ib ras , advém 

de  um es t ranhamento  em re lação  aos  conce i tos  apresen tados , em função  da  fa l ta  de 

conhec imento  p rév io  sobre  os  tóp icos  da  d isc ip l ina . O  que , mu i to  p rovave lmente  não 

ser ia  uma que ixa  f requente  no  caso  de  um segundo módu lo  da  d isc ip l ina . 

Cons ideraçoes  f ina is

	 A  inc lusão  da  d isc ip l ina  de  L ib ras  na  g rade  cur r i cu la r  dos  cursos  de  l i cenc ia tu ra 

cons t i tu iu  em ma is  um passo  em favor  da  acess ib i l i dade  do  surdo  na  educação . Mesmo 

não  to rnando os  p ro fessores  e fe t i vamente  b i l í ngues , o  que  demandar ia  ou t ro  t ipo  de 

fo rmação, a  d i sc ip l ina  tem favorec ido  a  uma percepção  d i fe renc iada  a  respe i to  do  surdo 

e  da  surdez . M i tos  a  respe i to  do  surdo  e  da  l í ngua  de  s ina is  vem sendo superados  e 

o  conhec imento  sobre  a  cu l tu ra  surda  tem se  d i fund ido  con fo rme fo ra  apreend ido  no 

t ranscor re r  do  t raba lho  rea l i zado . Des ta  fo rma, os  p ro fessores  mesmo não  podendo se 

cons idera r  b i l í ngues , podem e fe t i vamente  se  to rnar  agentes  de  inc lusão .
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In t rodução

A u t i l i zação  da  in te rne t  pode  v i r  a  con t r ibu i r  para  a  inserção  dos  su je i tos  surdos  na 

soc iedade em cond ições  ma is  favoráve is , bem como no  p rocesso  de  cons t rução  de  sua 

au tonomia  e  c idadan ia  p lena , a t ravés  da  mod i f i cação  das  fo rmas  de  comun icação  en t re 

as  pessoas  p resen tes  nas  míd ias  (B rand apud Haras im, 2005 p . 337) .

No  en tan to , va le  des tacar  que  a  p rodução  c ien t í f i ca  d i rec ionada à  inves t igação  de 

p rá t i cas  pedagóg icas  u t i l i zando  míd ias  educa t i vas , a inda  são  inc ip ien tes . A lme ida  (2013) 

des taca  que  em um levan tamento  no  Banco  de  Teses  da  CAPES no  per íodo  de  2008 a 

2013, abordando a  temát ica  surdez , nas  qua is  apenas  2 ,53% encont ram-se  d i re tamente 

re lac ionadas  a  es ta  temát ica .

Cor roborando com es ta  a f i rmação , Sa l l es  (2013)  apresen ta  os  dados  de  um es tudo 

u t i l i zando  o  mesmo banco  de  dados  no  per íodo  de  2002 a  2011, para  inves t iga r  os 

ambien tes  v i r tua is  de  aprend i zagem (AVA)  u t i l i zados  e  seus  p r inc ipa is  con tex tos . Dent re 

os  es tudos  rea l i zados  nesse  per íodo , nenhum de les  apresen tava  como su je i tos  os  surdos 

e  apenas  do is  t raba lhos  em n íve l  de  dou to rado  abordando a  temát ica  “ens ino  de  aná l i se 

combina tó r ia” , jus t i f i cando , por tan to  a  rea l i zação  des te  es tudo , que  tem como ob je t i vo 

ana l i sa r  a  u t i l i zação  de  um ambien te  v i r tua l  de  aprend i zagem no  ens ino  de  matemát ica 

(BA IRRAL, 2007)  para  a lunos  surdos , bem como inqu i r i r  como ocor re  o  p rocesso  de 

in te ração  en t re  os  mesmos a t ravés  da  u t i l i zação  do  ambien te  v i r tua l .
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 Metodo log ia  e  su je i tos  da  pesqu isa

V isando con templa r  os  ob je t i vos  p ropos tos  ado tamos os  re fe rênc ia i s  da  pesqu isa 

qua l i ta t i va  (PLETSCH & GLAT, 2007) . Des ta  fo rma, fo ram empregados  como ins t rumentos 

de  co le ta  de  dado  1 )  U t i l i zação  de  ques t ionár io  e  en t rev i s ta  semi-es t ru tu rado , 2 ) 

obser vação  par t i c ipan te  ( reg is t ro  em d iá r io  de  campo) , 3 )  u t i l i zação  de  f i lmagem (aná l i se 

de  v ídeo )  com foco  na  in te ração  en t re  os  a lunos  e   4 )  t ranscr ições  escr i tas  e  g rá f i cas 

rea l i zadas  no  p rópr io  ambien te  v i r tua l . Para  a  aná l i se  dos  dados  op tou-se  pe lo  método  de 

“aná l i se  de  con teúdo” . 1*

A  pesqu isa 2 f o i  desenvo lv ida  ao  longo  de  aprox imadamente  qua t ro  encont ros  de 

co le ta  de  dados . Par t i c ipa ram da  inves t igação : se is  a lunos  surdos  do  8  º  e   9 º   ano  de 

esco la r idade  a tend idos  no  AEE (A tend imento  Educac iona l  Espec ia l i zado )  e  uma pro fessora 

da  sa la  de  recursos  mu l t i func iona is , tendo  como pr inc ipa l  ins t rumento  de  pesqu isa  a 

obser vação  par t i c ipan te .

Contex to  da  pesqu isa : O  V i r tua l  Ma th  Teams (VMT-Cha t )

O VMT-Cha t  é  um ambien te  v i r tua l  u t i l i zado  para  a  reso lução  de  p rob lemas pe los 

a lunos , que  é  ced ido  pe la  Drexe l  Un ive rs i t y, Ph i l ade lph ia  –  USA, e  para  acessá- lo  é 

necessár ia  a  rea l i zação  de  um cadas t ro  para  gera r  nome e  senha de  acesso . 3

F i g u r a  1 :  I n t e r f a c e  d o  V M T  –  C h a t 

F o n t e :  P r i n t  s c r e e n  d o  V M T- C h a t .  S a l l e s  ( 2 0 1 3 )

Es te  AVA é  cons t i tu ído  de  duas  par tes  fundamenta is  e  i r res t r i t as  aos  par t i c ipan tes  em 

sua  func iona l idade . O  ambien te  é  es t ru tu rado  pe lo  quadro  b ranco  (wh i t eboa rd ) , espaço 

para  desenhar, inser i r  f i gu ras , responder, e tc . i s to  é , para  represen tações  g rá f i cas  e 

á rea  de  cha t  para  represen tações  tex tua is . Nesses  do is  espaços  tudo  o  que  é  fe i to  es ta rá 

d ispon íve l  a  todos  os  par t i c ipan tes .

1 Método de interpretação dos dados utilizado seguindo a proposição de Laurence Bardin (1977). 
2 A pesquisa foi realizada entre os dias 02 de agosto e 16 de agosto de 2013. 
3 http://vmt.mathforum.org/VMTLobby/.
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 É  impor tan te  ressa l ta r  que  nesse  ambien te  as  mensagens  do  cha t  e  as  i l us t rações  no 

quadro  b ranco  c r iadas  duran te  o  p rocesso  in te ra t i vo , são  v i sua l i zadas  cons tan temente 

duran te  todo  p rocesso , não  havendo predominânc ia  nem impor tânc ia  de  um espaço 

em de t r imento  do  ou t ro , como des tacado  por  Sa l l es  e  Ba i r ra l  (2010) . Em razão  d isso , 

en tendemos que  o  p rocesso  in te ra t i vo  deve  ser  v i s to  como uma con junção  (BA IRRAL; 

POWELL, 2008)  e  a  in te r- re lação  dos  espaços  e  a  na tu reza  dua l  do  ambien te  é  impor tan te 

para  o  desenvo lv imento  do  rac ioc ín io  matemát ico  como sub l inhou Çak i r  e t  a l  (2009) .

Resu l tados

Os resu l tados  encont rados  fo ram agrupados  em to rno  das  segu in tes  ca tegor ias 

de  aná l i se : (1 )  A  in te ração  en t re  os  a lunos  a t ravés  do  cha t  duran te  a  rea l i zação  das 

a t i v idades ;  (2 )  a  u t i l i zação  de  recursos  v i sua is  como apo io  v i sua l  para  a  reso lução  dos 

p rob lemas;  (3 )  a  u t i l i zação  da  L ib ras  como ins t rumento  de  med iação  de  l i nguagem.

No pr ime i ro  encont ro  os  a lunos  t i ve ram como pr ime i ra  ta re fa  o  reconhec imento  do 

ambien te  v i r tua l , momento  es te  em que demonst ra ram ex t rema sa t i s fação  ao  perceber 

que  poder iam es ta r  in te rag indo  uns  com os  ou t ros  a t ravés  do  quadro  b ranco  e  também 

do  cha t . Como es tavam sentados  lado  a  lado  percebemos também momentos  de  in te ração 

fo ra  do  ambien te  v i r tua l , j á  que  es te  não  p r i v i l eg iava  a  u t i l i zação  da  L ib ras , mas  apenas 

da  L íngua  Por tuguesa .

Pe la  res t r i ção  de  espaço , exempl i f i ca remos o  desenvo lv imento  das  a t i v idades , 

i l us t rando  apenas  do is  ep isód ios .

At iv idade 1  –  Fo i  apresentada aos  a lunos  a  segu in te  s i tuação prob lema: 

“Rafae la  par t i c ipa rá  da  fes ta  da  Esco la  Mun ic ipa l  San ta  Luz ia , mas  a inda  não  dec id iu 

como i rá  ves t ida . E la  re t i rou  do  seu  a rmár io  3  ca lças  e  5  b lusas . De  quantas  mane i ras 

d i fe ren tes  e la  poderá  se  ves t i r  pa ra  i r  à  fes ta?”

Es ta  s i tuação  p rob lema pode ser  reso l v ida  de  d i ve rsas  mane i ras  e  por  i sso 

obser vamos as  es t ra tég ias  (ma temát icas , comun ica t i vas , e tc . )  que  os  a lunos  u t i l i za r iam 

para  so luc ioná- la . Uma es t ra tég ia  usua l  é  o  Pr inc íp io  Fundamenta l  da  Contagem, que  com 

a  poss ib i l i dade  de  3  ca lças  e  5  b lusas , temos: 3opções  de  ca lças  x  5  opções  de  b lusas  = 

15 mane i ras  d i fe ren tes  de  se  ves t i r.

P r ime i ramente  pudemos obser var  que  um dos  a lunos  apresen tava  d i f i cu ldade  quanto 

a  le i tu ra  e  in te rp re tação  do  enunc iado  da  a t i v idade  p ropos ta , fa to  es te  não  cons ta tado 

en t re  os  demais  par t i c ipan tes . Por  esse  mot i vo  a  pesqu isadora  fo i  o r ien tada  pe la 

p ro fessora  do  AEE a  u t i l i za r  recursos  v i sua is , o  que  nos  remete  aos  es tudos  de  Ke lman 

(2011)  que  p ropugna a  u t i l i zação  de  recursos  v i sua is  va r iados  para  a  aprend i zagem de 

c r ianças  surdas  como es t ra tég ias  pedagóg icas .
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 F o i  i n t roduz ido  en tão  a  imagem das  3  ca lças  e  5  camisas  de  fo rma a  aux i l i a r  na 

compreensão  do  enunc iado . Após  es ta  in te r venção , uma das  a lunas  imed ia tamente 

apresen tou  pe lo  cha t  o  resu l tado  da  ta re fa . A  a luna  en tão  fo i  i nqu i r ida  pe la  pesqu isadora 

acerca  de  como te r ia  chegado a  ta l  resu l tado . Onde fo i  es tabe lec ido  o  segu in te  d iá logo :

Porque  você  acha  i sso  L inda?

Em segu ida  a  a luna  fo i  i ncen t i vada  a  exp l i ca r  aos  demais  par t i c ipan tes  como chegara 

ao  resu l tado  apresen tado .

Exp l ique  para  seus  co legas .

Em segu ida  fo i  i nqu i r ida  também por  um de  seus  co legas .

Me a juda  não  en tend i .

Nesse  momento  a  a luna  L inda  começou a  exp l i ca r  aos  seus  co legas  a t ravés  da  L ib ras 

como chegou ao  resu l tado , que  escrevera  p rev iamente  no  cha t :

Eu acho  tb  5x3=15 mas se i  l á .

Após  as  in te r venções  da  a luna , a  pesqu isadora  inser iu  um esquema de  á r vo re  de 

poss ib i l i dades  (uma es t ra tég ia  matemát ica  para  so luc ionar  a t i v idades  de  combina tó r ia ) 

e  apresen tou  aos  a lunos . E les  não  conhec iam esse  esquema e  puderam confe r i r 

v i sua lmente  o  resu l tado  por  e les  ob t ido .

At iv idade 2  –  Para  a  rea l i zação da  segunda a t iv idade fo i  apresentado o 
segu in te  enunc iado: 

“Em uma fes ta  na  casa  de  We l l i ng ton  es tavam presen tes  4  men inas  e  2  men inos . A 

reg ra  c r iada  para  que  todos  dançassem é  que  os  pares  não  poder iam se  repe t i r. Quantos 

pares  fo ram fo rmados?”

Des tacamos que  es te  enunc iado , por  suges tão  da  p ro fessora  da  sa la  de  recursos , 

não  fo i  apresen tado  em L íngua  Por tuguesa , mas  a t ravés  da  u t i l i zação  de  um v ídeo 

an te r io rmente  g ravado  com o  aux í l i o  de  um dos  in té rp re tes  da  ins t i tu ição . Es ta  p ropos ta 

se  deve  a  cons ta tação  an te r io r  de  que  um dos  a lunos  apresen tou  d i f i cu ldades  quanto  à 

compreensão  do  enunc iado  apresen tado  apenas  em L íngua  Por tuguesa .

Os  a lunos  p resen tes  rap idamente  consegu i ram encont ra r  o  resu l tado  cor re to  e 

exp l i ca r  aos  ou t ros  o  p rocesso  de  reso lução  a t ravés  de  desenhos  ou  da  mu l t ip l i cação  de 

um fa to r  pe lo  ou t ro .

Es te  ep isód io  i l us t ra  que  o  p rocesso  de  ens ino/aprend i zagem de  a lunos  surdos  mesmo 

em ambien tes  v i r tua is , p rec isa  se r  med iado  pe la  u t i l i zação  da  L ib ras , de  fo rma a  garan t i r 

a  to ta l  compreensão  dos  enunc iados , favorecendo a  aqu is ição  e  desenvo lv imento  de 

conce i tos  matemát icos  fundamenta is  na  aprend i zagem também de  a lunos  surdos .
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 Ref lexões  f ina is

C o m  b a s e  n o s  r e s u l t a d o s  a p r e s e n t a d o s ,  p o d e m o s  a f i r m a r  q u e  é  c o m u m  a s 

m í d i a s  p o s s u í r e m  u m a  i n t e r f a c e  q u e  n ã o  c o n t e m p l a  a s  e s p e c i f i c i d a d e s  l i n g u í s t i c a s 

a t r i b u í d a s  a  c o m u n i d a d e  s u r d a  u s u á r i a  d a  L i b r a s ,  j u s t a m e n t e  p o r  e s t a r e m 

f u n d a m e n t a d a s  n o  p a r a d i g m a  o u v i n t e s .  N o  e n t a n t o ,  p u d e m o s  v e r i f i c a r  q u e  q u a n t o 

à  u t i l i z a ç ã o  d o  a m b i e n t e  v i r t u a l  a p r e s e n t a d o ,  o s  r e s u l t a d o s  d e m o n s t r a m  q u e  h o u v e 

i n t e r a ç ã o  e n t r e  o s  a l u n o s  e  q u e  o  e s p a ç o  d e  i n s e r ç ã o  d a s  m e n s a g e n s  g r á f i c a s  f o i 

i m p o r t a n t e  p a r a  a  p r o m o ç ã o  d a  a p r e n d i z a g e m  m a t e m á t i c a ,  a t r a v é s  d a  u t i l i z a ç ã o  d e 

r e c u r s o s  v i s u a i s .
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In t rodução

O presen te  tex to  tem por  ob je t i vo  apresen ta r  aspec tos  de  uma prá t i ca  docente 

inc lus i va  com a lunos  da  Educação  de  Jovens  e  Adu l tos  (EJA ) , do  Ins t i tu to  de  Educação 

Pro fessor  I smae l  Cout inho  ( IEPC) , l oca l i zado  em N i te ró i , R io  de  Jane i ro .         

A  docente  em pauta  ing ressou , em 2005, na  rede  Es tadua l  de  Ens ino , no  Ins t i tu to  de 

Educação  Pro fessor  I smae l  Cout inho  ( IEP IC )  como pro fessora  de  Matemát ica  e  deparou-se 

com a lunos  surdos  em sua  sa la  de  au la . E ra  um desa f io , po is  em sua  fo rmação não  hav ia 

receb ido  qua lquer  o r ien tação  sobre  essa  perspec t i va  p rováve l  em sua  v ida  p ro f i ss iona l .

Em 2012, in ic iou  um conta to  com a lunos  da  EJA e  em fevere i ro , des te  mesmo ano , 

in ic iou  t raba lho  com as  tu rmas 601 e  701. Após  ana l i sa r  o  per f i l  das  tu rmas  e  ve r i f i ca r 

que  t raba lhar ia  com se te  surdos , do is  au t i s tas  que  são  esqu i zo f rên icos  e  uma surda  que 

é  au t i s ta  e la  se  perguntou : “e  agora?” 

Part indo desta pergunta, s istematizamos a exper iência e podemos af i rmar que o objet ivo 

deste trabalho foi  ver i f icar a importância da v is i ta dir ig ida ao Museu Interat ivo da Matemática 

através do tateamento exper imental . Sabíamos que este poderia proporcionar caminhos para 

a resolução de si tuações-problemas, despertando o interesse pela Matemática e tornando a 

aprendizagem sobre a geometr ia mais s igni f icat iva. Era nosso objet ivo de ensino desenvolver 

o raciocínio lógico e est imular a cur iosidade dos alunos através da v is i ta dir ig ida ao 

Museu Interat ivo da Matemática, inter l igando o estudo da Matemática com o cot id iano dos 
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alunos e levando-os a perceber a presença da Matemática em todos os jogos que estavam 

dispostos. A nossa prát ica tem nos mostrado bons resultados na Pedagogia Visual, através de 

projetos em parcer ia com a Universidade Federal  F luminense.

Algumas questões  h is tór icas

A Cons t i tu ição  Federa l  do  Bras i l  (1988)  es tabe lece  que  “a  educação  é  d i re i to  de  todos 

e  dever  do  Es tado  e  da  famí l i a . . . ” e  a inda , que  o  ens ino  fundamenta l  é  obr iga tó r io  e  deve 

ser  g ra tu i to , sendo  sua  o fe r ta  garan t ida  para  todos  os  que  a  e le  não  t i ve ram acesso  na 

idade  p rópr ia .

C ien te  des te  d i re i to  dos  es tudantes , a  p ro fessora  respondendo a  sua  p rópr ia 

pergunta , a f i rmou que  naque le  momento , ma is  do  que  nunca , dever ia  se r  uma pro fessora 

pesqu isadora . P rec isava  não  só  se  p reocupar  com a  metodo log ia  para  o  ens ino  da 

matemát ica , mas  também com: as  d i fe ren tes  fo rmas  de  lec ionar  para  EJA, a  au toes t ima 

dos  es tudantes , a  inc lusão  de  um modo gera l ;  e  em fazer  parcer ias . Es ta  tem s ido , ao 

longo  desses  anos , uma por ta  aber ta  ao  d iá logo  sobre  educação  inc lus i va . 

Ana l i sando  a  s i tuação  de  sua  d isc ip l ina  obser vamos que  a  l i t e ra tu ra  tem apontado  a 

matemát ica  como uma das  que  represen ta  um g rande desa f io  para  d iscen tes  e  docentes . 

Segundo Ponte  (1992, p .1 ) :

 A  matemát ica  é  gera lmente  t ida  como uma d isc ip l ina  ex t remamente  d i f í c i l , que  l ida 

com ob jec tos  e  teo r ias  fo r temente  abs t rac tas , ma is  ou  menos  incompreens íve is . 

Para  a lguns  se  sa l i en ta  o  seu  aspec to  mecân ico , inev i tave lmente  assoc iado  ao 

cá lcu lo . É  uma c iênc ia  usua lmente  v i s ta  como a t ra indo  pessoas  com o  seu  quê 

de  espec ia l . Em todos  es tes  aspec tos  poderá  ex i s t i r  uma par te  de  ve rdade , 

mas  o  fac to  é  que  em con jun to  e les  represen tam uma g rosse i ra  s imp l i f i cação , 

cu jos  e fe i tos  se  p ro jec tam de  fo rma in tensa  (e  mu i to  nega t i va )  no  p rocesso  de 

ens ino-aprend i zagem.

O au to r  chama a  a tenção  para  o  fa to  de  que  a  Matemát ica  ens inada  nas  esco las  a inda 

é  abs t ra ta  e , mu i tas  vezes , incompreens íve l  para  os  a lunos . Apesar  de  concordar  com a 

v i são  do  au to r, a  sua  exper iênc ia  como docente  têm most rado  que  é  poss í ve l  conduz i r 

os  educandos  a  um ens ino  s ign i f i ca t i vo , l evando-os  a  aprec iação  des ta  d isc ip l ina . 

A  p ro fessora  ac red i tava  que  e ra  p rec iso  fazer  a lgo  ma is  para  a judar  os  a lunos  com 

necess idades  educac iona is  espec ia i s  a  supera r  os  l im i tes .

Em me io  a  suas  re f lexões , um e-ma i l  da  p ro fessora  da  UFF, Ana  Mar ia  Mar tensen 

Ro land  Ka le f f , chegou a  sua  ca i xa  conv idando-a  para  a  Expos ição  In te ra t i va  de  Jogos 

e  Mate r ia i s  D idá t i cos , no  Museu In te ra t i vo  de  Educação  Matemát ica  da  UFF. Como de 

cos tume, i r i a  l eva r  seus  a lunos  do  ens ino  regu la r, mas  lhe  ve io  uma pergunta : por  que 

não  levar  a  EJA também? Baseando-se  no  p rópr io  mate r ia l  env iado , que  a f i rmava :
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Esse  t ipo  espec ia l  de  most ra  v i sa  à  democra t i zação  e  à  popu la r i zação 

da  matemát ica  para  c r ianças  e  adu l tos , po is  ne la  se  apresen tam ar te fa tos 

mode ladores  de  conce i tos  e  s i tuações  matemát icas , com os  qua is  o  v i s i tan te 

pode  in te rag i r, ou  se ja , man ipu la r  e  mexer. Como em todas  as  mos t ras  do  LEG I , os 

a r te fa tos  são  d ispos tos  em pequenas  mesas  que  fo rmam “ i lhas  de  man ipu lação” 

à  d ispos ição  do  púb l i co . O  te rmo “ in te ra t i vo” conv ida  o  v i s i tan te  do  museu a 

conhecer  o  acer vo  como um su je i to  a t i vo  na  cons t rução  do  conhec imento , por 

me io  da  man ipu lação  dos  a r te fa tos  (KALEFF, 2013) .

A  docente  t inha  consc iênc ia , de  que  o  t raba lho  no  IEP IC  não  é  a lgo  s imp les . Tra ta-

se  de  uma esco la  cu ja  p ropos ta  de  ser  uma esco la  inc lus i va  e  t raba lhando com a 

d i ve rs idade  já  faz  par te  de  sua  h is tó r ia . 

A  Dec la ração  de  Sa lamanca (1994)  en fa t i za  a  perspec t i va  do  d i re i to  a  uma educação 

inc lus i va , no  caso  dos  surdos , o  acesso  à  educação  a t ravés  da  L íngua  de  S ina is , 

recomendado, para  ta l  que  a  educação  dos  surdos  decor ra  em esco las  espec ia i s  ou  em 

un idades  ou  c lasses  espec í f i cas  nas  esco las  de  ens ino  regu la r, capazes  de  assegurarem 

um ambien te  b i l í ngue .

O IEP IC  tem uma propos ta  de  ser  uma esco la  inc lus i va  e  a tende  a  a lunos  d i ve rsos , o 

que  para  mu i tos  p ro fessores  parece  d i f í c i l , mas  que  fo i  i den t i f i cado  como um desa f io  que 

fez  com que a  docente  vo l tasse  à  pesqu isa . 

As  au las  não  podem e  não  devem ser  min is t radas  de  mane i ra  igua is  para  todos . Cada 

necess idade  educac iona l , cada  pessoa  inc lu ída  requer  es t ra tég ias  e  mate r ia i s  espec í f i cos 

e  d i ve rs i f i cados , recursos  tecno lóg icos , equ ipamentos  e  jogos  pedagóg icos  que 

con t r ibuem para  que  s i tuações  de  aprend i zagens  se jam ma is  ag radáve is  e  mot i vadoras 

em um ambien te  de  cooperação  e  reconhec imento  das  d i fe renças . Com bom senso  e 

c r ia t i v idade  fo i  poss í ve l  se lec ionar  uma au la  passe io  e  adapta r  recursos  abrangentes  ou 

de  uso  espec í f i co  de  acordo  com a  d i ve rs idade  p resen te . 

Nossas  tá t icas  de  pra t icantes  e  re f lexões

O t raba lho  no  g rupo  de  Pesqu isa  As “a r tes  de  fazer” a  educação  em c ic los  d ia loga 

com as  metodo log ias  de  pesqu isa  in te ra t i vas , ta i s  como as  exp l i c i tadas  nas  p roduções 

de  BRANDÃO (1987) , TH IOLLENT (1997)  e  ou t ros . DOMIN ICK (2012)  de f ine  no  p ro je to  de 

pesqu isa  que  essa  perspec t i va  metodo lóg ica  d ia loga  com pr inc íp ios  p ropos tos  pe los : 

Trabalhos desenvo lv idos pe lo  Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação 

Cont inuada (GEPEC)  da UNICAMP e nas e laborações de Cél ia  L inhares, N i lda A lves 

e Reg ina Le i te  Garc ia  da UFF. Estes t raba lhos sobre a formação de professores 

ident i f icam que o pensar  e  o fazer  dos docentes poss ib i l i tam que estes façam 

ref lexões e cr iem caminhos para o ens ino no cot id iano esco lar  (p . 2 ) .
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Buscamos ouv i r  os  p ro fessores  e  os  es tudantes  com o  ob je t i vo  de  cons t ru i r  um 

d iá logo  capaz  de  p roduz i r  conhec imentos  e  t rocas  de  exper iênc ias , compreender  e 

po tenc ia l i za r  in te rações  cu l tu ra is , sub je t i vas , l i ngu ís t i cas  e  t ransversa is  dos  saberes . 

Es tes  p r inc íp ios  d ia logam com a  nossa  concepção  de  conhec imento , de  soc iedade e  da 

esco la  inc lus i va  o rgan i zada  pedagog icamente  em c ic los .  

A  perspec t i va  de  um processo  de  pesqu isa  in te ra t i vo  poss ib i l i t a  a  cons t rução  de 

novos  conhec imentos  e  a  t rocas  de  saberes  a  cada  par t i c ipação  dos  envo l v idos  no 

p ro je to , v i s to  que  a  ação  e  re f lexões  de  uns  p rovocam t rans fo rmações  e  novas  ações 

e  re f lexões  de  ou t ros . Es te  mov imento  d ia lé t i co  poss ib i l i t a  uma a l te ração  s ign i f i ca t i va 

não  apenas  na  mane i ra  de  se  re lac ionar  com a  rea l idade , v i s to  que  os  a to res  soc ia i s 

envo l v idos  rompem com a  perspec t i va  a l i enada  de  es ta r  no  mundo, mas  po tenc ia l i za 

laços  e  parcer ias  en t re  su je i tos  que  se  percebem co-cons t ru to res  do  mundo no  qua l 

es tão  par t í c ipes . É  uma metodo log ia  que  cons t ró i  caminhos , po is  o  d iá logo  é  o  fa to r 

impar  que  po tenc ia l i za  a  cons t rução  de  conhec imentos , tan to  pe la  p ro fessora  da  sa la  de 

recurso  quanto  pe los  docentes  da  esco la , to rnando poss í ve is  re f lexões  sobre  as  p rá t i cas 

pedagóg icas  e  as  po l í t i cas  púb l i cas  na  educação , ou  se ja , sobre  os  fazeres  na  educação , 

onde  é  necessár io  que  teor i zemos e  façamos in te r venções  pedagóg icas  ins t i tu in tes . 

No  g rupo  de  pesqu isa  as  tecno log ias  têm s ido  t raba lhadas  como ar te fa tos  p roduz idos 

pe lo  homem e , d ia logando com P ie r re  Lévy  (1999) , ques t iona-se  cer ta  rac iona l idade  que 

as  apresen tam como a lgo  d is t in to  de  nós , a lgo  não  humano. Barb ie r i  (1990) , l i do  por 

Domin ick  (2012) , iden t i f i ca  que  tecno log ia  tem suas  ra í zes  e t imo lóg icas  no  s ign i f i cado 

de  t ra tado  ou  d iscurso  ( I ogya )  das  a r tes  ( thecné ) . “Do  é t imo g rego  thecné  e  do  seu 

equ iva len te  la t ino  a rs-a r t i s  der i vam técn ica  e  a r te , que  em sen t ido  ma is  gera l  s ign i f i cam 

todo  con jun to  de  reg ras  capazes  de  d i r ig i r  uma a t i v idade  humana qua lquer” (p . 10 ) .  

Pensando no  conce i to  de  tecno log ia  fomos também t raba lhando o  s ign i f i cado  de 

tecno log ias  ass is t i vas , e  iden t i f i camos que  a lguns  jogos  que  são  p roduz idos  v i sando 

me lhora r  o  conhec imento  dos  es tudantes  são , ao  mesmo tempo, uma ar te  e  uma técn ica 

que  permi te  a  med iação  dos  conhec imentos . Rocha  e  De l ibe ra to  (2012)  recor rem ao 

Comi tê  de  A judas  Técn icas  (CAT) 1 * pa ra  de f in i r  que  tecno log ia  ass is t i va  é

uma área  do  conhec imento , de  carac te r í s t i ca  in te rd isc ip l ina r, que  eng loba 

p rodutos , recursos , metodo log ias , es t ra tég ias , p rá t i cas  e  se r v iços  que  ob je t i vam 

promover  a  func iona l idade , re lac ionada à  a t i v idade  e  par t i c ipação  de  pessoas 

com de f i c iênc ia , incapac idades  ou  mob i l i dade  reduz ida , v i sando  sua  au tonomia , 

independênc ia , qua l idade  de  v ida  e  inc lusão  soc ia l  (p . 2 ) .

É uma tecnologia que visa apoiar o docente e o discente no processo de ensino∕ 

aprendizagem, especialmente com aqueles que apresentam a necessidade de algum grau de 

1  CAT – Comitê de Ajudas Técnicas. Ata da Reunião VII, de dezembro de 2007 do Comitê de Ajudas Técnicas. 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República (CORDE/SEDH/PR), 2007. Disponível em: 
<ht tp : / /  h t tp : / /www.mj .gov.b r /corde/comi te .asp>. Acesso em: 16 set.2009.
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apoio especial. No caso da matemática, infel izmente no Brasil, raros são os que não estão 

nesta situação. Os autores nos chamam a atenção também para o fato de que as tecnologias 

assistivas são um conjunto de ações que não demandam somente o uso de recurso material. 

O  banco  in te rnac iona l  de  ob je tos  de  aprend i zagens  d ispon íve is  na  pág ina  do  MEC, 

como jogos  para  a  matemát ica  tem s ido  uma fe r ramenta  impor tan te  para  a  aqu is ição 

de  novos  conce i tos  por  par te  dos  nossos  a lunos  e  tem cont r ibu ído  s ign i f i ca t i vamente 

para  que  as  au las  se jam ma is  d inâmicas . Adapta r  es tes  ob je tos  a  rea l idade  dos  nossos 

a lunos  nos  poss ib i l i t ou  obser var  que  e les  passaram a  u t i l i za r  es t ra tég ias  d i fe ren tes  para 

s i tuações  que  envo l vesse  a  con tagem dos  números  e  consegu iam c lass i f i ca r  em ma io r  ou 

menor, a lém de  que  es tas  fe r ramentas  da  tecno log ia  ass is t i va  para  os  de f i c ien tes  é  uma 

fe r ramenta  de  equ idade  nos  con teúdos  ens inados .

O Museu é  um dos  p ro je tos  que  p roporc iona  um loca l  para  expos ição  de  a r te fa tos 

e  mate r ia i s  d idá t i cos , no  qua l  os  v i s i tan tes  têm à  sua  d ispos ição  uma d i ve rs idade  de 

jogos  e  a r te fa tos  mode ladores  de  s i tuações  matemát icas  para  se rem man ipu lados . 

Es tes  mater ia i s  são  apresen tados  em vár ios  con tex tos  in te rd isc ip l ina res  re lac ionados  a 

a r tes , h i s tó r ia , geogra f ia , f í s i ca , b io log ia , e tnomatemát ica  e tc . Os  ob je tos  de  um museu 

in te ra t i vo  v i sam à  d i vu lgação  e  à  democra t i zação  da  Matemát ica .

Com o intuito de democratização da Matemática, o turismo educacional ao museu foi 

proposta aos alunos. O turismo educacional segundo Scremim 2012 é como a aplicabil idade 

dos conceitos trabalhados de maneira lúdica e diferenciada, sendo uma ferramenta auxil iar no 

sistema de ensino, al iando teoria e prática no contexto educacional. O turismo pedagógico, por 

envolver o indivíduo com o ambiente f ísico, geográfico ou ecológico é um método facil i tador 

para processo de ensino aprendizagem, sendo um estímulo para o aprendiz.

Segundo Scremin  (2012)  as  au las  passe io  p ropos ta  pe lo  f rancês  Ce lés t in  F re ine t 

f o ram g rande mot i vadora  para  es ta  le i tu ra  de  um tu r i smo pedagóg ico , med ian te  a 

d i f i cu ldade  dos  d iscen tes  de  cons t ru í rem de te rminados  conhec imentos  den t ro  de  sa la  de 

au la . A  par t i r  da  obser vação  de  F re ine t  com os  seus  a lunos , percebeu-se  que  o  ambien te 

e ra  um g rande es t ímu lo  na  aprend i zagem e  que  nem sempre  a  sa la  de  au la  é  es te  espaço 

es t imu lan te  como gos ta r íamos que  fosse .

E r a  p r e c i s o  s a be r  s e  e s sa  p r á t i c a  docen t e  s e r i a  b em  r e ceb i da  pe l o  t u r no  da  no i t e , 

n a s  t u rmas  de  E JA . A  op i n i ã o  do s  a l unos  s ob r e  a  po s s i b i l i d ade  de  f a z e rmos  um 

t u r i smo  peda góg i c o  f o i  p e r gun t ada , p o i s  mu i t o s  i n i c i am  sua  j o r nada  de  t r a ba l h o  à s 

qua t r o  h o r a s  da  manhã  e  r e t o r nam  à s  s uas  c a sa s  s omen t e  po r  v o l t a  d e  me i a  no i t e . 

E l e s  a ce i t a r am  a  p r opos t a . 

A s s im , n o  d i a  10  de  ma i o  de  2012 , a  d ocen t e  de  ma t emá t i c a ,  o s  a l unos  da s 

t u rmas  601  e  701 , j u n t o  c om  o s  i n t é r p r e t e s  Th i a go  Ca r l o s ,  C l aud i a  He l ena , Ana 

Bea t r i z  e  c om  a  p r o f e s so r a  Ru t h  Ma r i a n i ,  e n cam inha r am-se  à  UFF, p a r a  uma  au l a 

d e  Ma t emá t i c a  da  Educação  Bás i c a . Como  o s  r e f e r i d o s  p r o f e s so r e s  e r am  de  v á r i a s 

á r e a s  d i f e r en t e s ,  s egundo  Ausube l  ( 1978 )  s u s t en t a  que  c ada  d i s c i p l i n a  t em  seus 
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p r óp r i o s  c once i t o s  e  mé t odos  i d i o s s i n c r á t i c o s  de  i n v e s t i g a ção , p o r ém  o s  c once i t o s 

podem  se r  i d en t i f i c ados  e  en s i n ados  ao  a l uno  de  mane i r a  que  f o rmem um  con j un t o 

de  i n f o rmações  e s t r u t u r adas  h i e r a r qu i c amen t e . De  a co r do  c om  o  au t o r,  uma 

de t e rm i nada  e s t r a t ég i a  d e  en s i n o  não  a s segu r a  neces sa r i amen t e  uma  a p r end i z a gem 

com  s i gn i f i c ado . Nes t a  p r opos t a ,  a  l u d i c i d ade  t em  de  e s t a r  p r e sen t e  na  s a l a  d e  au l a 

p a r a  que  c ons i g amos  mo t i v a r  o  a l uno  e  e s sa  a p r end i z a gem  t enha  uma  r e l e v ânc i a  n a 

c ons t r u ção  do  c onhec imen t o . 

Conclusão

A v i s i ta  ao  Museu prop ic iou  aos  a lunos  da  EJA uma a t i v idade  cu l tu ra l  que  mu i tos 

não  hav iam exper imentado , po is  a  ma io r ia  dos  nossos  a lunos  são  t raba lhadores  que 

abandonaram a  esco la  há  mu i tos  anos  a t rás . Ass im es ta  a t i v idade  não  poder ia  te r  s ido 

me lhor !  Podemos con t r ibu i r  para  a  quebra  de  bar re i ras  como fo i  o  caso  da  a luna  que  é 

surda  e  au t i s ta . E la  tem 29 anos  e  fo i  a  p r ime i ra  vez  que  e la  sa iu  sem a  mãe. E la  es tava 

rad ian te . Ass im que  chegamos ao  museu e la  in te rag iu  com os  mater ia i s  por  l i v re  e 

espontânea  von tade . Par t i c ipou  e  acer tou  mu i tas  a t i v idades . 

Percebemos que os nossos alunos aumentaram a percepção visual, interagiram entre 

s i , melhorando as relações interpessoais. Concret izaram os conceitos de geometr ia plana 

e espacial , o desenvolv imento do raciocínio lógico, promovemos a v ivência em mater ia is 

adaptados como software dosvox e a escr i ta do Brai l le. Tivemos o relato verbal de um aluno 

que se sent iu motivado a cursar a universidade por estar v ivenciando o ambiente acadêmico.

A  par t i r  des ta  a t i v idade , consegu imos  con t r ibu i r  no  p rocesso  de  desenvo lv imento  e 

aprend i zagem dos  a lunos  e  na  fo rmação dos  fu tu ros  p ro f i ss iona is  com uma v i são  ma is 

human is ta . 
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A  l í ngua  é  a  p r inc ipa l  marca  da  d i fe rença  en t re  surdos  e  ouv in tes , s imbo l i za  a  cu l tu ra 

surda , é  a  represen tação  da  comun idade  surda , con fo rme os  es tudos  de  Lopes  e  Ve iga-

Neto  (2005) . A  L ib ras  é  a  l í ngua  na tu ra l  dos  su je i tos  surdos  e  fo i  se  desenvo lvendo 

dent ro  das  comun idades  surdas  com o  passar  dos  anos . D i fe re-se  da  l í ngua  o ra l  por  te r 

uma moda l idade  ges tua l -v i sua l , ou  se ja , é  compos ta  de  expressões  fac ia i s  e  corpora is 

(QUADROS e  KARNOPP, 2005) . Ho je , em nosso  pa ís , a  L ib ras  é  reconhec ida  como pr ime i ra 

l í ngua  dos  surdos  b ras i l e i ros , tendo  o  por tuguês  –  na  moda l idade  escr i ta  –  como 

segunda l í ngua . Ao  fa la rmos  de  educação  de  surdos , a  n í ve l  po l í t i co , é  p rec iso  tomar  a 

L ib ras  como ins t rumento  fundamenta l  de  comun icação  para  o  ens ino ;  a  n í ve l  pedagóg ico , 

ex i s tem a inda  ou t ros  fa to res  que  devem ser  l evados  em cons ideração , ta i s  como cu l tu ra , 

iden t idade , a l te r idade , d i fe rença , en f im, os  d i fe ren tes  modos  de  ser  surdo , como 

carac te r i za  Thoma (2013)  a  segu i r :

O  que  é  se r  surdo?  A  ausênc ia  da  aud ição  é  cond ição  su f i c ien te  para  d i ze rmos 

que  um su je i to  é  surdo , do  pon to  de  v i s ta  cu l tu ra l?  Os  surdos  são  homens, 

mu lheres , homossexua is , he te rossexua is . . . são  negros , índ ios , b rancos , 

oc iden ta is  ou  o r ien ta i s . . . são  pobres , r i cos , t raba lhadores  ou  desempregados . . . 

são  hones tos  ou  nem tan to . . . v i vem em s i tuação  de  dependênc ia  dos  ouv in tes 

ou  são  l i v res  e  independentes . São  tan tas  cond ições  de  ser  surdo  quantas 

fo rem as  poss ib i l i dades  ex is ten tes  (p . 3 ) .

Ass im, percebemos que  ex is tem surdos  com carac te r í s t i cas  d i fe ren tes , j e i tos 

d i fe ren tes , gos tos  d i fe ren tes  ass im como qua lquer  ou t ro  su je i to . As  d i ve rs idades 

cu l tu ra is  na  soc iedade proporc ionam a  cons t rução  de  uma iden t idade  p rópr ia  de  cada 

ind i v íduo , também sendo poss í ve l  conv i ve r  com um meio  de  comun icação  d i fe ren te , v i ve r 
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no mesmo lugar  sendo de  gênero , e tn ia , raça  d i fe ren tes . Es tabe lec ido  que  é  poss í ve l 

ex i s t i r  d i fe renças  e  conv i ve r  com es tas , a  educação  para  todos  é  uma ques tão  de 

po l í t i ca  púb l i ca  sendo responsab i l i dade  da  soc iedade a  c r iação  e  manutenção  de  le i s  que 

incen t i vem o  c resc imento  dos  su je i tos  que  p rec isam de  d i fe ren tes  a tend imentos , como é 

o  caso  dos  surdos , que  p rec isam de  d i fe ren tes  técn icas  de  ens ino . 

O  pape l  da  L i b ras  na  educação  é  f undamen ta l  na  f o rmação  e  no  desenvo l v imen to 

das  c r i anças  su rdas . É  a  pa r t i r  de l a  que  as  c r i anças  começam a  i n t e rag i r  no  me io 

onde  v i vem, a  es tabe l ece r  suas  r e l ações  com o  mundo . Es ta  educação  deve  v i r  numa 

moda l i dade  de  ens ino  vo l t ada  aos  es tudan tes  su rdos , a  f im  de  ga ran t i r  a  qua l i dade 

do  ens ino  pa ra  esses  su j e i t o s . A  va l o r i z ação  e  o  r espe i t o  pe l a  L i b ras  es tão  l i gados 

ao  desenvo l v imen to  das  pessoas  su rdas  den t r o  da  soc i edade , que  se  des tacam pe l o 

conhec imen to , pe l a  l i de rança , pe l a  capac idade  de  ag rega r  f o r ça  à  comun idade  su rda 

( LOPES  e  VE IGA-NETO, 2005 ) . 

Ident idade e  cu l tura  surdas

A cons t rução  da  iden t idade  do  surdo  va i  sendo  fo rmada no  uso  da  l í ngua  de  s ina is , 

onde  e le  pode  t rocar  in fo rmações , cons t ru i r  conhec imento  e  mos t ra r  sen t imentos  de 

mane i ra  segura  e  e f i caz . Per l in  (2013)  rea f i rma a  ex i s tênc ia  de  uma cu l tu ra  surda  – 

d i fe ren te  da  cu l tu ra  ouv in te  –  e  mos t ra  a  impor tânc ia  da  v i sua l idade , f o r ta lecendo a 

l í ngua  de  s ina is  como pr inc ipa l  marca  da  cu l tu ra  surda .

A  cu l tu ra  surda  como d i fe rença  se  cons t i tu i  numa a t i v idade  c r iadora . S ímbo los 

e  p rá t i cas  jama is  consegu idos , j ama is  aprox imados  da  cu l tu ra  ouv in te . E la  é 

d isc ip l inada  por  uma fo rma de  ação  e  a tuação  v i sua l . Já  a f i rme i  que  ser  surdo 

é  per tencer  a  um mundo de  exper iênc ia  v i sua l  e  não  aud i t i va  (p . 56 ) .

Nas  iden t idades  e  nas  cu l tu ras  d i fe ren tes , percebemos novos  je i tos  de  ser  e  de  v i ve r.

Porém, den t ro  da  esco la , o  a luno  surdo  p rec isa  de  mu i tas  conqu is tas : o  apo io  da  famí l i a ; 

a  ace i tação  da  l í ngua ;  a  in te ração  com seus  pares ;  o  respe i to  da  soc iedade;  o  o rgu lho  de 

ser  surdo . Como educadores , devemos fac i l i t a r  o  cumpr imento  dessas  conqu is tas  e  tê- las 

em mente  ao  pensar  em novas  es t ra tég ias  de  ens ino  para  esses  su je i tos .

Out ro  i tem impor tan te  que  também faz  par te  da  cons t i tu ição  da  cu l tu ra  e  da 

iden t idade  do  su je i to  surdo  é  o  lugar  onde  e le  é  educado. Ex i s tem vár ias  d iscussões 

em to rno  desse  assunto : inc lusão  em esco la  comum de ouv in tes ;  esco la  comum de 

surdos ;  esco la  espec ia l . Apo iados  nos  a rgumentos  de  Thoma (2011) , de fendemos 

o  ens ino  na  esco la  comum de surdos  e  tomamos i sso  como fundamenta l , v i s to  que 

es tamos cons t ru indo  metodo log ias  vo l tadas  espec i f i camente  para  surdos  e  que  ta l vez 

não  func ionem tão  e fe t i vamente  para  ouv in tes . Trazemos, também, uma c i tação  de  Lopes 

e  Ve iga-Neto  (2006) : “Pensar  sobre  a  cons t i tu ição  e  os  marcadores  surdos  que  a judam 

a  de f in i r  o  que  reconhecemos por  g rupo  e  comun idade  surda  é  pensar  qua l  espaço  tem 

ser v ido  de  te r r i tó r io  para  que  a  comun idade  surda  se  cons t i tua  e  se  mantenha como ta l ” 
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( p . 82 ) . Ass im, o  ens ino  na  esco la  comum de surdos  não  é  de  g rande impor tânc ia  apenas 

para  o  desenvo lv imento  in te lec tua l , mas  também para  a  cons t rução  e  manutenção  da 

cu l tu ra  e  da  iden t idade  de  cada  su je i to .

Educação matemát ica  e  o  cur r ícu lo  dos  surdos  na  perspect iva 
b i l íngue

Antes  de  in ic ia rmos  nossa  d iscussão  sobre  o  cur r í cu lo , t razemos o  conce i to  de 

e tnomatemát ica , amp lamente  t raba lhado  pe lo  pesqu isador  b ras i l e i ro  Ub i ra tan  D’Ambrós io , 

re fe rênc ia  mund ia l  na  educação  matemát ica . Sobre  essa  á rea  da  educação  matemát ica , 

Ha lmensch lager  (2010)  d i z :

Para  a lguns  educadores  [ . . . ] , o  te rmo des igna  um prog rama de  pesqu isa  que 

se  desenvo lve  jun tamente  com a  p rá t i ca  esco la r. Segundo es tes  au to res , 

reconhecendo que  todas  as  cu l tu ras  p roduzem conhec imento  matemát ico , é 

impor tan te  que  se  conqu is tem espaços  nos  cur r í cu los  para  que  ta i s  conhec imentos 

marg ina is  possam ser  con templados  no  un ive rso  da  esco la r i zação . Nesse 

sen t ido , pesqu isadores  são  levados  a  iden t i f i ca r  técn icas  ou  hab i l i dades 

p rá t i cas  u t i l i zadas  por  d i fe ren tes  g rupos  cu l tu ra is , na  ten ta t i va  de  conhecer 

e  en tender  suas  rea l idades  e , a t ravés  d isso , d i rec ionar  esse  conhec imento  em 

benef í c io  desses  g rupos  (2010, p . 273-274) .

Como es tamos fa lando  de  d i fe renças  cu l tu ra is , achamos vá l idas  as  ide ias  da 

e tnomatemát ica  na  cons t rução  des te  cur r í cu lo  por  nós  idea l i zado . Apesar  de  a 

g rande  ma io r ia  dos  au to res  que  t raba lham na  á rea  da  e tnomatemát ica  fa la rem sobre 

vu lnerab i l i dade  soc ia l , comun idades  opr im idas  ( ind ígenas , qu i l ombo las , e tc ) , essa  l i nha 

abre  espaço  para  ou t ros  t ipos  de  pesqu isa , ta l  como a  educação  de  surdos . Par t indo 

do  p r inc íp io  da  e tnomatemát ica , pensamos em a lgumas ques tões  que  nos  inqu ie tavam 

e  buscamos respondê- la  com nossa  pesqu isa  e  nossa  exper iênc ia  como pro fessores 

de  surdos . Qua is  es t ra tég ias  de  ens ino  são  e fe t i vas  na  educação  da  matemát ica  para 

surdos?  Qua is  os  me ios  ma is  adequados  para  ens inar  matemát ica  para  a lunos  surdos? 

Esses  me ios  e  es t ra tég ias  cons tam no  cur r í cu lo  das  esco las  comuns de  surdos  do  R io 

Grande do  Su l?

Para  in ic ia rmos  nosso  p rocesso  inves t iga t i vo , buscamos in fo rmações  sobre  o  cur r í cu lo 

das  esco las  de  surdos  do  R io  Grande do  Su l . Tomamos como re fe rênc ia  duas  ins t i tu ições : 

a  esco la  A l fa  e  a  esco la  Be ta . A  esco la  A l fa  é  da  rede  es tadua l  de  ens ino  e  f i ca  s i tuada 

na  c idade  de  Por to  A leg re ;  a  esco la  Be ta  é  da  rede  p r i vada  de  ens ino  e  também f i ca 

s i tuada  em Por to  A leg re . Nosso  levan tamento  de  dados  advém de  nossa  exper iênc ia  de 

t raba lho  nessas  esco las , v i s to  que  já  passamos por  e las  como pro f i ss iona is  docentes .

O cur r í cu lo  da  esco la  A l fa  é  o rgan i zado  de  acordo  com o  Parâmet ro  Cur r i cu la r 

Nac iona l  (PCN)  da  d isc ip l ina  de  matemát ica . A  esco la  a inda  não  tem P lano  Po l í t i co 

Pedagóg ico  (PPP) , v i s to  que  e la  recen temente  fo i  t rans fe r ida  para  a  rede  es tadua l  e 
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os  t râmi tes  lega is  a inda  não  fo ram conc lu ídos . Não  há  o r ien tações  espec í f i cas  para  os 

p ro fessores  de  cada  d isc ip l ina , f i cando  a  cargo  de  cada  um as  es t ra tég ias  u t i l i zadas 

no  ens ino . O  cur r í cu lo  é  o  mesmo para  todos  os  a lunos  da  mesma sér ie  e  não  pode  ser 

mod i f i cado , v i s to  que  é  uma esco la  comum.

O cur r í cu lo  da  esco la  Be ta  possu i  todos  os  con teúdos  do  PCN, mas  es tá  o rgan i zado 

de  mane i ra  d i fe ren te  a t ravés  de  ob je t i vos  a  se rem cumpr idos  em cada t r imes t re . 

Es tes  ob je t i vos  fo ram cons t ru ídos  ao  longo  do  tempo jun to  com os  p ro fessores  de 

cada  d isc ip l ina , obser vando as  par t i cu la r idades  dos  a lunos . Como Beta  ju r id icamente 

é  uma esco la  espec ia l , ex i s te  a  poss ib i l i dade  de  adapta r  o  cur r í cu lo  dependendo das 

necess idades  de  cada  a luno . Be ta  ace i ta  a lunos  surdos  com out ros  compromet imentos 

como s índrome de  Down, de f i c iênc ias  f í s i cas , d i f i cu ldades  de  aprend i zagem, en t re  ou t ros , 

d i fe ren temente  da  Esco la  A l fa .

Em re lação  ao  ens ino  da  matemát ica , vemos que  é  essenc ia l  a  un ião  da  L íngua  de 

S ina is  com a  L íngua  Por tuguesa , a  f im de  que  os  a lunos  percebam os  con teúdos  como 

a t i v idades  a f ins  e  possam le r, esc rever  e  ca lcu la r, apo iados  nas  duas  l í nguas . Ser  um 

a luno  surdo  b i l í ngue  é  per tencer  cu l tu ra lmente  a  um pa ís  com duas  l í nguas  e  (pe lo 

menos )  duas  comun idades .

Elementos  necessár ios  para  um cur r ícu lo  adequado

Através de nossas exper iências como professores de surdos e aluna surda,1* percebemos 

que o ensino de matemática requer estratégias adequadas na sala de aula, que valor izem 

a recepção visuo-gestual, com o uso de mater ia is concretos, jogos e aulas que desaf iem o 

aluno a pensar, a levantar questões e encontrar respostas. Sobre curr ículo, percebemos que 

os objet ivos podem ser os previstos no PCN e com o mesmo número de etapas, mas devendo 

haver a possibi l idade de adaptações ou ordenamento di ferenciado, com prát icas que prezem 

a cultura surda. Nesse sent ido, a escola Beta tem um curr ículo adequado.

Apesar  de , na  h is tó r ia  da  educação  de  surdos , mu i tas  pessoas  acred i ta rem que 

o  su je i to  surdo  não  é  capaz  cogn i t i vamente  de  a t ing i r  a lguns  ob je t i vos , no tamos/

v i venc iamos que  ex is te  a  poss ib i l i dade  de  esse  su je i to  surdo  chegar  a  cons t ru i r  um 

rac ioc ín io  l óg ico-matemát ico . Como se  t ra ta  de  uma cu l tu ra  comple tamente  d i fe ren te , os 

mecan ismos u t i l i zados  pe los  es tudantes  –  a té  por  causa  da  sua  percepção  do  mundo – 

são  d i fe ren tes , porém a lcançam os  mesmos ob je t i vos  f ina is  es t ipu lados  no  cur r í cu lo .

Ass im como a  matemát ica  faz  par te  do  nosso  d ia  a  d ia , a  l í ngua  de  s ina is  é  o  supor te 

fundamenta l  para  que  a  pessoa  surda  en tenda  os  porquês  das  operações  matemát icas 

e  suas  imp l i cações  na  v ida  d iá r ia . A t i v idades  s imp les  como i r  à  esco la , ou  ao  t raba lho 

ex igem processos  menta is  matemát icos , como o  cá lcu lo  da  d is tânc ia  e  do  tempo que 

vamos prec isa r  para  comple ta r  com sucesso  cada  ação  do  nosso  d ia .

1   O autor é ouvinte, professor de surdos; a autora é surda, professora de surdos. Neste capítulo mostramos um 
misto de experiências como professores (no caso de ambos os autores) e como aluna (no caso da autora).
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As c r ianças  surdas  buscam a  comun icação  a  par t i r  do  que  conseguem capta r  pe lo 

o lhar. E las  p rec isam da  l í ngua  de  s ina is  para  es tabe lecer  re lação  com o  me io  em que 

v i ve . Ao  chegar  à  esco la , e la  j á  t raz  uma bagagem de  s ina is  domést icos  que  não  podem 

ser  ignorados  pe lo  p ro fessor, mas  que , aos  poucos , devem ser  subs t i tu ídos  pe los  s ina is 

da  L ib ras  para  que  aconteça  uma comun icação  e f i c ien te  en t re  todos .

Descobr i r  novas  p ropos tas , faze r  novas  pesqu isas  e  buscar  ou t ras  respos tas  para  as 

d i f i cu ldades  encont radas  nas  med iações  surdo-ouv in te  são  necessár ias  para  re fo rmu la r 

ve lhos  conce i tos . Os  d iscursos  educac iona is  devem es ta r  a ten tos  às  ques tões  que  vêm 

a t ravessando os  espaços  esco la res , com novos  assuntos  –  como a  de  l í ngua  de  s ina is , a 

h i s tó r ia  dos  surdos , as  iden t idades  surdas , as  a r tes /cu l tu ras  surdas , tudo  i sso  em uma 

rea l idade  onde o  ens ino  es tá  cons tan temente  sendo mod i f i cado , descent ra l i zado , onde  é 

poss í ve l  ques t ionar, in te r rogar, c r ia r  e  rec r ia r  as  re lações .

O pro fessor  p rec isa  es ta r  aber to  às  mudanças , se r  capaz  de  en tender  as  d i fe renças 

e  faze r  de las  ins t rumentos  para  in teg ra r  e  inc lu i r  i den t idades  no  p rocesso  de  ens ino-

aprend i zagem. Conhecer  a  metodo log ia  das  d i fe ren tes  moda l idades  de  ens ino  e  aprox imar 

teo r ia  e  p rá t i ca . En tende-se  a  impor tânc ia  do  p ro fessor  f luen te  em L ib ras , mas  esse 

ens ino  também prec isa  se r  ca lcado  nos  recursos  v i sua is  e  mate r ia i s  concre tos . Como 

exemplos , podemos c i ta r  o  j ogo  de  dominó , j ogo  de  memór ia , p ro je tos  que  envo l vam 

t ransações  f inance i ras , en t re  ou t ros .

A  educação  b i l í ngue  –  l í ngua  de  s ina is  e  L íngua  Por tuguesa  –  é  uma necess idade , 

no  caso  do  a luno  surdo , po is  es te  p rec isa  conv i ve r  den t ro  do  g rupo  ma jo r i tá r io , que , 

mu i tas  vezes , desconhece  a  sua  l í ngua  e , por  desconhecê- la , en tende  o  surdo  como um 

ana l fabe to  e  incapaz , como sendo um ser  inú t i l  pa ra  a  soc iedade. O  desenvo lv imento  de 

uma educação  b i l í ngue  de  qua l idade  é  o  caminho  que  sonhamos para  que  o  a luno  surdo 

descubra  a  de l í c ia  que  pode  ser  o  ens ino  da  matemát ica .

Cons iderações  f ina is

Após as anál ises dos curr ícu los e d iscussões, percebemos que a educação matemát ica 

na educação de surdos deve focar  na cu l tura v isua l  dos a lunos, com mater ia l  i lus t ra t ivo, 

abusando das cores para marcar  as d i ferenças, destacando tóp icos e proporc ionando o 

d iá logo em L ibras, ao mesmo tempo que encora jando o aprendizado do por tuguês. O uso de 

uma metodolog ia espec í f ica, com p lane jamento de au las a tendendo as d i ferenças cu l tura is 

e  a cr iação de pro je tos que envo lvam esses educandos faz  com que e les possam constru i r 

seus própr ios concei tos, pensar  suas necess idades. Ass im, o a luno poderá pensar  o 

conteúdo, entender  e e laborar  suas perguntas, formulando suas própr ias conc lusões.

A lém dos  componentes  in te lec tua is , o  en tend imento  da  matemát ica  e  o 

reconhec imento  da  impor tânc ia  de la  den t ro  do  nosso  co t id iano  também é  uma re lação 

de  poder  e  tem um s ta tus  den t ro  da  soc iedade (D ’AMBRÓSIO, 2003) . Essa  percepção  do 

ens ino  da  matemát ica  con t r ibu i  para  que  o  a luno  se  s in ta  va lo r i zado  na  sua  cu l tu ra  e  na 

sua  l í ngua , também conso l idando sua  iden t idade  surda .
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Apoio para Alunos Portadores de 
Deficiência Auditiva
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Wagner Gonçalves Bastos

In t rodução

A par t i r  do  sécu lo  18, aparecem as  in fo rmações  de  surdos  em s i tuações  educac iona is . 

Confo rme re la ta  Sá  (2002, p . 52 ) , a  educação  de  surdos  in ic iou-se  em Par i s , 1756, com 

um grupo  de  c r ianças  surdas , quando o  Abade Abbé l ’Épée  in te ressou-se  pe la  ins t rução 

daque las  c r ianças . A  pequena esco la  c resceu;  recebeu o  apo io  rea l  e  ass im ganhou fama 

in te rnac iona l . Rocha , apud  Sacks  (1998) , nos  con ta  que  o  Abade, assoc iando  s ina is  a 

f iguras  e  pa lav ras  escr i tas , ens inou  os  surdos  a  le r  e  com isso  deu- lhes  o  acesso  aos 

conhec imentos  e  à  cu l tu ra  do  mundo.

Br i to  (1993, p. 4 )  re la ta  que a pr imei ra esco la para surdos no Bras i l  fo i  fundada pe lo 

imperador  D. Pedro I I  em 1856, o Inst i tu to  dos Surdos-Mudos ( ISM), in f luenc iado pe la obra 

do f rancês Huet . Segundo Rocha, apud  Jannuzz i  (2006) , o  educador  Eduard Huet , surdo 

congêni to , f icou incumbido pe lo imperador  de organizar  o  pr imei ro educandár io  para o 

ens ino dos surdos e, complementando essa ide ia , re la ta  que o Inst i tu to  teve a denominação 

a l terada por  duas vezes: em 1857 para Inst i tu to  Nac iona l  dos Surdos-Mudos ( INSM) e, 

poster iormente, em 1957 para Inst i tu to  Nac iona l  de Educação de Surdos ( INES) .

A lém do  INES, t i vemos no  Bras i l  duas  ou t ras  esco las  espec ia i s  para  surdos , que 

em v i r tude  de  sua  impor tânc ia  devem ser  re fe renc iadas . Segundo Br i to  (1993, p . 6 ) , 

essas  t rês  esco las  t i ve ram um re levan te  pape l  na  educação  de  surdos  ao  p romover  o 

desenvo lv imento  e  uso  da  l í ngua  de  s ina is , são  e las : INES (1956) , no  R io  de  Jane i ro ; 

Ins t i tu to  Santa  Terez inha  (1929) , em São Pau lo , vo l tado  à  educação  de  moças  surdas ;  e  o 

Ins t i tu to  Domingos  Sáv io , em Rec i fe . 

O  s i s tema educac iona l  b ras i l e i ro  tem ho je  a  função  de  p romover  a  educação  dos 

surdos , que  es tão  inc lu ídos  nas  sa las  de  tu rmas regu la res  de  ens ino . A  espec i f i c idade 
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l i ngu ís t i ca  dos  surdos  faz  de  sua  esco la r idade  uma s i tuação  mu i to  complexa , com 

d ive rsas  d i f i cu ldades  que  in te r fe rem na  cons t rução  de  conce i tos . A  ma io r ia  dos  mater ia i s 

d idá t i cos  u t i l i zados  no  nosso  s i s tema educac iona l  requer  o  domín io  da  l í ngua , tan to  na 

moda l idade  escr i ta  como fa lada . Es tudos  demonst ram que os  surdos  têm uma me lhor 

capac idade  v i sua l  em re lação  aos  ouv in tes , po is  são  ma is  dependentes  des te  es t ímu lo . 

Sua  v i são  per i fé r i ca  é  mu i to  desenvo lv ida  e  i s to  é  aparen temente  re lac ionado com a 

o rgan i zação  neura l  duran te  seu  desenvo lv imento  (NEV ILLE , 1990) . A  ide ia  de  que  pessoas 

com de f i c iênc ia  de  vá r ios  t ipos  não  apresen tam capac idade  su f i c ien te  de  aprend i zado , 

para  conc lu i r  de  mane i ra  sa t i s fa tó r ia  o  Ens ino  Fundamenta l , Méd io  ou  o  Super io r, vem 

mudando com o  passar  do  tempo. P rova  des te  fa to  é  que  com a  Educação  Inc lus i va , 

mu i tas  pesqu isas  como as  de  Or lando  e t  a l .  (2009)  e  de  Sepe l  e  Lore to  (2003)  têm s ido 

e laboradas  no  sen t ido  da  busca  de  uma técn ica  de  ens ino-aprend i zagem que v iab i l i ze  um 

me lhor  desenvo lv imento  da  capac idade  in te lec tua l  dos  a lunos  com a lguma necess idade 

espec ia l . Nesse  con tex to , pesqu isadores  e  espec ia l i s tas  em educação  de  surdos  sugerem 

a  adoção  em sa la  de  au la  de  métodos  pedagóg icos  e  mate r ia i s  d idá t i cos  que  dependam 

de  um fo r te  apo io  v i sua l , a  chamada ”pedagog ia  v i sua l ” (CAMPELLO, 2007) . Mas , para 

o fe recer  uma educação  de  qua l idade  à  pessoa  surda , é  necessár io  conhecê- la  em sua 

p len i tude ;  respe i tando  sua  fo rma de  aprender, de  ve r  e  de  in te rag i r  com o  mundo. Para 

i sso , é  necessár io  conhecer  sua  h is tó r ia  e  suas  pecu l ia r idades .

Com o  ob je t i vo  de  con t r ibu i r  para  o  ens ino  de  b io log ia  e  para  a  fo rmação de  conce i tos 

c ien t í f i cos  por  es tudantes  surdos , f o ram e laborados  e  con fecc ionados  mode los  d idá t i cos 

do  s i s tema reproduto r  femin ino  e  de  a lgumas das  fases  do  desenvo lv imento  embr ionár io 

humano, para  que  possam ser  usados  por  p ro fessores , com a lunos  por tadores  de 

de f i c iênc ia  aud i t i va .

A  p ropos ta  da  p rodução  dos  mode los  fez  par te  da  d isc ip l ina  “Es tág io  Super v i s ionado 

IV” , e  fo i  apresen tada  após  uma v i s i ta  ao  Ins t i tu to  Nac iona l  de  Educação  de  Surdos 

( INES) , onde  é  rea l i zado  um t raba lho  mu i to  impor tan te , em espec ia l  pe las  p ro fessoras 

de  b io log ia  e  por  mon i to res  por tadores  de  de f i c iênc ia  aud i t i va , cu jo  re la to  de  suas 

exper iênc ias  mu i to  con t r ibu iu  para  a  p rodução  des te  t raba lho .

1.1  Conce i to  de  Educação Inclus iva

É a  imp lementação  de  uma Pedagog ia  capaz  de  educar  com sucesso  todos 

os  educandos , mesmo aque les  compromet idos , i s to  é , o fe recer  às  pessoas  com 

necess idades  espec ia i s  as  mesmas cond ições  e  opor tun idades  soc ia i s , educac iona is  e 

p ro f i ss iona is  acess í ve is  às  ou t ras  pessoas , respe i tando-se  as  carac te r í s t i cas  espec í f i cas 

de  cada  um. Logo , a  Educação  Inc lus i va  dar-se-á  a t ravés  de  mecan ismos que  i rão 

a tender  a  d i ve rs idade , como, por  exemplo , p ropos ta  cur r i cu la r  adaptada  a  par t i r 

daque las  ado tadas  pe la  educação  comum. O a tend imento  dos  educandos  por tadores 

de  necess idades  educa t i vas  espec ia i s , inc lu ídos  em c lasses  comuns, ex ige  ser v iços  de 

apo io  in teg rado  por  docentes  e  técn icos  qua l i f i cados  e  uma esco la  aber ta  à  d i ve rs idade , 

par t indo  do  p r inc íp io  de  “ igua ldade  de  opor tun idade” e  “educação  para  todos” . As  esco las 
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i nc lus i vas  devem reconhecer  e  responder  as  necess idades  d i ve rsas  de  seus  a lunos , 

acomodando ambos  os  es t i l os  e  r i tmos  de  aprend i zagem e  assegurando uma educação 

de  qua l idade  a  todos , a t ravés  de  um cur r í cu lo  apropr iado , es t ra tég ias  de  ens ino  e  uso  de 

recursos  e  parcer ia  com as  comun idades .

1 .2  Preparação  dos  p ro f i ss iona is

Para  se  inc lu i r  c r ianças  com necess idades  espec ia i s  no  ens ino  regu la r, deve-se 

pensar  em uma preparação  para  os  p ro f i ss iona is  que  se  envo l ve rão  nesse  p rocesso , 

p r inc ipa lmente  o  educador  que  i rá  con ta ta r  d i re tamente  essas  c r ianças . Des ta 

fo rma, o  desenvo lv imento  de  seus  conhec imentos  e  hab i l i dades  fac i l i t a rá  sua  p rá t i ca 

pedagóg ica  na  iden t i f i cação  p recoce , ava l i ação  e  es t imu lação  dessas  c r ianças  no 

sen t ido  de  p romover  seu  desenvo lv imento  f í s i co , in te lec tua l , soc ia l  e  a  p ron t idão  para  a 

esco la r i zação . A  inc lusão  represen ta , por tan to , um g rande desa f io  para  as  esco las  que 

es tão  sendo chamadas  para  levar  em conta  a  ampla  d i ve rs idade  das  carac te r í s t i cas  e 

necess idades  dos  a lunos , ado tando  um mode lo  ne le  cen t rado  e  não  no  con teúdo, com 

ên fase  na  aprend i zagem e  não  apenas , no  ens ino .

2. Metodo log ia

Executou-se a proposta de cr iação dos modelos didát icos tr id imensionais centrados 

em embriologia e histologia, sendo confeccionados o s istema reprodutor feminino interno 

e fases do desenvolv imento embrionár io humano, adequando-se aos temas transversais 

como, por exemplo, saúde e or ientação sexual. E também um vídeo didát ico expl icat ivo 

sobre os mater ia is produzidos. Segundo Krasi lchik (2004), o uso de di ferentes modal idades 

didát icas é sempre recomendável, uma vez que cada uma delas exige soluções própr ias no 

processo ensino aprendizagem, além de conseguir chamar a atenção dos alunos, sanando 

as di f iculdades indiv iduais de cada um, tornando o ensino mais dinâmico e atraente. Sob 

or ientação, foram produzidos modelos biológicos tr id imensionais, color idos, para que possam 

ser ut i l izados como faci l i tadores no processo ensino-aprendizagem, complementando o 

conteúdo escr i to nos l ivros-textos em l ibras. Além do lado v isual do modelo, o estudante 

pode manipular o mater ia l , o que torna a aula atraente e compreensível .

2.1  Confecção dos  Mode los

Os mode los  d idá t i cos  fo ram confecc ionados  à  mão l i v re  e  para  dar  o  co lo r ido  nas 

peças  fo i  u t i l i zada  t in ta  de  tec ido  de  vá r ias  cores , e  para  garan t i r  b r i l ho  e  durab i l i dade 

ao  mode lo , f o i  ap l i cado  o  ve rn i z  gera l .

Mode los  do  S is tema Reproduto r  Femin ino  e  fases  do  Desenvo lv imento  Embr ionár io 

Humano

A con fecção  dos  mode los  d idá t i cos  segu iu  vá r ias  e tapas . P r ime i ramente  fo ram 

confecc ionados  do is  mode los  do  s i s tema reproduto r  femin ino , ambos  represen tando: 

a  vag ina , o  cana l  vag ina l , o  ú te ro , o  ovár io  d i re i to  e  esquerdo  e  as  tubas  u te r inas . O 
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pr ime i ro  mode lo  represen ta  a  l i be ração  do  óvu lo  pe lo  ovár io , segu indo  caminho  pe la  tuba 

u te r ina , chegando a té  o  ú te ro , onde  será  l i be rado  jun tamente  com a  mens t ruação . O 

segundo mode lo  do  s i s tema reproduto r  femin ino , a lém dos  ó rgãos  c i tados  an te r io rmente , 

represen ta  os  espermatozo ides  l i be rados  no  cana l  vag ina l  e  também a  t ra je tó r ia  rea l i zada 

pe lo  óvu lo , a t ravés  da  tuba  u te r ina , onde  ocor re  o  encont ro  do  gameta  femin ino  (óvu lo ) 

com o  gameta  mascu l ino  (espermatozo ide )  ocor rendo  a  fecundação , as  d i v i sões  ce lu la res 

e  a  imp lan tação  do  embr ião  na  parede  do  ú te ro . Em segu ida , p rocurando aprox imar  o 

ma is  poss í ve l  do  rea l , f o ram produz idas  qua t ro  das  fases  do  desenvo lv imento  embr ionár io 

humano (a  quar ta  semana, a  o i tava  semana, a  v igés ima qu in ta  semana e  por  ú l t imo 

a  t r igés ima sex ta  semana do  desenvo lv imento  embr ionár io )  cada  uma represen tando 

suas  carac te r í s t i cas  espec í f i cas . Para  f ina l i za r  o  nosso  t raba lho , e  com ob je t i vo  de 

con t r ibu i r  a inda  ma is  no  p rocesso  de  ens ino-aprend i zagem, fo i  p roduz ida  uma v ídeo-au la 

apresen tando o  mater ia l  pa ra  a lunos  e  p ro fessores  de  mane i ra  s imp les  e  compreens íve l .

3. D iscut indo as  ap l icações  mater ia l  p roduz ido

A u t i l i zação  de  mode los  d idá t i cos , con fecc ionados  em massa  de  b iscu i t , é  um ó t imo 

recurso  para  o  ens ino  de  b io log ia , e  pode  ser  ado tada  pe los  p ro fessores  para  u t i l i za r 

tan to  com a lunos  ouv in tes  como não  ouv in tes , dev ido  à  fac i l i dade  de  man ipu lação 

e  p reparação  do  mater ia l . A lém d isso , de  acordo  com Agu ia r  (2003) , esse  mater ia l 

apresen ta  cus tos  bem reduz idos , o  que  to rna  a  p rodução  desses  mode los  bas tan te 

acess í ve l  a  qua lquer  educador.

4. Conclusão

Espera-se  que  o  mater ia l  d idá t i co  p roduz ido  e  p ropos to  como ins t rumento  de  ens ino 

possa  con t r ibu i r  e fe t i vamente  para  a  fo rmação de  conce i tos  por  es tudantes  surdos , 

favorecendo competênc ias , a  reso lução  de  p rob lemas, e  a  cons t rução  e  apreensão 

de  conce i tos  re lac ionados  à  B io log ia . Espera-se , a inda , que  con t r ibua  também para  a 

fo rmação in ic ia l  de  p ro fessores  que , d ian te  das  novas  mudanças  educac iona is , possam 

fazer  uso  dos  mode los  como uma es t ra tég ia  de  ens ino .
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Mas que  não  se  percam os  es fo rços . A  inauguração  de  uma nova  e tapa 

h is tó r i ca  não  s ign i f i ca  que  todos  os  p rob lemas se jam reso l v idos . Em 

segu ida  se  ve rá  a  rea l idade  e  d i fe rença  do  mode lo  b i l í ngue  ( . . . )  Mas 

nesse  p rocesso  que  se  in ic ia , te remos os  surdos  como pro tagon is tas 

e  poderemos d ia logar  com e les  num p lano  de  igua ldade , un idos  por 

v íncu los  so l idá r ios  na  cons t rução  de  um fu tu ro  me lhor  para  todos

Car los  Sánchez

Conhecendo os  Núcleos  de  Func ionamento  do  CAS

O CAS é  compos to  pe los  segu in tes  núc leos :

1) Núcleo de Formação de Profissionais da Educação : Este núcleo tem por objet ivo 

pr incipal  oferecer cursos de formação cont inuada para os prof issionais que atuam ou que 

irão atuar na área de surdez e surdocegueira. A equipe deste núcleo deverá oferecer diversos 

cursos, de forma sistemática, atendendo as demandas dos sistemas e redes de ensino.

A tua lmente  o  CAS o fe rece  curso  bás ico  e  in te rmed iá r io  de  L ib ras  vo l tado 

p re fe renc ia lmente  para  os  p ro f i ss iona is  da  educação  e  comun idade , com carga  horá r ia 

de  120 horas  p resenc ia i s , cu ja  cer t i f i cação  é  fe i ta  pe la  Secre ta r ia  de  Es tado  e  Educação 

do  Esp í r i t o  San to  (SEDU) . Fu tu ramente  há  poss ib i l i dade  de  ser  imp lan tado : Curso  de 

L íngua  Por tuguesa  para  Surdos , cu jo  púb l i co  a l vo  é  a  comun idade  surda , que  já  conc lu iu 

o  Ens ino  Méd io , mas  a inda  não  domina  a  L íngua  Por tuguesa , na  moda l idade  escr i ta ; 

Curso  de  Capac i tação  com enfoque no  B i l i ngu ismo, que  v i sa  capac i ta r  os  p ro f i ss iona is  da 

educação  nes ta  teo r ia , e  des ta  fo rma d inamizar  o  ens ino-aprend i zagem dos  a lunos  surdos 

mat r i cu lados  no  ens ino  regu la r ;  Curso  de  capac i tação  para  Ins t ru to r  Surdo , vo l tado 

para  surdos  ma io res  de  18 anos , e  que  dominam a  L ib ras , cu jo  ob je t i vo  é  capac i ta r 

p ro f i ss iona is  ap tos  para  o  ens ino  da  L ib ras , tan to  para  os  p ro f i ss iona is  da  educação , 
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como também as  famí l i as  e  a  comun idade  em gera l ;  Curso  de  Formação para  In té rp re te 

em L ib ras , que  tem como pr io r idade  capac i ta r  p ro f i ss iona is  para  a  in te rp re tação  da 

L ib ras , p r inc ipa lmente  nas  ins t i tu ições  de  ens ino  regu la r, a f ina l , um in té rp re te  que 

a tua  numa esco la , a lém de  in te rp re ta r  o  que  es tá  sendo t ransmi t ido  pe lo  p ro fessor  ao 

a luno  surdo  em sa la  de  au la , também “é  um supor te  pedagóg ico” de  fo rma que  “ fac i l i t e 

a  aqu is ição  do  conhec imento  pe lo  educando;  e  f ina lmente , a  Banca  de  Ava l i ação  de 

In té rp re te  de  L ib ras , que  a tuarão  na  Rede Es tadua l  de  Ens ino .

2)  Núcleo de Apoio  D idát ico  e  Pedagógico:  Es te  núc leo  tem a  função  de  apo ia r 

a lunos , p ro f i ss iona is  e  comun idade  esco la r, por  me io  de  acer vo  de  mater ia i s  e 

equ ipamentos  espec í f i cos  necessár ios  ao  p rocesso  de  ens ino-aprend i zagem. O Núc leo 

deve  o fe recer  aos  p ro f i ss iona is  da  educação  o r ien tação  sobre  o  uso  de : 

-  Recursos  d idá t i cos  espec í f i cos  para  o  ens ino  e  aprend i zagem da  L ib ras ;

-  Recursos  d idá t i cos  espec í f i cos  para  o  ens ino  e  aprend i zagem da  L ib ras  a  a lunos 

surdocegos ;

-  Recursos  d idá t i cos  e  espec í f i cos  para  o  ens ino  e  aprend i zagem da  L íngua 

Por tuguesa  escr i ta  como segunda l í ngua  para  o  a luno  surdo ;

Os  p ro fessores  do  CAS que  a tuam na  sa la  de  recursos  no  con t ra tu rno  ao  ens ino 

regu la r, t raba lham por  á reas  de  conhec imento . Há  p ro fessores  que  con t r ibuem na 

a l fabe t i zação  do  a luno , com o  en foque  vo l tado  para  a  L ib ras ;  p ro fessor  b i l í ngue  de 

por tuguês  escr i to , como segunda l í ngua . Há  a inda  o  apo io  pedagóg ico  vo l tado  para  as 

c iênc ias  da  na tu reza  (ma temát ica , f í s i ca , b io log ia , c iênc ias  e  qu ímica )  e  às  c iênc ias 

humanas  (h i s tó r ia , geogra f ia , f i l oso f ia , e  soc io log ia ) .

O  CAS deve  também es tabe lecer  parcer ias  cons iderando as  ações  de  cooperação 

técn ica  com assoc iações , ins t i tu tos  e  ins t i tu ições  de  ens ino  super io r, ó rgãos  púb l i cos 

que  tenham in te resse  em desenvo lve r  t raba lhos  de  es tudo/pesqu isa , a t i v idades , p ro je tos 

e  cursos  jun to  aos  p ro f i ss iona is  da  educação  e  á reas  a f ins , comun idade/pa is , a lunos  com 

surdez . É  impor tan te  que  ta i s  parcer ias  se jam fo rmadas , cons iderando o  in te resse  comum 

segu indo  as  d i re t r i zes  da  SEDU, em benef í c io  da  popu lação  e  se r  a tend ida .  

3) Núcleo de Tecnologia e de Produção de Material Didático: Este Núcleo tem por 

objetivo dar suporte técnico à produção de materiais didáticos (em vídeo, em CD ou DVD) em 

Libras. O núcleo deve uti l izar equipamentos para realizar as adequações para a acessibi l idade 

ao material didático, faci l i tando a comunicação de pessoas com surdez, assegurando-lhes a 

ampliação de possibi l idades educacionais, culturais, sociais, profissionais e de lazer.

4)  Núcleo de Convivência :  Espaço  para  a  t roca  de  exper iênc ias , pesqu isas  e 

desenvo lv imento  de  a t i v idades  cu l tu ra is  e  lúd icas  en t re  pessoas  surdas , surdocegas  e 

ouv in tes .

Es te  núc leo  pode  o fe recer :
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- TV, chats para conversação, bibl ioteca, f i lmoteca, mapoteca, jogos pedagógicos e sociais;

-  O f i c inas  de  expressão  a r t í s t i ca  ( tea t ro , poes ia , mús ica , escu l tu ra , p in tu ra , en f im, 

en t re  ou t ras ) ;

-  O f i c inas  de  v i vênc ias  sensor ia i s  d i ve rs i f i cadas  –  e laboração  con jun ta  de  jogos 

adaptados , mate r ia i s  pedagóg icos , e laboração  de  maquetes , en t re  ou t ros .

Sobre  es te  núc leo  a  a tua l  ges tão  do  CAS busca  es ta r  rea l i zando  pa les t ras , o f i c inas , 

rea l i zando  comemorações  vo l tadas  tan to  para  a  comun idade  surda  ( su rdos , fami l i a res , 

in té rp re tes , en t re  ou t ros )  quanto  para  os  p ro f i ss iona is  da  educação . Como, por  exemplo , 

rea l i zação  de  fes ta  jun ina/ ju l ina , Semana do  Surdo  (pa les t ras , o f i c inas , o l imp íadas  de 

L ib ras , Por tuguês  e  Matemát ica  para  surdos ) , a lém da  in teg ração  en t re  os  a lunos  que 

par t i c ipam do  apo io  d isc ip l ina r  e  os  a lunos  dos  cursos  de  L ib ras  (bás ico  e  in te rmed iá r io ) . 

1 – O Atend imento  Pegagóg ico  –  D isc ip l inar  

De acordo  com as  D i re t r i zes  da  Educação  Espec ia l  da  Rede Es tadua l  de  Ens ino 

do  Esp í r i t o  San to , o  CAS é  um espaço  que  v i sa  dar  supor te  e  apo io  pedagóg ico  aos 

p ro fessores  das  c lasses  comuns e  das  sa las  de  recursos , bem como apo ia r  as  famí l i as 

e  os  a lunos  surdos  numa perspec t i va  educac iona l  inc lus i va  na  Grande V i tó r ia  e  ou t ros 

mun ic íp ios  do  es tado .

L idar  com a  d i fe rença  é  uma s i tuação  d i f í c i l , mas  não  imposs í ve l , e  as  mudanças 

dependem do  compromisso  que  as  equ ipes  educac iona is  ado tam. Compromisso 

v incu lado  a  uma re f lexão  sobre  o  ou t ro , que  possu i  e  é  cons t i tu ído  por  uma 

l íngua  d i fe renc iada , que  deve  ser  de  conhec imento  des tes  ouv in tes  para  que 

ass im possam, numa v i são  d ia lóg ica , v i r  a  conhecer  as  necess idades  desses 

su je i tos , sendo capazes  por  sua  vez , de  co locar-se  a  par  do  que  necess i tam, e 

não  espera r  que  o  ouv in te  suponha qua is  são  as  suas  necess idades  e  imponha 

reg ras  do  g rupo  ma jo r i tá r io  (Lod i  e  Lacerda , 2009, p . 111) .

A tua lmente  o  CAS possu i  um to ta l  de  40 a lunos  mat r i cu lados  no  Apo io  Pedagóg ico 

D isc ip l ina r  ao  A luno  Surdo  que  ocor re  nos  segu in tes  tu rnos : matu t ino  e  vesper t ino . Todos 

os  a lunos  mat r i cu lados  es tudam no  ens ino  regu la r, e  no  con t ra- tu rno  são  a tend idos  por 

p ro fessores  espec ia l i zados  (com fo rmação em L ib ras ) , que  o fe recem apo io  em todas  as 

d isc ip l inas  p resen tes  no  ens ino  regu la r. Segundo a  p ropos ta  b i l í ngue  do  CAS a  L íngua 

Bras i l e i ra  de  S ina is  (L ib ras )  é  cons iderada  a  p r ime i ra  l í ngua  do  surdo  (L1 ) , e  a  L íngua 

Por tuguesa , na  moda l idade  escr i ta , a  segunda l í ngua  (L2 ) .

 A  espec ia l idade  l i ngu ís t i ca  do  surdo  faz  de  sua  inserção  nos  me ios  comuns 

de  ens ino , nos  qua is  e le  i rá  par t i l ha r  da  l í ngua  u t i l i zada , uma s i tuação  mu i to 

complexa  e  d i fe ren te  daque la  que  poderá  ser  v i venc iada  pe los  a lunos  com 

out ras  “necess idades  espec ia i s” , como os  cegos , os  de f i c ien tes  menta is , os 

de f i c ien tes  f í s i cos , e tc . (Quadros, 2006, p .46 ) .
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Mui tos  a lunos  surdos  de  d i ve rsas  fa i xas  e tá r ias  chegam ao  CAS sem saber  l e r /

escrever. Nes te  caso , o  pape l  do  ins t ru to r /p ro fessor  surdo  e  do  p ro fessor  b i l í ngue 

espec ia l i zado  é  fundamenta l  para  seu  desenvo lv imento  educac iona l , a lém de  p repará- lo 

para  exercer  a  c idadan ia . A f ina l , os  a lunos , a lém das  a t i v idades  a  se rem fe i tas  da  esco la 

regu la r, p rec isam também aprender  a  comun icar-se  a t ravés  da  L ib ras , a lém de  adqu i r i rem 

o  conhec imento  aprend ido  na  esco la  regu la r.

C i tamos o caso do a luno Xande¹ que começou a ter  apo io no CAS em 2009: a famí l ia 

deste a luno procurou a coordenadora para conversar, uma vez que e le  já  estava com 33 

anos, não sabia ler  e  escrever, a lém de não possui r  nenhuma forma de comunicação, a 

não ser  a t ravés de gestos cr iados pe la  famí l ia . E  para p iorar  a  s i tuação não conseguia 

emprego. A coordenadora or ientou a famí l ia  de Xande a matr icu lá- lo  numa esco la de ens ino 

regular  (EJA) , no turno noturno, para que o mesmo fosse inc lu ído no ens ino regular. 

Segundo o  p ro fessor  Be to  “o  apo io  pedagóg ico-d isc ip l ina r  ao  surdo  é  ex t remamente 

impor tan te . A f ina l , a lém de  ampl ia r  hor i zon tes  educac iona is  do  surdo , e le  dá  o  apo io 

que  a  esco la  norma l  não  o fe rece .” I s to  por  que  na  ma io r ia  das  vezes  as  esco las 

possuem apenas  um a luno  surdo . A  consequênc ia  des te  fa to  é  que  o  surdo  f i ca  i so lado , 

e  os  p ro fessores  ac red i tam que o  in té rp re te  é  capaz  de  t ransmi t i r  todo  o  con teúdo ao 

educando, que  em mui tos  casos  não  domina  sequer  o  por tuguês  escr i to . O  resu l tado 

acaba  não  sendo sa t i s fa tó r io  e , tan to  o  a luno  quanto  os  p ro fessores  f i cam f rus t rados . O 

a tend imento  no  CAS é  uma ten ta t i va  de  a l te ra r  es te  quadro , mas  não  é  o  su f i c ien te  se  o 

p ro f i ss iona l  da  educação  não  t i ve r  uma fo rmação adequada para  t raba lhar  com o  surdo .

A  esco la  regu la r  acaba  p r i vando  o  surdo  do  impor tan te  con ta to  com out ros 

surdos , po is  é  nesse  con ta to  que  o  surdo  aprende a  se r  surdo , ou  se ja , a  se 

iden t i f i ca r  com seus  igua is , a  se  apropr ia r  de  sua  l í ngua  e  a  ing ressar  na  sua 

cu l tu ra , cons t ru indo  a  sua  iden t idade  e  se  o rgan i zando  enquanto  g rupo  soc ia l . 

Também na  esco la  regu la r, que  gera lmente  não  reconhece  a  d i fe rença  cu l tu ra l , 

o  surdo  não  tem espaço  para  man i fes ta r-se  cu l tu ra lmente , nas  suas  fo rmas 

par t i cu la res  de  expressão  (Quadros, 2006, p . 49 ) .

Responsab i l idades

A imp lan tação  do  CAS imp l i ca  ações  in teg radas  en t re  o  Min is té r io  da  Educação 

(MEC) , Secre ta r ias  de  Educação  dos  Es tados  e  D is t r i t o  Federa l  ou  dos  Mun ic íp ios , com 

competênc ias  p rees tabe lec idas  para  cada  es fe ra  admin is t ra t i va .

Ao  MEC cabem as  ta re fas  de  imp lan ta r  as  po l í t i cas  púb l i cas  para  a  educação  de 

a lunos  surdos  e  surdocegos ;  adqu i r i r, d i s t r ibu i r  e  rea l i za r  a  doação  de  equ ipamentos  e 

mob i l i á r ios  aos  Es tados  e  mun ic íp ios  que  ader i ram ao  p ro je to  do  CAS. Cabe também a 

ta re fa  de  p romover  jun to  aos  CAS o  Prog rama In te r io r i zando  a  L ib ras , com os  p r ime i ros 

cursos  de  fo rmação con t inuada de  p ro fessores  e  técn icos  das  Secre ta r ias  de  Educação 

dos  Es tados , do  D is t r i t o  Federa l  e  dos  Mun ic íp ios .
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Aos  Es tados  e  Mun ic íp ios  cabem as  ta re fas  de  execução  das  po l í t i cas  púb l i cas ; 

o fe recer  o  espaço  para  a  ins ta lação  do  CAS;  es tabe lecer  a  in te r face  com ins t i tu ições  de 

ens ino  super io r  para  a  rea l i zação  e  cer t i f i cação  dos  cursos ;  incen t i va r  a  rea l i zação  de 

cursos  de  fo rmação con t inuada para  os  p ro f i ss iona is  da  educação ;  rea l i za r  a  manutenção 

de  equ ipamentos  e  a  aqu is ição  de  mater ia l  d idá t i co-pedagóg ico  e  de  cus te io .

Ao  CAS cabe  desenvo lve r  es t ra tég ias  de  a r t i cu lação  com os  d i ve rsos  s i s temas de 

ens ino , de  modo a  p romover  a  fo rmação con t inuada dos  p ro f i ss iona is  que  possam a tender 

às  demandas  dos  a lunos  com surdez  e  dos  a lunos  com surdocegue i ra .
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Estratégias de Ensino da Língua 
Portuguesa como L2 no Contexto da 
Sala de Aula Comum Inclusiva
Flávia Pieretti Cardoso

O presen te  a r t igo  p re tende  most ra r  a lgumas es t ra tég ias  de  ens ino  da  L íngua 

Por tuguesa  como segunda l í ngua , usadas  no  A tend imento  Educac iona l  Espec ia l i zado  – 

AEE, na  Sa la  de  Recursos , que  também podem ser  u t i l i zadas  pe los  p ro fessores  da  sa la  de 

au la  comum, com a lunos  surdos  inc lusos .

Deve-se  ressa l ta r  que  o  ens ino  da  l í ngua  de  moda l idade  o ra l  para  a  pessoa  surda 

é  vo l tado  para  a  aprend i zagem da  escr i ta  dessa  l í ngua , no  caso  aqu i  do  Bras i l , po r 

exemplo , o  ens ino  da  L íngua  Por tuguesa  escr i ta .

A lém d isso , segundo F ranço is  Gros jean , é  de  suma impor tânc ia  compreender  que 

toda  pessoa  surda , qua lquer  que  se ja  o  n í ve l  da  sua  perda , deve  te r  o  d i re i to  de  c rescer 

b i l í ngue , ou  se ja , conhecer  e  usar  a  l í ngua  de  s ina is  e  a  l í ngua  o ra l  (na  sua  moda l idade 

escr i ta  e , quando poss í ve l , na  sua  moda l idade  fa lada ) , po is , dessa  fo rma, a  c r iança 

poderá  te r  um comple to  desenvo lv imento  das  suas  capac idades  cogn i t i vas , l i ngu ís t i cas 

e  soc ia i s . A  p reocupação  dos  que  de fendem a  abordagem b i l í ngue  é  o  respe i to  pe la 

au tonomia  das  l í nguas  de  s ina is  e , de  acordo  com Quadros , “es t ru tu ra r  um p lano 

educac iona l  que  não  a fe te  a  exper iênc ia  ps icossoc ia l  e  l i ngu ís t i ca  da  c r iança  surda” 

(Quadros, 1997, apud S ilva 2008) .

Com isso , obser vamos a  necess idade  de  uma re f lexão  sobre  as  p rá t i cas  a inda 

t rad ic iona is  nas  sa las  de  au la  no  que  se  re fe re  à  educação  dos  surdos  “para  se  dar  lugar 

a  um novo  parad igma, no  qua l  as  pessoas  passem a  ser  encaradas  em função  de  sua 

p rópr ia  cond ição  humana, e  não  a  par t i r  do  cará te r  eminentemente  res t r i t i vo  da  surdez” 

(S ilva & Nembri , 2008, p .30 ) .  

Est ra tég ias  de  ens ino 

O caminho  para  a  esco la  B i l í ngue , con fo rme prevê  o  Decre to  N . 5626 de  2005, es tá 

em andamento  em mui tos  es tados  do  Bras i l , no  en tan to , a inda  há  uma longa  jo rnada 

para  que  rea lmente  se ja  e fe t i vada , dev ido  a  inúmeros  fa to res . Por tan to , a  Secre ta r ia 

Mun ic ipa l  de  Educação  –  SEMED, de  Campo Grande no  Mato  Grosso  do  Su l , tem buscado 

es t ra tég ias  para  me lhor  a tender  aos  a lunos  surdos  em esco las  de  ens ino  comum 

inc lus i vas , a té  que  a  esco la  B i l í ngue  se ja  de  fa to  uma rea l idade . Dessa  fo rma, a  SEMED 

conta  com a  D iv i são  de  Educação  Espec ia l  –  DEE, que  a t ravés  da  equ ipe  do  Núc leo  de 
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Apo io  Pedagóg ico  ao  A luno  com Surdez  –  NAPS tem se  o rgan i zado  para  os  segu in tes 

t raba lhos : iden t i f i cação , ava l i ação  e  acompanhamento  aos  novos  a lunos  com surdez , 

o r ien tação  aos  fami l i a res  e  p ro fessores  regentes , se leção  e  acompanhamento  dos 

t radu to res  e  in té rp re tes  de  L ib ras  –  L íngua  Por tuguesa , apo io  aos  p ro je tos  de  ens ino  de 

L ib ras  no  espaço  de  sa la  de  au la  onde  os  a lunos  surdos  es tão  inc lusos , o rgan i zação  do 

A tend imento  Educac iona l  Espec ia l i zado  –  AEE –  pessoa  com surdez , con templando os 

t rês  momentos  espec i f i cados  pe lo  MEC: AEE de  L ib ras , AEE em L ib ras  e  AEE de  L íngua 

Por tuguesa  como L2 (ALVEZ, 2007) , na  Sa la  de  Recursos , e  o fe r ta  g ra tu i ta  dos  cursos  de 

L íngua  Bras i l e i ra  de  S ina is  a  toda  comun idade .

No en tan to , o  fa to  de  haver  o  p ro f i ss iona l  in té rp re te  de  L ib ras  na  sa la  de  au la  e  o 

AEE no  con t ra  tu rno  não  garan te , por  s i  só , o  sucesso  na  aprend i zagem dos  es tudantes 

surdos , po is  a inda  há  um obs tácu lo  a  se r  venc ido , a  L íngua  Por tuguesa . Segundo 

Fernandes  (2006, p .5 ) , as  pessoas  com surdez  podem ser  encaradas  como “es t range i ros” 

den t ro  do  seu  p rópr io  pa ís , v i s to  que  “mesmo nascendo no  Bras i l  e  compar t i l hando 

aspec tos  cu l tu ra is  que  cons t roem a  iden t idade  nac iona l , não  aprendem a  l í ngua  pá t r ia 

como l íngua  materna , ta l  como acontece  com a  ma io r ia  dos  b ras i l e i ros” , e  dec la ra  que 

o  p r inc ipa l  p rob lema dos  a lunos  com surdez  é  a  le i tu ra  e  escr i ta  da  L íngua  Por tuguesa 

e  que , apesar  dos  es fo rços  dos  p ro fessores , esses  “seguem ten tando  ‘a l fabe t i za r ’  os 

surdos  com as  mesmas metodo log ias  u t i l i zadas  para  c r ianças  que  ouvem. O por tuguês 

permanece  sendo o  ina t ing í ve l  ob je t i vo  da  esco la” (2006, p .5 ) . Ass im, os  a lunos  surdos 

(que  tem a  l í ngua  de  s ina is  como pr ime i ra  l í ngua )  devem aprender  a  L íngua  Por tuguesa 

como segunda l í ngua , na  perspec t i va  do  Le t ramento , ou  se ja , med ian te  p rá t i cas  soc ia i s 

de  le i tu ra  e  escr i ta .

D ian te  do  expos to , os  p ro fessores  regentes  se  deparam com vár ios  ques t ionamentos 

sobre  como dever ia  se r  ens inada  a  L íngua  Por tuguesa  como segunda l í ngua  para  os 

a lunos  surdos , v i s to  que  há , no  mesmo espaço  de  aprend i zagem, a lunos  ouv in tes  que 

p rec isam aprender  o  por tuguês  como pr ime i ra  l í ngua . Esses  p ro fessores  podem se 

t ranqu i l i za r, po is , os  es tudos  têm most rado  que  o  ens ino  de  L íngua  Por tuguesa  baseado 

no  le t ramento  favorecerá  não  só  os  a lunos  surdos , mas  também a  todos  os  a lunos  da  sa la 

de  au la , j á  que  é  de  consenso  que  a  ve rdade i ra  aprend i zagem se  dá  quando se  ens ina 

den t ro  de  um contex to  rea l  e  s ign i f i ca t i vo .

Sendo ass im, os  educadores  p rec isam proporc ionar  aos  es tudantes , tan to  a  le i tu ra 

como a  p rodução  de  d i fe ren tes  gêneros  e  t ipos  tex tua is . No  en tan to , deve  se  ressa l ta r 

que , no  caso  dos  surdos , essas  p rá t i cas  devem ser  v i venc iadas  p r ime i ramente  em 

L ib ras . Segundo Svar tho lm (1998) , a  ún ica  fo rma de  assegurar  que  os  tex tos  se  to rnem 

s ign i f i ca t i vos  para  os  surdos  é  in te rp re tá- los  na  l í ngua  de  s ina is . A  pesqu isadora 

p ropõe  que , no  t raba lho  com a  segunda l í ngua , a  a tenção  deva  es ta r  vo l tada  para  a 

apresen tação  às  c r ianças  surdas  do  máx imo de  tex tos  poss í ve is . Obser va-se  en tão  o 

cu idado  que  o  p ro fessor  de  sa la  deve  te r, ou  se ja , sempre  fo rnecer  an tec ipadamente  ao 

in té rp re te  de  sa la , os  tex tos  a  se rem t raba lhados , para  que  es te  es tude  a  me lhor  f o rma 

de  in te rp re tá- los . A lém d isso , v i s to  que  os  surdos  va lem-se  mu i to  do  aspec to  v i sua l  para 
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a  compreensão , é  impor tan t í ss imo que  o  p ro fessor  t raga  recursos  v i sua is , como fo tos , 

f i gu ras  e  ob je tos , para  que  s i r vam de  p is tas  para  a  compreensão  da  le i tu ra .

Falando-se ainda sobre os textos a serem estudados em sala de aula, o letramento aponta 

que estes devem ser trabalhados tendo como base um contexto s igni f icat ivo e relevante 

para o aluno e o mundo que o cerca. De acordo com Fernandes, “a Língua Portuguesa real 

não se encontra s istematizada em l ivros didát icos que têm a preocupação de levar o aluno 

não-surdo a dominar a norma padrão do português” (2006, p.18). Assim, o professor deve 

se preocupar em trazer para a sala, textos com maior c irculação social , ou seja, “folhetos 

publ ic i tár ios, outdoors, cartazes, jornais, g ibis e revistas”, v isto que, “são veículos portadores 

de textos s igni f icat ivos pela relação que têm com o cot id iano do aluno, permit indo-lhes fazer 

associações com seu conhecimento prévio” (Fernandes, 2006, p. 17).

 É  re levante destacar  que, segundo Fernandes (2006) , a  meta da le i tura para a lunos 

surdos deve ser  a  compreensão, o  que s ign i f ica t raba lhar  com textos e não com vocábulos 

iso lados e dec lara, “ ler  não é reconhecer  pa lavras iso ladas, mas, s im, compreender  e 

negoc iar  sent idos na in teração com o texto escr i to” (2006, p. 10) . Para Fernandes:

Aprender  o  por tuguês  decor re rá  do  s ign i f i cado  que  essa  l í ngua  assume nas 

p rá t i cas  soc ia i s  para  as  c r ianças  e  jovens  surdos . E  esse  va lo r  só  poderá  ser 

conhec ido  por  me io  da  l í ngua  de  s ina is ;  ( . . . )  Todo  tex to  p ropos to  para  le i tu ra 

deve  ser  apresen tado  ta l  como e le  é , ou  como e le  c i rcu la  soc ia lmente . F im ao 

r i tua l  de  passar  o  tex to  no  quadro  com le t ra  curs i va  ( . . . ) . Apenas  u t i l i za r  tex tos 

em seu  fo rmato  o r ig ina l  (em t ransparênc ia , mu l t im íd ia , xe rox  ou  o r ig ina is ) ; 

( . . . )  o  p ro fessor  deve  es ta r  c ien te  de  que  o  conhec imento  ma is  amplo  ou  ma is 

reduz ido  do  que  se ja  o  por tuguês  dependerá  da  se leção  dos  tex tos  que  e le 

t rouxer  para  a  sa la  de  au la  (2006, p . 6 ,12 )

Adema i s , an tes  de  qua lque r  t r aba lho  de  l e i t u ra , compreensão  e  esc r i t a  de  t e x t o , 

o  p ro fesso r  p rec i sa  compreende r  que  é  f undamen ta l  um d i á l ogo  p rév i o  do  assun to  a 

se r  abo rdado  com os  a l unos . Pa ra  o  es tudan te  su rdo , t e r  esse  d i á l ogo  na  sua  p r ime i r a 

l í ngua  é  imp resc ind í ve l , po i s  é  nessa  l í ngua  que  e l e  p rocessa rá  seu  pensamen to , 

podendo  ma i s  t a rde  t r ans fe r i - l o  pa ra  a  segunda  l í ngua . Nesse  momen to , é  impo r t an te 

l embra r  que  o  p ro fesso r  r egen te  deve rá  d i spon ib i l i z a r  t empo  su f i c i en te  pa ra  que 

o  a l uno  su rdo  r ea lmen te  t enha  compreend ido  o  t e x t o  a  se r  t r aba lhado  e , se  não  o 

compreende r, es t e  pode rá  so l i c i t a r  ao  i n t é rp re te  que  f aça  a  med iação  en t r e  e l e  e  o 

p ro fesso r  pa ra  sana r  qua i sque r  dúv i das .

Rela to  de  exper iênc ia

Para  a lcançar  o  desa f io  da  le i tu ra , compreensão  e  in te rp re tação  de  tex to  dos  a lunos 

surdos , f o i  c r iado  pe la  equ ipe  de  Fernandes , um ro te i ro  de  le i tu ra , que  compreende c inco 

e tapas , qua is  se jam:
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Contex tua l i zação  v i sua l  do  tex to ;

Exp lo ração  do  conhec imento  p rév io  e  de  e lementos  in te r tex tua is ; 

Iden t i f i cação  de  e lementos  tex tua is  e  para tex tua is ;

Le i tu ra  ind i v idua l  e  d i scussão  das  h ipó teses  de  le i tu ra  no  g rupo ;

(Re )e laboração  escr i ta  com v is tas  à  s i s temat i zação  (2006, p .19 )

Todo  tex to , por  menor  que  se ja , poderá  segu i r  esse  ro te i ro . A lém d isso , essa 

suges tão , embora  tenha  s ido  pensada para  a lunos  surdos , poderá  ser  u t i l i zada  por 

p ro fessores , de  qua lquer  d i sc ip l ina  e  para  todos  os  a lunos .

 Em 2008, quando a tuava  como pro fessora  do  AEE de  L íngua  Por tuguesa , rea l i ze i  um 

t raba lho  s im i la r  ( va lendo-se  também de  a lgumas suges tões  do  l i v ro  Ens ino  de  L íngua 

Por tuguesa  para  Surdos , 2004) , com um grupo  de  se te  a lunos  surdos  das  sér ies  f ina is 

do  ens ino  fundamenta l , o  qua l  resu l tou  em exce len tes  resu l tados  (Os  p ro fessores  do  AEE 

con t inuam segu indo  essas  suges tões ) .

  O  tema gerador  fo i  o  an i ve rsár io  de  Campo Grande, v i s to  que  essa  a t i v idade  fo i 

desenvo lv ida  no  mês de  agos to , mês  de  an ive rsár io  da  c idade . P r ime i ramente , f o ram 

rea l i zadas  au las  d ia logadas  em L ib ras , com o  p ro fessor  surdo , sobre  a  h is tó r ia , a  cu l tu ra 

e  a  geogra f ia  de  Campo Grande, com o  uso  de  fo tos , f i gu ras  e  mapas . Em segu ida , se 

passou  para  a  a t i v idade  com o  tex to  escr i to . O  ob je t i vo  e ra  a  le i tu ra  e  a  compreensão  do 

tex to . 

Obser vemos os  qua t ro  passos  para  o  desenvo lv imento  desse  t raba lho : 

1º  PASSO – Aná l i se  es t ru tu ra l  do  tex to  com os  a lunos :

a–   D iá logo  in ic ia l  em L ib ras  sobre  a  ide ia  gera l  que  os  a lunos  tem sobre  o  assunto 

do  tex to , par t indo  das  imagens ;

b–  Obser vação  do  t í tu lo  do  tex to , quant idade  de  parág ra fos , pa lav ras  que  in ic iam com 

maiúscu la , pa lav ras  conhec idas  e   pa lav ras  desconhec idas . 

 2 º  PASSO – Traba lhando o  vocabu lá r io  e  a  compreensão  do  tex to :

a–  Por  me io  de  p is tas  v i sua is , os  a lunos  consegu i ram compreender  a lgumas pa lav ras 

desconhec idas ;

b–  I nves t igação  no  d ic ionár io  Capov i l l a  ( t r i l í ngue )  das  pa lav ras  a inda  não 

compreend idas ;

c–  Le i tu ra  ind i v idua l  e , em segu ida , l e i tu ra  em g rupo ;

d–  Comentár ios  pe los  a lunos  do  que  compreenderam do  tex to , expondo suas  ide ias , 

c r í t i cas  e  dúv idas , para  se  chegar  a  uma compreensão  to ta l  do  tex to .
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3º  PASSO – Perguntas  de  in te rp re tação  de  tex to :

Pa ra  esse  momen to  f o ram f o rmu ladas  pe rgun tas  s imp les  de  i n t e rp re tação  t e x tua l  e 

os  a l unos , i nd i v i dua lmen te  e  sem i n t e r f e rênc i a  do  p ro fesso r, r esponde ram com base  no 

t e x t o  esc r i t o . 

No  té rmino  dessa  a t i v idade  os  a lunos  compar t i l ha ram suas  respos tas  com os  co legas 

para  ve r i f i ca r  se  hav iam respond ido  cor re tamente , sendo uma es t ra tég ia  para  a  cor reção 

não  só  da  in te rp re tação  como também da  o r tog ra f ia . 

4º  PASSO – Produção  de  Tex to : 

Após  a  rea l i zação  dos  passos  an te r io res , os  a lunos  es tavam preparados  para  a 

p rodução  tex tua l , po is  t inham embasamento  sobre  o  que  escrever, ac rescentando suas 

p rópr ias  ide ias .

	 Dessa  fo rma, pe la  ap l i cab i l i dade , podemos a f i rmar  que  essas  es t ra tég ias  de 

ens ino  da  L íngua  Por tuguesa  como L2 para  a lunos  surdos , pensadas  a  p r inc íp io  para  o 

AEE, poderão  ser  u t i l i zadas  pe lo  p ro fessor  regente  em sa la  de  au la  comum inc lus i va . O 

ob je t i vo  de  todo  p ro fessor  é , com cer teza , ve r  o  c resc imento  in te lec tua l  e  soc ia l  de  seus 

a lunos , e  essas  es t ra tég ias  con t r ibu i rão  para  que  esse  ob je t i vo  se ja  a lcançado.
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Anexo I

Anexo  I

Campo Grande

Campo Grande é  um mun ic íp io  do  Bras i l  e  a  cap i ta l  do  es tado  de  Mato  Grosso  do  Su l , 

na  reg ião  Cent ro-Oes te .

Há  ma is  de  100 anos  a t rás  um homem chamado José  Antôn io  Pere i ra , de  Minas 

Gera is , chegou às  te r ras  de  Campo Grande, po is  ouv i ra  d i ze r  que  essas  te r ras  e ram mui to 

boas  para  a  pecuár ia . José  Antôn io  Pere i ra , sua  famí l i a  e  ou t ras  pessoas , in ic iam a  v ida 

em Campo Grande.

No d ia  26 de  agos to  de  1899, Campo Grande é  reconhec ida  como mun ic íp io 

b ras i l e i ro . A  par t i r  da í , Campo Grande fo i  se  desenvo lvendo ao  longo  dos  anos  e  se 

to rnou  uma c idade  l i nda , a rbor i zada , l impa e  com mui tos  ja rd ins .

Ho je  há   ce rca  de  800.000 hab i tan tes  em Campo Grande, sendo que  há  uma g rande 

mis tu ra  de  povos , v indos  de  mu i tas  reg iões  do  Bras i l  e  do  mundo. Por  causa  da  cor  de 

sua  te r ra  ( ve rme lha ) , Campo Grande é  chamada car inhosamente  de  C idade  Morena .

Nes te  ano , Campo Grande comple ta rá  111 anos  de  ex is tênc ia . 
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Anexo I I

At i v idade  sobre  o  tex to  Campo Grande

Marque um   X  na respos ta  cer ta :

Qua l  é  a  cap i ta l  do  Mato  Grosso  do  Su l?

a  (    )  Cu ibá          b  (     )  Campo Grande      c  (     )  Dourados

Em que pa ís  es tá  Campo Grande?

a (    )  Á f r i ca           b  (    )  Ch ina                  c  (    )  B ras i l

Por  que  José  Antôn io  Pere i ra  chegou às  te r ras  de  Campo Grande?

     a  (    )  Por  que  as  te r ras  e ram boas  para  p lan ta r  banana.

     b  (    )   Por  que  ouv i ra  d i ze r  que  as  te r ras  e ram mui to  boas  para  a  pecuár ia .   

     c  (    )   Por  que  ouv i ra  d i ze r  que  as  te r ras  e ram mui to  boas  para  a  ag r icu l tu ra .

 

Em que d ia , mês  e  ano  Campo Grande fo i  reconhec ida  como mun ic íp io  do  Bras i l ?

      a  (    )  Em 26 de  agos to  de  1899.

      

      b  (    )  Em 25 de  agos to  de  1899.

      c  (    )  Em 26 de  agos to  de  1869.

     5-Em que se  to rnou  Campo Grande?

     a  (    )  Campo Grande se  to rnou  uma c idade  fe ia , su ja  e  com poucas  á r vo res .

     b  (    )  Campo Grande se  to rnou  uma c idade  l i nda , a rbor i zada  e  su ja .

     c  (    )  Campo Grande se  to rnou  uma c idade  l i nda , a rbor i zada , l impa e  com mui tos  

	          j a rd ins .
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Por  causa  da  te r ra  ve rme lha  que  há  em Campo Grande e la  também é  chamada de :

a  (    )  C idade  Pre ta               b  (    )  C idade  Morena            c  (    )  C idade  Verme lha

Cerca  de  quantos  hab i tan tes  t em em  Campo Grande?

a (    )  700.000 hab i tan tes      b  (    )  900.000                   c  (    )  800.000

Quantos  anos  Campo Grande comple tou  nes te  ano?

a  (    )  108 anos                    b  (    )111 anos                    c  (    )  107anos
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Educação de Surdos: Formação 
de Professores nos Cursos de 
Pedagogia Bilíngue
Rosely Lucas de Oliveira

Margareth Diniz

A L ib ras  –  L íngua  Bras i l e i ra  de  S ina is , f o i  reconhec ida  como fo rma o f i c ia l  de 

comun icação  da  comun idade  surda  b ras i l e i ra  em 24 de  abr i l  de  2002 pe la  Le i  n º  10.436. 

O  Decre to  n º  5 .626 de  22 de  dezembro  regu lamenta  a  le i  da  L ib ras  t razendo cons igo 

desdobramentos  da  le i . O  documento  p revê , en t re  ou t ras  co isas , que  os  surdos  se jam 

a l fabe t i zados  por  me io  de  uma educação  b i l í ngue , na  qua l  a  L ib ras  é  a  p r ime i ra  l í ngua  e 

o  por tuguês  deve  ser  ens inado  como segunda l í ngua  na  moda l idade  escr i ta . A lém d isso , 

o  decre to  p revê  também que se jam cr iados  em todo  o  pa ís  cursos  de  Pedagog ia  B i l í ngue 

para  surdos  e  de  Le t ras  L ib ras , para  o  ens ino  da  l í ngua . 

No  a r t igo  22 do  re fe r ido  decre to  es tá  es t ipu lado  que  c r ianças  surdas  devem ser 

esco la r i zadas  em uma das  segu in tes  ins t i tu ições :

I  –  esco las  e  c lasses  de  educação  b i l í ngue , aber tas  a  a lunos  surdos  e  ouv in tes , 

com pro fessores  b i l í ngues , na  educação  in fan t i l  e  nos  anos  in ic ia i s  do  ens ino 

fundamenta l ;

I I   –   esco las  b i l í ngues  ou  esco las  comuns da  rede  regu la r  de  ens ino , aber tas 

a  a lunos  surdos  e  ouv in tes , para  os  anos  f ina is  do  ens ino  fundamenta l , 

ens ino  méd io  ou  educação  p ro f i ss iona l , com docentes  das  d i fe ren tes  á reas 

do  conhec imento , c ien tes  da  s ingu la r idade  l i ngu ís t i ca  dos  a lunos  surdos , bem 

como com a  p resença  de  t radu to res  e  in té rp re tes  de  L ib ras  –  L íngua  Por tuguesa .

   §   1 o    São  denominadas  esco las  ou  c lasses  de  educação  b i l í ngue  aque las  em 

que a  L ib ras  e  a  moda l idade  escr i ta  da  L íngua  Por tuguesa  se jam l ínguas  de 

ins t rução  u t i l i zadas  no  desenvo lv imento  de  todo  o  p rocesso  educa t i vo .

O nosso  p ro je to  de  pesqu isa  v i sa  inves t iga r  de  que  fo rma é  fe i ta  a  fo rmação de 

p ro fessores  em ambos  os  mode los  esco la res : esco la  regu la r  x  esco la  b i l í ngue . Ex i s te  uma 

po l í t i ca  fo rma l  do  MEC que  dá  ên fase  à  educação  inc lus i va  cons iderando que  in té rp re tes 

de  L ib ras  bas tam para  os  a lunos  surdos  e  que  es tes  devem ser  esco la r i zados  em c lasses 

regu la res . O  mov imento  soc ia l  dos  surdos  lu ta  por  esco las  b i l í ngues  de fendendo o 
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argumento  de  que  para  a  aqu is ição  p lena  da  l í ngua  de  s ina is  as  c r ianças  p rec isam de 

i npu ts  l i ngu ís t i cos  duran te  todo  o  momento  e  que  p rec isam de  esco las  onde  essa  se ja  a 

l í ngua  de  ins t rução .

Dessa  fo rma, a  nossa  p ropos ta  é  inves t iga r  a  fo rmação que  os  pedagogos  recebem 

essa  fo rmação e  como i sso  a fe ta  a  educação  de  surdos  –  que  por  l e i  deve  ser  b i l í ngue . 

A  par t i r  da  aná l i se  de  cur r í cu los  dos  cursos  de  Pedagog ia  e  de  Pedagog ia  B i l í ngue , 

p re tende-se  o lhar  para  a )  a  f o rma com que o  por tuguês  é  ens inado  como segunda l í ngua 

em ambos  os  mode los , b )  de  que  fo rma os  a r te fa tos  cu l tu ra is  surdos  (S t robe l , 2008)  são 

t ransmi t idos  e  c )  como se  cons t i tuem a  noção  de  d i fe rença  surda  em ambos .
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Projetos de Treinamento Profissional 
na Área da Tradução e Interpretação 
de Libras – Português na UFJF: 
Possibilidades e Desafios
Sônia Aparecida Leal Vitor Romeiro

Tradutora e Intérprete de Libras-Português da Universidade Federal de Juiz de Fora, graduada em Letras com 
habilitação em Libras pela UFSC e membro do Grupo de Estudos em Educação de Surdos (Gees).

Carla Couto de Paula Silvério

Tradutora-intérprete de Libras-Português da Universidade Federal de Juiz de Fora.  
Graduada em fonoaudiologia, especialista em Linguagem com Enfoque no Âmbito  

Educacional pelo Centro de Especialização em Fonoaudiologia Clínica de São Paulo. 
Mestranda em Gestão e Avaliação da Educação Pública.

Membro do Grupo de Estudos em Educação de Surdos (Gees).

Isabela Bianchi Brito

Graduanda em Psicologia da Universidade Federal de  
Juiz de Fora e bolsista do projeto de Treinamento Profissional.

Vitor de Moraes Souza

Graduando em Psicologia da Universidade Federal de Juiz de Fora  
Bolsista do projeto de Treinamento Profissional.

In t rodução

Vár ias  po l í t i cas  l i ngu ís t i cas  têm s ido  imp lementadas  no  Bras i l  ao  longo  da  h is tó r ia , 

se  l im i tando , porém, a  con fe r i r  ao  Por tuguês  o  lugar  de  ún ica  l í ngua . Não  reconhecendo 

que  são  fa lados  aprox imadamente  ou t ros  200 id iomas mu i tos  de  nós  somos levados 

a  ac red i ta r  que  no  Bras i l  f a la-se  somente  o  Por tuguês . Contudo , apontando para  a 

d i ve rs idade  l i ngu ís t i ca  b ras i l e i ra , é  poss í ve l  enumerar  d i ve rsos  g rupos  l i ngu ís t i cos , como 

as  comun idades  ind ígenas , comun idades  de  im ig ran tes , comun idades  em reg iões  de 

f ron te i ra  (na  ma io r ia  h i spano- fa lan tes )  e  as  comun idades  de  surdos  (CAVALCANT I , 1999) .

Quando o lhamos para  a  rea l idade  das  comun idades  de  surdos  do  Bras i l , po rém, 

percebemos que  ex is te  uma res is tênc ia  à  impos ição  do  Por tuguês  ( tan to  em sua 

moda l idade  o ra l , quanto  escr i ta ) . Mesmo d ian te  das  ex igênc ias  do  o ra l i smo, e  da 

p ro ib ição  do  uso  da  l í ngua  de  s ina is , as  comun idades  surdas  lu ta ram pe lo  d i re i to  de 
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usarem a  sua  l í ngua , bem como de  serem educados  por  me io  de la . Mu i tos  a lunos 

surdos , após  conc lu í rem seus  es tudos  no  INES, vo l tavam para  sua  c idade  e  fundavam 

assoc iações , onde  re i v ind icavam o  d i re i to  de  usarem a  L ib ras  (JUN IOR;  MART INS, 2010) . 

Organ i zados  po l i t i camente  (a t ravés  das  assoc iações  e  da  c r iação  da  Federação 

Nac iona l  de  Educação  e  In teg ração  dos  Surdos  –  Fene is ) , os  surdos  consegu i ram, em 

2002, por  me io  da  Le i  n . 10.436, a  o f i c ia l i zação  da  L ib ras  como “como me io  lega l 

de  comun icação  e  expressão  [ . . . ]  de  comun idades  de  pessoas  surdas  do  Bras i l ” , e 

pos te r io rmente  sua  regu lamentação  a t ravés  do  decre to  n . 5 .626 de  2005. Tan to  a  le i 

quanto  o  decre to , são  fo rmas  de  se  e fe t i va r  po l í t i cas  l i ngu ís t i cas  para  surdos , f o rmando 

um con jun to  impor tan te  de  med idas  que  ob je t i vam garan t i r  seus  d i re i tos  l i ngu ís t i cos , 

bem como o  seu  acesso  às  d i ve rsas  es fe ras  da  soc iedade. Com fo r te  ape lo  ao  acesso 

de  surdos  à  educação , o  decre to  p revê  vá r ias  med idas  que  garan tam o  seu  acesso  a 

es te  ambien te . As  med idas  p rev is tas  ne le  “ te rão  impac to  d i re to  no  povo  surdo  e  na  sua 

educação , po is  poss ib i l i t a rão  a  fo rmação de  p ro f i ss iona is  qua l i f i cados  para  a  a tuação 

com os  surdos , bem como a  fo rmação dos  p rópr ios  surdos” (QUADROS;  PATERNO, 2006) .

Dent re  as  ou t ras  med idas  p rev is tas  no  decre to , o  acesso  de  surdos  à  educação , 

pode  se  dar  a t ravés  da  p resença  de  t radu to res /  in té rp re tes  de  L ib ras-Por tuguês  (T ILSP) , 

que  deve  fazer  a  med iação  l i ngu ís t i co-educac iona l   en t re  o  a luno  surdo , p ro fessores 

e  co legas  de  tu rma (QUADROS, 2004;  LACERDA, 2009;  RODRIGUES;  S ILVÉR IO, 2012) . 

Contudo , enquanto  que  no  ens ino  fundamenta l  e  no  ens ino  méd io  essas  med iações 

acontecem gera lmente  em sa las  de  au las , no  ens ino  super io r  pode  ser  bem d i fe ren te , 

espec ia lmente  em ins t i tu ições  onde  ex is tem demandas  de  ens ino , ex tensão  e  p ro je tos , 

sendo o  con tex to  de  a tuação  des te  p ro f i ss iona l  bas tan te  d i ve rso , imp l i cando em uma 

sér ie  de  ou t ras  a t i v idades  para  a lém da  med iação  l i ngu ís t i co-educac iona l .

Nesse  sen t ido , es te  t raba lho  busca  apresen ta r  como os  T ILSP’s  da  Un ive rs idade 

Federa l  de  Ju i z  de  Fora  (UFJF ) , têm buscado imp lementa r  a t i v idades  para  a lém da 

med iação  l i ngu ís t i co-educac ina l , com a  f ina l idade  de  p romover  o  t re inamento  p ro f i ss iona l 

dos  a lunos  in te ressados  na  a t i v idade  de  t radução  e  in te rp re tação  de  L ib ras-Por tuguês . 

A d isc ip l ina  de  L ibras  na  UFJF e  as  demandas de  t radução e 
in terpre tação

No  ano  de  2010  a  UFJF  passou  a  con ta r, um p ro fesso r  ass i s t en te  de  L i b ras  e 

com um técn i co  adm in i s t r a t i v o  em educação  ( TAE ) , no  ca rgo  de  t r adu to r /  i n t é rp re te 

de  L i b ras , e  em 2011 , um segundo  TAE  t r adu to r /  i n t é rp re te . A  pa r t i r  dessa  i nse rção 

novas  p rá t i cas  se  i n i c i a ram no  âmb i t o  acadêmico , ( i )  a  d i sc i p l i na  de  L i b ras  passou  a 

se r  o f e rec i da , p r i nc i pa lmen te , aos  a l unos  do  cu r so  de  Pedagog ia  e  pos te r i o rmen te  a 

a l gumas  l i cenc i a tu ras  à  d i s t anc i a ;  ( i i )  a  c r i ação  do  G rupo  de  Es tudos  em Educação  de 

Su rdos  –  GEES ;  ( i i i )  a  o f e r t a  de  cu r sos  de  ex t ensão  de  L i b ras ;  ( i v )  a  en t r ada  de  t u t o res 

su rdos  nos  cu r sos  de  Pedagog ia  à  d i s t ânc i a ;  ( v )  o  cu r so  de  ex t ensão  de  i n f o rmá t i ca 

bás i ca  pa ra  su rdos ;  ( v i )  a  demanda  de  t r adução  de  L i b ras -Po r tuguês  de  ma te r i a l 
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d idá t i co ;  ( v i i )  a  pa r t i c i pação  de  su rdos  em p rocessos  se l e t i v os ;  ( v i i i )  a  pa r t i c i pação 

de  su rdos  em sem iná r i os , cong ressos  e  a f i n s ;  e  ( i x )  a  o f e r t a  de  cu r sos  de  L i b ras  pa ra 

f unc i oná r i os  da  un i ve r s i dade .

Essa  nova  d inâmica  mudou os  o lhares  que  os  a lunos  t inham sobre  L ib ras  e  educação 

de  surdos , desper tando  novos  in te resses  por  par te  des tes  e  a té  mesmo dos  func ionár ios . 

A lguns  desses  a lunos  e  a té  mesmo a lunos  de  ou t ras  á reas  a lém da  Pedagog ia  como 

Ps ico log ia , Med ic ina , Geogra f ia , Fa rmác ia , Odonto log ia , Educação  F ís i ca , Ser v iço  Soc ia l 

e  Le t ras , buscaram complementar  seus  conhec imentos  por  me io  de  cursos  de  ex tensão 

de  L ib ras  e  curso  de  ex tensão  de  t radução  e  in te rp re tação  de  L ib ras-Por tuguês , o fe rec ido 

pe la  Facu ldade  de  Educação . 

Out ro  fa to r  impor tan te  a  se r  comentado  é  que  após  con ta tos  em congressos  com 

inúmeros  t radu to res /  in té rp re tes  de  s ina is  que  também a tuam em ins t i tu ições  federa is  de 

ens ino  super io r, pe rcebeu-se  a  fa l ta  de  o r ien tação  acerca  das  a t i v idades  desenvo lv idas , 

uma vez  que , vá r ias  un i ve rs idades  federa is  a inda  não  têm a lunos  surdos  mat r i cu lados 

em seus  cursos  regu la res . Esse  tema gera  d iscussão  en t re  os  p ro f i ss iona is , o  que  to rna 

ev iden te  a  impor tânc ia  de  uma ma io r  inves t igação  sobre  as  funções  e  as  a t i v idades 

desenvo lv idas  nes tas  ins t i tu ições .

Com as d isc ip l inas de L ibras sendo desenvo lv ida e com a crescente demanda de 

t radução e in terpretação dentro da UFJF, pr inc ipa lmente pe la  comunidade externa, 

percebe-se que a lguns a lunos, após cursarem ta is  d isc ip l inas, têm se in teressado pe la 

prof issão de T ILSP, par t ic ipando de cursos de formação promovidos pe la  UFJF e também 

obser vando a a tuação dos in térpretes da inst i tu ição. D iante deste cenár io , tornou-se 

ext remamente re levante desenvo lver  pro je tos que v isem contr ibu i r  com a formação e 

aper fe içoamento destes a lunos, bem como compart i lhar  conhecimento acerca dos assuntos 

re lac ionados à L ibras, educação de surdos e t radução/  in terpretação de L ibras-Por tuguês, 

preparando-os para a tuar  com t radução/  in terpretação, pr inc ipa lmente no ambiente 

educac iona l , enr iquecendo sua formação e aper fe içoamento prof iss iona l  na área.

Programa de Tre inamento  Pro f iss iona l  na  UFJF

Na  UFJF  ex i s t e  o  p rog rama  de  Tre i namen to  P ro f i s s i ona l  ( TP ) , o  qua l  segundo  a 

r eso lução  N°  58 /2008  do  M in i s t é r i o  da  Educação  t em como  ob j e t i v o  p ropo rc i ona r  a 

pa r t i c i pação  em p ro j e t os  acadêmicos  de  ens ino  ao  a l uno . Esse  p rog rama  é  abe r t o 

pa ra  cand ida tos  de  Ens ino  Méd io  p ro f i s s i ona l i z an te  e  a  g raduandos  da  un i ve r s i dade 

e , po r  sua  vez , deve  se r  o r i en tado  po r  um docen te  ou  t écn i co  adm in i s t r a t i v o  que  se j a 

capac i t ado  pa ra  t a l . A  pa r t i c i pação  do  p ro j e t o  ex i ge  cumpr imen to  de  12  ho ras  semana i s 

de  a t i v i dade , desde  que  não  co inc i dam com as  ob r i gações  acadêmicas  dos  a l unos-

bo l s i s t as  e  a l unos-vo lun tá r i o s . O  p ro j e t o  t em du ração  de  um ano , podendo  se r  r enovado 

po r  ma i s  um e  os  exe rc í c i os  r ea l i z ados  no  TP  se rão  i nc l u í dos  no  H i s t ó r i co  Esco l a r-

Acadêmico  dos  a l unos  pa r t i c i pan tes .
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Nesse  sen t i do , subme teu-se  do i s  p ro j e t os  no  p rog rama , com a  f i na l i dade  de 

ape r f e i çoa r  p ro f i s s i ona lmen te  os  a l unos  da  un i ve r s i dade  com i n t e resse  em t r aba lha r 

como  T I LSP  no  ens ino  supe r i o r. Esses  p ro j e t os  i n t i t u l ados  Conhecendo  e  P ra t i cando 

Tradução  e  I n t e rp re tação  de  L i b ras -Po r tuguês  na  UFJF  e  o  ou t r o  I n ves t i gando  as 

Rea l i dades  do  Traba lho  dos  Tradu to res /  I n t é rp re tes  nas  Un i ve r s i dades  Fede ra i s , 

f unc i ona  desde  o  p r ime i r o  semes t re  l e t i v o  de  2013 , e  a tua lmen te  con ta  com a 

co l abo ração  de  t r ês  bo l s i s t as . 

A s  a t i v i d ades  de sen vo l v i d a s  no  p r o j e t o  Conhecendo  e  P r a t i c ando  Tr adução  e 

I n t e r p r e t a ção  de  L i b r a s -Po r t uguês  na  UFJF  s ã o : a companhamen t o  e  a po i o  du r an t e 

o s  e v en t o s  em  que  a s  t r a duções  e  i n t e r p r e t a ções  s e j am  so l i c i t a da s ;  o b se r v a ção 

da s  a t i v i d ades  de sen vo l v i d a s  pe l a s  t r a du t o r a s  da  un i v e r s i d ade ;  a t u ação  j u n t o  à s 

t r a du t o r a s /  i n t é r p r e t e s  em  pequenos  e v en t o s ,  c omo  cu r s o s  de  e x t en são , a t end imen t o 

a o  púb l i c o  s u r do , p equenas  pa l e s t r a s ,  e n t r e  ou t r o s ;  r e f l e x ão  t e ó r i c a  s ob r e  o s 

p r o ce s so s  en vo l v i d o s  no s  momen t o s  da s  t r a duções  e  i n t e r p r e t a ções . Os  ob j e t i v o s 

de s t e  p r o j e t o  s ão  o  de  p r op i c i a r  a  f o rmação  e  o  c onhec imen t o  ( p r á t i c o  e  t e ó r i c o ) 

d o s  a l unos  da  UFJF  s ob r e  L i b r a s ,  e ducação  de  su r do s  e  t r a dução /  i n t e r p r e t a ção 

de  L i b r a s -Po r t uguês ;  p r omove r  o  a pe r f e i ç oamen t o  da s  ha b i l i d ades  de  t r a dução  e 

i n t e r p r e t a ção  do s  a l unos  da  UFJF ;  mo t i v a r  a  r e f l e x ão  s ob r e  o s  e f e i t o s  d e  moda l i d ade 

( l í n gua  de  s i n a i s - l í n gua  o r a l /  e s c r i t a )  n a  t r a dução /  i n t e r p r e t a ção ;  p r op i c i a r  a 

p a r t i c i p a ção  do s  a l unos  no s  momen t o s  de  t r a dução  e  i n t e r p r e t a ção . E  o s  c r i t é r i o s 

p a r a  pa r t i c i p a ção  no  p r o j e t o  é  que  o  a l uno  e s t e j a  r egu l a rmen t e  ma t r i c u l a do  em 

a l gum  cu r s o  da  UFJF ;  t e nha  f l u ênc i a  em  L i b r a s  c omp ro vada  po r  me i o  de  en t r e v i s t a ; 

a p r e sen t e  h i s t ó r i c o  e s co l a r,  c omp ro vando  bom  desempenho  a cadêm i co ;  e  t e nha 

d i s pon i b i l i d ade  de  12  ho r a s  s emana i s .

Quan to  as  a t i v i dades  do  p ro j e t o  I n ves t i gando  as  r ea l i dades  do  t r aba lho  dos 

Tradu to res /  I n t é rp re tes  nas  Un i ve r s i dades  Fede ra i s  são : l e van tamen to  das  un i ve r s i dades 

f ede ra i s  que  t êm T I LSP  em seu  quad ro  de  f unc i oná r i os  e f e t i v os  e /  ou  con t r a t ados 

t empo ra r i amen te , bem como  os  se to res  onde  es tes  p ro f i s s i ona i s  es tão  l o t ados ; 

desc r i ção  das  a t i v i dades  desenvo l v i das  po r  es t es  p ro f i s s i ona i s ;  cons t rução  de  um 

banco  de  dados  com as  i n f o rmações  l e van tadas ;  r e f l e xões  t eó r i cas  e  apon tamen tos  das 

expe r i ênc i as  a l cançadas  com o  p ro j e t o . Os  ob j e t i v os  des te  p ro j e t o  são  o  de  p rop i c i a r 

a  f o rmação  e  o  conhec imen to  dos  a l unos  da  UFJF  sob re  L i b ras , educação  de  su rdos 

e  t r adução /  i n t e rp re tação  de  L i b ras -Po r tuguês ;  poss i b i l i t a r  a  c r i ação  de  uma  rede  de 

con ta tos  en t r e  os  T I LSP  das  un i ve r s i dades  f ede ra i s  com o  p ropós i t o  de  r e f l e t i r em sob re 

as  a t i v i dades  desenvo l v i das  e  a  f o rmação  ma i s  adequada ;  con t r i bu i r  com o  acesso 

de  su rdos  na  un i ve r s i dade , uma  vez  que  es te  acesso  se rá  med iado  po r  i n t é rp re tes 

que  devem es ta r  dev i damen te  hab i l i t ados  e  capac i t ados ;  poss i b i l i t a r  r e f l e xão  t eó r i ca 

e  p rá t i ca  das  a t i v i dades  desenvo l v i das  pe l as  t r adu to ras /  i n t é rp re tes  da  UFJF. E  os 

c r i t é r i o s  pa ra  pa r t i c i pação  no  p ro j e t o  é  que  o  a l uno  es te j a  r egu l a rmen te  ma t r i cu l ado 

em a lgum cu rso  da  UFJF ;  ap resen te  h i s t ó r i co  esco l a r, comprovando  bom desempenho 

acadêmico ;  e  t enha  d i spon ib i l i dade  de  12  ho ras  semana i s .
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Cons iderações  f ina is

A par t i r  das  med idas  d ispos tas  no  Decre to  n . 5 .626 de  2005, o  T ILSP es tá  sendo 

inser ido  em un ive rs idades  federa is  de  ens ino  super io r  como fo rma de  p romover  o  acesso 

do  surdo . A  inserção  des te  p ro f i ss iona l  nes te  ambien te  p rovoca  mudanças  na  concepção 

do  t raba lho  do  T ILSP enquanto  somente  um med iador  l i ngu ís t i co-educac iona l . 

A  c r iação  dos  p ro je tos  desenvo lv idos  pe los  T ILSP da  UFJF  p roporc ionou vár ios  ganhos , 

den t re  e les  a  inauguração  de  um novo  lugar  de  a tuação  des tes  p ro f i ss iona is  no  ambien te 

acadêmico  e  a  p romoção de  um espaço  de  re f lexão  e  aper fe içoamento  das  hab i l i dades  de 

t radução  e  in te rp re tação  de  L ib ras-Por tuguês  nos  a lunos .

Por tan to , por  me io  des te  t raba lho  ob je t i vamos compar t i l ha r  com pesqu isadores  e 

p ro f i ss iona is  da  á rea  a  impor tânc ia  de  c r ia r  p ro je tos  que  incen t i vem e  desenvo lvam as 

competênc ias  t radu tó r ias  e  in te rp re ta t i vas  en t re  l í nguas  de  moda l idades  d i fe ren tes  nos 

a lunos-bo ls i s tas  e  a lunos-vo lun tá r ios , bem como a  d isseminação  do  conhec imento  sobre 

as  espec i f i c idades  da  in te rp re tação  educac iona l  no  ens ino  super io r.
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In t rodução

Mui to  se  fa la  de  inc lusão  de  pessoas  com de f i c iênc ia  no  t raba lho  e  na  educação , mas 

poucas  são  as  pessoas  que  têm pos tu ra  de  ace i tação  d ian te  de las . Na  ve rdade , o  que 

ocor re  é  o  que  des taca  Souza  e  Goes  (1999) :

A  ide ia  da  esco la  para  todos  começa a  se r  concre t i zada  com a  aber tu ra  de  suas 

por tas  para  receber  os  exc lu ídos , mantendo-se , porém, em essênc ia , as  mesmas e 

p recár ias  cond ições  o fe rec idas  aos  que  já  es tavam supos tamente  inc lu ídos .

Assim, vemos que fal ta a adoção de uma postura de adaptação que diz respeito a dar voz 

a esses que chegam para que possam expressar seus pensamentos e a verbal izar o que é 

bom pra eles. Mas não é só dar voz, pois depois de saber as especif ic idades, é preciso ter 

uma postura de incl inação à prát ica de atendimento às necessidades que foram levantadas. 

No meio educacional esta tem sido a grande di f iculdade, pois apesar de ser o espaço 

onde se humaniza, muitas vezes é o lugar onde mais se exclui , onde as di ferenças são 

apagadas e a diversidade é ocultada, tudo isso em busca de uma padronização de ser, dizer e 

pensar. 

Esse  a r t igo  apresen ta  a  ação  combaten te  a  es ta  p rá t i ca . Mos t ra  a  in ic ia t i va  de 

um grupo  de  pessoas , que  reun indo  sens ib i l i dade , t raba lho  e  ded icação , consegu iu 

o rgan i za r  um d ic ionár io  de  c ines io log ia  em L ib ras , 1*ún ica  e  exc lus i vamente , para  a tender 

as  necess idades  de  um a luno  surdo  do  curso  de  educação  f í s i ca  de  uma un ive rs idade 

p r i vada  da  c idade  de  Cur i t i ba . 

O  p ro je to  fo i , vo lun ta r iamente , desenvo lv ido , começou de  um modo mu i to  t ím ido  e 

despre tens ioso  e  reverberou  em s ign i f i ca t i vas  mudanças  na  v ida  acadêmica  do  a luno , 

mob i l i zou  o  corpo  docente  da  ins t i tu ição , os  demais  a lunos  surdos , e  ou t ros . 

1  Cinesiologia é o estudo do movimento humano e Libras é a sigla de Língua Brasileira de Sinais.
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Ass im, p re tendemos com es te  a r t igo  demonst ra r  as  poss ib i l i dades  de  que  os 

conhec imentos  concernentes  à  d isc ip l ina  de  c ines io log ia  es te jam nas  mãos  da  pessoa 

surda . Es ta r  nas  mãos  tem aqu i  um dup lo  sen t ido . O  p r ime i ro  é  de  es ta r  nas  mãos , 

l i t e ra lmente , po is  quando e le  enunc ia  te rmos  da  á rea  o  faz  por  me io  da  L íngua  Bras i l e i ra 

de  S ina is  –  doravan te  L ib ras . L íngua  essa  que  usa  as  mãos  para  p roduz i r  a  comun icação . 

E  o  segundo sen t ido  é  o  de  te r  nas  mãos , meta fo r i camente  fa lando , po is  quando o  surdo 

dá  um s ina l  para  de te rminada  pa lav ra , e le  passa  a  en tender  o  seu  s ign i f i cado , passa 

a  in te r io r i za r  o  seu  conce i to  e  ass im apropr ia r-se  das  in fo rmações  dadas . D i ze r  que  o 

surdo  dá  um s ina l , s ign i f i ca  d i ze r  que  os  vocabu lá r ios  da  L ib ras  a inda  não  são  compos tos 

por  te rmos  técn icos  e  e les  aparecem a  med ida  que  ha ja  necess idade . E  e les  aparecem, 

p r ime i ramente , quando uma pessoa  ouv in te  escreve  no  a r  –  por  me io  do  a l fabe to  manua l 

(aba i xo )  a  pa lav ra , e  exp l i ca  para  o  surdo  o  s ign i f i cado . Ass im, quando es ta  pessoa  surda 

en tende  o  s ign i f i cado , e la  c r ia  –  in tu i t i vamente  –  um s ina l . Es te  passa  a  se r  usado  pe los 

amigos  ma is  p róx imos  e  va i  sendo , g rada t i vamente , p ropagado en t re  a  comun idade , a té 

que  se  to rna  léx ico  o f i c ia l  da  l í ngua . I sso  ocor re  com a  L ib ras  e  com qua lquer  ou t ra 

l í ngua  humana, dada  a  d inamic idade  do  s i s tema de  comun icação  humana. 

A inda  em re lação  ao  a l fabe to  manua l , podemos des tacar  o  que  menc ionou S ILVA, L . 

(2010) :

E le  é , na  ve rdade , um recurso  pa l i a t i vo  que  é  usado  apenas  para  se  re fe r i r  a 

nomes própr ios  e  a  ob je tos  que  não  tenham um s ina l  conhec ido  na  L ib ras . Os 

surdos  represen tam nas  mãos  as  le t ras  do  a l fabe to  por tuguês , no  caso  do  Bras i l , 

e  os  surdos  de  ou t ros  pa íses  fazem a  represen tação  do   a l fabe to  do  respec t i vo 

pa ís . As  vezes  a  le t ra  “T” pode  ser  s ina l i zada  de  um je i to  no  Bras i l  e  de  ou t ro 

nos  Es tados  Un idos . A lém d isso , va le  ressa l ta r  que  es te  recurso  é  ex te rno  a 
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L ib ras , e le  é  cons iderado  como um emprés t imo da  L íngua  Por tuguesa , por tan to , 

quando a  pessoa  es tá  fazendo o  a l fabe to  manua l , de i xa  de  usar  a  L ib ras  e  faz 

uma t rans fe rênc ia  de  cód igo , passa  fazer  uso  do  por tuguês . Por  i sso , devemos 

te r  mu i ta  cau te la  para  usá- lo . É  p re fe r í ve l  faze r  um s ina l  s inôn imo a  ‘esc rever ’  a 

pa lav ra  a  que  se  dese ja r  faze r  re fe rênc ia  po is  os  surdos  não  se  re lac ionam com 

a  L íngua  Por tuguesa  como nós  nos  re lac ionamos. Há  toda  uma d i f i cu ldade  que 

se  co loca  a  e les , po is  são  usuár ios  de  uma l íngua  espac ia l  e  v i sua l  enquanto 

p rec isam aprender  uma l íngua  o ra l  e  aud i t i va . 

A inda  com re lação  à  fo rma de  uso  do  a l fabe to , a  au to ra  aponta  que :

O a l fabe to  manua l  pode  ser  s ina l i zado  com qua lquer  uma das  mãos , desde  que 

não  a l te rnadamente , en tão , se  há  p re fe rênc ia  pe la  mão esquerda  a  pa lav ra  toda 

deve  ser  s ina l i zada  com a  esquerda  e  não  uma le t ra  em cada  mão. Norma lmente , 

se  escreve  com o  b raço  na  ve r t i ca l , bem próx imo t ronco , se  faz  uma le t ra 

após  a  ou t ra  sem necessar iamente  t i ra r  a  mão do  lugar. Para  os  nomes de 

pessoas  e  lugares , os  surdos  gera lmente  pedem que se  escreva  a  pa lav ra 

com o  a l fabe to  manua l  mas  na  sequênc ia  e les  c r iam um s ina l  que  será  usado 

da l i  pa ra  f ren te  e  en tão  a  so le t ração  da  pa lav ra  passará  se r  d i spensáve l  das 

p róx imas  vezes  po is  a  rea l i zação  do  s ina l  va i  remeter  ao  sen t ido  e  ao  conce i to . 

No  caso  de  haver  necess idade  de  escrever  ma is  de  uma pa lav ra  (nome comple to 

ou  pa lav ra  compos ta , por  exemplo )  deve-se  fazer  uma pa lav ra  numa sequênc ia 

r í tm ica  e  dar  uma pausa  na  ú l t ima le t ra  des ta  pa lav ra  para  en tão  in ic ia r  a  nova 

sér ie  de  le t ras  que  serão  fe i tas  com o  mesmo r i tmo. A lém d isso , há  também a 

poss ib i l i dade  de  represen tação  dos  acentos  das  pa lav ras  (^, ~, ` , ´ )  po r  me io  do 

desenho no  a r  com o  dedo  ind icador. O  desenho no  a r  é  fe i to  num ponto  ac ima 

de  onde  se  escreveu , in ic ia lmente , e  deve  se  fazer  an tes  da  le t ra  que  receberá 

o  acen to . Por  exemplo : JOS ´E . 

Vo l tando ao ob jet ivo do ar t igo que é de demonstrar  as poss ib i l idades de que os 

conhecimentos concernentes à d isc ip l ina de c ines io log ia  este jam nas mãos da pessoa 

surda, prec isamos pensar  que se o prof iss iona l  in térprete de L ibras que o acompanha em 

sa la de au la e t raduz as au las para e le , só faz  uso do a l fabeto manual , esse a luno não terá 

a poss ib i l idade de ter  o  conhecimento nas mãos, pe lo  fa to de que o emprést imo l inguís t ico 

não ser  fac i lmente ass imi lado. Mas, qua l  ser ia  então a poss ib i l idade deste prof iss iona l 

in térprete t raduz i r  os termos de c ines io log ia  se não há s ina is  técn icos em L ibras? 

Esse  fo i  o  desa f io  des te  g rupo  de  pessoas , que  b revemente , re la tamos nes te  a r t igo . 

O surdo no  ens ino  super io r 

É  cada  v e z  ma i o r  o  núme ro  de  e s t udan t e s  s u r do s  que  i n g r e s sam  no  ens i n o 

s upe r i o r  n o  B r a s i l .  S egundo  dados  do  M i n i s t é r i o  d a  Educação , em  2003 , a penas  665 
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su r do s  f r e quen t a vam  a  un i v e r s i d ade . Em  2005 , e s se  núme ro  aumen t ou  pa r a  2 . 428 , 

en t r e  i n s t i t u i ç õe s  púb l i c a s  e  p r i v adas  ( B r a s i l ,  2006 ) .  A  ma i o r  p r e sença  de  e s t udan t e s 

s u r do s  em  con t e x t o s  un i v e r s i t á r i o s  é  r e cen t e ,  e  d eco r r e ,  s egundo  B I SOL , VALENT IN I , 

S IMO IN I  e  ZANCH IM :

( . . . )  pe lo  reconhec imento , a  par t i r  de  meados  da  década de  1990, do  s ta tus 

de l í ngua  para  a  l í ngua  de  s ina is  e  um momento  h is tó r i co  no  qua l  po l í t i cas 

púb l i cas  de  inc lusão  vêm aos  poucos  aumentando o  acesso  e  a  par t i c ipação 

a t i va  de  pessoas  com necess idades  espec ia i s  em d i fe ren tes  con tex tos  soc ia i s .

Sabemos que  o  con tex to  un i ve rs i tá r io  é  desa f iador  para  todos  os  jovens  e  não  só  para 

surdos . Sobre  i sso , as  au to ras  apontam que:

Prob lemas de  adaptação  à  v ida  acadêmica  e  às  obr igações  que  e la  impõe 

conduzem mui tas  vezes  ao  f racasso  e  ao  abandono. Para  consegu i r  ass imi la r  as 

novas  in fo rmações  e  os  novos  conhec imentos , e les  p rec isam conto rnar  as  fa lhas 

da  t ra je tó r ia  esco la r  an te r io r, como de f i c iênc ias  de  l i nguagem, inadequação  das 

cond ições  de  es tudo , fa l ta  de  hab i l i dades  lóg icas , p rob lemas de  compreensão 

em le i tu ra  e  d i f i cu ldade  de  p rodução  de  tex tos . Mas , a  in teg ração  requer  não 

apenas  capac idade  para  o  desempenho das  a t i v idades  acadêmicas , como 

também para  o  envo l v imento  com os  co legas , os  p ro fessores  e  o  ambien te . 

Ambas  são  fundamenta is  nos  p r ime i ros  anos  do  ens ino  super io r  para  me lhora r 

as  chances  de  êx i to .

Ass im, os  jovens  surdos , como qua isquer  ou t ros , te rão  de  fazer  f ren te  a  expec ta t i vas , 

normas e  modos  de  func ionamento  d i fe ren tes  daque les  de  sua  exper iênc ia  esco la r 

an te r io r. A  adaptação  a  essa  nova  rea l idade  dependerá  de  suas  carac te r í s t i cas  pessoa is , 

hab i l i dades , de  sua  h is tó r ia  e  da  fo rma como encara  esse  per íodo  de  desenvo lv imento 

p rópr io  da  fa i xa  e tá r ia  do  jovem adu l to , marcado  pe la  cons t rução  da  iden t idade , da 

au tonomia , de  idea is  e  de  re lações  in te rpessoa is . Ocor re , en t re tan to  que  para  o  surdo  a 

p rob lemát ica  se  to rna  a inda  ma io r  dado  a  sua  d i fe rença  l i ngu ís t i ca . 

Ta l  d i fe rença  f i ca  marcada  desde  cedo , po is  quando nascemos nossos  pa is  conversam 

conosco  de  uma fo rma mu i to  despre tens iosa  e  por  me io  des ta  in te ração  vão  nos 

ens inando a  fa la r  e  pos te r io rmente  vão  inser indo  em nós , va lo res , p r inc íp ios  e  p rece i tos 

é t i cos . Quando chegamos na  idade  esco la r, somos inser idos  em um contex to  um pouco 

ma is  s i s temat i zado  de  aprend i zagem e  lá  desenvo lvemos a  le i tu ra  e  a  escr i ta , nos 

va lendo  dos  mecan ismos de  comun icação  que  t rouxemos de  casa .

Para  a  pessoa  que  não  ouve , o  p rocesso  de  cons t rução  da  sub je t i v idade  se  dá  de 

um modo um pouco  d i fe ren te  da  que  do  ouv in te . Sua  esco la r idade  também não  ocor re 

da  mesma mane i ra  que  para  os  ouv in tes . I sso  porque , 95% dos  pa is  de  surdos  não  são 
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surdos  e  não  usuár ios  de  uma l íngua  espaço  v i sua l , que  é  por  na tu reza  ma is  fác i l  de 

se r  desenvo lv ida  por  quem tem l im i tação  aud i t i va . Não  ser  usuár io  de  L ib ras  –  L íngua 

Bras i l e i ra  de  S ina is  –  impõe res t r i ções  ao  con ta to  com o  f i l ho  surdo  no  que  se  re fe re  aos 

ens inamentos  mora is , é t i cos , soc ia i s  e  ou t ros . 

Ass im, a  pessoa  surda , c resce  é  só  na  fase  da  ado lescênc ia  va i  consegu i r  en tender 

a lgumas co isas  que  lhes  fo rem d i tas  por  me io  da  L ib ras . E la  va i  cons t ru i r  toda  sua 

o rgan i zação  menta l  por  me io  des ta  l í ngua  e  com isso  va i  co locando o  por tuguês  como 

uma l íngua  es t range i ra  para  e la . S im, o  por tuguês  é  para  os  surdos  como uma segunda 

l í ngua  e  por  i sso  mesmo devem aprendê- lo  de  modo s i s temát ico , ass im como nós 

ouv in tes  e  fa lan tes  do  por tuguês , aprendemos o  F rances  e  o  espanho l , po r  exemplo . 

A  g rande  ques tão  é  quando es tas  c r ianças  surdas  chegam a  idade  esco la r  e  tem que 

en f ren ta r  o  s i s tema educac iona l , e las  são  p r i vadas  de  aprend i zagem porque  os  seus 

p ro fessores  não  es tão  capac i tados  para  lhes  ens inar  com uma metodo log ia  que  respe i te 

sua  ro ta  v i sua l  mas  acabam segu indo  os  mode los  de  a l fabe t i zação  de  c r ianças  ouv in tes .  

Ass im, as  c r ianças  surdas  acabam não  se  apropr iando  da  le i tu ra  e  da  escr i ta  em 

proporção  ma io r  do  que  ocor re  com cr ianças  ouv in tes . E las  não  lêem h is to r inhas  in fan t i s 

e  nem g ib is . E las  não  lêem as  car t inhas  do  d ia  dos  pa is  ou  o  b i lhe te  que  a  esco la  manda 

para  mães . 

Logo , se  e las  es tão  p r i vadas  da  le i tu ra , f i cam a lhe ias  a  mu i tas  in fo rmações  do  mundo. 

Seu  reper tó r io  de  in fo rmações  acaba  sendo mu i to  p re jud icado  por  con ta  d isso . Ass im, há 

mu i ta  l im i tação  e  d i f i cu ldade  a  se  t ranspor  no  curso  de  sua  esco la r idade .

Ocor re  que  o  s i s tema educac iona l  b ras i l e i ro , in fe l i zmente , não  es tá  hab i l i t ado  a  l i da r 

com s i tuações  des ta  na tu reza  e  a  me lhor  f o rma que  encont ra  de  reso l ve r  a  p rob lemát ica 

é  dando- lhe  a  chance  da  aprovação , não  necessar iamente , da  aprend i zagem. Não  é  a  toa 

que  há  mu i tas  c r ianças  em sér ies  do  ens ino  méd io  que  não  tem o  conhec imento  em n íve l 

de  ens ino  fundamenta l , po r  exemplo .

A lém d isso , B iso l , Va len t in i , S im ion i  e  Zanch im apontam ou t ras  ques tões  sobre  a 

inc lusão  de  surdos  no  ens ino  super io r. E las  d i zem que:

A   comun icação  desses  em sa la  de  au la  e  o  envo l v imento  com a  aprend i zagem 

são  igua is  a  de  seus  co legas  ouv in tes , mas  e les  se  sen tem menos  in teg rados 

que  es tes  ú l t imos  à  v ida  un ive rs i tá r ia . O  es tudo  reve la  a inda  que  mu i tos 

p ro fessores  não  se  p reocupam em fazer  adaptações  que  favoreçam os  a lunos 

surdos , e  a t r ibuem o  sucesso  ou  f racasso  desses  aos  ser v iços  de  apo io . Para 

a tender  às  necess idades  educac iona is  espec ia i s  dos  jovens  surdos , o  p r ime i ro 

passo  é  assegurar  seu  ing resso  na  un ive rs idade  por  me io  do  ves t ibu la r. Mas 

i sso  não  garan te  que  a  inc lusão  se  concre t i ze . Venc ida  a  bar re i ra  do  ing resso , 

o  p róx imo desa f io  é  a  permanênc ia  no  curso , que  depende mu i to  da  med iação 

do  in té rp re te . O  in té rp re te  da  l í ngua  de  s ina is , deve  ser  capaz  de  perceber  as 
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d i f i cu ldades  do  a luno  surdo  e  de  descobr i r  caminhos  e  métodos  para  a tenuá-

las . Deve  ser  uma ponte  en t re  o  a luno , o  p ro fessor  e  conhec imento  que  a jude  a 

supera r  a  d i fe rença  l i ngu ís t i ca  na  in te ração  comun ica t i va . Por  i sso , a  a tuação 

do  in té rp re te  requer  apro fundamento  teór i co  nas  d i fe ren tes  á reas  de  es tudo , 

fami l i a r idade  com a  l i nguagem u t i l i zada  em cada s i tuação  e  exper iênc ia 

educac iona l . A lguns  au to res  ques t ionam a  ide ia  de  que  a  s imp les  p resença 

do  in té rp re te  de  l í ngua  de  s ina is  em sa la  de  au la  garan ta  acess ib i l i dade  aos 

es tudantes  surdos  comparáve l  à  dos  ouv in tes , mesmo em s i tuações  idea is , em 

que o  p reparo  dos  in té rp re tes  se ja  exce len te .

A   inc lusão  tem como pressupos to  que  a  es t ru tu ra  d iscurs i va  e  a  in fo rmação 

t ransmi t ida  por  um pro fessor  ouv in te  para  a lunos  ouv in tes  se jam apropr iadas 

para  o  conhec imento  e  os  es t i l os  de  aprend i zagem dos  es tudantes  surdos . 

Porém, os  es tudantes  surdos  fo rmam um grupo  ma is  he te rogêneo que  o  dos 

ouv in tes . A  ma io r ia  c resceu em ambien tes  l im i tados  l i ngu is t i camente ;  por  i sso , 

não  tem as  competênc ias  l i ngu ís t i cas  necessár ias  para  fazer  uso  e fe t i vo  da 

in te rp re tação  ou  dos  l i v ros  d idá t i cos , e  poss i ve lmente  mu i tos  ing ressaram no 

ens ino  super io r  menos  p reparados  que  seus  co legas  ouv in tes . Out ro  p rob lema 

é  a  demora  no  receb imento  das  in fo rmações  ( tempo en t re  o  que  é  fa lado  e  a 

t radução ) ;  quebra  de  con ta to  v i sua l  enquanto  o  p ro fessor  escrevendo quadro , 

caminha  pe la  sa la  ou  lê  um documento , o  que  impede a  le i tu ra  lab ia l ;  pe rda  de 

in fo rmação quando é  p rec iso  esco lher  en t re  o lhar  para  o  in té rp re te  ou  obser var 

o  p ro fessor  enquanto  es te  manuse ia  um ob je to  em labora tó r io  ou  t raba lha 

com imagens . No  que  d i z  respe i to  à  comun icação  in fo rma l , os  au to res  a le r tam 

a inda : A lunos  surdos  são  ra ramente  inc lu ídos  nas  in te rações  in fo rma is  en t re 

es tudantes  ouv in tes  no  que  se  re fe re  às  expec ta t i vas  do  p ro fessor, d icas  de 

es tudo , e  reg ras  “não  d i tas” de  o rgan i zação  e  compor tamento  em sa la  de  au la , 

perdendo por tan to  in fo rmações  impor tan tes , porém não  “ to rnadas  púb l i cas” . 

Há  a inda  duas  ques tões  impor tan tes . A  p r ime i ra  ques tão  é  que  há  pouca 

comun icação  d i re ta  en t re  a lunos  surdos  e  ouv in tes  ou  mesmo en t re  a lunos 

surdos  e  p ro fessores , o  que  os  co loca  em uma s i tuação  de  dependênc ia . A 

segunda re fe re-se  aos  ser v iços  de  apo io  ou  p rog ramas de  acompanhamento 

que , embora  necessár ios , podem re fo rçar  o  es t igma da  d i fe rença , na  med ida 

em que ex igem uma log ís t i ca  espec ia l  pa ra  adaptação  de  horá r ios  e  uma carga 

ex t ra  de  a t i v idades  e  compromisso . 

As  ques tões  complexas  que  envo l vem o  desempenho acadêmico  de  es tudantes 

surdos  a inda  p rec isam ser  pesqu isadas  em pro fund idade  por  pa íses  com ma is 

t rad ição  na  inc lusão  de  surdos  em ins t i tu ições  de  ens ino  super io r  –  como 

os  Es tados  Un idos , onde  em 1999 e les  e ram ma is  de  25 mi l  –  há  ma io r 

compreensão  sobre  as  bar re i ras  e  d i f i cu ldades  do  que  sobre  as  so luções . O  que 

ex is te  de  pos i t i vo  são  d i re t r i zes  gera is , como o  respe i to  à  d i fe rença  l i ngu ís t i ca 
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e  a  o fe r ta  de  subs íd ios  metodo lóg icos  espec í f i cos , como mater ia i s  espec ia i s , 

novas  tecno log ias  de  ens ino  e  se r v iços  de  apo io  d i fe renc iados . 

Com os  surdos , ocor re  a  mesma co isa  e  quando chegam ao  f im do  ens ino  méd io 

devem fazer  a  esco lha  por  um curso  super io r. 

A  ma io r ia  dos  surdos  tem suas  esco lhas  mot i vadas  pe la  negação  ao  que  é  menos 

d iscurs i vo  –  como as  á reas  de  humanas  –  e  pe la  inc l inação  ao  que  é  ma is  exa to , v i sua l 

ou  corpora l . A í  enquadram-se  curso  do  t ipo : s i s tema de  in fo rmação, des igner, educação 

f í s i ca  e  é  sobre  es te  ú l t imo que  nos  a te remos nes te  a r t igo . 

O surdo da  educação f í s ica

Segundo SOARES (  92 ) , Cu l tu ra  Corpora l  do  Mov imento  Humano é  um  

acer vo  de  fo rmas  de  represen tação  do  mundo que  o  homem tem produz ido  no 

decor re r  da  h is tó r ia , ex te r io r i zadas  pe la  expressão  corpora l : j ogos , danças , lu tas , 

exerc íc ios  g inás t i cos , espor tes  ( . . . )  que  podem ser  iden t i f i cados  como fo rmas 

de  represen tação  s imbó l i ca  de  rea l idades  v i v idas  pe lo  homem, h is to r i camente 

c r iadas  e  cu l tu ra lmente  desenvo lv idas

A Educação Fís ica trabalha, num sent ido amplo, com prevenção de determinadas doenças 

e também é fundamental  na formação básica do ser humano, devido sua atuação no contexto 

psicossocial  do conhecimento corporal , suas possibi l idades de ação e l imitações. É a área de 

atuação do prof issional formado em uma Faculdade de Educação Fís ica. 

O  curso  de  educação  f í s i ca  tem um cará te r  teó r i co  e  p rá t i co  e  por tan to  menos 

sobrecar regado de  le i tu ra  e  escr i ta  o  que  para  o  su je i to  surdo  é  mu i to  in te ressan te .  

Porém, ocor re  que  para  a  fo rmação do  p ro f i ss iona l  que  t raba lha  com o  corpo  é  mu i to 

impor tan te  conhecer  a  ana tomia , a  f i s io log ia , neuro f i s io log ia , c ines io log ia , e tc . e  es tas 

matér ias  tem um fo rmato  mu i to  pecu l ia r  não  só  no  que  se  re fe re  a  sua  metodo log ia , 

mas  pe lo  ob je to  de  es tudo  em s i . Há  mu i tos  nomes que  p rec isam ser  memor i zados . 

Nomes esses  que  não  tem qua lquer  re lação  com os  e lementos  rea is , são  abs t ra tos  e 

ex t remamente  longos . 

É  essenc ia l  que  os  fu tu ros  p ro f i ss iona is  da  á rea  de  Educação  F ís i ca  sa ibam ana l i sa r 

e  compreender  o  mov imento  humano, ind icações  e  con t ra  ind icações  de  de te rminados 

exerc íc ios , para  que  o  po tenc ia l  do  mov imento  possa  ser  max imizado  em a lunos  de  todas 

as  idades , desde  c r ianças  em ambien te  esco la r, a t l e tas , a té  t raba lhadores . Também 

é  impresc ind í ve l  a  in teg ração  da  c ines io log ia  com as  ou t ras  d isc ip l inas  do  curso : 

Pedagog ia , F i s io log ia , An t ropo log ia , com o  in tu i to  de  rea l i za r  uma aná l i se  mu i to  ma is 

ampla , respe i tando  o  se r  humano em mov imento .

Para  memor i za r  todas  essas  pa lav ras , o  ouv in te  pode  recor re r  a  sua  memór ia  aud i t i va ,  

po is  na  fo rmu lação  de  pa lav ras  há  uma sequênc ia  de  sons  e  s i l abas  que  a juda  a  re tenção 
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das  nomenc la tu ras . Já  para  a  pessoa  surda , que  tem uma d i f i cu ldade  com o  por tuguês , 

t ra ta r  de  nomenc la tu ras  com es te  n í ve l  de  d i f i cu ldade  é  um desa f io  a inda  ma io r. O 

desa f io  es tá  em es tudar  e  em par t i c ipa r  das  au las . Tomaremos como exemplo , as  au las 

de  c ines io log ia  de  uma un ive rs idade  p r i vada  da  c idade  de  Cur i t i ba , onde  há  a  p resença 

de  um a luno  surdo  que  tem um in té rp re te  de  L ib ras  o  acompanhando.

O  surdo  nas  au las  de  c ines io log ia

Faremos uma breve  expos ição  da  C ines io log ia  ao  longo  de  sua  h is tó r ia , e  como ho je 

pode  ser  u t i l i zada  como  me io  para  compreender  as  fo rças  que  agem sobre  o  corpo 

humano. C ines io log ia  é  a  c iênc ia  que  es tuda  o  mov imento  humano. Quanto  a  e t io log ia , o 

te rmo é  uma junção  de  pa lav ras  g regas : “k ine in” , que  s ign i f i ca  mover  e  “ logos” es tudar 

(FERRE IRA, 2004) .

A  o r igem e  o  desenvo lv imento  da  c ines io log ia : 

Ar i s tó te les  (384-322, a .C ) , o  “pa i  da  c ines io log ia” , f o i  o  p r ime i ro  a  descrever  a  ação 

dos  múscu los  (RASCH & BURKE, 1977) . A  segu i r,  A rqu imedes  (287-212 a .C )  e  os  seus 

p r inc íp ios  h id ros tá t i cos  esc la receram o  mecan ismo de  f lu tuação  dos  corpos . O  p r ime i ro 

a  de fender  que  o  mov imento  humano e ra  resu l tan te  da  con t ração  muscu la r  f o i  Ga leno 

(131-202 d .C ) . Pos te r io rmente , houve  um per íodo  em que nada  fo i  ac rescentado  aos 

es tudos  da  c ines io log ia . Depo is  de  ma is  de  1000 anos , Leonardo  da  V inc i  (1452-1519) 

re tomou o  es tudo  da  re lação  mov imento , cen t ro  de  g rav idade , equ i l í b r io  co rpora l  e  cen t ro 

de  res is tênc ia  (RASCH & BURKE, 1977) . 

Gal i leu Gal i le i  (1564-1463) relacionou o movimento humano com os pr incípios 

matemáticos, contr ibuindo para o reconhecimento da cinesiologia como ciência. Al fonso 

Borel l i  (1608-1679) relacionou os pr incípios de alavancas aos ossos, músculos e 

art iculações. Mais tarde, Isaac Newton (1642-1727) cr iou suas três Leis (  le i  da inércia, le i 

do movimento e le i  da interação ) , conceitos ut i l izados nos estudos de cinesiologia até hoje. 

Em nenhum momento  na  h is tó r ia  houve  a  p reocupação  com a  t ransmissão  dos 

con teúdos  da  c ines io log ia  ao  a luno  surdo . A  fa l ta  de  mater ia l  adequado imposs ib i l i t a  a 

p lena  compreensão  por  par te  do  acadêmico .

En tão , duran te  as  au las  expos i t i vas , o  p ro fessor  d i z  co isas  do  t ipo : “ f l exão  das 

a r t i cu lações  metacarpo fa langeanas  do  segundo ao  qu in to  qu i rodác t i l os” ou  a inda  “O 

P lano  Sag i ta l ,  d i v ide  o  corpo  em par tes  d i re i ta  e  esquerda . “  As  ações  a r t i cu la res 

ocor rem em to rno  de  um e ixo  corona l  e  inc luem os  mov imentos  de  f l exão  e  ex tensão .” 

Po r  t an to , o  i n t é rp re te  em sa l a  de  au l a  f i ca va  l im i t ado  po rque  não  hav i a  s i na i s 

acadêmicos  r e l ac i onados  a  es ta  d i sc i p l i na , t endo  que  u t i l i z a r- se  de  da t i l o l og i a  pa ra 

passa r  o  con teúdo  ao  a l uno  su rdo . E ra  no tó r i o  o  não  a vanço  des te  a l uno  e  a  angús t i a 

do  i n t é rp re te .
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Dian te  d isso , o  in té rp re te  de  l í ngua  de  s ina is  tem que procura r  mecan ismos 

g ramat ica is  que  dêem conta  de  exp l i ca r  es tes  conce i tos  já  que  por  o ra  não  há 

vocabu lá r io  c ines io lóg ico  em L ib ras . Para  tan to , é  p rec iso  que  es te  p ro f i ss iona l  recor ra 

ao  que  chamamos de  c lass i f i cador. Porém para  que  i sso  aconteça  e le  p rec isa  te r  domín io 

do  conhec imento  e  como não  é  a  rea l idade  da  ma io r ia  de les , o  recurso  ma is  u t i l i zado  em 

sa la  de  au la  é  o  a l fabe to  manua l . 

O  a l fabe to  manua l  é  um emprés t imo l ingu ís t i co  da  L ib ras , u t i l i zado  apenas  para 

a lguns  nomes mas como é  da  L íngua  Por tuguesa , to rna-se  ine f i c ien te  já  que  o  surdo 

não  é  usuár io  des ta  l í ngua . E  com isso , o  a luno  surdo  adqu i re  pa lav ras  so l tas  e  sem 

coerênc ia , po is  se  sabe  que  a t ravés  da  l i nguagem é  cons t ru ído  s ign i f i cados  por  me io  da 

u t i l i zação  de  s ignos . Re fe r indo  ao  surdo  para  o  seu  desempenho acadêmico  carac te r i za-

se  a  L ib ras .

Quando o  a luno  não  consegue ouv i r, en tender, d i fe renc ia r  as  nomenc la tu ras  e le  acaba 

sendo bas tan te  p re jud icado  em seu  aprend i zado , en tão  é  p rec iso  p ropor  um recurso 

a l te rna t i vo .

O Surdo es tudando c ines io log ia

Com base  nes tas  d i f i cu ldades , a  p ro fessora  de  c ines io log ia , o  a luno  surdo  e  o 

in té rp re te  L ib ras  passaram a  reun i r-se  duas  vezes  por  semana, por  ce rca  de  me ia  hora 

an tes  do  horá r io  da  au la . Começaram a  ana l i sa r  os  conce i tos  a  par t i r  dos  membros 

super io res , en tão  a  par t i r  da  exp l i cação  da  p ro fessora , com med iação  do  in té rp re te , o 

a luno  surdo  dever ia  inven ta r  um s ina l  que  fosse  apropr iado  aque le  con tex to .

No  começo o  a luno  e  o  in té rp re te  depend iam das  imagens  dos  l i v ros  para  consegu i r 

abs t ra i r, e  i sso  se  exp l i ca , segundo Sck l i a r  (2001) , po is :

Os  s ignos  represen tam um ve ícu lo  in te rmed iá r io  en t re  a  ação  humana e  seu 

pensamento . E les  são  cons t ru ídos  a  par t i r  do  in te rcâmbios  cu l tu ra is  necessár ios 

aos  ind i v íduos  para  a  sua  sobrev i vênc ia . Também podemos d i ze r  que  são 

fe r ramentas  que  aux i l i am nos  p rocessos  ps ico lóg icos . Ta l  aux i l i o  podemos 

es tudar  a t ravés  da  l i nguagem, po is  e la  é  o  me io  pe lo  qua l  o  homem se  apropr ia 

do  legado  cu l tu ra l  que  in teg ra .

Ass im, no  in ic io  todos  os  s ina is  c r iados  es tão  car regados  de  uma g rande carga  de 

re lação  com o  ob je to  rea l , ou  se ja , hav ia  uma imagem que demonst rava  o  nome, es ta 

imagem era  mant ida  no  d ic ionár io  e  corpora lmente , hav ia  uma demonst ração  da  imagem, 

con fo rme aba ixo :
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  F ig  1  –  C ines io log ia                              F ig  2  –  mov imento  de  f l exão

         

 F ig  3  –  mov imento  de  ex tensão                 F ig  4  –  mov imento  de  abdução

    

         

F ig  5  –  mov imento  de  adução              F ig  6  –  Grande dorsa l                                         

    

Após , o  p rocesso  começou a  se r  me lhor  e laborado , de  modo que  o  a luno  surdo 

apresen tava  sua  ide ia  aos  do is  in teg ran tes  e  esses  tec iam seus  comentár ios  sobre  o 

va lo r  conce i tua l  que  o  s ina l  apresen tava . Com o  amadurecer  da  d iscussão , o  d ic ionár io 

de i xou  de  con te r  a  par te  g rá f i ca  das  imagens , mas  con t inuava  mantendo g rande re lação 

com o  rea l . Con fo rme obser vamos nas  f iguras  aba ixo :  
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Em l ingu ís t i ca , chamamos i sso  de  i con ic idade , nas  pa lav ras  de  S ILVA (2010) : 

É  bem verdade  que  a  L ib ras  é  compos ta  por  s ina is  que  represen tam manua lmente 

as  fo rmas  e  os  mov imentos  dos  ob je tos  do  mundo, porém e les  não  são  o  todo  da  l í ngua , 

há  ou t ros  que  não  tem re lação  a lguma com os  ob je tos  da  rea l idade . Es ta  poss ib i l i dade 

do  re fe ren te  l i ngu ís t i co  te r  re lação  com os  ob je tos  rea is  –  a  i con ic idade  –  também 

é  p resen te  nas  l í nguas  o ra is , como é  o  caso  do  por tuguês . Um exemplo  d isso  são  as 

pa lav ras  “bem-te-v i ” , “bumbo” que  dão  o  nome ao  som produz ido  pe los  ob je tos .

É  bom ressa l ta r  que  os  s ina is  i côn icos  não  são  igua is  no  mundo todo , po is  a 

represen tação  que  cada  fa lan te  faz  da  rea l idade  é  d i fe ren te , por  exemplo , o  s ina l 

de  ÁRVORE no  Bras i l  é  i côn ico  ass im como o  é  na  Ch ina . A  d i fe rença  é  que  aqu i 

represen tamos o  t ronco  da  á r vo re  e  o  ba lanço  dos  ga lhos  enquanto  lá  se  faz  apenas  o 

t ronco . 

Avançando um pouco  ma is  na  e laboração  do  t raba lho , os  s ina is  começaram a  de i xa r 

as  re fe rênc ias  g rá f i cas  e  a  i con ic idade  e  passaram a  incorpora r  as  le t ras  in ic ia i s , como 

os  que  seguem:
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Para  inc rementa r  um pouco , reso l ve ram que an tes  da  so le t ração  manua l  das  le t ras 

in ic ia i s , dever iam produz i r  o  mov imento  corpora l . Ass im, demonst rando  e  dando as  in ic ias 

da  te rmino log ia : 

       

    

Pos te r io rmente , o  t raba lho  evo lu iu  a inda  ma is  e  os  s ina is  começaram a  ser  p roduz idos  a 

par t i r  de  uma perspec t i va  ma is  abs t ra ta  poss í ve l . 
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C la ro  que  con t inua  haver  uma lóg ica  e  uma coerênc ia  na  p rodução  l i ngu ís t i ca  e  sua 

re lação  com os  conce i tos  de  c ineso log ia . I sso  quer  d i ze r, o  e i xo  é  uma l inha  e  o  sag i ta l 

é  na  d i reção  f ren te  do  corpo , por  exemplo , en tão  não  poder ia  haver  uma represen tação 

que  fosse  do  pe i to  para  ba i xo . No  en tan to , a  esco lha  do  Ponto  de  a r t i cu lação  e  da 

con f iguração  de  mão demonst ra  ass imi lação  do  con teúdo.

Sobre  i sso , S ILVA (2010)  aponta  que : 

A tendo-nos  in ic ia lmente  a  segunda a r t i cu lação  –  fonemas –  , vemos que  S tokoe 

(1960)  p ropôs  t rês  componentes  da  es t ru tu ra  in te rna  dos  s ina is , os  qua is  são : 

Conf iguração  de  mão (CM) , l oca l i zação  (L )  e  Mov imento  (M) . I so ladamente , esses 

parâmet ros  não  têm conteúdo a lgum, porém quando os  un imos  podemos fo rmar 

con teúdos  i r res t r i t os . I so ladamente , os  t rês  parâmet ros  não  têm conteúdo 

s ign i f i ca t i vo , capaz  de  compor  s ign i f i cação . Agora , quando os  un imos , e les  dão 

s ign i f i cado  ao  s ina l . O  p r ime i ro  parâmet ro  –  con f iguração  de  mão –  re fe re-

se  à  fo rma que  a  mão assume na  rea l i zação  do  s ina l . O  segundo parâmet ro 

–  a  locação  –  re fe re-se  ao  espaço  onde o  s ina l  se rá  rea l i zado , podendo ser 

no  p rópr io  co rpo  do  s ina l i zador  ou  no  espaço  neu t ro  (espaço  ‘ vaz io ’  a  f ren te 

do  corpo  do  s ina l i zador, p rec isamente  en t re  a  cabeça  e  o  quadr i l ) . O  te rce i ro 

p r inc ipa l  parâmet ro  –  o  mov imento  –  é  bas tan te  complexo , cons iderando a 

vas t idão  de  poss ib i l i dades . Em St robe l  e  Fernandes  (1998)  vemos que  es tes 

mov imentos  podem ser  do  t ipo  s inuoso , semic i rcu la r, c i rcu la r, re t i l í neo , he l i co ida l 

e  angu la r, sendo  poss í ve l  p roduz i - los  de  fo rma un id i rec iona l , b id i rec iona l  ou 

mu l t id i rec iona lmente . A lém d isso , e les  podem ser  p roduz idos  com d i fe ren tes 

tensões , ve loc idades  e  f requênc ia .

 Bem, após  a  d iscussão , en tão  o  p rópr io  in té rp re te  se r v ia  de  fo tóg ra fo  e  reg is t rava 

o  s ina l  c r iado  pe lo  a luno  surdo . Com todas  as  fo tos  em mãos , houve  uma ed ição  das 

imagens  que  cons t i tu i -se  bas icamente  em: 
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– e laboração  do  fundo  p re to

– s ina l i zação , com pont i l hados  em branco , das  par tes  des tacadas

– co locação  de  f l echas  para  descrever  o  mov imento

– o rdenação  das  imagens  de  acordo  com a  p rodução  e  co locação  dos  números

– o rgan i zação  dos  t í tu los  e  nomes em por tuguês

A co le ta  de  imagens  deu-se  no  per íodo , aprox imado, de  t rês  meses , no  espaço  da 

p rópr ia  ins t i tu ição , e  t ra tamento  dos  dados  ocor reu  no  per íodo  de  um mês. Com isso , 

vemos que  se  t i vesse  hav ia  ma is  tempo, ma io r  respa ldo  da  ins t i tu ição , o  mate r ia l  te r ia 

s ido  a inda  me lhor. 

Após  o  t ra tamento , os  dados  fo ram submet idos  a  aprovação  pe lo  corpo  de  t radu to res 

e  in té rp re tes  da  ins t i tu ição  e  em aná l i se  l i ngu ís t i ca .

O surdo com a  c ines io log ia  nas  mãos

Duran te  o  desenvo lv imento  do  p ro je to , o  a luno  surdo  já  es tava  super  mot i vado 

e  envo l v ido , po is  a  aprend i zagem passou a  se r  s ign i f i ca t i va , e le  de i xou  de  ser  um 

ser  pass i vo  em sa la  de  au la  e  teve  a  poss ib i l i dade  de  cons t ru i r  seu  p rópr io  saber. O 

in té rp re te  também se  sen t iu  mu i to  ma is  e f i c ien te  em sua  s ina l i zação  em sa la , po is  ao 

ouv i r  as  pa lav ras  d i tas  pe la  p ro fessora  não  ma is  p rec isa  recor re r  ao  recurso  do  a l fabe to 

manua l , mas  s im aos  s ina is  convenc ionados . A  p ro fessora , da  mesma fo rma, em conta to 

com a  rea l idade  da  pessoa  surda , pode  memor i za r  a lguns  s ina is  espec í f i cos . Re la tos 

das  t rês  par tes  de  que  a  p ro fessora , enquanto  fa lava  com os  a lunos  ouv in tes  sobre  o 

e i xo  hor i zon ta l , acabava  fazendo o  s ina l , j á  que  fez  par te  da  pesqu isa  e  c r iação  e  sab ia 

que  es te  t inha  s ido  convenc ionado. Com isso , não  só  a  aprend i zagem do  a luno  se  to rnou 

mu i to  ma is  e f i c ien te , mas  também a  re lação  e  in te ração  com o  p ro fessor  se  fez  me lhor. 
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O in té rp re te  também teve  uma ma io r  sa t i s fação  do  seu  t raba lho  quando a  p ro fessora 

d i z ia  ‘abdução  hor i zon ta l ’  e le  não  p rec isava  ma is  recor re r  as  le t ras  do  a l fabe to  manua l  e 

escrever  A  B  D U  Ç  acento  A  O dar  espaço  H  O R  I  Z  O N T  A  L , mas  rap idamente  p roduz ia 

o  s ina l  convenc ionado:

O a luno  da  mesma fo rma, po is  agora  tudo  faz ia  sen t ido  para  e le . Hav ia  um cód igo 

compar t i l hado  e  i sso  fac i l i t ava  sua  re tenção  de  in fo rmações . Com isso , os  resu l tados 

p laus í ve is  se  con f iguram em conhec imento  s i s temat i zado  quando na  rea l i zação  da 

p rova  o  a luno  t i rou  exce len tes  no tas  o  que  demonst ra  a  aqu is ição  de  conhec imento  por 

par te  de le . A  d inâmica  de  ava l i ação  pode  ser  mant ida  sobre  o  mesmo c r i vo , para  a lunos 

ouv in tes  como para  a luno  surdo . I sso  porque  quando d ian te  de  uma pergunta  sobre 

“ ro tação  med ia l  de  ombro” ou  “ ro tação  la te ra l  de  ombro” o  a luno  sab ia  reproduz i r  o 

mov imento :
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Ou mesmo d ian te  do  s ina l  aba ixo  o  a luna  sab ia  escrever  ‘a r t i cu lações 

metacarpo fa langeanas” po is  i sso  fo i  s i s temat i zado  e  ass imi lado  por  e le .

Cons iderações  f ina is

Mui to  se  fa la  de  inc lusão  ho je  em d ia , mas  poucas  são  as  ações  e fe t i vamente 

desenvo lv idas  em pro l  des ta  causa . I sso  porque , de  fa to , não  se  sabe  ao  cer to  o  que 

fazer. I sso  não  nos  fo i  ens inado  na  g raduação  e  tão  pouco  t i vemos opor tun idades  soc ia i s 

de  desenvo lve r  hab i l i dades  de  conv i vênc ia  com pessoas  com de f i c iênc ia  ou  qua isquer 

man i fes tações  de  d i ve rs idade . En tão  o  que  nos  consome é  uma pos tu ra  p reconce i tuosa 

d ian te  des tas  s i tuações . E  sabemos que  a  inc lusão  é  um mov imento  soc ia l  e  que  as  mic ro 

ações  devem somar-se  a  ou t ras  para  c r ia r  f o rças  e  ass im a t ing i r  ob je t i vos  comum no que 

se  re fe re  à  v ida  d igna  e  humana. 

Uma dessas  ações , man i fes tadas  pe la  von tade  de  fazer  a  inc lusão  acontecer, f o i  a 

o rgan i zação  do  d ic ionár io  de  c ines io log ia  em L ib ras . Um mater ia l  s imp les , mas  ún ico , 

exc lus i vo  que  repercu t iu  no  desenvo lv imento  de  pessoas . 

Des tacamos que  o  método  é  um cana l  super  impor tan te  de  aprend i zagem e  que  o 

mater ia l  é  o  caminho  para  sua  concre t i zação . 
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Estudos de meio como recursos 
facilitadores no trabalho com 
gêneros textuais da Língua 
Portuguesa em uma escola bilíngue
Isabel Cristina Vicentino
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Simone de Souza Prado da Conceição

In t rodução 

O presen te  t raba lho  t ra ta  de  uma aná l i se  de  um pro je to  rea l i zado  pe las  p ro fessoras  e 

a lunos  de  uma Esco la  Mun ic ipa l  de  Educação  B i l í ngue  para  Surdos  (EMEBS)  na  c idade  de 

São  Pau lo . 

Ta l  p ro je to , in t i tu lado  “A l imentação  saudáve l ” ,  t eve  como ob je t i vo  p roporc ionar  o 

con ta to  dos  a lunos  surdos  com os  gêneros  tex tua is  l i t e ra tu ra  in fan t i l  e  rece i ta , tendo  os 

es tudos  do  me io  como fac i l i t adores  no  p rocesso  de  ampl iação  do  uso  da  L1 e  aqu is ição 

da  L íngua  Por tuguesa  com segunda l í ngua  (L2 )  na  moda l idade  escr i ta .

A  segu i r  de ta lharemos os  re fe renc ia i s  teó r i cos  que  nos  embasaram, bem como as 

e tapas  de  desenvo lv imento  e  resu l tados  do  p ro je to .

O estudo do  meio  na  rea l i zação de  pro je tos  educac iona is  vo l tados 
para  o  ens ino  da  L íngua Por tuguesa escr i ta

O tema le t ramento  de  c r ianças  surdas  tem s ido  mot i vo  de  p reocupação  para  os 

educadores  que  t raba lham com essa  c l i en te la . A  ques tão  é  jus t i f i cada  pe lo  f racasso 

esco la r  dos  surdos  e  con fo rme aponta  Fernandes :

[ . . . ]  as  respos tas  para  o  f racasso  apresen tado  não  fo ram buscadas  nas 

es t ra tég ias  inadequadas  des t inadas  ao  aprend i zado  da  l í ngua , mas  fo ram 

jus t i f i cadas  como ineren tes  à  cond ição  da  “de f i c iênc ia  aud i t i va” e  não  como 

poss ib i l i dade  d i fe renc iada  de  cons t rução  gerada  por  uma fo rma de  o rgan i zação 

l i ngu ís t i co-cogn i t i va  d i ve rsa  (2009, p . 77 ) . 
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	 To rna-se  p r imord ia l  pe rceber  que  as  p roduções  escr i tas , dos  a lunos  surdos 

não  te rão  as  mesmas carac te r í s t i cas  de  uma pessoa  ouv in te , mas  de  uma pessoa  que 

aprendeu uma segunda l í ngua . Nesse  p rocesso , ex i s te  a  necess idade  de  o  p ro fessor 

ouv in te  se  d is tanc ia r  da  sua  cu l tu ra  para  en t ra r  na  cu l tu ra  surda  e  respe i ta r  a  escr i ta  de 

quem tem a  L íngua  Por tuguesa  como segunda l í ngua .

	  Dent ro  de  uma propos ta  b i l í ngue  o  ens ino  da  L íngua  Por tuguesa  à  c r iança  surda 

ocor re  baseado no  ens ino  de  uma segunda l í ngua , e  tem como pr inc íp io  as  hab i l i dades 

que  fo ram adqu i r idas  por  me io  do  conhec imento  e  exper iênc ias  v i venc iadas  com o  uso  da 

L ib ras  e  do  p rocesso  de  s ign i f i cação  permi t ido  por  es ta , por  i sso  é  tão  impor tan te  que 

ha ja  a  expos ição  da  c r iança  o  ma is  cedo  poss í ve l  a  es ta  l í ngua . Po is , con fo rme en fa t i zam 

Fernandes  e  Cor re ia  (2010, p . 19 )  “apenas  o  domín io  de  uma l íngua  adqu i r ida  em sua 

to ta l idade  e  f luênc ia  permi te  ao  ser  humano a  cap tação  dos  s ignos , a  p rodução  de  novos 

s ignos , da  combinação  en t re  s ignos  e  novos  sen t idos  para  os  s ignos  em jogo , não  apenas 

no  p rocesso  de  comun icação  como no  p rocesso  cogn i t i vo” .

Par t indo  dessas  p remissas , Guar ine l l o  (2007)  cons idera  que  o  p ro f i ss iona l  que 

t raba lha  com o  púb l i co  surdo  deve  es ta r  c ien te  das  inúmeras  d i fe renças  es t ru tu ra is 

en t re  a  L íngua  Por tuguesa  e  a  L íngua  de  S ina is . A lém d isso , é  impor tan te  levar  em conta 

que , como es tão  aprendendo uma segunda l í ngua , os  surdos  apresen ta rão  d i f i cu ldades 

seme lhan tes  às  dos  es tudantes  de  uma l íngua  es t range i ra . 

Quad r o s  ( 1997 )  s uge r e  que  o s  c on t eúdos  a  s e r em  t r a ba l h ados  na  e s co l a  b i l í n gue , 

d e vem  se r  o s  mesmos  da s  e s co l a s  r egu l a r e s ,  e  d e vem  se r  en s i n ados  po r  me i o  da 

L i b r a s ,  e  s omen t e  em  momen t o s  de t e rm i nados  da  au l a  é  que  a  L í ngua  Po r t uguesa 

de ve  s e r  en s i n ada  c om  o  ob j e t i v o  d e  de sen vo l v e r  e s t a  l í n gua  ( s i t u a ções  de  l e i t u r a  e 

e s c r i t a ) ,  c om  r e l a ção  a  o r a l i z a ção  e s t a  de ve  s e r  t r a ba l h ada  f o r a  do  ho r á r i o  e s co l a r 

p o r  p e s soas  e spec i a l i z adas .

	 Ass im, tendo  como base  os  con teúdos  e lencados  do  p lane jamento  pedagóg ico 

para  sé r ie /ano  esco la r  e  cada  d isc ip l ina , a  rea l i zação  de  p ro je tos  co le t i vos  que 

abarquem ta is  con teúdos  favorece  a  cons t rução  de  novos  e  s ign i f i ca t i vos  conhec imentos , 

p r inc ipa lmente , quando o  desenvo lv imento  ocor re  a  par t i r  de  es tudos  do  me io , tendo  em 

v is ta  que  es te  “pode  ser  en tend ido  com um método  de  ens ino  in te rd isc ip l ina r  que  v i sa 

p roporc ionar  para  a lunos  e  p ro fessores  o  con ta to  d i re to  com uma de te rminada  rea l idade 

[ . . . ] ” (LOPES e  PONTUSCHKA, 2009, p .174) .

	 Em consonânc ia  com Araú jo  (2003) , o  t raba lho  com pro je tos  como es t ra tég ia 

pedagóg ica  permi te  a r t i cu lação  dos  conhec imentos  c ien t í f i cos  e  co t id ianos , dando 

cond ições  para  que  os  ques t ionamentos  c ien t í f i cos  se jam respond idos  con fo rme as  suas 

necess idades , e  ao  mesmo tempo, quando o  p ro je to  é  co locado  no  cen t ro  do  p rocesso 

educa t i vo , es tamos na  ten ta t i va  de  responder, também, aos  p rob lemas soc ia i s .

	 Mun idos  da  aber tu ra  cur r i cu la r  para  rea l i zação  de  p ro je tos , desenvo lvemos 

o  t raba lho  “A l imentação  Saudáve l ”  com 30 a lunos , na  fa i xa  e tá r ia  de  8  a  13 anos , 

f requentadores  do  2º  ano  do  Ens ino  Fundamenta l  I  de  uma EMEBS.
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Os ob je t i vos  de l ineados  para  os  a lunos  fo ram: obser var, conhecer, iden t i f i ca r 

e  exper imenta r  a lguns  a l imentos  que  fazem par te  de  uma a l imentação  saudáve l ; 

p roporc ionar  v i vênc ias  que  con t r ibu íssem para  o  p rocesso  de  ampl iação  do  uso  da  L1 

e  da  aqu is ição  e  desenvo lv imento  da  L2 na  moda l idade  escr i ta ;  e  favorecer  o  con ta to 

e  re lac ionamento  soc ia l  en t re  os  a lunos , e  des tes  com a  comun idade  ouv in te  em 

es tabe lec imentos  comerc ia i s  no  en to rno  da  esco la .

 A  metodo log ia  cons is t iu  na  obser vação  e  es t ru tu ração  e  ap l i cação  de  uma sequênc ia 

d idá t i ca , a lém da  rea l i zação  de  es tudos  do  me io  na  pan i f i cadora  e  no  supermercado 

incen t i vando  a  p rob lemat i zação  e  a  re f lexão  sobre  os  con teúdos  in te rd isc ip l ina res  do 

p ro je to  com a  rea l idade  soc ia l  v i venc iada  pe los  a lunos .

	 O  p ro je to  fo i  d i v id ido  em duas  e tapas : a  p r ime i ra  con templou  a  in t rodução  ao 

con teúdo a  par t i r  da  con tação  do  l i v ro  “O Sandu íche  da  Mar ico ta” (GUEDES,1991) , 

por  me io  da  L ib ras , es t imu lando  a  cur ios idade  dos  a lunos , bem como exp lo rando  os 

conhec imentos  p rév ios  dos  mesmos. 

A  par t i r  do  l i v ro  desenvo lvemos uma sequênc ia  de  a t i v idades  d idá t i cas  que 

con templavam: a  d ramat i zação  da  h is tó r ia ;  o  recon to  em L ib ras ;  a  iden t i f i cação  e 

s ina l i zação  do  vocabu lá r io  re lac ionado aos  personagens  e  aos  a l imentos  que  faz iam par te 

do  con tex to ;  e laboração  de  tex to  co le t i vo ;  in te rp re tação  escr i ta  do  tex to ;  e  ava l i ação , 

com a t i v idades  de  iden t i f i cação  e  escr i ta  dos  personagens , a l imentos  que  aparecem na 

h is tó r ia  e  reescr i ta  ind i v idua l  da  h is tó r ia  sem acesso  aos  tex tos  co le t i vo  e  o r ig ina l . Cabe 

ressa l ta r  que  o  tema também fo i  t raba lhado  em ou t ras  á reas  do  conhec imento .

Nes ta  e tapa , os  a lunos  t i ve ram conta to  com o  tema a l imentação  a  par t i r  do  gênero 

tex tua l  l i t e ra tu ra  in fan t i l , onde  desenvo lve ram d i fe ren tes  aspec tos  re lac ionados  ao 

p rocesso  de  le i tu ra  e  escr i ta  que  es te  gênero  requer, com foco  nas  expec ta t i vas  de 

aprend i zagem da  L íngua  Por tuguesa  para  a lunos  surdos  (SÃO PAULO/SME/DOT, 2008b) . 

Com o  desenvo lv imento  des te  gênero  ve r i f i camos o  desenvo lv imento  dos  a lunos  tan to 

no  recon to  em L ib ras  (SÃO PAULO/SME/DOT, 2008a)  da  h is tó r ia , quanto  na  e laboração 

do  tex to  escr i to  em L íngua  Por tuguesa , a  ma io r ia  consegu iu  recon ta r  e  reescrever  a 

h is tó r ia  segu indo  a  sequênc ia  dos  fa tos , respe i tando  a  es t ru tu ra  da  L íngua  Por tuguesa 

na  moda l idade  escr i ta , bem como es tabe lecendo a  cor respondênc ia  en t re  os  personagens 

e  as  ações  dos  mesmos. Nos  a lunos  que  apresen tam ou t ros  compromet imentos  a lém 

da  surdez , no tamos que  os  mesmos também se  envo l ve ram com o  recon to , inc lus i ve , 

aux i l i ados  por  ou t ros  co legas , bem como ten ta ram reg is t ra r  ou  demonst ra r, de  a lguma 

fo rma, a lgo  que  t i vesse  compreend ido  sobre  a  h is tó r ia .

Na  segunda e tapa  do  p ro je to , o  en foque  fo i  no  gênero  tex tua l  rece i ta . A  rece i ta 

esco lh ida  fo i  a  do  Sandu íche  e , para  t raba lhar  com o  gênero , rea l i zamos a  segu in te 

sequênc ia  de  a t i v idades  d idá t i cas : exp l i cação  da  cade ia  p rodut i va  de  pães , es tudo  do 

me io  na  pan i f i cadora , para  obser vação  do  p rocesso  de  fabr icação  de  pães ;  e laboração  de 

tex to  co le t i vo  sobre  o  es tudo ;  e laboração  escr i ta  de  uma rece i ta  co le t i va  de  sandu íche 

pôster









597 Ana is  do  XI I  Congresso  In ternac iona l  e  XV I I I  Seminár io  Nac iona l  do  INES

saudáve l ;  l i s tagem dos  ing red ien tes  da  rece i ta ;  es tudo  do  me io  no  supermercado  para 

pesqu isa  de  p reço , iden t i f i cação  e  compra  dos  ing red ien tes ;  p reparação  co le t i va  do 

sandu íche ;  e  ava l i ação  com a t i v idades  que  con templavam a  iden t i f i cação  e  escr i ta  dos 

ing red ien tes  e  quant idades  dos  mesmos na  rece i ta , bem como a  reescr i ta  da  rece i ta  sem 

acesso  ao  tex to  o r ig ina l . 

Nes ta  e tapa , ve r i f i camos s ign i f i ca t i vo  envo l v imento  dos  a lunos , po is  os  es tudos  do 

me io  rea l i zados  na  padar ia  e  supermercado  fo ram propu lso res  de  ques t ionamentos , 

aná l i ses  e  re f lexões  da  e  em L ib ras  e  da  L íngua  Por tuguesa , j á  que  ambas  faz iam par te 

dos  d i fe ren tes  con tex tos  que  e les  es tavam v i venc iando , e  consequentemente , envo l v iam o 

p rocesso  de  desenvo lv imento  da  l i nguagem em seu  sen t ido  ma is  amplo .

Cons iderações  f ina is

	 O  emprego  de  es t r a t ég i as  que  con temp lem a  sequênc i a  d i dá t i ca  e  es tudos 

do  me io  pode  t o rna r  a  ap rop r i ação  ma i s  s i gn i f i ca t i va  da  L1  e  da  L2 , j á  que  t ambém 

p romove  a  i n t e ração  soc i a l  e  a  amp l i ação  de  conhec imen to  de  mundo . Tendo  em 

v i s t a  que , as  a t i v i dades  p ropo rc i ona ram aos  a l unos  ce r t a  consc i en t i z ação  sob re  a 

impo r t ânc i a  de  uma  a l imen tação  saudáve l  em seu  co t i d i ano  ao  demons t r a rem que 

i n t e rna l i z a ram o  que  ap rende ram em re l a t os  que  compreend iam a  d i vu l gação  e  o 

compar t i l hamen to  de  i n f o rmações  com ou t r os  co l egas  da  esco l a  que  não  f a z i am pa r t e 

do  p ro j e t o  e  com seus  f am i l i a r es . 

Out ros  aspec tos  que  merecem des taque  fo ram o  re lac ionamento  in te rpessoa l  dos 

a lunos  fo ra  do  ambien te  esco la r  e  a  fo rma de  con ta to  e  comun icação  que  os  a lunos 

surdos  t i ve ram com in te r locu to res  ouv in tes  nos  es tabe lec imentos , a lém do  in te resse  e 

uso  da  escr i ta  em L íngua  Por tuguesa  de  acordo  com a  função  soc ia l  que  lhe  é  dev ida  no 

con tex to  em que os  a lunos  es tavam v i venc iando .

 A  conc lusão  do  p ro je to  fez  com que nós , p ro fessoras , ve r i f i cássemos a  impor tânc ia 

do  emprego  de  es t ra tég ias  metodo lóg icas  que  p rop ic ie  o  con ta to  com a  comun idade  e 

com o  con tex to  soc ia l  re lac ionado aos  d i fe ren tes  con teúdos  t raba lhados  nas  d i ve rsas 

d isc ip l inas  cur r i cu la res , de  modo a  favorecer  cada  vez  ma is  o  desenvo lv imento  cogn i t i vo , 

l i ngu ís t i co  e  soc ia l  dos  a lunos  surdos . P r inc ipa lmente , em razão  de  esses  serem or iundos 

de  famí l i as  ouv in tes  e  es ta rem mui tas  vezes  p r i vados  do  p rocesso  d ia lóg ico  que  perme ia 

as  re lações  soc ia i s . 
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In t rodução

Segundo Mar t ins , vá r ios  fa to res  inc lu indo  os  econômicos , soc ia i s , po l í t i cos  e 

acadêmicos  con t r ibu i ram para  a  fo rmação da  pós-g raduação  no  Bras i l . Es ta  é  o r iunda 

de  uma in t r incada  in te ração  que  con tou  com a  par t i c ipação  da  comun idade  c ien t í f i ca , do 

corpo  docente  das  ins t i tu ições  de  ens ino  e  pesqu isa  e  do  Es tado . Contudo , no  aspec to 

do  a tend imento  como um todo  do  púb l i co  que  es tá  em busca  de  fo rmação em n íve l  de 

pós-g raduação , o  que  inc lu i  i nd is t in tamente  p ro f i ss iona is  das  ma is  d i fe ren tes  á reas  e 

com d i fe ren tes  necess idades  com uma perspec t i va  c la ramente  inc lus i va  e  que  a tende 

a  toda  uma d i ve rs idade , os  p rog ramas de  pós-g raduação  a tua is  a inda  se  apresen tam 

ex t remamente  l im i tados .  

A  d i ve rs idade  se  apresen ta  como a  expressão  da  s ingu la r idade  de  cada  ser  humano, 

independentemente  de  idade , gênero , n í ve l  soc io-econômico  ou  cu l tu ra l , enquanto  a 

inc lusão  se  t ra ta  de  uma a t i tude  p roa t i va  de  mudança  para  o  t raba lho  com d i fe ren tes 

ind i v íduos  (BRAS IL , 1996, 2000;  PLETSCH, 2009) . A  fa l ta  de  conhec imento  dessas 

concepções , de  modo a  a tender  de  fo rma proa t i va  o  púb l i co  com necess idades  espec ia i s , 

tem apontado  para  a  necess idade  p remente  da  c r iação  de  um Curso  de  Pós-Graduação 

em D ive rs idade  e  Inc lusão  que  t ra te  p r inc ipa lmente  da  fo rmação con t inuada de 

p ro f i ss iona is  j á  a tuan tes  no  mercado  e  que  p reze  pe la  comprensão  na  persepc t i va  da 

inc lusão  e  da  d i ve rs idade
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Ass im, nes te  t raba lho , temos como ob je t i vo  descrever  o  curso  Curso  de  Mest rado 

Pro f i ss iona l  em D ive rs idade  e  Inc lusão  (CMPDI )  do  Ins t i tu to  de  B io log ia  e  que  fo i 

recen temente  c r iado  pe la  Un ive rs idade  Federa l  F luminense  (UFF )  l oca l i zada  em N i te ró i  no 

Es tado  do  R io  de  Jane i ro  e  cu jo  resu l tado  da  p r ime i ra  se leção  para  fo rmação da  p r ime i ra 

tu rma de  a lunos  teve  uma cand ida ta  surda  como pr ime i ra  co locada  na  p rova  escr i ta 

em por tuguês  e  segunda co locada  no  resu l tado  f ina l , o  que  deno ta  a  capac idade  da 

comun idade  surda  em ocupar  o  seu  lugar  também em n íve l  de  pós-g raduação , podendo 

fu tu ramente  a lça r  ca rgos  e  sa lá r ios  me lhores , ao  ob te r  ma is  a l tas  t i tu lações  acadêmicas .

A cr iação do  CMPDI

As d iscussões  sobre  a  c r iação  do  Curso  de  Mest rado  Pro f i ss iona l  em D ive rs idade 

e  Inc lusão  (CMPDI )  se  in ic ia ram no  Ins t i tu to  de  B io log ia  da  UFF  após  o  sucesso  do 

Prog rama de  Ex tensão  Esco la  de  Inc lusão  (h t tp : / /www.u f f .b r /esco lade inc lusao/ )  do 

Ins t i tu to  de  B io log ia  e  da  Facu ldade  de  Educação  da  UFF  (DELOU e t  a l . , 2012) , o r iundo 

a  par t i r  da  demanda do  Curso  de  Graduação  em C iênc ias  B io lóg icas  que  tem como 

base  f i l osó f i ca  conce i tua l  San tomé e  seu  l i v ro  c láss ico  in t i tu lado  G loba l i zação  e 

In te rd isc ip l ina r idade .

A  e s co l h a  da  p r opos t a  peda góg i c a   d o  CMPD I  f o i  b a seada  na  r eun i ã o  de  um 

núc l e o  de  docen t e s  de  cunho  mu l t i  e  i n t e r d i s c i p l i n a r  c u j o  i n t u i t o  é  l e v a r  a  f o rmação 

c on t i n uada  de  um  i nd i v í d uo  au t ônomo , mu l t i p l i c ado r  e  d i v u l g ado r,  c a pa z  de  f a z e r 

e s co l h a s  e  de  r e sponsa b i l i z a r- s e  pe l a s  e s co l h a s  a s sum idas , a p t o  a  d e f i n i r  o  s eu 

c am inho  p r o f i s s i o na l  a t r a v é s  da s  c ompe t ênc i a s  adqu i r i d a s .  E s t e  p r o f i s s i o na l  t ambém 

se r á  c a pa z  de  e l a bo r a r,  p a r t i c i p a r  e  g e r i r  p r o j e t o s  i n d i v i d ua i s  e  c o l e t i v o s   n o 

s eu  amb i en t e  de  t r a ba l h o , s endo  f undamen t a l  p a r a  c ons t r u ção  de  uma  soc i edade 

democ r á t i c a  e  s o l i d á r i a  c om  a  qua l  t e r á  c omp rom i s so .

A  p ropos ta  pedagóg ica  do  CMPDI , es tabe lec ida  em con jun to  com pesqu isadores  de 

ou t ras  ins t i tu ições  como o  Ins t i tu to  Nac iona l  de  Educação  de  Surdos  ( INES) , Ins t i tu to 

Ben jamin  Cons tan t  ( IBC ) , a  Un ive rs idade  Es tadua l  do  Nor te  F luminense  Darcy  R ibe i ro 

(UENF) , a  Un ive rs idade  do  Es tado  do  R io  de  Jane i ro  (UERJ ) , a   Un ive rs idade  Federa l 

Rura l  do  R io  de  Jane i ro  (UFRRJ ) , Un ive rs idade  Federa l  do  R io  de  Jane i ro  (UERJ ) , a  e  a 

Fundação  Oswa ldo  Cruz  (F ioc ruz )  es tá  baseada em do is  p i l a res  p r inc ipa is  (d i ve rs idade  e 

inc lusão )  assoc iados  sempre  a  in te rd isc ip l ina r idade  e  ao  saber- fazer  ca rac te r i zando  sua 

iden t idade  com a  á rea  in te rd isc ip l ina r  da  CAPES.

A ên fase  dada  ao  saber- fazer  advém da  necess idade  de  uma mod i f i cação  e  adequação 

da  Un ive rs idade  para  o  novo  parad igma no  qua l  um ens ino  a inda  essenc ia lmente  cen t rado 

na  in fo rmação prec isa  se r  mod i f i cado  para  um que se ja  in teg ra lmente  compromet ido  com 

a  fo rmação. I s to  porque , num mundo em ráp ida  e  cons tan te  mudança , a  in fo rmação se 

to rna  rap idamente  obso le ta , o  que  to rna  os  p ro f i ss iona is  despreparados  para  o  mercado 

de  t raba lho , mu i tas  vezes  an tes  mesmo de  de i xa rem a  Un ive rs idade , se ja  esse  ambien te 

de  t raba lho  envo l vendo ou  não  o  conv í v io  com as  pessoas  com necess idades  espec ia i s . 
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De fo rma sumár ia , por tan to , o  ob je t i vo  p r inc ipa l  do  CMPDI  é  dar  a  cada  d iscen te 

a  opor tun idade  de  pesqu isa r  e  rea l i za r  na  p rá t i ca  suas  a t i v idades , dando ên fase  ao 

saber- fazer. Ass im tem se  to rnado  impera t i vo  en tão  t raba lhar, não  no  sen t ido  de  to rná-

lo  um depos i tá r io  de  in fo rmações , mas  um ind i v íduo  capaz  de  buscar  e  p rocessar  o 

conhec imento  de  mane i ra  au tônoma como conce i tuado  por  F re i re . Ass im, p rop ic ia-se 

aos  d iscen tes  s i tuações-prob lema nas  d i fe ren tes  d isc ip l inas , cu jas  so luções  ex igem uma 

v i são  g loba l , mu l t i  e  in te rd isc ip l ina r  com um t raba lho  coopera t i vo  e  compreensão  das 

d i fe ren tes  á reas  do  conhec imento  envo l vendo a  d i ve rs idade  e  a  inc lusão . Es ta  ên fase 

dada  ao  saber- fazer  não  despreza , ce r tamente , as  fon tes  e  os  cana is  de  in fo rmação, 

cada  vez  ma is  d i spon íve is  com a  in fo rmat i zação  c rescente  da  soc iedade. Os  d iscen tes 

se rão  en tão  capazes  de  u t i l i za r  novas  tecno log ias  de  ens ino  como ins t rumentos  capazes 

de  aux i l i a r  na  po tenc ia l i zação  das  ap t idões   do  seu  púb l i co , que  inc lu i  pessoas  com 

necess idades  espec ia i s . 

A es t ru tura  pedagóg ica  da  proposta  do  CMPDI

O mode lo  do  curso  é  cons t i tu ído  de  duas  d imensões : e i xos  hor i zon ta is  que 

represen tam as  l i nhas  de  pesqu isa  do  curso , nos  qua is  as  d isc ip l inas  ob je t i vam a 

aqu is ição  de  hab i l i dades  espec í f i cas  e  um e i xo  ve r t i ca l , que  represen ta  a  á rea  p r inc ipa l 

(D i ve rs idade  e  Inc lusão )  em sua  un idade  es t ru tu ra l  que  perpassa  a  fo rmação de  todas 

as  l i nhas  (F igura  1 ) . Uma te rce i ra  d imensão , a  resu l tan te  des tes  ve to res , represen ta 

a  s ín tese  dada  pe la  ob tenção  dos  conce i tos  de  ap l i cab i l i dade , in te rd isc ip l ina r idade  e 

percepção  h is tó r i ca , ocor rendo  p r inc ipa lmente  nas  d isc ip l inas  de  Bases  da  D ive rs idade  e 

Inc lusão  e  Es tág io  em D ivu lgação  e  Docênc ia  do  Núc leo  Bás ico  Obr iga tó r io  (F igura  1 ) .

F i g u r a  1 :  E s q u e m a  d e  r e p r e s e n t a ç ã o  d a  P r o p o s t a  P e d a g ó g i c a  d o  C u r s o  d e  M e s t r a d o  P r o f i s s i o n a l 
e m  D i v e r s i d a d e  e  I n c l u s ã o  d a  U n i v e r s i d a d e  F e d e r a l  F l u m i n e n s e .
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O Curso  de  Pós-Graduação  em D ive rs idade  e  Inc lusão  con templa  e  ag rega  as  l i nhas 

de  a tuação  dos  pesqu isadores  (18 Permanentes  e  7  Co laboradores ) , d i s t r ibu ídos  em 4 

l i nhas  de  pesqu isa  (A l tas  Hab i l i dades  e  No tó r io  Saber, Necess idades  espec ia i s , S índromes 

e  Trans to rnos , In te rd isc ip l ina r idade  e  ques tões  de  ens ino , P rodução  de  Mater ia i s  e 

Novas  Tecno log ias  –  F igura  1 ) , compondo uma ún ica  á rea  (D i ve rs idade  e  Inc lusão )  cu jo 

e i xo  comum é  o  en tend imento , a  compreensão  e  a  ap l i cação  do  conhec imento  sobre  a 

D ive rs idade  e  a  Inc lusão , f o rmando pro f i ss iona is  com uma perspec t i va  ampla , a l inhada 

com a  ap l i cab i l i dade  des te  conhec imento  em pro l  dos  d iscen tes  a tend idos  por  esses 

p ro f i ss iona is .

A  fo rmação no  CMPDI  inc lu i  d i fe ren tes  d isc ip l inas  obr iga to r ias  e  ou t ras  op ta t i vas 

que  podem ser  acessadas  e  conhec idas  no  s i te  h t tp : / /www.cmpd i .u f f .b r / . A  p resença 

de  in té rp re tes  com exper iênc ia  no  exerc íc io  da  função  tem s ido  uma cons tan te , o  que 

garan te  a  in te ração  en t re  a lunos  e  p ro fessores , a lém do  fa to  de  que  a  L ib ras  é  uma 

d isc ip l ina  obr iga tó r ia , o  que  permi t i rá  uma in te ração  ma io r  en t re  os  a lunos  surdos  e 

ouv in tes .

A lém das  au las  fo rma is  e  das  d isc ip l inas  obr iga tó r ias , a t i v idades  vo l tadas  à  pesqu isa 

e  ao  ens ino , com seminár ios  semana is  de  t raba lhos  em andamento , con fe rênc ias , 

e  p reparação  de  p rodutos  e  redação  de  a r t igos  para  se rem pub l i cados  em rev is tas 

c ien t í f i cas , que  aux i l i em na  d i vu lgação  de  nossas  a t i v idades  e  dêem acesso  ao 

conhec imento  gerado  nes ta  Pós-Graduação . Curso  de  fé r ias  e  fó rum de  d iscen tes  para 

es t re i ta r  as  re lações  dos  a lunos  com o  curso  e  com a  soc iedade tem também a  sua 

execução  p rev is ta  no  curso .

Out ras  Perspec t i vas  do  CMPDI

O CMPDI  tem a inda  como ob je t i vo  p romover  ações  e fe t i vas  de  ens ino  e  pesqu isa 

que  possam impu ls ionar  o  desenvo lv imento  da  C iênc ia , Tecno log ia  e  In fo rmação, tan to 

no  Es tado  do  R io  de  Jane i ro  quanto  fo ra  de le , a tuando em áreas  es t ra tég icas  com 

a  geração  e  d isseminação  de  conhec imento  c ien t í f i co- tecno lóg ico  que  vão  desde  a 

pesqu isa  bás ica  a té  á reas  ap l i cadas  como produção  de  mater ia i s . Na  perspec t i va  da 

surdez , f o i  c r iado  o  NDP IS , o  Núc leo  de  Desenvo lv imento  de  Produtos  e  Processos 

Inc lus i vos  na  perspec t i va  da  Surdez , um núc leo  que  inc lu i  su rdos  e  ouv in tes  que  tem 

pro je tos  e  in te resses  re lac ionados  a  surdez . O  g rupo  se  reune  uma vez  por  mês  e  t ra ta 

de  assuntos  e  pesqu isas  que  tem como ob je t i vo  con t r ibu i r  com o  acesso  da  comun idade 

surda  ao  conhec imento  e  para  a  c r iação  de  mater ia i s  e  p rocessos  que  possam v iab i l i za r  a 

ascenção  p ro f i ss iona l  de  fo rma inc lus i va .

A  par t i r  da  c r iação  do  NDP IS , o f i c ia l i zamos a  nossa  par t i c ipação  no  Spread  The 

S ign , um d ic ionár io  in te rnac iona l  de  l í nguas  de  s ina l  inc lu indo  24 pa íses  d i fe ren tes  e 

no  qua l  recen temente  o  Bras i l  começou a  fazer  par te  represen tado  pe la  Un ive rs idade 

Federa l  F luminense  na  f igura  do  NDP IS . O  ob je t i vo  do  p ro je to  Spread  é  fazer  com que 

as  l í nguas  de  s ina l  es te jam d ispon íve is  para  todas  as  pessoas , se jam es tas  com função 
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aud i t i va  parc ia l , su rdos  ou  ouv in tes . O  con ta to  com o  g rupo  da  Suéc ia , c r iador  do 

Spread , f o i  i n i c ia lmente  gerado  pe lo  t raba lho  de  tese  de  dou to rado  do  Prog rama de  Pós-

g raduação  em C iênc ias  e  B io tecno log ia  da  a luna  de  Douto rado , Ru th  Mar ian i , que  em 

seu  dou to rado-sandu íche  em Por tuga l  começou uma co laboração  com a  Dra . Orqu ídea 

Coe lho  da  Un ive rs idade  do  Por to  e  com o  Dr. Thomas Lyde l l  do  European Cente r  o f  S ign 

Language da  Suéc ia . 

A  ação  do  NDP IS  no  p ro je to  Spread  The  S ign  b ras i l e i ro  tem s ido  conduz ida  pe la 

dou to randa  Ruth  Mar ian i  e  con ta  com a  par t i c ipação  s ign i f i ca t i va  de  jovens  es tudantes 

surdos  dos  n í ve is  fundamenta l  e  ens ino  méd io  do  Ins t i tu to  de  Educação  Pro fessor 

I smae l  Cout inho  ( IEP IC ) . O  p ro je to  es tá  permi t indo  a  iden t i f i cação  e  desenvo lv imento  de 

capac idades  e  po tenc ia l idades  des tes  jovens , con t r ibu indo  para  seu  desenvo lv imento , 

tendo  em v is ta  que  es tes  se  envo l vem em ques toes  de  d iscussao  com out ros  surdos 

adu l tos , inc lu indo  p ro fessores  e  espec ia l i s tas  em L ib ras  sobre  o  s ign i f i cado  dos  s ina is , 

seu  con teúdo e  sen t ido , o  que  con t r ibu i  para  o  sucesso  do  t raba lho  em g rupo  com out ros 

surdos  adu l tos . 
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In t rodução 

Di fe ren tes  percepções  são  de tec tadas  na  l i t e ra tu ra  quando se  fa la  do  tema 

Sexua l idade . Exper imentada  desde  a  in fânc ia , es ta  se  de f ine  pe la  busca  de  p razeres , não 

necessar iamente  envo l vendo os  o rgãos  sexua is . Pode  inc lu i r  a  necess idade  de  admi ração 

e  aprec iação  pe lo  p rópr io  co rpo , sendo gera lmente  par te  in teg ran te  das  re lações  in t ra  e 

in te rpessoa is . Pode  t ra ta r-se  também de  uma fo rma ún ica  de  cada  ind i v íduo  para  v i ve r 

suas  re lações  (GHERPELL I , 1996, COSTA, 2002) . 

A  sexua l idade  gen i ta l  to rnou-se  um l im ia r  soc ia l  dec is i vo , que  se  impõe a  todos  e 

faz  com que se  en t re  em uma nova  idade , a  juven tude  (BOZON, 2004) . A té  recen temente 

cab ia  ao  pa t r ia rca  da  famí l i a  a  dec isão  da  in ic iação  femin ina  na  v ida  sexua l  a  par t i r  do 

casamento . Contudo  na  a tua l idade , obser va-se  que  cada  vez  ma is  cedo , cabe  a  cada  um 

dec id i r  qua l  o  momento  p rop íc io  para  que  es ta  sexua l idade  se  man i fes te  de  fo rma f í s i ca 

e  se ja  compar t i l hada  com out ros  ind i v íduos  a t ravés  do  sexo , que  é  expresso  por  vezes 

como apenas  uma das  fo rmas  de  se  chegar  a  sa t i s fação  dese jada . 

Cons iderando essas  ques tões , aspec tos  impor tan tes  que  são  obser vados  e  ana l i sados 

nos  ouv in tes  como a  assoc iação  en t re  o  abor to  e  a  coerção  sexua l , ev idenc ia-se  um 

quadro  de  vu lnerab i l i dade  de  gênero  e  deno ta-se  a  p recar iedade  das  negoc iações 
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em te rmos de  sexua l idade  e  reprodução , a inda  não  exp lo rados  na  comun idade  surda 

(P ILLECO e t  a l . , 2011) . A  ques tão  das  d i fe renças  l i ngu ís t i cas  en t re  o  mundo dos  surdos  e 

de f i c ien tes  aud i t i vos  e  dos  ouv in tes , aumenta  a  vu lnerab i l i dade  das  jovens , imped indo  o 

acesso  a  recursos  educa t i vos , ju r íd icos  e  de  saúde, que  poder iam aux i l i a r  na  rup tu ra  das 

s i tuações  como as  de  coerção  e  p revenção  de  novas  ocor rênc ias  –  g rav idez .

  	 Apesar  da  Dec la ração  Mund ia l  de  Educação  para  todos/1990 – documento  que 

es tabe lece  a  opção  nac iona l  pe la  cons t rução  de  um s is tema educac iona l  inc lus i vo ;  a 

Dec la ração  de  Sa lamanca/1994 – documento  in te rnac iona l  que  es tabe lece  D i re t r i zes 

para  o  a tend imento  educac iona l  as  pessoas  com necess idades  educac iona is  espec ia i s ; 

Cons t i tu ição  Federa l  de  1988, Ar t .208 inc iso  I I I  –  A tend imento  educac iona l  espec ia l i zado 

as  pessoas  com necess idades  educac iona is  espec ia i s  p re fe renc ia lmente  na  rede  regu la r 

de  ens ino ;  a  s i tuação  da  comun idade  surda  quanto  às  ques tões  de  saúde e  acesso 

ao  conhec imento  na  á rea  de  c iênc ias , p r inc ipa lmente  envo l vendo a  saúde da  mu lher, 

a inda  são  temas sem garan t ia  de  abordagem na  p r ime i ra  l í ngua  des te  g rupo , a  L íngua 

Bras i l e i ra  de  S ina is  (L ib ras ) .

 	 A Lei  nº 10.436/02 reconhece a Língua Brasi le ira de Sinais como meio legal de 

comunicação e expressão, determinando que sejam garant idas formas inst i tucional izadas de 

apoiar seu uso e di fusão e a le i  decreto nº 5.626/05, que regulamenta a Lei  nº 10.436/2002, 

v isando a inclusão dos alunos surdos, dispondo ainda sobre a inclusão da Libras como 

discipl ina curr icular e a organização da educação bi l íngue no ensino regular. Contudo, 

mater ia is organizados e fornecidos pelo Ministér io da Saúde não garantem a acessibi l idade 

total  dos conteúdos com vistas a prevenção e/ou informação sobre temas relacionados a 

sexual idade como gravidez, Doenças sexualmente transmissíveis (DST) e doenças de al ta 

incidência em mulheres como o câncer de mama. Trabalhos de alguns autores 

Há  que  se  reconhecer  que  os  de f i c ien tes  aud i t i vos  não  es tão  consegu indo 

con t r ibu i r  d i re tamente  e  s ign i f i ca t i vamente  com a  adequação  des tes  conhec imentos 

nas  d i fe ren tes  á reas  do  saber, sendo  essa  compreensão  aparen temente  compromet ida 

quando o  con teúdo se  apresen ta  na  fo rma de  tex to , mesmo que  co loqu ia l  (RUMJANEK, 

2008;  MARINHO, 2007) . A  ausênc ia  dos  te rmos  c ien t í f i cos , nes te  con tex to , parece  se 

apresen ta r  como um fa to r  impor tan te  que  pode  a fe ta r  a  compreensão/apropr iação  des tes 

conhec imentos  por  essa  comun idade , espec ia lmente  no  que  se  re fe re  as  mu lheres , 

a fe tando  seu  acesso  ao  conhec imento  e  ao  seu  d i re i to  de  c idadãs  à  saúde e  às  esco lhas 

que  fazem par te  des te  con tex to  (RUMJANEK, 2008;  MARINHO, 2007, SANTANA 2010) .

Nes te  t raba lho , temos como ob je t i vo  comparar  os  s ina is  ex i s ten tes  sobre  o  tema 

Sexua l idade  p resen tes  na  L ib ras  e  compará- los  com o  Amer ican  S ign  Language, no 

in tu i to  de  es tabe lecer  a  necess idade  de  surg imento  de  novos  s ina is  para  c r iação  de 

um mater ia l  que  aborde  a  saúde da  mu lher  e  suas  espec i f i c idades , con t r ibu indo  para 

d i fund i r  os  conce i tos  envo l vendo es te  con tex to , permi t indo  o  acesso  ao  conhec imento  e  à 

c idadan ia  pe lo  pub l i co  femin ino  surdo .
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Mater ia l  e  métodos

Pa ra  es te  t r aba lho  f o ram i den t i f i cados  e  ana l i sados  os  s i na i s  que  abo rdam o  t ema 

sexua l i dade  na  Amer i can  S ign  Language  –  ASL , u t i l i z ando-se  como  f on te  de  busca 

o  l i v r o  “S igns  O f  Sexua l  Behav i o r, An  I n t r oduc t i on  To  Some  Sex -Re l a t ed  Vocabu la r y 

I n  Amer i can  S ign  Language” (23 a ed , 2009 )  r esu l t an te  da  pesqu i sa  do  D r. James 

Woodward , P ro fesso r  Assoc i ado  de  L i ngu í s t i ca  e  I ng l ês  pe l a  Un i ve r s i dade  de  Ga l l aude t 

em Wash ing ton . Os  s i na i s  r e f e ren te  ao  t ema  de  esco lha  na  L í ngua  B ras i l e i r a  de  S ina i s  – 

L i b ras  f o ram l oca l i z ados   no  D i c i oná r i o  Acesso  B ras i l  em f o rma to  mu l t im íd i a  ( ed . 2008 ) .

Resu l tados  e  d iscussão 

Neste  t raba lho  iden t i f i camos 92 pa lav ras /s ina is  no  Amer ican  S ign  Language –  ASL, 

u t i l i zando  como fon te  o  l i v ro  “S igns  Of  Sexua l  Behav io r, An  In t roduc t ion  To  Some Sex-

Re la ted  Vocabu la r y  In  Amer ican  S ign  Language” . Dos  92 s ina is  amer icanos , 49 s ina is  não 

fo ram loca l i zados  na  L ib ras  (  ausênc ia  de  te rmos  > 50%)  p resen te  no  D ic ionár io  Acesso 

Bras i l  em fo rmato  mu l t im íd ia  (ed . 2008)  (Tabe la  1 ) . 

Os  s ina is  comuns as  duas  l i nguagens  de  s ina is  f o ram en tão  c lass i f i cados  em 10 

ca tegor ias  d i fe ren tes  que  abordam os  d i fe ren tes  tóp icos  re lac ionados  à  sexua l idade 

(Tabe la  1 ) . Ao  ana l i sa r  a  d i s t r ibu ição  dos  s ina is  nas  ca tegor ias  (F igura  1 ) , no tamos que 

e la  segue aprox imadamente  o  mesmo padrão  de  d is t r ibu ição , com uma d i fe rença  ma io r 

no  vo lume de  s ina is  iden t i f i cados  na  ASL (n=92)  em re lação  a  L ib ras  (n=41) . A  não 

iden t i f i cação  dos  s ina is  em L ib ras  é  c r í t i ca  para  todas  as  ca tegor ias , quando comparada 

com os  s ina is  iden t i f i cados  em ASL (Tabe la  1 ) . Essa  fa l ta  de  s ina l , ou  a  não  iden t i f i cação 

e  reg is t ros  dos  s ina is , podem in te r fe r i r  na  comun icação  a  par t i r  dos  ó rgãos  de  saúde e 

educação , e  no  acesso  ao  conhec imento  por  par te  da  comun idade  surda .

Va le  a  pena  ressa l ta r  que  21% (20 s ina is )  dos  s ina is  de  ASL es tão  ded icados  a  Saúde, 

H ig iene  e  Função , segu indo  uma proporção  s im i la r  em L ib ras  (18%)  mas  com menor 

número  de  s ina is  (7  s ina is ) . Enquanto  na  L ib ras  fo ram iden t i f i cados  6  s ina is  para  par tes 

do  corpo , co r respondendo a  15% do  to ta l , em ASL, os  8  s ina is  iden t i f i cados , represen tam 

apenas  9% do  to ta l . 
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Tabe la  1 : C a t e g o r i z a ç ã o  d o s  s i n a i s  i d e n t i f i c a d o s  n o  A m e r i c a n  S i g n  L a n g u a g e  –  A S L ,  u t i l i z a n d o -
s e  c o m o  f o n t e  o  l i v r o  “ S i g n s  O f  S e x u a l  B e h a v i o r,  A n  I n t r o d u c t i o n  To  S o m e  S e x - R e l a t e d 
V o c a b u l a r y  I n  A m e r i c a n  S i g n  L a n g u a g e ”  ( n = 9 2 )  e  l o c a l i z a d o s  n a  L í n g u a  B r a s i l e i r a  d e  S i n a i s  – 
L i b r a s  l o c a l i z a d o s  n o  D i c i o n á r i o  A c e s s o  B r a s i l  e m  f o r m a t o  m u l t i m í d i a  ( n = 4 1 ) . 

Categor ia Def in ição  da  Ca tegor ia
ASL L ib ras

Par tes  do  corpo
Ana tomia  do  corpo  humano, espec i f i camente  s ina is 
co r respondentes  ao  s i s tema reproduto r  ou  s i s tema 
gen i ta l  femin ino  e  mascu l ino .

8 7

Exc i tação  Sexua l
Es t ímu los  sexua is  –  a  exc i tação  sexua l  como momento 
em que o  corpo  se  p repara  f i s io log icamente  para  o  a to 
sexua l  a t ravés  de  es t imu lações .

11 4

Masturbação

A masturbação  como es t imu lação  dos  ó rgãos  gen i ta i s , 
por  v ia  manua l  ou  a t ravés  do  uso  de  ob je tos , para 
ob te r  p razer  sexua l  podendo ou  não  a t ing i r  o  c l ímax 
–  o rgasmo. Prá t i ca  sexua l  sem penet ração , au to 
ap l i cáve l  ou  ap l i cada  no  parce i ro  sexua l .

5 3

Sexo  Ora l

S ina is  co r respondentes  à  p rá t i ca  de  sexo  o ra l . Sexo 
o ra l  é  cons iderado  uma a t i v idade  sexua l  onde  a 
es t imu lação  dos  gen i ta i s  é  rea l i zada  com a  u t i l i zação 
da  boca  e  da  l í ngua , quando é  rea l i zado  no  homem é 
in t i tu lado  como fe lação  e  na  mu lher  cun i l í ngua , pode 
ser  rea l i zado  como pre l im inares  an tes  do  a to  sexua l .

3 1

Re lações
S ina is  re lac ionados  aos  va r iáve is  t ipos  de 
re lações  sexua is , eng lobando também as  re lações 
homoafe t i vas /homossexua is .

7 1

Indivíduos e 
Re lac ionamentos

S ina is  re lac ionados  as  ques tões  de  gênero  que 
eng lobam a  homossexua l idade  e  as  re lações 
homoafe t i vas

16 7

Cont ro le  de 
Na ta l idade

S ina is  co r respondentes  ao  con t ro le  de  na ta l idade . 
O  con t ro le  de  na ta l idade  são  as  ações  que  reduzem 
a  p ropensão  de  g rav idez , ta i s  como d ispos i t i vos  e 
med icamentos , são  popu la rmente  conhec idos  como 
métodos  an t i concepc iona is , podemos cons idera r  es ta 
ca tegor ia  de  o rdem fundamenta l  para  o  p lane jamento 
fami l i a r.

9 5

Saúde, H ig iene  e 
Função

S ina is  re lac ionados  a  t rês  ca tegor ias  inc lu indo 
funções  do  ser  humano, mens t ruação , g rav idez  e 
abor to  na tu ra l ;  h ig iene  como ducha e  absor ven te  e  no 
campo da  saúde s í f i l i s  e  gonor re ia .

20 7
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Out ros  S ina is S ina is  re lac ionados  a  a t i v idade  e  es t imu lação  sexua l 
ta i s  como pre l im inares , be i j o  f rancês  e  lavagem 
in tes t ina l  p rá t i ca  u t i l i zada  para  o  sexo  ana l .

7 4

Out ra  a t i v idade 
sexua l

S ina is  ap l i cáve is  a  ou t ras  ca tegor ias  de  a t i v idade 
sexua l , a lgumas apresen tam compor tamento  que 
pode  ser  cons iderado  per verso  e  anorma l , e  são 
cons ideradas  como c r ime de  acordo  com a  leg is lação 
b ras i l e i ra  como o  caso  de  es tupro  e  bes t ia l i dade/
zoo f i l i a .

7 2

A comparação  dos  s ina is  reg is t rados  em L ib ras  e  em ASL reve la  que  a  menor 

d i fe rença  é  encont rada  na  ca tegor ia  Par tes  do  corpo  ( F igura  1 ) . P rovave lmente  essa 

ca tegor ia  é  me lhor  reg is t rada  e  d i fund ida  por  es ta r  ma is  a fas tada  dos  tabus  soc ia i s 

re lac ionados  a  sexua l idade  e  se  aprox imar  ma is  nas  d isc ip l inas  bás icas  da  esco la . 

Porém, ca tegor ias  impor tan tes  para  a  saúde e  bem es ta r  da  mu lher, como saúde, h ig iene 

e  função , con t ro le  de  na ta l idade , exc i tação  sexua l  e  re lação  sexua l , possuem uma lacuna 

mu i to  g rande  de  reg is t ro  de  s ina is . P rovave lmente  por  esses  temas serem d i f í ce is  de 

serem abordados  aber tamente  na  nossa  soc iedade. Out ros  s ina is , re lac ionados  ao  p razer 

sexua l , também so f rem com a  fa l ta  de  d iscussão  dos  temas da  nossa  soc iedade, como 

sexo  o ra l , i nd i v íduos  e  re lac ionamentos , mas tu rbação  e  ou t ras  a t i v idades  sexua is
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F igura  1 :  A n á l i s e  p e r c e n t u a l  d a  d i s t r i b u i ç ã o  ( a c i m a )  e  c o m p a r a ç ã o  d o  n u m e r o  a b s o l u t o  ( a b a i x o ) 
d o s  s i n a i s  i d e n t i f i c a d o s  n o  A m e r i c a n  S i g n  L a n g u a g e  –  A S L ,  u t i l i z a n d o - s e  c o m o  f o n t e  o  l i v r o 
“ S i g n s  O f  S e x u a l  B e h a v i o r,  A n  I n t r o d u c t i o n  To  S o m e  S e x - R e l a t e d  V o c a b u l a r y  I n  A m e r i c a n  S i g n 
L a n g u a g e ”  ( n = 9 2 )  e  l o c a l i z a d o s  n a  L í n g u a  B r a s i l e i r a  d e  S i n a i s  –  L i b r a s  –  l o c a l i z a d o s  n o 
D i c i o n á r i o  A c e s s o  B r a s i l  e m  f o r m a t o  m u l t i m í d i a  ( n =  4 1 ) . 

Conclusões

O presen te  t raba lho  sugere  a  necess idade  da  c r iação  de  s ina is  envo l vendo o  tema 

sexua l idade  para  que  se ja  v iáve l  a  montagem de  um mater ia l  que  permi ta  a  abordagem 

do  tema com a  ampl i tude  necessár ia  quando se  aborda  espec i f i camente  a  saúde da 

mu lher. A  necess idade  de  pesqu isa r  os  mate r ia i s  j á  ex i s ten tes  para  que  se  respe i te  as 

au to r ias  e  não  se  gere  mater ia i s  desnecessár ios , por  j á  ex i s t i r  ou t ros  com a  mesma 

iden t idade , e  o  de  se  obser var  como u t i l i za r  uma l inguagem fac i l i t ada  tan to  para  a 

comun idade  méd ica  como para  a  comun idade  surda , ev i tando  o  descar te  pe la  d i f i cu ldade 

de  acesso  ou  man ipu lação , são  aspec tos  a  se rem cons iderados .
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Propostas de Recursos Didático-
pedagógicos para Alunos Surdos: 
Centro Estadual de Capacitação de 
Educadores e de Atendimento ao 
Surdo – CAS – Natal/RN
Maria José Silva Lobato

UFRN. Bolsista Capes-INEP. Observatório da Educação.
Mestranda em ensino de Ciências e Matemática. PPGECNM/ CCET – UFRN.

Coordenadora pedagógica do CAS-Natal/ RN.

In t rodução

O te rmo inc lusão  invad iu  o  cenár io  po l í t i co  e  educac iona l  com a  f ina l idade  de 

p romover  cond ições  e  opor tun idades  igua is , do  pon to  de  v i s ta  educa t i vo , e  de  a t i v idades 

soc ia i s  ma is  amplas  às  pessoas  com de f i c iênc ias . Nes te  sen t ido , a  educação  deve 

ocor re r  em um ambien te  com o  menor  número  de  res t r i ções  poss í ve is  e  o  a tend imento  às 

necess idades  ind i v idua is  deve  ser  rea l i zado  p re fe renc ia lmente  na  esco la  regu la r.

O  p r inc íp io  de  inc lusão  chega à  soc iedade a t ravés  da  d i vu lgação  da  Dec la ração  de 

Sa lamanca (1994) , que  fo i  e laborada  na  Confe rênc ia  Mund ia l  sobre  Educação  Espec ia l , 

em Sa lamanca, na  Espanha. Segundo esse  documento  o  p r inc íp io  fundamenta l  da  esco la 

inc lus i va  é  o  de  que  todas  as  c r ianças  devem aprender  jun tas , independentemente  de 

qua isquer  d i f i cu ldades  ou  d i fe renças  que  possam te r.

Ao  fa la r  em educação  inc lus i va  tem-se  que  v i s lumbrar  as  necess idades  dessa 

p ropos ta  para  uma po l í t i ca  educac iona l . Es te  p rocesso  v i sa  não  só  à  in teg ração 

soc ia l , mas  ob je t i va  a  t rans fo rmação de  concepções  sobre  a  d i ve rs idade  humana e  a 

par t i c ipação  das  pessoas , com de f i c iênc ia  ou  não , em uma soc iedade em que todos 

se jam, de  fa to , c idadãos .

De acordo  com Bonet i  (2000) , em uma educação  inc lus i va  ex i s te  um espaço  de 

d i ve rs idade  e  a  aprend i zagem acontece  para  cada  um, con fo rme suas  poss ib i l i dades . A 

Pedagog ia  da  inc lusão  p ropõe  um processo  de  aprend i zagem coopera t i vo , que  respe i ta  os 

d i fe ren tes  es t i l os  de  aprender  e  a  s ingu la r idade  dos  aprend i zes , reconhece  os  d i fe ren tes 

r i tmos , in te resses , dese jos  e  concepções  de  mundo;  por tan to , a  Pedagog ia  inc lus i va  não 

p re tende  a  cor reção  do  su je i to , mas  a  man i fes tação  do  seu  po tenc ia l , con templando as 

necess idades  de  todos  os  a lunos .
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A lém do  conhec imen to  f o rma l , a  i nc l usão  poss i b i l i t a  o  desenvo l v imen to  do 

po tenc i a l  humano . Nas  i n t e rações  soc i a i s  com os  adu l t os  pode  oco r re r  o  ap rend i zado 

de  r eg ras , no rmas , va l o res  que  p ropo rc i onam expe r i ênc i as  que  se rão  t r anspos tas 

pa ra  a  v i da  co t i d i ana . Nes ta  r e l ação , pode-se  c r i a r  t ambém o  espaço  da  i n t e r l ocução , 

da  enunc i ação  e  do  d i á l ogo  que  f a vo rece rá  a  s i gn i f i cação  do  su j e i t o , l e vando-o  a 

cons t ru i r  r e l ações  com seus  pa rce i r os  po r  me io  de  b r i ncade i r as  e  mú l t i p l a s  a t i v i dades 

coope ra t i vas  e  compe t i t i v as .

Pad i lha  (2001)  cons idera  que  a  pessoa  com de f i c iênc ia  deve  ser  pensada em sua 

in teg r idade , que  e la  não  é  a  “de f i c iênc ia” o  tempo todo . A f i rma que  e la  p rec isa  v i venc ia r 

s i tuações  s ign i f i ca t i vas , expand i r  poss ib i l i dades  e  d iminu i r  suas  l im i tações , cons t i tu i r-

se  como su je i to  s imbó l i co . Nesse  pon to , o  au to r  des taca  a  impor tânc ia  de  p rá t i cas 

d iscurs i vas  na  c r iação  e  in te rp re tação  de  s ignos , sendo que  o  a luno  passa  a  se  conhecer 

e  se  fazer  conhec ido  não  apenas  por  suas  incapac idades , mas  pe las  suas  cond ições  de 

func ionamento  cogn i t i vo ;  amp l iando  sua  l i nguagem e  comun icação  com out ros .

Ass im, a  pessoa  com surdez  pode  conqu is ta r  amigos , desenvo lve r  hab i l i dades 

soc ia i s , aumentar  a  capac idade  de  con t ro le  pessoa l , ge ra r  cond ições  para  que  o  su je i to 

iden t i f i que-se  como au to r  e  a to r  de  sua  h is tó r ia . Ao  par t i c ipa r  de  um ambien te  como 

CAS-Na ta l /RN, o  a luno  surdo  tem poss ib i l i dades  de  in te rag i r  com ou t ros  seus  pares , 

a lém da  opor tun idade  de  desenvo lve r-se  como cu l tu ra lmente , soc ia l i zando-se , adqu i r indo 

competênc ias  soc ia i s  e  educa t i vas , como também pode re f le t i r  acerca  de  d i fe ren tes 

concepções  ideo lóg icas .

Nes te  con tex to , en tende-se  que  para  a  e laboração  de  uma propos ta  pedagóg ica 

in te r ven t i va  para  o  CAS-Na ta l /RN, deve-se  po tenc ia l i za r  as  capac idades  das  pessoas  com 

surdez , a  par t i r  do  conhec imento  de  suas  l im i tações  b io lóg icas , sua  h is tó r ia  de  v ida , seu 

r i tmo, seu  modo e  aprender, seus  dese jos  e  emoções . Deve-se  cons idera r  também que 

as  in te rações  com o  ou t ro  e  as  med iações  en t re  os  su je i tos  e  os  s ignos  poss ib i l i t am o 

aprend i zado , a  soc ia l i zação  e  a  s ign i f i cação .

É  nes te  con tex to  que  a  p resen te  d iscussão  surge  na  busca  de  con t r ibu i r  de  fo rma 

c r í t i ca- re f lex i va  com o  p rocesso  de  ens ino-aprend i zagem do  a luno  surdo  nes te  cenár io  de 

educação  inc lus i va , a t ravés  da  perspec t i va  b i l í ngue  –  L íngua  Bras i l e i ra  de  S ina is  (L ib ras ) 

e  L íngua  Por tuguesa . Para  ta l , u t i l i zam-se  a  metodo log ia  de  pesqu isa-ação  de  acordo 

com Sever ino  (2007) .

Ass im, a  p resen te  p ropos ta  de  a t i v idades  adaptadas  pode  ser  ap l i cada  para  a lunos 

surdos  em fase  de  apropr iação  de  conce i tos  bás icos  em L íngua  Por tuguesa  e  Matemát ica . 

Os  resu l tados  p re l im inares  têm demonst rado  resu l tados  sa t i s fa tó r ios  quando adaptados 

para  a tender  às  necess idades  rea is  de  aprend i zagem dos  a lunos  surdos .

Acred i ta-se  que  é  essenc ia l  re f l e t i r  c r i t i camente  a  educação  dos  surdos  no  con tex to 

inc lus i vo , ana l i sando  a  d i ve rs idade  ex is ten te  e  consequentemente  a  necess idade  de 

pensar  recursos  d idá t i cos  pedagóg icos  para  a tender  as  espec i f i c idades , a  exemplo  do 
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a luno  surdo . Ass im, o  p resen te  t raba lho  aborda  a  adaptação  e  p rodução  de  recursos 

d idá t i co-pedagóg icos  que  aux i l i am na  aprend i zagem dos  a lunos  surdos .

Por tan to , p re tende-se  en fa t i za r  que  o  mate r ia l  d idá t i co-pedagóg ico  quando 

dev idamente  adaptado  poss ib i l i t a  ma io res  poss ib i l i dades  de  um bom desempenho 

educa t i vo  dos  a lunos  surdos . Contudo , é  necessár io  o  apro fundamento  teór i co  dessas 

ques tões  a t ravés  da  imersão  do  p ro fessor-pesqu isador, no  espaço  educac iona l , pa ra 

obser var  o  modo pe lo  qua l  esse  t raba lho  é  conceb ido  e  ins taurado , a  f im de  re fo rmu la r 

novas  p ropos tas  de  mater ia i s  d idá t i cos  adaptados  para  a tender  a  espec i f i c idades  dos 

a lunos  surdos , com base  na  aná l i se , re fo rmu lação  ou  complementação  do  l i v ro  d idá t i co .

Sobre  o  CAS-Na ta l /RN

De acordo  com reg imento  in te rno  do  CAS-Na ta l /  RN em seu  a r t igo  Ar t . 2 º , pág ina  2 , 

a f i rma que :

“O Cent ro  Es tadua l  de  Capac i tação  de  Educadores  e  de  A tend imento  ao  Surdo 

–  CAS/Na ta l  f o i  c r iado  a t ravés  do  Decre to  n º  18.637, de  04/11/2005, es tando 

loca l i zado  à  Rua  A lber to  Maranhão, 892. Ba i r ro  do  Ti ro l , CEP: 59020330, 

encont rando-se  admin is t ra t i va  e  pedagog icamente  v incu lado  à  Secre ta r ia 

Es tadua l  de  Educação  do  Es tado  do  R io  Grande do  Nor te” (Reg imento  in te rno  do 

CAS-Na ta l /RN, 2013, p . 2 ) .

Sendo ass im, cons ta ta-se  que  o  CAS-Na ta l /  RN tem o i to  anos  em func ionamento . No 

en tan to , mesmo recente  essa  in ic ia t i va  de  a tend imento  ao  surdo , j á  apresen ta  a lguns 

resu l tados  sa t i s fa tó r ios . No tam-se  me lhor ias  no  ens ino-aprend i zagem dos  a lunos  surdos 

que  vem sendo a tend ido  pe lo  CAS-Na ta l /  RN.

O reg imento  in te rno  do  CAS-Na ta l /RN no  cap í tu lo  I I I  –  das  f ina l idades  e  ob je t i vos , 

a r t igo  3º , pág ina  2 , tem como ob je t i vo  gera l :

“Ar t . 3 º  –  Promover  a  po l í t i ca  inc lus i va  e  o  a tend imento  às  necess idades 

educac iona is  espec ia i s  dos  a lunos  surdos  ou  com de f i c iênc ia  aud i t i va  e  dos 

a lunos  surdo  cegos , e  a inda , o fe rece  um ser v iço  espec ia l i zado  e  de  re fe rênc ia 

vo l tado  à  fo rmação de  p ro f i ss iona is  da  educação  e  ao  a tend imento  educac iona l 

à  comun idade  surda  do  Es tado  de  R io  Grande do  Nor te , den t ro  de  uma propos ta 

de  enr iquec imento  cur r i cu la r  complementar  e  sup lementa r  àque la  o fe rec ida 

pe las  esco las  regu la res  de  educação  fo rma l” (Reg imento  in te rno  do  CAS-Na ta l /

RN, 2013, p , 2 ) .

Mu i tos  avanços  são  percep t í ve i s , como curso  capac i tação  para  docentes  da 

ins t i tu ição , para  os  demais  docentes  do  RN e  pa is  dos  a lunos  surdos . Porém, a inda  ex is te 

um longo  caminho  a  percor re r  em busca  de  uma educação  que  poss ib i l i t e  o  surdo  exercer 

a  c idadan ia  p lena .
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No con tex to , cons ta ta-se  que  é  ind ispensáve l  p roduz i r /  adapta r  os  ma is  va r iados 

recursos  pedagóg icos , a  f im de  po tenc ia l i za r  o  t raba lho  dos  p ro fessores  de  L íngua 

Por tuguesa  e  Matemát ica , do  CAS-Na ta l /RN. A inda  segundo o  reg imento  in te rno  do 

CAS-Na ta l /  RN, no  cap í tu lo  I I  na  seção  I  sobre  o  se r v iço  de  a tend imento  educac iona l 

espec ia l i zado , no  a r t igo  24, pág ina  3 , o  CAS-Na ta l /  RN tem como função :

“Ar t . 24  –  A tender  a lunos  com surdez , p ro fessores  e  comun idade  por  me io  de 

um acer vo  de  mater ia i s  e  equ ipamentos  espec í f i cos  necessár ios  ao  p rocesso 

de  ens ino  aprend i zagem.

Parágra fo  Ún ico  –  Será  cons t i tu ído  por  equ ipe  docente  fo rmada por  p ro fessores 

pedagogos , de  á reas  espec í f i cas , t radu to res  in té rp re tes , ins t ru to res  surdos , 

es tag iá r ios  e  vo lun tá r ios  das  ma is  va r iadas  á reas  do  conhec imento  em número 

e  qua l i f i cação  su f i c ien tes  para  a tender  as  necess idades  do  CAS/Na ta l ” 

(Reg imento  in te rno  do  CAS-Na ta l /RN, 2013, p , 3 ) .

Nes te  con tex to , no ta-se  a  p reocupação  com o  a tend imento  ao  a luno  surdo  e 

cons t i tu ição  da  equ ipe  docente , a lém da  cons tan te  necess idade  de  p rodução  de  acer vo 

de  mater ia i s  d idá t i cos  e  equ ipamentos  espec í f i cos  como recursos  ind ispensáve is  para 

e fe t i vação  das  ações  bem suced idas . 

Também é  impor tan te  menc ionar  que  no  reg imento  in te rno  do  CAS-Na ta l /  RN t raz 

ind ica t i vo  acerca  das  competênc ias  dos  p ro f i ss iona is  que  a tuam CAS/Na ta l , bem como, 

o  Ser v iço  de  A tend imento  Educac iona l  Espec ia l i zado  que  o  CAS/Na ta l -RN, no  a r t igo  25, 

pág ina  3 , deve  te r  as  competênc ias  d ispos tas  a  segu i r :

“Promover  a  o r ien tação  aos  p ro f i ss iona is  da  educação  das  necess idades 

educac iona is  espec ia i s  dos  a lunos  surdos  a tend idos  no  CAS/Na ta l ;

O fe recer  um espaço  de  t raba lho  para  o  desenvo lv imento  de  a t i v idades  de 

in te resse , apro fundamento  do  conhec imento , mod i f i cação , d i fe renc iação  e 

enr iquec imento  cur r i cu la r ;

P res ta r  a tend imento  complementar  para  que  os  a lunos  exp lo rem áreas  de 

in te resse , apro fundem conhec imentos  já  adqu i r idos  e  desenvo lvam hab i l i dades 

re lac ionadas  à  c r ia t i v idade , à  reso lução  de  p rob lemas e  rac ioc ín io  l óg ico , numa 

a t i tude  c r í t i ca  e  p rodut i va ;

Ofe recer  opor tun idades  de  cons t rução  de  conhec imentos  re fe ren tes  à 

aprend i zagem de  métodos  e  técn icas  de  pesqu isa  e  desenvo lv imento  de 

p ro je tos  a t ravés  de  parcer ias , com v is tas  à  a tua l  compet i t i v idade  do  mercado 

de  t raba lho ;
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Atender  o  a luno  em horá r io  de te rminado , ze lando  pe lo  cumpr imento  in teg ra l  do 

mesmo;

Rea l i za r, quando so l i c i tado , pa les t ras  e  o f i c inas  de  sens ib i l i zação  em re lação  à 

surdez  e  à  comun idade  e  cu l tu ra  surdas ;  suger i r  rede  de  con ta tos  e  parcer ias” 

(Reg imento  in te rno  do  CAS-Na ta l /RN, 2013, p , 2 ) .

D ian te  dessa  p ropos ta  do  CAS-Na ta l /  RN, cons ta ta-se  a  necess idade  de 
p roduz i r  recursos  d idá t i cos  pedagóg icos  para  a tender  os  educandos  surdos . Ass im, 
houve  a  necess idade  de  p ropor  e  con fecc ionar /adapta r  mate r ia i s  d idá t i cos  em 
L íngua  Por tuguesa  e  Matemát ica . 

Exemplos  de  a t iv idades  adaptadas  em L íngua Por tuguesa e 
matemát ica

As a t i v idades  p ropos tas  fo ram baseadas  nos  l i v ros  tex tos  de  Quadros  e  Schmied t 

(2006)  e  Honora  e  F r i zanco  (2009) , que  fo rnecem vár ias  d icas  sobre  o  que  ser ia  ma is 

adequado para  as  c r ianças  surdas  no  in íc io  e  duran te  o  p rocesso  de  a l fabe t i zação .

As a t iv idades apresentadas a segui r, podem ser  ut i l i zadas desde o in íc io  do processo 

de aprendizagem em L íngua Por tuguesa e matemát ica, ou se ja , com cr ianças que a inda não 

t iveram conta to com concei tos bás icos em L íngua Por tuguesa e matemát ica a té o f ina l  dos 

anos in ic ia is , em que a cr iança já  se encontra a l fabet izada. A d i ferença está no n íve l  de 

profundidade t raba lhada e sua adequação a necess idade espec í f ica do a luno surdo.

D ian te  d isso , as  a t i v idades  fo ram vo l tadas  para  o  ens ino  de  L íngua  Por tuguesa  e 

Matemát ica  bás ica . Essas  a t i v idades  fo ram esco lh idas  por  se rem fac i lmente  adaptáve is 

às  necess idades  espec í f i cas  dos  a lunos  surdos  do  CAS-Na ta l /RN. Ass im, segue as 

a t i v idades  são  descr i tas :

a)  A t iv idade 1 : Ca ixa  com h is tór ias  em sequênc ia

Mater ia i s  u t i l i zados  e  descr ição  da  a t i v idade : ca r to l ina , l i v ro  d idá t i co  de  a l fabe t i zação 

usado  na  rede  púb l i ca  de  ens ino , co la  tesoura ;  uma ca i xa  com d i fe ren tes  h is tó r ias  den t ro 

de  um contex to  sequenc ia l  ( F igura  1 ) . Em segu ida  recor tam-se  os  quadros  das  h is tó r ias , 

co locando-os  em pape l  ca r tão , separando cada  con jun to  em saqu inhos  ou  com c l ipes .

Foram segu idas  a lgumas d icas  para  o  t raba lho  com o  a luno  surdo , sendo as 

p r inc ipa is : i )  u t i l i zação  para  a  fo rmação de  f rases  ou  tex tos ;  i i )  u t i l i zação  em con jun to 

com out ras  a t i v idades  co t id ianas  do  a luno ;  i i i )   i ncen t i vo  ao  es t ímu lo  para  a  c r ia t i v idade , 

sendo ass im fo i  p ropos to  ao  a luno  que  e le  inven tasse  d i fe ren tes  t ramas com f ina is 

d i fe ren tes  a  par t i r  de  poucos  quadros ;  i v )  montagem de  pequenos  l i v ros  para  se rem 

d ispon ib i l i zados  no  can t inho  de  le i tu ra  da  sa la  de  au la .
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F i g u r a  1 :  M a t e r i a l  d a  A t i v i d a d e  1 ,  r e t i r a d o  d o  l i v r o  d e  H o n o r a  
e  F r i z a n c o  ( 2 0 0 9 ) .

A execução  da  a t i v idade  (mos t rada  na  F igura  2 )  f o i  semi  mon i to rada  e  buscou 

pr inc ipa lmente  es t imu la r  as  segu in tes  competênc ias  do  a luno : i )  d i fe renc iação  de  cenas ; 

i i )  pe rcepção  de  sequenc ia  lóg ica ;  i i i )  enumeração  de  fa tos  e  co isas ;  i v )  aumento  do 

vocabu lá r io ;  v )  e laboração  de  um tex to  em L íngua  Por tuguesa  sobre  a  a t i v idade . O  a luno 

demonst rou  in te resse , ag i l i dade , c r ia t i v idade  e  compreensão  da  a t i v idade  p ropos ta , a lém 

de  te r  consegu ido  repor ta r  para  ou t ros  con tex tos  que  so l i c i tava  às  competênc ias  que 

p ropus  com essa  a t i v idade . 

F i g u r a  2 :  A l u n o  s u r d o  r e a l i z a n d o  a  a t i v i d a d e  c o m  h i s t ó r i a  
e m  s e q u ê n c i a  c o m  e  s e m  a u x í l i o  d a  p r o f e s s o r a  d e  L i b r a s .  
R e c u r s o  d i d á t i c o - p e d a g ó g i c o  a d a p t a d o  p e l a  p r o f e s s o r a  
d e  L i b r a s  d e  N a t a l / R N .

b)  A t iv idade 2 : Re lóg io  de  hora  adaptado e  re lóg io  com números  na tura is

Mater ia i s  u t i l i zados  e  descr ição  da  a t i v idade : ca r to l ina , co la , f i t a  durex , computador, 

in te rne t , um re lóg io  com números  em L ib ras  e  ou t ro  re lóg io  com números  na tu ra is ;  j ogos 

de  computador  (F igura  3 )  que  envo l vam  re lóg ios , a lém da  montagem de  um re lóg io  com 

os  números  em L ib ras  para  manusear  d ia r iamente  em sa la  de  au la  em fo lha  su l f i t e .

Nessa  a t i v idade  os  aspec tos  ana l i sados  e  os  ob je t i vos  fo ram: i )  f avo recer  a  in te ração 

en t re  os  a lunos  surdos  e  ouv in tes  em sa la  de  au la ;  i i )  es t imu la r  o  uso  da  L ib ras ;  i i i ) 

es t imu la r  a  escr i ta  e  le i tu ra  dos  numera is ;  p roporc ionar  o  conhec imento  das  horas  por 

me io  de  um re lóg io  adaptado  (F igura  4 ) , como também pode seu  usado  para   sequenc ia r 

fa tos  e  acon tec imentos  tempora is  do  p resen te , passado  e  fu tu ro .
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F i g u r a  3 :  P r o f e s s o r a  d e  L i b r a s  
e n s i n a d a s  h o r a s  a t r a v é s  d e  j o g o s  n a  
s a l a  d e  i n f o r m á t i c a .

 
F i g u r a  4 :  O  a l u n o  s i n a l i z a n d o 
h o r a  d o  r e c r e i o  d a  e s c o l a /  l a n c h e .  
E s s a  a t i v i d a d e  p o d e  s e r  d e s e n v o l v i d a 
d i a r i a m e n t e .

Nas a t i v idades  da  f igura  3  e  4 , o  a luno  surdo  consegu iu  te r  ma io r  soc ia l i zação  com 

os  co legas , con f iança , segurança , in te resse , ag i l i dade , c r ia t i v idade , compreensão  da 

a t i v idade  p ropos ta  envo l vendo números  na tu ra is , a lém de  consegu i r  compreender  a 

impor tânc ia  à  sequênc ia  dos  números  na tu ra is  no  co t id iano . É  impor tan te  menc ionar  que 

essas  a t i v idades  descr i tas  ac ima não  se  res t r ingem às  suges tões  p ropos tas , ma is  pode 

te r  mú l t ip los  desdobramentos  in te rd isc ip l ina res  que  deve  ser  exp lo rados  para  a tender  as 

necess idades  espec i f i cas  de  adequação  cur r i cu la r  do  a luno  surdo , a t ravés  da  perspec t i va 

b i l í ngue . Para  i sso  é  necessár io  a  c r iação/adaptação  de  mater ia i s  d idá t i cos , con fo rme 

será  apresen tado  a  segu i r.

Recursos  d idát icos  e  pedagóg icos  para  o  ens ino  de  matemát ica

Os recursos  apresen tados  a  segu i r  podem ser  usados  com a lunos  surdos  para  aux i l i a r 

na  compreensão  de  conce i tos  matemát icos . Para  i sso  é  necessár io  te r  ob je t i vos  c la ros  ao 

se lec ionar  recursos  d idá t i co-pedagóg icos , com a  f ina l idade  de  a tender  cada  necess idade 

espec í f i ca  dos  a lunos  surdos  inser ido  na  esco la  regu la r, po is  há  a lunos  que  a  famí l i a 

o fe rece  a tend imentos  ex t raesco la res  ( f onoaud ió logo , ps icó logo , recor re  ao  uso  de  pare lho 

aur icu la r, da  o ra l i zação , L íngua  de  S ina is , e tc . ) , em cont rapar t ida  há  a lunos  que  chegam 

com vocabu lá r io  comun ica t i vo  reduz ido , necess i tando  de  in te r venções  adapta t i vas 

espec i f i cas  para  que  ocor ram avanços  no  p rocesso  de  ens ino  e  aprend i zagem.

D ian te  d isso , o  fasc ícu lo  do  Por ta l  de  A judas  Técn icas  (MEC: SEESP, 2002)  t raz 

con t r ibu ições  de  recursos  d idá t i co-pedagóg icos  f l ex í ve is  e  adaptáve is  para  ens inar 

o  a luno  surdo . O  fasc ícu lo  tem por  f ina l idade  apo ia r  a  esco la  e  con t r ibu i r  com o 
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pro f i ss iona l  de  educação , buscando encont ra r  so luções  para  min imiza r  l im i tações 

func iona is , moto ras  e  sensor ia i s  do  a luno  com de f i c iênc ia  f í s i ca  e  podendo ser  adaptadas 

para  demais  t ipos  de  de f i c iênc ias .

A  segu i r  se rá  a  apresen tado  se is  recursos  d idá t i co-pedagóg icos  adaptados  por 

d i fe ren tes  p ro fessores  e  que  podem ser  usados  para  o  ens ino  de  matemát ica  para  a lunos 

surdos  e , even tua lmente , por  a lunos  surdo  e  cego .

 Ao  f ina l  da  descr ição  de  cada  mater ia l  apresen ta-se  uma l i s ta  de  mater ia i s 

a l te rna t i vos , que  podem ser  usados  para  a  mesma f ina l idade  e  que  es tá  sendo 

desenvo lv ido  no  CAS-Na ta l /RN.

a)  Dominó das  cores

Desc r i ção  dos  ma te r i a i s : made i r a , 4  cm de  compr imen to  e  1  cm de  l a rgu ra , t i n t a 

l a váve l . Ap l i cab i l i dade  na  f ac i l i t a ção  e  na  nomeação  das  co res , na  d i sc r im inação  v i sua l 

e  a  co r r espondênc i a  um a  um. As  peças  amp l i adas  pe rm i t em me lho r  manuse i o  aos 

a l unos  com d i f i cu l dade  de  p reensão . O  ma te r i a l  pode  se r  h i g i en i zado  dev i do  à  t i n t a 

l a váve l  ( F i gu ra  5 ) .

 
F i g u r a  5 :  D o m i n ó  e m  c o r e s .  A d a p t a d o  p o r  
Ta b a n e z  ( 2 0 0 2 ) , p u b l i c a d o  n o  f a s c í c u l o  d o  P o r t a l  
d e  A j u d a s  T é c n i c a s  ( M E C :  S E E S P,  2 0 0 2 ) .

Mater ia l  a l te rna t i vo : ca r to l ina , 4  cm de  compr imento  e  1  cm de  la rgura , tesoura , l áp is 

de  cera  e  co la .

b)  Dominó em re levo  usado para  ident i f i car  quant idades

Descr ição  do  mater ia l : made i ra , 9  cm de  compr imento   por  4  cm de  la rgura  e  0 ,5 

cm de  espessura , f i l t ro  ve rme lho . Aux i l i a  na  d isc r im inação  v i sua l  das  quant idades . 

Sua  espessura  fo i  aumentada  para  que  as  c r ianças  que  possuem preensão  p re jud icada 

possam manuseá- lo . A  iden t i f i cação  da  quant idade , em fe l t ro , permi te  u t i l i za r  a 

sens ib i l i dade  tá t i l–s ines tés ica . A  cor  ve rme lha  sobre  o  mar rom permi te  um bom cont ras te 

v i sua l  (F igura  6 ) .
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F i g u r a  6 :  A d a p t a d o  p o r  M o r a e s  ( 2 0 0 2 ) , 
e x t r a í d o  d o  f a s c í c u l o  d o  P o r t a l  d e  
A j u d a s  T é c n i c a s  ( M E C :  S E E S P,  2 0 0 2 ) .

Mater ia l  a l te rna t i vo : ca r to l ina , E .V.A ,  9  cm de  compr imento   por  4  cm de  la rgura  e 

0 ,5  cm de  espessura . Pape l  made i ra , tesoura , co la , t i n ta  guache.

c)  Dominó de  f iguras  geométr icas

Descr ição  do  mater ia l : made i ra , imã, tabu le i ro  de  la tão  reves t ido  com pape l 

con tac to . Permi te  a  d isc r im inação  v i sua l  e  tá t i l  das  f iguras  geomét r i cas . O  jogo  pode 

ser  manuseado sob  a  car te i ra  ou  na  pos ição  “em pé” , permi t indo  mov imentos  de 

f l exão  e  ex tensão  de  b raços . As  peças  com imãs  fac i l i t am a  f i xação  sobre  o  tabu le i ro , 

p r inc ipa lmente , aos  a lunos  com d i f i cu ldade  no  manuse io .

F i g u r a  7 :  A d a p t a ç ã o  o r i g i n a l  d e  G e r d u l h o  e  
B o n a l d o  ( 2 0 0 2 ) .  E x t r a í d o  d o  f a s c í c u l o  d o  P o r t a l  d e  
A j u d a s  T é c n i c a s  ( M E C :  S E E S P,  2 0 0 2 ) .

Mater ia l  a l te rna t i vo : ca r to l ina  co lo r ida , E .V.A . , 4  cm de  compr imento   por  1  cm de 

la rgura . Fo lha  de  pape l  camurça , co la , tesoura , t i n ta  guache.

d)  Dominó de  tex turas

Descr ição  do  mater ia l : made i ra , l ã , tec ido , ve ludo , ma lha , b r im, seda . Permi te  o 

desenvo lv imento  da  d isc r im inação  v i sua l  de  padrões  e  d isc r im inação  tá t i l , requ is i tos 
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impor tan tes  para  a lunos  que  tenham a l te rações  sensor ia i s  e  d i f i cu ldades  para 

d isc r im inar, percep tua lmente , es t ímu los  v i sua is . Pode  ser  u t i l i zado  para  v iab i l i za r  a 

a l fabe t i zação , que  ex ige  d isc r im inação  apurada  de  s ímbo los  na  fo rma g rá f i ca .

e)  Dominó de  quant idades  e  numera is  em re levo

Descr ição  do  mater ia l : made i ra , embor rachado (E .V.A ) . Permi te  o  desenvo lv imento  da 

d isc r im inação  v i sua l  e  d i sc r im inação  tá t i l . Aux i l i a  no  desenvo lv imento  da  re lação  en t re 

quant idade  e  numera l .

F i g u r a  8 :  A d a p t a ç ã o  o r i g i n a l  d e  S i l v a  ( 2 0 0 2 ) .  
E x t r a í d o  d o  f a s c í c u l o  d o  P o r t a l  d e  A j u d a s  
T é c n i c a s  ( M E C :  S E E S P,  2 0 0 2 ) .

Mater ia l  a l te rna t i vo : ca r to l ina , 4  cm de  compr imento   por  1  cm de  la rgura . Fo lha  de 

pape l  camurça , tesoura  e  co la .

g)  Cor respondênc ia  um a  um

Descr ição  do  mater ia l : made i ra , t i n ta  laváve l . Permi te  re lac ionar  o  numera l  com a 

quant idade . Confecc ionado para  a lunos  com d i f i cu ldade  de  manuse io  de  láp is  e  pape l , 

em exerc íc ios  de  “ l i ga r” , fazendo a  cor respondênc ia  en t re  o  numera l  e  sua  respec t i va 

quant idade .

F i g u r a  9 :  A d a p t a ç ã o  o r i g i n a l  d e  M a n z i n i  e  M o r a e s  
( 2 0 0 2 ) .  E x t r a í d o  d o  f a s c í c u l o  d o  P o r t a l  
d e  A j u d a s  T é c n i c a s  ( M E C :  S E E S P,  2 0 0 2 ) .

Mater ia l  a l te rna t i vo : ca r to l ina , 4  cm de  compr imento   por  1  cm de  la rgura  , j o rna l  e  

rev i s tas ,  co la , tesoura .
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h)  Jogos  dos  numera is

Descr ição  do  mater ia l : made i ra  g rossa . Aux i l i a  a  iden t i f i cação  de  numera is  e  de 

quant idade . Confecc ionado para  a lunos  que  apresen tam d i f i cu ldade  no  manuse io  de  láp is 

e  pape l , mas  pode  ser  u t i l i zado  por  qua lquer  a luno  da  c lasse  comum ou da  educação 

in fan t i l . O  manuse io  das  peças  permi te  a  es t imu lação  da  p reensão  e  da  coordenação 

motora . Mate r ia l  a l te rna t i vo : i sopor, canud inho  co lo r idos , tesoura , es t i l e te .

F i g u r a  1 0 :  A d a p t a ç ã o  o r i g i n a l  d e  Ta b a n e z  ( 2 0 0 2 ) . 
E x t r a í d o  d o  f a s c í c u l o  d o  P o r t a l  d e  A j u d a s 
T é c n i c a s  ( M E C :  S E E S P,  2 0 0 2 ) .

Comentár ios  f ina is

Entende-se que mui tos casos de insucesso no processo educat ivo das pessoas com 

surdez têm suas ra ízes, em gera l , assoc iadas às concepções pedagóg icas inadequadas 

adotadas pe los prof iss iona is  que a tuam com a lunos surdos. Ass im, o foco do t raba lho 

dos docentes deve ser  pautado em prát icas inc lus ivas, que poss ib i l idade compreender  o 

educando surdo como um ser  d ia lóg ico, t ransformacional , inconc luso, re f lex ivo, s ín tese de 

múl t ip las determinações em um conjunto de re lações soc ia is , com capacidade de idea l i zar 

e  cr iar  e  aprender, quando exposto a mater ia is  d idát icos apropr iados.

Po r  i s so , p ropõem-se  p rá t i cas  d i dá t i co -pedagóg i cas  adap tadas  pa ra  os  a l unos 

su rdos  do  CAS-Na ta l /RN , v i sando  a  p ropo rc i ona r  opo r tun idade  de  aqu i s i ção  de 

hab i l i dades  e  compe tênc i as  bás i cas  em L íngua  Po r tuguesa  e  Ma temá t i ca  i nd i spensáve i s 

pa ra  o  conv í v i o  soc i a l .

É  impor tan te  os  educadores  re f le t i rem cr i t i camente , a  f im de  descons t ru i r  os  mode los 

de  ens ino  e  aprend i zagem conser vadores , para  gera r  f o rmas  de  fazer  uma educação 

inc lus i va  pau tada  no  reconhec imento  e  na  va lo r i zação  das  d i fe renças .

Sendo ass im, espera-se que por  meio do uso cont ínuo de recursos d idát icos adaptados 

os a lunos surdos do CAS-Nata l /RN possam contr ibu i r  na soc ia l i zação, na autonomia e na 

conf iança no seu potenc ia l  de aprendizagem em L íngua Por tuguesa e Matemát ica.

Ass im, os  es tudos  de  Quadros  e  Schmid t  (2006)  e  Honora  e  F r i zanco  (2009)  f o ram 

essenc ia l  nas  p ropos tas  de  a t i v idades  de  le i tu ra  e  de  escr i ta  adaptadas  para  a luno 

surdo , que  pode  ser  usado  desde  o  n í ve l  bás ico  de  a l fabe t i zação  a té  para  a lunos  com 

conhec imento  ma is  avançado em L ib ras  e  em L íngua  Por tuguesa .
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Deve-se  levar  em cons ideração  que  a t ravés  da  de te rminação  e  da  c r ia t i v idade  dos 

p ro f i ss iona is  do  CAS-Na ta l /  RN, o  uso  de  matér ias  de  ba i xo  cus to , pode-se  p roduz i r 

recursos  d idá t i co-pedagóg icos  de  ba i xo  cus to  fác i l  e  fác i l  ap l i cação  e  com podendo ob te r 

bons  resu l tados , que  respe i tem às  he te rogene idades  ex is ten tes  na  ins t i tu ição .

Ass im, en tende-se  que  é  p r imord ia l  va lo r i za r  as  d i fe renças  humanas  e  aprender  com 

o  d i fe ren te , não  pe la  d i fe rença  que  a  sua  de f i c iênc ia  impõe, mas  pe la  s ingu la r idade  de 

sermos d i fe ren tes  enquanto  cond ição  humana que  é  in t r ínseca  a  cada  um.

Conc lu i -se  que  é  ind ispensáve l  que  o  CAS-Na ta l /RN produza  um acer vo  d i ve rs i f i cado 

de  l i v ros  d idá t i cos  e  parad idá t i cos  e  ou t ros  recursos  d idá t i co-pedagóg icos  adaptados , 

ta i s  como: jogos  adaptados  em L ib ras , DVDs em L ib ras , den t re  ou t ros , que  poss ib i l i t e  te r 

um ens ino  e  aprend i zagem que a tenda  às  he te rogene idades . 
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Estudo dos Róticos em Surdos 
Bilíngues do Português Brasileiro 
em Dois Contextos Linguísticos: 
Carta e Frase-Veículo
Laurinda Medon do Valle

Domingos Sávio Ferreira de Oliveira

I n t rodução

Aud ição  é  essenc ia l  pa ra  a  aqu is ição  das  hab i l i dades  de  l i nguagem e  fa la  do 

ind i v íduo . É  um fa to r  impor tan te  na  comun icação  o ra l , po is  é  por  me io  de la  que  se  dá  a 

compreensão  da  fa la , um s is tema complexo  que  se  in ic ia  na  de tecção  de  de te rminados 

sons  e  cu lmina  com o  en tend imento  da  mensagem (NOVAES;  HELOU, 2005) .

A  surdez  neurossensor ia l  de  g rau  severo , de  l im ia r  ac ima de  70db, e  p ro fundo  ac ima 

de  90 db  (MUNHOZ, 2000)  imposs ib i l i t a  o  en tend imento  da  pa lav ra , obr igando o  uso  de 

recursos  tecno lóg icos  como o  apare lho  de  ampl i f i cação  sonora  ind i v idua l  e /ou  o  imp lan te 

coc lear  e  educação  espec ia l .  

Os  Ró t i cos 1*ou  sons  de  / r /  es tão  p resen tes  em aprox imadamente  75% das  l í nguas 

do  mundo, sendo que  18% de las  possuem mais  de  um som de  / r /  como é  o  caso  do 

Por tuguês  Bras i l e i ro  da  l í ngua  Por tuguesa . Esses  sons  a l te rnam-se , f one t i camente  os 

ró t i cos  fo rmam um grupo  he te rogêneo, po is  há  ró t i cos  f r i ca t i vos , v ib ran tes , tepes  e 

aprox imantes  (LADEFOGED;  MADDIESON, 1996) . As  v ib ran tes  no  PB apresen tam uma 

mul t ip l i c idade  de  rea l i zações  foné t i cas , dev ido  à  ex i s tênc ia  de  va r iedades  reg iona is  e 

soc ia i s , com múl t ip las  rea l i zações  (HOYOS-ANDRADE, 2002) . Os  sons  de  “e r res” são  os 

que  aparecem mais  ta rde  no  s i s tema fono lóg ico  da  c r iança  ouv in te , por  se rem os  ma is 

complexos  na  aqu is ição  da  l í ngua  (M IRANDA, 2007) .

Com re lação ao surdo, são poucos os estudos sobre a rea l i zação das v ibrantes. 

Obser va-se, na fase de ora l i zação d i f icu ldades na aquis ição e f i xação desses fones, o 

que contr ibu i  para pre jud icar  a  c lareza e in te l ig ib i l idade da fa la  desses ind iv íduos. Tra ta-

1    Os sons de /r/ também podem  ser chamados róticos, aportuguesamento do inglês rho t i cs . Róticos ou sons 
de /r/ não podem ser identificados através de características articulatórias comuns, mas por outros fatores, como 
sinal ortográfico utilizado ou – com acentuada frequência – pela posição que ocupam nas estruturas silábicas de 
diferentes línguas (LADEFOGED; MADDIESON, 1996).
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se de rea l i zações complexas e var iadas que ocorrem dentro de uma mesma comunidade 

l inguís t ica. Essas rea l i zações fonét icas nem sempre são v ibrantes, is to  é, podem ser 

rea l i zadas pe lo modo constr i t i vo  como, por  exemplo, as constr i t i vas ve lares surda  e 

sonora. São comumente obser vados no fa lar  car ioca. Essa complex idade just i f ica a 

d i f icu ldade dessas aquis ições pe lo  surdo na ora l i zação, agravando s ign i f ica t ivamente no 

caso do ind iv íduo com surdez neurossensor ia l  profunda. Esta perda audi t i va  in ter fere 

em dois  processos fundamenta is : a  recepção dos sons e a habi l idade de moni toramento 

da própr ia  fa la  ( feedback acúst ico-ar t icu la tór io )  (MELO; MORET;  BEVILACQUA, 2008) . 

O ind iv íduo surdo tem que complementar  o  que ouve, com informações v isua is  ( le i tura 

lab ia l ) , tá te is  e  a lém de todo t raba lho audi t i vo, ter  est ra tég ias espec í f icas no t ra tamento 

fonoaudio lóg ico. A lém d isso, as opor tun idades oferec idas para o desenvo lv imento de suas 

habi l idades l ingu ís t icas da forma mais  completa poss íve l  e , ass im, de fa to, levar  à  inc lusão 

soc ia l , como proposta de reabi l i tação e/ou educação espec ia l , que é base demonstrada 

na proposta do b i l ingu ismo, que tem a l inguagem ora l  como L2(Por tuguês na modal idade 

ora l  e/ou escr i ta )  e  a  L1 (L íngua Bras i le i ra  de S ina is  – L ibras)  como a pr inc ipa l  forma de 

comunicação, f icando c laro, aqui , a  condição democrát ica de in tegração à soc iedade.

Nos  es tudos  l i ngu ís t i cos  que  most ram a  não  rea l i zação  do  /R/ , espec ia lmente , em 

coda  s i l áb ica  f ina l , cons ta ta-se  que  esse  é  um processo  fono lóg ico  que  ocor re  na 

ma io r ia  dos  d ia le tos  do  Bras i l . Esse  p rocesso  fono lóg ico  é  um fenômeno an t igo  e  mu i tos 

l i ngu is tas  têm ded icado  a  compreender  os  fa to res  que  o  cond ic ionam (LE ITE , 2011) . 

Em um estudo de referênc ia na compreensão das var iações da v ibrante no ter r i tór io  do 

R io de Janei ro , no que se refere a sua ver tente cu l ta , pesquisou o fonema /R/  em quatro 

contextos: in íc io  de pa lavra, in ter vocá l ico, f ina l  de s í laba e f ina l  de pa lavra. Com re lação a 

este ú l t imo, há de se destacar  o  resu l tado que vem se conf i rmando em outras pesquisas o 

fenômeno do apagamento deste fonema nas formas verba is  in f in i t i va  (CALLOU, 1987) .

Numa pesqu isa  comparando dados  do  Por tuguês  Europeu com o  PB, re fe ren te  aos 

in f in i t i vos  ve rba is , as  au to ras  menc ionam como favorecedores  de  ze ro  foné t i co  as 

rea l i zações  na  ve r ten te  do  PB (CUNHA;  BRANDÃO;  MOTA, 2003) .

Espera-se  que  es ta  pesqu isa  possa  con t r ibu i r  no  a tend imento  fonoaud io lóg ico  de 

ind i v íduos  surdos , opor tun i zando  um conhec imento  ma io r  das  v ib ran tes  do  PB, na 

moda l idade  o ra l , enr iquecendo as  es t ra tég ias  te rapêut icas  u t i l i zadas . O  ob je t i vo  des ta 

pesqu isa  é  inves t iga r  no  surdo  b i l í ngue , a  rea l i zação  das  v ib ran tes  em f ina l  de  s í l aba 

tôn ica , em f ina l  de  s í l aba  tôn ica  ou  á tona  em me io  de  vocábu lo , em do is  con tex tos 

l i ngu ís t i cos : f rases-ve ícu lo  e  car ta . 

Método

Es te  es tudo  fo i  aprovado  pe lo  Comi tê  de  É t i ca  em Pesqu isa  da  Un ive rs idade  Ve iga  de 

A lme ida , n º  236/10, tendo  todos  os  in fo rmantes  ass inado  o  te rmo de  consent imento  l i v re 

e  esc la rec ido , após  as  exp l i cações  dos  p ropós i tos  t raçados .
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Pa r a  a  r e a l i z a ção  de s t e  e s t udo , f o r am  se l e c i o nados  5  i n f o rman t e s  s u r do s  e 

2  ou v i n t e s .  Os  i n f o rman t e s  s u r do s  s ão  b i l í n gues  ( L1 - L i b r a s  e  L2 -Po r t uguês  na 

moda l i d ade  o r a l ) ,  s endo  4  do  s e xo  f em i n i n o  e  1  do  mascu l i n o ,  n a  f a i x a  e t á r i a  d e 

20  a  28  anos  de  i d ade , p o r t ado r e s  de  pe r da  aud i t i v a  n eu r o s senso r i a l  b i l a t e r a l  d e 

g r au  s e ve r o  e / ou  p r o f undo , s em  comp rome t imen t o  neu r o l óg i c o , c ogn i t i v o  e  mo t o r. 

O s  i n f o rman t e s  ou v i n t e s ,  1  do  s e xo  f em i n i n o  e  1  do  s e xo  mascu l i n o ,  c ons t i t u í r am  o 

g r upo  c on t r o l e .  A  c o l e t a  d e  dados  f o i  r e a l i z ada  no  I n s t i t u t o  Nac i ona l  d e  Educação  de 

Su r dos - INES /RJ .  

E l abo rou-se  um co rpus  pa ra  que  os  pa r t i c i pan tes  r ea l i z assem as  em issões  das 

v i b ran tes  em f i na l  de  s í l aba  t ôn i ca , em f i na l  de  s í l aba  t ôn i ca  ou  á tona  no  me io  de 

vocábu lo , cons t i t u i ndo  r ea l i z ações  s i l áb i cas  do  t i po  CVC . O  co rpus  f o i  d i v i d i do  em duas 

a t i v i dades : a  l e i t u ra  de  uma  ca r t a  e  a  l e i t u ra  de  t r i n t a  f r ases - ve í cu l o , sendo  qu in ze 

i n t e r r oga t i vas  e  qu in ze  a f i rma t i vas . Os  vocábu los  con t i dos  na  ca r t a  f o ram os  mesmos 

das  f r ases .

As  g ravações  fo ram rea l i zadas  em es túd io  p ro f i ss iona l  no  Ins t i tu to  Nac iona l  de 

Educação  de  Surdos  –  INES /RJ , com reg is t ro  dos  segmentos  de  fa la  em míd ia , com 

aux í l i o  de  um computador  e  Word  7 . A  car ta  fo i  l i da  à  p r ime i ra  v i s ta . Para  as  f rases-

ve ícu lo , os  in fo rmantes  nomeavam os  vocábu los  p re tend idos  na  med ida  em que as  f iguras 

e ram apresentadas  sequenc ia lmente  no  p rog rama Power  Po in t . As  duas  co le tas  fo ram 

rea l i zadas  no  mesmo d ia , após  todos  receberem as  ins t ruções  quanto  aos  p roced imentos 

necessár ios  à  co le ta . As  amost ras  co lh idas  fo ram submet idas  à  aná l i se  acús t i ca , a t ravés 

do  so f tware  PRAAT, d i spon íve l  no  endereço  e le t rôn ico : h t tp : / /www.praa t .o rg .b r.

Os  segmentos  es tudados  fo ram ex t ra ídos  pe lo  espec t rog rama de  banda la rga , 

ana l i sando-se  a  duração  da  rea l i zação  das  v ib ran tes  se lec ionadas  nos  do is  g rupos  de 

surdos  e  ouv in tes . Os  resu l tados  da  aná l i se  acús t i ca  fo ram env iados  para  t ra tamento 

es ta t í s t i co .

Resu l tados

A aná l i se  es ta t í s t i ca  dos  dados  fo rnece , a t ravés  das  tabe las , à  méd ia , med iana , 

mín imo e  máx imo da  duração  n°  1  e  n°  2  da  f rase  e  da  car ta , segundo o  g rupo  de  surdos 

e  ouv in tes  e  o  cor respondente  n í ve l  descr i t i vo  (p va lo r )  do  tes te  de  Mann-Whi tney. Ass im, 

na  Tabe la  1  obser vou-se , que  não  ex is te  d i fe rença  s ign i f i ca t i va  (  ao  n í ve l  de  5%)  na 

duração  da  rea l i zação  da  v ib ran te  / r /  em s í l aba  tôn ica  f ina l  de  cada  pa lav ra  da  f rase  e 

car ta  en t re  os  g rupos  surdos  e  ouv in tes .

Na  Tabe la  2  obser vou-se , que  não  ex is te  d i fe rença  s ign i f i ca t i va  (ao  n í ve l  de  5%)  na 

duração  da  rea l i zação  da  v ib ran te  / r /  em f ina l  de  s í l aba  tôn ica  em me io  de  vocábu lo  de 

cada  pa lav ra  da  f rase  e  car ta  en t re  os  g rupos  surdos  e  ouv in tes .
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Discussão

Este estudo real izado com surdos bi l íngues, L1 Libras e L2 Português na modal idade 

oral  e/ou escr i ta, é uma contr ibuição para o apr imoramento fonét ico da segunda l íngua dos 

indiv íduos pesquisados. Com base nesse pr incípio, optou-se pela real ização das v ibrantes em 

dois di ferentes contextos de fala, dada a complexidade fonét ica desses sons l inguíst icos. 

Se   é  complexo  es tudar  a  rea l i zação  das  v ib ran tes  no  ouv in te , ma is  a inda  no  surdo , 

nes te , um desa f io . No  es tudo  do  PB há  duas  p reocupações  em re lação  às  v ib ran tes : uma 

fono lóg ica  e  ou t ra  concernente  ao  mapeamento  soc io l ingu ís t i co  ou  d ia le ta l  das  suas 

va r ian tes  foné t i cas  (RE INECKE, 2006) . No  surdo  o ra l i zado , essas  p reocupações  não  são 

tão  ev iden tes , po is  não  possuem o  feedback  aud i t i vo  necessár io  à  aqu is ição  dos  fa tos 

de  fa la  de  uma dada reg ião . Dessa  fo rma, a  moda l idade  de  te rap ia  fonoaud io lóg ica  e 

exper iênc ias  l i ngu ís t i cas  as  qua is  o  su je i to  teve  acesso , as  carac te r í s t i cas  da  perda 

aud i t i va , t i po  de  d ispos i t i vo  de  ampl i f i cação  sonora  u t i l i zado , de te rminam uma quase 

un i fo rmidade  das  carac te r í s t i cas  desses  p rocessos  de  fa la  (PERE IRA;  MADURE IRA, 2011) .

Na tu ra lmente , essa  genera l i zação  apontada  fo i  obser vada  nas  aná l i ses  dos 

espec t rog ramas ex t ra ídos  da  pesqu isa . Um fa to  marcan te  é  a  pausa  que  an tecede  a 

rea l i zação  da  s í l aba  tôn ica , o  que  não  acontece  na  cur va  de  en toação  dos  in fo rmantes 

ouv in tes  (LOPES;  OL IVE IRA;  CÁRNIO, 2008) . 

No ta-se , também, uma duração  ma io r  da  s í l aba  tôn ica  dos  c inco  surdos  quando 

comparada  a  dos  do is  ouv in tes , po is  os  sons  con t ras tan tes  que  cons t i tuem essa  s í l aba  no 

e i xo  s in tagmát ico  apresen tam uma rea l i zação  ma is  p ro longada e  pecu l ia r  à  p rosód ica  do 

surdo  (LOPES;  OL IVE IRA;  CÁRNIO, 2008) . A  duração , por tan to , é  um parâmet ro  robus to , 

po is  en fa t i za  as  es t ra tég ias  foné t i cas  necessár ias  para  a  aqu is ição  das  v ib ran tes / ró t i cos 

na  moda l idade  o ra l . Nos  surdos  es tudados  essa  rea l i zação  é  marcan te .

Out ro  fa to  obser vado  pode  ser  exp l i cado  pe la  in f luênc ia  do  som v ib ran te  v i z inho . 

Tra ta-se  dos  sons  que  se  con t ras tam para  fo rmar  a  s í l aba  p re tôn ica  do  s in tagma 

“dormi r ” . Dos  se te  in fo rmantes , se is  rea l i za ram o  som vocá l i co  [o ]  como [u ] , resu l tando 

em “durmi r” , numa a l te rnânc ia  das  voga is  p re tôn icas  /  o  /  e  /  u  /  (HOYOS-ANDRADE, 

1987) . É  p rováve l  que , a  rea l i zação  da  v ib ran te  uvu la r  [R ] , tenha  favorec ido  a  e levação 

da  voga l . As  f iguras  1 , 2  e  3  dos  in fo rmantes  1-CF, 4-VM e  5-FA ev idenc iam os  fo rmantes 

que  carac te r i zam o  som vocá l i co  [  u  ] , con f i rmando esse  achado. 

Figura 1: Informante 1-CF  
ouv in te  –  car ta

F igura  2 : In fo rmante  4-VM surdo 
–  car ta

F i g u r a  3 :  I n f o r m a n t e  5 - FA  s u r d o 
–  c a r t a

[ dur          mi                         r] [ dur                     mi  ]    [ Dur                  mi     ]

F o n t e :  E l a b o r a ç ã o  p r ó p r i a .
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 Com re lação  ao  apagamento  da  v ib ran te  em s í l aba  tôn ica  f ina l  dos  in f in i t i vos  e  na 

pa lav ra  “mar” , es te  fenômeno só  fo i  obser vado  nos  surdos , es tando  de  acordo  com o 

que  norma lmente  se  ve r i f i ca  nos  fa la res  do  PB (OL IVE IRA, 1983;  CALLOU, 1987;  MELO; 

CUNHA;  RODRIGUES, 2006;  CUNHA;  BRANDÃO;  MOTA, 2003) . I sso  não  fo i  obser vado  em 

nos  ouv in tes  des ta  pesqu isa  porque , p rovave lmente , t i ve ram ma io r  p reocupação  com a 

rea l i zação  da  v ib ran te  nos  in f in i t i vos . 

Do  pon to  de  v i s ta  fono lóg ico , as  v ib ran tes  se  rea l i zam de  fo rma s im i la r, ocupando 

o  mesmo lugar  no  s i s tema consonânt ico  e  na  es t ru tu ra  s i l áb ica  e  de  acordo  com os 

mesmos t ipos  de  reg ras  fono lóg icas  (LE ITE , 2012) , como ver i f i cado  nos  c inco  in fo rmantes 

surdos  e  do is  ouv in tes ;  todos  rea l i za ram a  v ib ran te  em f ina l  de  s í l aba  e  em me io  de 

vocábu lo . Do  pon to  de  v i s ta  foné t i co , as  v ib ran tes  são  rea l i zadas  com grande var iação 

de  pon tos  e  modos  de  a r t i cu lação , como acontece  em todas  as  l í nguas  de  o r igem la t ina . 

A  s im i la r idade  en t re  os  membros  dessa  c lasse  de  sons  deve-se  ma is  a  carac te r í s t i cas 

aud i t i vas  e  acús t i cas  do  que  a  carac te r í s t i cas  a r t i cu la tó r ias , como obser vado  em 

pesqu isa  recen te  (LE ITE , 2012) . Não  ser ia  d i fe ren te  nes te  es tudo : os  c inco  surdos  e  os 

do is  ouv in tes  apresen ta ram rea l i zações  fôn icas  quase  sempre  d is t in tas . 

Conclusão

Com base  nos  resu l tados  a lcançados  e  na  d iscussão , conc lu i -se  que :

Com  r e l a ção  à  du r a ção  da  v i b r an t e  é  ma i s  ma r can t e  na  moda l i d ade  o r a l  d o  s u r do 

do  que  na  f a l a  d o  ou v i n t e ,  d e v i d a  à s  e s t r a t ég i a s  u t i l i z a das  du r an t e  o  a p r end i z ado 

de s sa s  r e a l i z a ções . 

Com re lação  à  in te l ig ib i l i dade  da  fa la  nos  do is  con tex tos  na  f rase-ve ícu lo , a 

rea l i zação  dos  segmentos  de  fa la  fo i  ma is  marcan te  no  surdo  o ra l i zado  do  que  no 

ouv in te . A  rea l i zação  dos  mesmos vocábu los  no  con tex to  da  car ta  fo i  menos  marcante , 

dev ida  à  d is t r ibu ição  desses  segmentos  no  e i xo  do  s in tagma da  l í ngua , o  que  ex ige 

combinações  s in tá t i cas  e  lex ica is  ma is  complexas . Os  do is  ouv in tes  apresen ta ram o 

padrão  do  PB.

Com re lação  às  marcas  da  fa la  as  pausas  cons t i tu í ram as  marcas  ma is  s ign i f i ca t i vas 

en t re  os  do is  g rupos : ma is  p resen tes  nos  c inco  surdos  do  que  nos  do is  ouv in tes . Os 

ouv in tes  rea l i za ram as  pausas  e locu tó r ias  esperadas  no  PB.

Es tes  são  os  dados  ma is  conc lus i vos , que  p reenchem as  f ina l idades  des te  es tudo . 

Ass im, ou t ros  ob je t i vos  poderão  ser  t raçados  com base  nos  mesmos espec t rog ramas 

ex t ra ídos  e  ana l i sados , dada  a  r iqueza  dos  t raços/ fenômenos  l i ngu ís t i cos  obser vados . Os 

t ipos  de  v ib ran tes / ró t i cos , as  neu t ra l i zações , os  es tudos  en toa t i vos  e  novos  parad igmas 

da  p rá t i ca  fonoaud io lóg ica  são  exemplos  do  que  poderão  adv i r  de  novas  aná l i ses .  
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A Pessoa Surda e o seu Acesso aos 
Direitos Sociais: O Olhar do Serviço 
Social
Suellen dos Santos Marinho

O presen te  t raba lho  se  p ropõe  a  um es tudo  sobre  a  re lação  da  pessoa  surda  com o 

mundo que  é  ouv in te , abrangendo a  ques tão  das  bar re i ras  pos tas  pe la  comun icação , ou 

pe la  fa l ta  de la , e , a  d i f i cu ldade  de  in te ração  no  âmbi to  soc ia l , fami l i a r  e  p ro f i ss iona l . 

Es tamos cons iderando es ta  popu lação  enquanto  su je i to  de  d i re i tos , o  que  s ign i f i ca  a 

lu ta  permanente  pe la  sua  cond ição  de  c idadan ia  na  soc iedade. Como fo rma inc lus i ve  de 

compreender  a  cond ição  de  exc lusão  e  as  poss ib i l i dades  de  inc lusão  soc ia l  da  pessoa 

surda , des tacamos o  t raba lho  do/a  ass is ten te  soc ia l  j un to  a  essa  popu lação  na  de fesa 

de  seus  d i re i tos , tendo  como fundamento  o  seu  compromisso  com a  un ive rsa l idade  de 

d i re i tos  e  com a  jus t i ça  soc ia l .

A  p resen te  pesqu isa  é  f ru to  de  re f lexões  que  surg i ram duran te  a  rea l i zação  do  curso 

de  L ib ras , numa ins t i tu ição  de  ens ino  de  id iomas e  de  a lgumas indagações  adv indas 

pe lo  p ro fessor  do  re fe r ido  curso , como por  exemplo : em que a  L ib ras  poder ia  se r  um 

d i fe renc ia l  na  minha  fo rmação? Enquanto  ass is ten te  soc ia l  como i r i a  v iab i l i za r  d i re i tos 

de  pessoas  surdas  se  não  compreend ia  a  l i nguagem de las?  No pr ime i ro  momento  não 

me a ten te i  para  essa  ques tão , mas  a  h is to r ia  mudou. Quando in ic ie i  o  per íodo  de  es tág io 

cur r i cu la r  meu in te resse  pe la  temát ica  conso l idou-se .

Es tag ie i  em duas  ins t i tu ições  que  a tend iam a  popu lação  surda : Assoc iação  dos  Surdos 

do  R io  de  Jane i ro  (ASURJ)  e  Federação  Inc lus i va  de  Surdos  e  In té rp re tes  (FE IS I ) .

Durante este per íodo presenciamos relatos de usuár ios surdos sobre o (não)acesso aos 

serviços públ icos  prestados pelo Sistema de Saúde, pelos  programas da Assistência Social , 

na rede regular de educação, enf im na sua v ida em sociedade como um todo e a respostas 

que todos t inham para essa di f iculdade era predominante: a barreira na comunicação.

Tan to  na  p r ime i ra  ins t i tu ição  em que f i z  o  es tág io  em Ser v iço  Soc ia l  quanto  na 

segunda, obser vamos que  a  ma io r  par te  dos  usuár ios  surdos  v i vem em s i tuação  de 

exc lusão , mu i tas  vezes  den t ro  da  p rópr ia  famí l i a . As  re lações  soc ia i s  e  fami l i a res  se 

to rnam f ragmentadas , uma vez  que  a  comun icação  se  dá  de  fo rmas  d i fe ren tes . Na 

ve rdade , ocor re  uma dup la  exc lusão  soc ia l : de  uma lado , aque les  que  per tencem às 

c lasses  popu la res  es tão  submet idos  à  p recar iedade  e /ou  inex is tênc ia  dos  ser v iços 

púb l i cos  na  soc iedade bras i l e i ra , por  ou t ro  lado , es ta  s i tuação  se  ag rava  d ian te  da 

d i f i cu ldade  de  comun icação  nes tes  espaços  d ian te  da  surdez .
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O tema Surdo  e  Surdez  é  bem recente  den t ro  da  temát ica  do  Ser v iço  Soc ia l  e  dev ido 

a  es te  dado  de  rea l idade , são  poucos  os  mater ia i s  (a r t igos , tex tos  e  l i v ros )  abordando 

a  a tuação  des tes  p ro f i ss iona is  com es ta  popu lação  usuár ia . O  deba te  (ou  não  deba te ) 

sobre  es ta  temát ica  ho je  no  Ser v iço  Soc ia l  nos  most ra  uma “desvan tagem” em re lação  a 

ou t ras  á reas  de  conhec imento , ou t ras  p ro f i ssões , como a  Pedagog ia  que  possu i  um amplo 

mater ia l  acadêmico  a  respe i to  da  pessoa  surda  ou  de f i c ien te  aud i t i vo .

 En tendemos que  es te  es tudo  é , por tan to , re levan te , uma vez  que  o  acer vo 

b ib l i og rá f i co  do  Ser v iço  Soc ia l  não  possu i  p rodução  su f i c ien te  sobre  o  tema. Ass im, 

ac red i tamos que  poderemos con t r ibu i r  s ign i f i ca t i vamente  para  o  apro fundamento  das 

aná l i ses  necessár ias  a  respe i to . 

Vemos, que , pesqu isa r  é  o  mesmo que  buscar  com d i l i gênc ia , inves t iga r, in fo rmar-se 

a  respe i to  de  a lgum assunto  (HORALANDA, p . 420)  com o  ob je t i vo  de  aprend i zagem. Toda 

pesqu isa  par te  de  nosso  in te resse , pesqu isa r  é  cons t ru i r  novos  conhec imentos  que  fazem 

avançar  a  á rea  inves t igada  a  qua l  o  pesqu isador  se  ded ica .

A  pesqu isa  é  mu i to  impor tan te  para  a  a t i v idade  do  p ro f i ss iona l  de  Ser v iço  Soc ia l , 

po is  o  Ass is ten te  Soc ia l  p rec isa  saber  dec i f ra r  a  rea l idade  d ian te  das  demandas  que  se 

apresen tam co t id ianamente  no  t raba lho , as  qua is  reve lam as  expressões  das  ques tão 

soc ia l . A t ravés  da  a t i v idade  inves t iga t i va , es tudos  e  pesqu isas , o  p ro f i ss iona l  adqu i re 

conhec imentos  sobre  as  re lações  soc ia i s  ex i s ten tes , sua  d inâmica  e  suas  con t rad ições , 

bem como ampl ia  sua  competênc ia  técn ica  para  buscar  es t ra tég ias  de  in te r venção  d ian te 

das  expressões  da  ques tão  soc ia l , que  é  seu  ob je to  de  t raba lho . 

Tendo em v is ta  que  o /a  ass is ten te  soc ia l  em seu  co t id iano  de  t raba lho , nos  ma is 

d i ve rsos  campos  e  á reas  de  a tuação , poderá  se  deparar  com pessoas  surdas  jus t i f i ca-se 

a  impor tânc ia  desse  tema de  pesqu isa , po is  o  p ro f i ss iona l  p rec isa  te r  um conhec imento 

mín imo sobre  es ta  rea l idade , sobre  sua  l í ngua , a  L ib ras , para  poder  a tuar  sobre  a  mesma 

com a  perspec t i va  de  inc lusão  des te  g rupo  –  c idadãos-su je i tos  de  d i re i tos . 

Para  compreendermos me lhor  a  re lação  en t re  o  pessoa  surda  e  seu  acesso  aos 

d i re i tos  soc ia i s , p rec isamos an tes  de  tudo  conhecer  ma is  p ro fundamente  o  per f i l  des ta 

parce la  da  popu lação , e  pos te r io rmente  a r t i cu la rmos  o  deba te  sobre   a  ques tão  da 

sua  comun icação  e /ou  l i nguagem, espec ia lmente  d ian te  da  poss ib i l i dade  (ou  não )  de 

usu f ru to  dos  ser v iços  púb l i cos , tendo  como re fe rênc ia  a  exper iênc ia  de  t raba lho  dos/as 

ass is ten tes  soc ia i s  que  a tuam jun to  a  es ta  popu lação . Sendo ass im o  p resen te  t raba lho 

encont ra-se  d i v id ido  em t rês  cap í tu los , como apresen ta remos a  segu i r.

O pr imei ro momento apresenta um breve h is tór ico sobre a condição das pessoas surdas 

na soc iedade em gera l , destacando a s i tuação deste grupo no Bras i l , ident i f icando a 

t ra je tór ia  dos movimentos soc ia is  em defesa da refer ida população na lu ta pe lo  acesso aos 

d i re i tos que foram conquis tados arduamente e lhes são garant idos por  le i . Para desenvo lver 

esta aná l ise, nos baseamos em autores como: Sacks, Quadros, St robe l  e  Hora.
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No segundo momento , o  deba te  se  dá  a  respe i to  da  s i tuação  da  pessoa  surda  em uma 

soc iedade que  é  ma jo r i ta r iamente  ouv in te , des tacando as  segu in tes  ques tões : como se 

apresen ta  essa  re lação  no  co t id iano , qua is  as  desa f ios  en f ren tados  e  as  poss ib i l i dades 

de  inc lusão  d ian te  das  suas  necess idades  soc ia i s . Nes te  mesmo cap i tu lo  deba te remos 

a  respe i to  da  L íngua  Bras i l e i ra  de  S ina is  –  L ib ras  –  como um med iador  na  comun icação 

en t re  uma pessoa  surda  e  ou t ra  não  surda .

Por  f im, o  te rce i ro  momento  d i z  respe i to  ao  o lhar  do  Ser v iço  Soc ia l  pa ra  essa 

demanda espec i f i ca , abordando in ic ia lmente  um breve  h is tó r i co  da  p ro f i ssão  de  Ser v iço 

Soc ia l  de  fo rma a  ressa l ta r  o  compromisso  é t i co-po l í t i co  que  fo i  cons t ru ído  pe la  p ro f i ssão 

na  de fesa  da  un ive rsa l i zação  de  d i re i tos  e  da  jus t i ça  soc ia l , u t i l i zando  os  segu in tes 

au to res : Yazbek , I amamoto , Car va lho  e  Cor re ia .

Nosso  ob je t i vo  se  d i rec iona , por tan to , para  a  compreensão  dos  ass is ten tes  soc ia i s 

sobre  a  v iab i l i zação  de  d i re i tos  da  popu lação  surda , cons iderando os  desa f ios  ex i s ten tes 

que  esses  p ro f i ss iona is  se  deparam no  seu  co t id iano . 

A  f im de  conhecer  os  re f lexos  que  as  bar re i ras  da  comun icação  p rovocam no  co t id iano 

da  pessoa  surda  e  a  re lação  do  Ser v iço  Soc ia l  enquanto  v iab i l i zador  de  d i re i tos  buscamos 

rea l i za r  uma aná l i se  qua l i ta t i va , desenvo lv ida  a t ravés , in ic ia lmente , de  uma rev i são 

b ib l i og rá f i ca  e  documenta l  re lac ionado à  temát ica , reg is t ros  de  obser vação  em campo de 

es tág io  e  en t rev i s ta  semi-aber tas  com duas  p ro f i ss iona is  de  Ser v iço  Soc ia l  a tuan tes  na 

á rea  da  surdez . Segundo Minayo : 

A  pesqu isa  qua l i ta t i va  responde a  ques tões  mu i to  par t i cu la res . E la  se  ocupa, 

nas  C ienc ias  Soc ia i s , com um n ive l  de  rea l idade  que  não  pode  ou  não  dever ia 

se r  quant i f i cado . Ou se ja , e la  t raba lha  com o  un ive rso  dos  s ign i f i cados , dos 

mot i vos , das  asp i rações , das  c renças , dos  va lo res  e  das  a t i tudes . Esse  con jun to 

de  fenômenos  humanos  é  en tend ido  aqu i  como par te  da  rea l idade  soc ia l , po is 

o  se r  humano se  d is t ingue  não  só  por  ag i r, mas  por  pensar  sobre  o  que  faz  e 

por  in te rp re ta r  suas  ações  den t ro  e  a  par t i r  da  rea l idade  v i v ida  e  compar t i l hada 

com seus  seme lhan tes  (M INAYO, 2012. p .21 ) .

Acreditamos na importância do tema abordado nesta pesquisa, pois através dos resultados 

adquir idos, podemos ref let ir  sobre esta temática junto a prof issão de Serviço Social.
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 Competência Bilíngue no Ensino a 
Sujeitos Surdos: Uma crítica ao PPP 
e à Matriz do Curso de Pedagogia 
da UNEB
Sheila Batista Maia Santos Reis da Costa 

De acordo  com a  Le i  Federa l  n º  10.436/2002 a  L íngua  Bras i l e i ra  de  S ina is  é 

reconhec ida  como me io  lega l  de  comun icação  da  comun idade  dos  Surdos  b ras i l e i ros , 

l ogo , a  l í ngua  pe la  qua l  deve  ser  a  ins t rução  a  es tes  su je i tos  Surdos . As  d i re t r i zes 

educac iona is  do  Bras i l  p rezam pe lo  Mode lo  de  Educação  Inc lus i va , onde  cons idera 

es tes  su je i tos  Surdos  enquanto  a lunos  com necess idades  espec ia i s , os  qua is  devem ser 

inser idos  em sa la  de  au la  regu la r. 

A  nova  Le i  de  D i re t r i zes  e  Bases  da  Educação  do  Bras i l  ( Le i  n º  9394/96) , 

p rescreve  que  as  c r ianças  “por tadoras  de  necess idades  educa t i vas  espec ia i s” 

devem te r  sua  esco la r idade  a tend ida , fundamenta lmente , pe la  esco la  regu la r, 

de  modo a  p romover  sua  in teg ração/ inc lusão . En t re tan to , d ian te  do  con tex to 

esco la r  em que v i vemos, esse  p rocesso  de  in teg ração/ inc lusão , por  ma is  bem 

e laborado  que  se ja , tem apresen tado  d i f i cu ldades  em sua  imp lan tação  pe la 

ins t i tu ição  esco la r. Ou  se ja , mesmo d ian te  da  obr iga to r iedade  gerada  pe la 

po l í t i ca  educac iona l  a tua l , mu i tos  educandos  surdos  encont ram-se  à  margem 

da  esco la . A lguns  es tão  “ inc lu ídos” em c lasses  regu la res  e  poucos  conseguem 

permanecer  no  s i s tema (MACHADO, 2006, p . 39 ) .

Apesar  da  máx ima expressa  na  Le i  n º  10436/02 e  regu lamentada  pe lo  Decre to 

5626/05, a  ma io r ia  das  Ins t i tu ições  de  Ens ino  Super io r  a inda  não  apresen tam um 

cur r í cu lo  sa t i s fa tó r io  que  a tendam as  necess idades  rea is  na  fo rmação dos  seus 

g raduandos  em Pedagog ia  e  demais  l i cenc ia tu ras  para  a tuar  na  educação  de  su je i tos 

Surdos . Tampouco é  capaz  de  sens ib i l i za r  os  es tudantes  para  uma causa  tão  impor tan te 

na  sua  fo rmação –  a  inc lusão . 

Deve-se  compreender  que  a  i nc lusão  não  deve  es ta r  l im i tada  a  s imp les  i n teg ração 

da  pessoa  ao  amb ien te  educac i ona l  denominado  “abe r t o  à  d i f e rença” . Nesse 

aspec to , t emos  v i s t o  su j e i t o s  Su rdos  ( comumen te  cognominados  “de f i c i en tes 

aud i t i v os ” )  i n se r i dos  em esco l as  onde  a  comun idade  esco l a r  –  sob re tudo 

os  p ro fesso res , e  os  co l egas  –  desconhecem as  pa r t i cu l a res  l i ngu í s t i cas  e 
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cu l t u ra i s  daque l es  que  se  comun i cam po r  i n t e rméd io  de  uma  l í ngua  v i so -

ges tua l  (COSTA , 2011 , p . 2 ) .

D iscor rendo  sobre  o  curso  de  Pedagog ia , d i zemos que  fo i  ges tado  no  Bras i l  em 

1932, quando An ís io  Te i xe i ra  –  Bachare l  em D i re i to  –  p ropõe  a  c r iação  da  “Esco la  de 

Pro fessores” no  Ins t i tu to  de  Educação  do  R io  de  Jane i ro . Sendo in te r rompida  em 1938. 

Em 1937 o  p res iden te  Ge tú l i o  Vargas  c r ia  a  Un ive rs idade  do  Bras i l , que  p rev ia  uma 

Facu ldade  Nac iona l  de  Educação , a  qua l  recebeu o  nome de  Facu ldade  Nac iona l  de 

F i l oso f ia  pe lo  Decre to- le i  n º  1 .190 de  1939. Decre to  es te  que  deu  o r igem o f i c ia lmente  ao 

curso  de  Pedagog ia . 

Desde  o  in ic io  de  sua  c r iação  o  curso  de  Pedagog ia  busca  sua  iden t idade , po is 

conv i ve  com a  d ico tomia : f o rmação para  docênc ia  versus  f o rmar  técn ico  em educação . O 

a r t . 2 º  da  reso lução  CNE/CP n . 1 /2006, de l ibe ra  que :

As  D i re t r i zes  Cur r i cu la res  para  o  curso  de  Pedagog ia  ap l i cam-se  à  fo rmação 

in ic ia l  pa ra  o  exerc íc io  da  docênc ia  na  Educação  In fan t i l  e  nos  anos  in ic ia i s  do 

Ens ino  Fundamenta l , nos  cursos  de  Ens ino  Méd io , na  moda l idade  Norma l , e  em 

cursos  de  Educação  Pro f i ss iona l  na  á rea  de  ser v iços  e  apo io  esco la r, bem como 

em out ras  á reas  nas  qua is  se jam prev is tos  conhec imentos  pedagóg icos .

As  d iscussões  que  vem ocor rendo  na  d isc ip l ina  de  L íngua  Bras i l e i ra  de  S ina is  – 

L ib ras , p resen te  no  componente  cur r i cu la r  do  curso  de  L icenc ia tu ra  P lena  em Pedagog ia 

da  Un ive rs idade  do  Es tado  da  Bah ia  –  UNEB vem fomentando ma io r  compreensão  das 

necess idades  educac iona is  espec í f i cas  das  pessoas  surdas . Passamos a  compreender  a 

p rec isão  de  educadores  que  tenham competênc ia  não  somente  com a  L íngua  Bras i l e i ra  de 

S ina is , mas , que  compreendam também as  espec i f i c idades  educac iona is  dessa  minor ia 

l i ngu ís t i ca , a  qua l  requerem um ens ino  d i fe renc iado  do  que  ocor re  nas  esco las  regu la res , 

j á  que  se  t ra ta  de  pessoas  que  não  se  comun icam ora lmente , e , consequentemente , 

requer  um ens ino  d is t in to .

Nessa  med ida , pensar  no  cur r í cu lo  do  curso  de  L icenc ia tu ra  P lena  de  Pedagog ia 

dessa  Un ive rs idade  reca i  em um d iá logo  de  g rande re levânc ia . Segundo o  Conse lho 

Nac iona l  de  Educação  –  CNE/CP nº  1 /2006, responsáve l  pe las  d i re t r i zes  nac iona is 

educac iona is , rege  que  todos  os  cursos  de  L icenc ia tu ra  em Pedagog ia  não  devem possu i r 

hab i l i t ações  espec í f i cas , apesar  de  sa l i en ta r  que  a  base  da  fo rmação é  a  docênc ia , a lém 

de  cons idera r  es te  fu tu ro  p ro f i ss iona l  ap to  a  a tuar  em todas  as  á reas  educac iona is , 

sendo  essas , sa las  de  au la ;  hosp i ta i s ;  empresas  ou  ONGs. A lém d isso , o  Pedagogo, ao  se 

fo rmar, es tá  hab i l i t ado  a  a tuar  não  apenas  nas  esco las  regu la res , mas  também naque las 

em que se  tem a  necess idade  de  uma Educação  Espec ia l  e  d i fe renc iada , nesse  caso , 

abrangendo o  t raba lho  com Surdos . 

En t re tan to , como fu tu ros  educadores , es tudantes  do  ú l t imo semest re  do  curso  de 

Pedagog ia  onde  t i vemos a  opor tun idade  de  v i venc ia r  todos  os  componentes  p resen tes  no 
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cur r í cu lo , den t re  e les  apenas  do is  vo l tados  para  as  necess idades  espec ia i s  e  um de les 

L ib ras . Sabemos que  o  Pedagogo, ao  se  fo rmar  não  possu i  hab i l i dades  e  competênc ias 

teó r i cas  e  metodo lóg icas  para  a tuar  jun to  às  Pessoas  Surdas , se ja  em esco las  regu la res 

ou  b i l í ngues . 

Somos  f o rmados  a  pa r t i r  d e  uma  d i v e r s i d ade  de  d i s c i p l i n a s ,  que  t em  po r  ob j e t i v o 

a ba r ca r  t o da s  a s  á r ea s  de  en s i n o , mas  que  de v i d o  a  d i v e r s o s  f a t o r e s ,  d en t r e  e s se s 

o  cu r r í c u l o  d o  cu r s o , n ão  pe rm i t e  que  t e nhamos  a  quan t i d ade  i d ea l  d e  d i s cu s sões 

e  i n f o rmações  pa r a  no s sa  a t uação , r e ca i ndo  em  uma  p r á t i c a  de sadequada , n o  que 

t a nge  o  t r a ba l h o  c om  Pes soas  Su r das , o  que  v a i  d e  encon t r o  a o  que  f o i  d i s cu t i d o  na 

r eun i ã o  que  o co r r eu  na  De f enso r i a  Púb l i c a  (De f en so r i a  Púb l i c a  do  E s t ado  da  Bah i a , 

em  Sa l v ado r,  l o c a l i z ada  Rua  Ped r o  L e s sa , 123  –  Cane l a ,  n o  d i a  29  de  ma i o  de  2013 ) , 

em  que  e s t i v e r am  p r e sen t e s  r ep r e sen t an t e s  da  c omun i dade  ou v i n t e  e  d a  c omun i dade 

su r da , ambos  c om  o  i n t u i t o  d e  l u t a r  p e l a  o f e r t a  d e  uma  educação  de  me l ho r 

qua l i d ade , a dequada  à s  neces s i d ades  da s  pe s soas  s u r da s . Ge r ou  en t r e  n ó s , f u t u r o s 

peda gogos , n o va s  r e f l e x õe s  a ce r ca  da  f o rmação  docen t e  no  que  t a nge  a  a t uação 

ne s se  c on t e x t o  e s co l a r. 

Nesse  sen t ido , percebemos a  necess idade  de  ma io res  d iscussões  e  deba tes  com 

re lação  a  esse  tema no  curso  de  Pedagog ia . Acred i tamos que  i sso  deva  ocor re r  não 

apenas  em congressos  e  seminár ios , a  exemplo  do  I , I I  e  I I I  Seminár io  de  Educação 

B i l í ngue  para  Surdos , p ropos to  pe la  p ro fessora  do  Componente  Cur r i cu la r  L ib ras  – 

She i la  B . M. S . R . da  Cos ta , des ta  un ive rs idade  e  sempre  tendo  como organ i zadores   os 

a lunos  des tas  tu rmas  de  L ib ras , gera lmente  do  8º  semest re  do  curso  de  L icenc ia tu ra 

P lena  em Pedagog ia . Po is , embora  esse  se ja  um momento  impor tan te  e  re levan te  para 

nossa  fo rmação, não  é  capaz  de  abranger  todas  as  d iscussões  per t inen tes  ao  ens ino 

nessa  moda l idade : competênc ia  l i ngu ís t i ca , re fe renc ia l , teó r i ca , metodo lóg ica , d idá t i ca , 

inden i tá r ia ,  cu l tu ra l  e  imagét ica . En tende-se  que  é  p rec iso  novas  d isc ip l inas  no 

cur r í cu lo , com o  in tu i to  que  ha ja  ma io res  deba tes  teó r i cos  e  metodo lóg icos , para  que 

ass im possamos te r  uma a tuação  de  qua l idade  com aque les  que  a inda  se  apresen tam 

marg ina l i zados  educac iona lmente .

Para  tan to , so l i c i tamos dos  d i re to res  do  Depar tamento  de  Educação  no  que  tange 

o  curso  de  L icenc ia tu ra  P lena  em Pedagog ia , da  Pró- re i to r ia  de  Ens ino  e  Graduação , e 

da  Federação  Nac iona l  de  Educação  e  In teg ração  dos  Surdos , jun tamente  com out ros 

membros  responsáve is , que  reve jam o  cur r í cu lo  des te  curso , no  que  tange  o  t raba lho  com 

Surdos . Uma vez  que  a  Le i  n º  10436 em seu  cap í tu lo  I I I , a r t . 5 o de l ibe ra  que  a  fo rmação 

de  docentes  para  o  ens ino  de  L ib ras  na  educação  in fan t i l  e  nos  anos  in ic ia i s  do  ens ino 

fundamenta l  deve  ser  rea l i zada  em curso  de  Pedagog ia  ou  curso  norma l  super io r, em que 

L ib ras  e  L íngua  Por tuguesa  escr i ta  tenham cons t i tu ído  l í nguas  de  ins t rução , v iab i l i zando 

a  fo rmação b i l í ngue . 

Por  i sso , es te  documento  faz  uma c r i t i ca  ao  Pro je to  Po l í t i co  Pedagóg ico , ass im como 

a  Mat r i z  do  nosso  Curso  de  Pedagog ia , a  f im de  fomenta r  d i scussões  e  d ia logo  en t re  os 
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pares  para  que  ocor ra  a  t rans fo rmação em nossa  fo rmação docente , po is , há  necess idade 

de  fo rmar  o  educador  vo l tado  para  a  fo rmação b i l í ngue , ap ta  a  garan t i r  o  e fe t i vo 

p rog resso  educa t i vo  para  os  su je i tos  Surdos .
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A Importância da Aprendizagem de 
Libras pelos Professores Atuantes 
nas Escolas Inclusivas: Professor 
– O Facilitador do Processo de 
Inclusão
Clévia Fernanda Sies Barboza

Luciane Cruz Silveira

Um pro fessor  que  domina  a  L ib ras  f i ca  em conta to  d i re to  com es te  a luno , com suas 

dúv idas  re lac ionadas  à  d isc ip l ina  ou  ao  mundo, com seus  medos , suas  capac idades 

(mu i tas  vezes  a inda  la ten tes ) , com suas  l im i tações , sem te r  que  u t i l i za r  um in té rp re te 

como med iador. Es te  fa to  por  s i  só  já  bas ta  para  esc la recer  a  impor tânc ia  do  aprend i zado 

da  L ib ras  pe lo  p ro fessor.

 Metodo log ia

O t raba lho  em ques tão  é  de  carac te r í s t i cas  qua l i ta t i vas , onde  o  que  se  busca  mapear 

a  impor tânc ia  do  p ro fessor  como fac i l i t ador  do  p rocesso  de  inc lusão .

A  popu lação  a l vo  des te  es tudo  fo i  f o rmada por  uma amost ra  de  qua t ro  a lunos  surdos , 

t rês  do  sexo  femin ino  e  um do  sexo  mascu l ino , es tudantes  do  6º  ao  9º  anos  de  uma 

Esco la  Mun ic ipa l  de  Pe t rópo l i s  –  RJ .

Para  a  co le ta  de  dados , f o i  u t i l i zada  a  técn ica  da  en t rev i s ta  semi-es t ru tu rada  com 

respos tas  l i v res .

Os  depo imentos  fo ram f i lmados  e  pos te r io rmente  t ranscr i tos  na  ín teg ra .

Desenvo lv imento        

Ainda  ho je , numa soc iedade que  se  p rega  a  inc lusão , ve r i f i camos que  na  p rá t i ca  o 

que  ocor re  é  mu i to  d i fe ren te . Se ja  por  fa l ta  de  es t ru tu ra , capac i tação  ou  mater ia i s , se ja 

pe la  fa l ta  de  in te resse  do  p rópr io  p ro fessor.

Na  esco la  mun ic ipa l  onde  as  en t rev i s tas  fo ram ap l i cadas , os  p ro fessores  têm 

semana lmente  au las  de  L ib ras , mas  o  que  se  obser va  é  que  poucos  têm in te resse  e 
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dão o  dev ido  va lo r  para  a  aqu is ição  da  l í ngua  materna  dos  a lunos  que  a l i  se  encont ram 

inser idos . Porém, com aux í l i o  de  in té rp re tes  es tes  a lunos  surdos  têm conta to  com as 

d isc ip l inas  e  com os  p ro fessores  que  se  empenham e  dominam L ib ras , os  a lunos  passam 

a  te r  uma v i são  ampl iada  e  d i fe ren te  do  mundo.

As entrevistas foram recolhidas, as aulas com diversos professores dominantes e não 

dominantes de Libras foram assistidas e no contexto escolar as observações foram realizadas.

As  respos tas  o fe rec idas  nas  en t rev i s tas  deno tam c la ramente  a  p re fe rênc ia  pe lo 

con ta to  d i re to  com o  p ro fessor. A  inu t i l i zação  do  in té rp re te  para  med ia r  os  d iá logos 

parece  s im, favorecer  o  p rocesso  de  inc lusão .

O professor  que possui  conhecimento sobre a l íngua materna do a luno surdo aux i l ia  na 

t roca de in formações, na compreensão da d isc ip l ina, na capac idade de construção de auto-

imagem pos i t i va, na formação de conf iança e consequentemente no processo de inc lusão.

A  fo rmação em L ib ras  é  recomendada ao  p ro fessor  po is , es te  aparece  como o 

med iador  do  p rocesso  de  inc lusão  de  surdos , to rnando-se  um agente  t rans fo rmador 

do tado  de  aná l i se  c r í t i ca  da  rea l idade  e  responsáve l  também pe lo  sucesso  do  p ro je to 

pedagóg ico  educac iona l .

Cons iderações  f ina is

A inc lusão  dos  a lunos  surdos  tendo  como med iador  o  p ro fessor  b i l í ngue  (por tuguês 

e  L ib ras ) , pe rpassa  por  aspec tos  soc io in te rac ion is tas  e  converge  para  uma esco la 

ve rdade i ramente  inc lus i va . A  obr iga to r iedade  da  in t rodução  da  L ib ras  no  cur r í cu lo 

esco la r, aux i l i ou  na  me lhora  da  qua l idade  da  educação  dos  surdos . Com a  par t i c ipação  da 

famí l i a , que  cos tuma te r  envo l v imento  com os  na t i vos  da  l í ngua  de  s ina is , a  esco la  u t i l i za 

um ins t rumento  e fe t i vo  de  comun icação  com os  a lunos  surdos .

Aqu i  sa l i en to  novamente  o  p ro fessor  como o  agente  que  i rá  med ia r  es ta  inc lusão 

para  que  o  p reconce i to , o  “co i tad ismo” não  ocor ra . Os  a lunos  poderão  comun icar  a  es te 

p ro fessor  suas  dúv idas , seus  medos  e  in te resses . Poderão  a inda  o fe recer  uma g rande 

t roca  de  ide ias , cu l tu ra , in fo rmações , que  só  v i rão  a  somar  a inda  ma is  na  v ida  des te 

a luno  e  do  p rópr io  p ro fessor. 
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Educação bilíngue para surdos:  
Um desafio em tempos de inclusão
Vânia Elizabeth Chiella

Doutoranda do PPGLA UNISINOS. 
E-mail: vaniachiella@gmail.com

In t rodução

 Na  con temporane idade , es tamos acompanhando ráp idas  mod i f i cações  g loba is  e 

soc ia i s . Nes te  sen t ido , passamos a  dar  v i s ib i l i dade  a  g rupos  de  su je i tos , que , v í t imas 

da  es t ru tu ra  da  soc iedade de  de te rminadas  épocas  h is tó r i cas , es t i ve ram exc lu ídos 

do  p rocesso  soc ia l . É  fundamenta l  a  compreensão  de  que  a  human idade  es tá  em 

desenvo lv imento , e , com esse  en tend imento , a fas tamos a  ide ia  de  que , com essas 

co locações , temos a  in tenção  de  a t r ibu i r  um ju lgamento  e /ou  fazer  acusações ;  mu i to 

pe lo  con t rá r io , es tamos propondo uma re f lexão  sobre  o  cenár io  a tua l  como poss ib i l i dade 

de  cons t ru i r  caminhos  para  pensar  uma po l í t i ca  l i ngu ís t i ca  para  minor ias , se jam 

e las  de  comun idades  surdas , con tex tos  de  f ron te i ras , comun idades  de  im ig ran tes  ou 

comun idades  ind ígenas . 

Ass im , o  r econhec imen to  dos  su j e i t o s  su rdos  como  su j e i t o s  cu l t u ra i s  é  a tua l . Esse 

mov imen to  ganhou  v i s i b i l i dade  com o  adven to  do  p rocesso  de  g l oba l i z ação  a l i ado  ao 

cená r i o  a tua l  dos  D i r e i t o s  Humanos , no  qua l  es t á  pau tada  a  cond i ção  de  i gua ldade 

como  cond i ção  humana , compreend ida  nes te  t r aba lho  pe l o  v i é s  da  d i f e rença . São , 

po r t an to , no  nosso  en tend imen to , as  cond i ções  de  poss i b i l i dades  do  momen to  h i s t ó r i co 

que  v i vemos  que  p rop i c i am es tas  d i scussões . Embo ra  se  possa  a f i rma r  que  há  a vanços , 

t an to  nas  d i scussões  sob re  ques tões  t ão  ca ras  aos  su rdos , como  as  l í nguas  de  s i na i s  e 

a  educação  de  su rdos  num amb ien te  b i l í ngue , es t e  p rocesso  a i nda  é  f r ág i l .  En tendemos 

que  a  mudança  t enha  que  se r  f e i t a  pa ra  mu i t o  a l ém da  imp lan tação  da  L i b ras  nas 

esco l as , passo  l ega l , necessá r i o , que  opo r tun i zou  a vanços , mas  t ambém opo r tun i zou 

a f i rma t i vas  duv i dosas , como  o  en tend imen to  s imp l i f i cado  de  que  há  b i l i ngu i smo  quando 

o  que  t emos  é  apenas  a  s i t uação  de  duas  l í nguas  es ta rem envo l v i das  nas  esco l as , no 

caso , a  L í ngua  B ras i l e i r a  de  S ina i s  ( L i b ras )  e  a  l í ngua  o ra l  ( L í ngua  Po r tuguesa ) .

Os  d iscursos  sobre  a  educação  de  surdos  na  con temporane idade  têm apontado  a 

impor tânc ia  da  cond ição  b i l í ngue  no  p rocesso  educac iona l  dos  surdos , a lém d isso , o 

tema es tá  p resen te  na  pau ta  da  renovação  da  lu ta  dos  surdos , como bande i ra  de  lu ta 

do  mov imento  po l í t i co  e  da  mi l i t ânc ia  surda  que  p roc lama por  uma po l í t i ca  b i l í ngue 

na  educação . Para  i sso , l evamos em cons ideração  que  é  necessár io  s i tua r  o  le i to r 

em “ tempos  de  inc lusão” , sobre  os  d i fe ren tes  sen t idos  dados  a  esse  conce i to , que 
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é  en tend ido  nes te  tex to , pe lo  sen t ido  a t r ibu ído  por  Lopes  (2007) , não  como uma 

metanar ra t i va  sa l vac ion is ta , mas  s im como uma necessár ia  invenção  dos  nossos  tempos , 

e , sendo ass im, uma mater ia l idade  no  d iscurso  da  educação . Ass im como Lopes , 

en tendemos que  “ inc lusão  não  pode  ser  v i s ta  como um lugar  de  chegada” . Por tan to , 

a f i rmar  que  a  esco la  é  o  lugar  da  inc lusão  é  um equ ívoco . Ao  con t rá r io , p rec isamos 

compreender  o  conce i to  de  “ inc lusão” como um processo  que  deve  acontecer  também 

na  esco la . In te ressa-nos  pensar  sobre  as  cond ições  de  le t ramento  dos  surdos  como um 

fa to r  fundamenta l  nes te  p rocesso  de  inc lusão  educac iona l  para  surdos . Confo rme Soares 

(2001) , a  cond ição  de  le t ramento  é  uma fe r ramenta  impor tan te  nas  consequênc ias  da 

cond ição  soc ia l  e  cu l tu ra l  do  su je i to .

Para  que  ocor ra  o  p rocesso  de  le t ramento  de  fo rma e fe t i va , é  necessár io  assumi r  com 

propr iedade  e  dec id i r  de  fo rma po l í t i ca  os  papé is  das  l í nguas  envo l v idas  na  in te ração 

l i ngu ís t i ca  e  no  p rocesso  de  esco la r i zação , no  caso  dos  surdos , a  L íngua  Por tuguesa 

e  a  l í ngua  b ras i l e i ra  de  s ina is  –  L ib ras . Essa  re f lexão  ex ige  pensarmos para  a lém da 

impor tânc ia  da  necess idade  po l í t i ca  e  cu l tu ra l  da  l í ngua , mas  nas  inúmeras  in f luênc ias 

des te  p rocesso  l i ngu ís t i co . En tendemos a inda , que  as  con t r ibu ições  de  es tudos  ancorados 

no  Campo da  L ingu ís t i ca  Ap l i cada , em ar t i cu lação  com os  es tudos  desenvo lv idos  nos 

Campos  dos  Es tudos  Cu l tu ra is  em Educação  e  o  Campo dos  Es tudos  surdos  em Educação 

têm fundamenta l  impor tânc ia  para  subs id ia r  a  re f lexão  sobre  a  temát ica .

A  educação  de  surdos , na  h is tó r ia  surda , t raz  marcas  dos  f racassos  esco la res , fa to 

nar rado , a inda  ho je , como marca  de  so f r imento  dos  surdos  e  a inda  t raduz ido  por  l acunas 

na  educação  des tes  su je i tos . O  momento  segu in te  é  marcado  pe las  lu tas  po l í t i cas  dos 

surdos , dá  lugar  para  a  ce leuma que  há  en t re  os  d iscursos  de  surdos  e  dos  ouv in tes , 

tan to  sobre  como e les  (os  surdos )  a inda  cos tumam ser  represen tados  nos  d iscursos 

da  educação , bem como na  fo rma e  no  s ta tus  que  ( su rdos  e  ouv in tes )  dão  às  l í nguas 

envo l v idas  no  p rocesso  de  comun icação  dos  surdos , mu i tos  con t inuam t ra tando  de 

fo rma bana l  e  “menor” , o  pape l  das  l í nguas  em ques tão , reduz indo , por tan to , a  l í ngua 

dos  surdos  a  uma “ l inguagem de  comun icação” . Embora  i s to  es te ja  ocor rendo  em um 

contex to  a tua l , onde  a  L íngua  Bras i l e i ra  de  S ina is  (L ib ras )  ganha s ta tus  de  l í ngua  o f i c ia l 

dos  surdos  b ras i l e i ros  (Decre to  Nº . 5 .626, de  22 de  dezembro  de  2005)  e  a  cu l tu ra  surda 

ganha “ lugar  de  des taque” nas  d iscussões  da  educação , de  modo gera l , as  ques tões 

sobre  a  poss ib i l i dade  de  le t ramento  dos  su je i tos  surdos  a inda  são  represen tadas  como 

produto  do  d iscurso  da  de f i c iênc ia , como imposs ib i l i dade  e  fa l ta  de  cond ições  a t r ibu ídas 

aos  surdos , o  que , consequentemente , marca  (h i s tó r i ca )  o  su je i to  como “ incapaz” , e , 

ma is  recen temente , na  lóg ica  da  educação  moderna  de  modo gera l , enquadrada  no  ro l 

das  “mú l t ip las  de f i c iênc ias” , “h ipera t i v idade” ou  cons iderado  com a lguma “de f i c iênc ia 

menta l ” , i sso  é , sem capac idade  para  se  to rnar  um su je i to  l e t rado , e , nessa  lóg ica , 

co locados  numa pos ição  e  cond ição  cogn i t i va  d i fe ren te  (Soares , 2001) .

É como um “modismo” que a l íngua de sinais e os discursos e representações sobre a l íngua 

de sinais e a surdez entram nas escolas. Em muitas escolas contam as propostas educacionais 
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vigentes, que, por vezes, “mudam” o slogan, aderindo o discurso “novo” (da moda), mas, na 

maioria das vezes, as escolas seguem uma proposta tradicional, conforme a perspectiva teórica 

adotada, ou seja, “de acordo com o conjunto de teorias l inguísticas e pedagógicas que vigoram, 

desde determinadas épocas e contextos do passado” (Karnopp, 2010).

Nos  ú l t imos  anos , o  in te rcâmbio  en t re  os  es tudos  do  campo da  l i ngu ís t i ca  e  do 

campo dos  es tudos  surdos  em educação  tem ev idenc iado  que  a  in te ração  (comun icação ) 

do  a luno  surdo  com o  p ro fessor  surdo  poss ib i l i t a  o  acesso  ao  conhec imento  com ma is 

fac i l i dade . Esse  fa to  es tá  de  modo bem s imp les , re lac ionado pr inc ipa lmente  à  in te ração 

l i ngu ís t i ca  e  cu l tu ra l  que , por  ques tões  l i ngu ís t i cas  na tu ra is , f l u i  com o  p ro fessor  surdo . 

Dessa  mane i ra , os  surdos  en tendem que podem in te rag i r  de  fo rma ma is  s ign i f i ca t i va  com 

o  conhec imento . De  modo gera l , com mui tos  p ro fessores  ouv in tes , que  usam a  l í ngua 

de  s ina is  com os  a lunos  surdos , a  in te ração  não  acontece  de  fo rma s ign i f i ca t i va , como 

no  caso  dos  p ro fessores  surdos , pe lo  fa to  de  que , na  ma io r ia  das  vezes , a  re lação  com 

os  surdos  se  res t r inge  ao  espaço/ lugar  da  esco la , l im i tando  e  res t r ing indo  o  uso  da 

l í ngua  de  s ina is  a  esse  espaço . Ass im, não  há  uma in te ração  do  espaço  esco la r  com o 

espaço  cu l tu ra l  da  comun idade . As  in te rações  comun ica t i vas  não  acontecem para  a lém 

do  con teúdo da  au la . Os  p ro fessores  ouv in tes  seguem depo is  das  au las  em seus  mundos 

ouv in tes , os  surdos  v i vem em seus  mundos  surdos  a  ma io r  par te  do  tempo. A  l i nguagem 

que norma lmente  os  p ro fessores  assumem es tá  re lac ionada ao  espaço/ lugar  esco la  e , 

por  i sso , l im i tada  a  um de te rminado  n í ve l  de  l i nguagem e  de  vocabu lá r io  que  não  leva 

em cons ideração  a  v i vênc ia  na  cu l tu ra  surda . Os  surdos , enquanto  su je i tos  que  anse iam 

pe la  c idadan ia  surda  têm o  dese jo  de  deba te r, ques t ionar, v i venc ia r  o  conhec imento  como 

poss ib i l i dade  de  v ida , p rá t i cas  que , de  modo gera l , não  têm ocor r ido  na  esco la  e  em 

sa la  de  au la . Mu i tas  vezes , essa  t roca  s ign i f i ca t i va  e  cu l tu ra l  que  ocor re  com os  co legas 

surdos  na  esco la  é  v i s ta  como “ fa l ta  de  d isc ip l ina” pe los  p ro fessores . 

Há  inúmeras  ques tões  que  podemos cons idera r  para  buscar  jus t i f i ca t i vas  sobre 

os  f racassos  esco la res  dos  surdos . Mu i tos  de les , recor ren tes  na  educação  de  modo 

gera l . O  jo rna l  Zero  Hora , de  quar ta- fe i ra , 29 de  agos to  de  2012, abr iu , em repor tagem 

espec ia l , d i scussões  sobre  “os  p rob lemas c rôn icos  do  ens ino  b ras i l e i ro” , como, “ba i xo 

aprove i tamento  esco la r, a  necess idade  de  va lo r i za r  e  qua l i f i ca r  p ro fessores , o  desa f io 

de  me lhora r  o  p rocesso  de  a l fabe t i zação  e  como to rnar  o  ens ino  méd io  ma is  a t ra t i vo” . 

Podemos deduz i r  que  es tas , en t re  ou t ras  razões , es ta r iam no  cerne  da  c r i se  na  educação , 

e  como recor rênc ia , podem ser  cons ideradas , “as  razões  para  o  mau desempenho 

do  Bras i l  em ava l i ações  in te rnac iona is” . Mu i tas  das  d i f i cu ldades  são  a t r ibu ídas  ao 

p ro fessor /a , aos  métodos  de  ens ino  e , no  caso  dos  surdos , à  “ imposs ib i l i dade  da  l í ngua” 

dos  surdos  para  dar  con ta  do  conhec imento . Os  p rob lemas são  comuns. Mas  é  a  fa la  do 

Conse lhe i ro  do  Mov imento  Todos  pe la  Educação , Mozar t  Neves  Ramos, nes ta  repor tagem, 

que  aponta  ques tões  emergentes  para  pensarmos “a  gen te  tem um a luno  do  sécu lo  21, 

um pro fessor  do  sécu lo  20 e  uma esco la  do  sécu lo  19” .

No  caso  da  educação  dos  surdos , há  mu i tos  equ ívocos , a lguns  já  amplamente 

menc ionados , como a  fo rma como deve  se  dar  o  p rocesso  de  esco la r i zação  e  o 
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l e t ramento  dos  surdos , v indos  tan to  da  par te  de  ouv in tes , quando a f i rmam a  l í ngua  o ra l 

como ún ica  poss ib i l i dade , como dos  surdos , quando negam a  impor tânc ia  e  necess idade 

de  se  apropr ia rem da  le i tu ra  e  da  escr i ta  da  L íngua  Por tuguesa . I sso  não  s ign i f i ca  que 

se ja  nosso  in te resse  saber  de  quem deve  ser  a  responsab i l i dade . Ao  con t rá r io , para 

nossas  pesqu isas , i sso  é  um ind ica t i vo  de  que  há  necess idade  de  t r i l ha r  um caminho  que 

leve  ao  le t ramento  dos  surdos , mas  na  cons t rução  des te  caminho , p rec isamos também 

rev is i ta r  a  educação  de  modo gera l , enquanto  ins t i tu ição . 

Na atualidade, os surdos também estão inseridos no modo global de se informar. Assim, 

perdeu o sentido a ideia de que aquele professor ouvinte benevolente com o aluno surdo é 

necessário e ( ideal); ao contrário, o que os surdos estão reivindicando agora são condições 

de aprendizagem condizentes com as suas diferenças culturais -– a tão sonhada cidadania 

surda. A surdez não impede que os surdos tenham acesso ao conhecimento. Os surdos podem 

e têm o direito de uti l izar outra l íngua, na modalidade diferente da l íngua oral portuguesa. 

A  L ib ras , l í ngua  de  moda l idade  v i sua l -espac ia l , l í ngua  dos  surdos  b ras i l e i ros  tem 

reconhec imento  po l í t i co  e  l i ngu ís t i co  e , por  i sso , permi te  que  os  surdos  que  a  u t i l i zam 

tenham acesso  à  esco la r i zação , e  mu i tos  de les  inc lus i ve  cheguem às  un ive rs idades . 

A tua lmente , temos v i s to  mu i tos  surdos  com cond ições  pos i t i vas  de  acess ib i l i dade 

ao  ens ino  super io r. I sso  se  dá  também por  me io  do  in té rp re te  de  L ib ras , que  é  uma 

acess ib i l i dade  garan t ida  aos  surdos  a t ravés  da  Por ta r ia  da  MEC Nº  3 .284, de  7  de 

novembro  de  2003. Por  ou t ro  lado , ass im como mi lhares  de  b ras i l e i ros  que  a inda  se 

encont ram pr i vados  soc ia lmente  dos  espaços  un ive rs i tá r ios , também mui tos  surdos  a inda 

não  conqu is ta ram lugar  nes te  espaço , por  ques tões  que  vão  a lém dos  p rob lemas da 

esco la  e  da  esco la r i zação , mas  são  rea l idade  os  desa f ios  que  a  educação  a inda  tem de 

percor re r  para  se r  acess í ve l  à  g rande  ma io r ia , qu içá  fa la rmos  de  educação  na  d i fe rença , 

um desa f io  ma io r  em se  t ra tando  de  educação  com d i fe renças  l i ngu ís t i cas . 

O  avanço  das  ações  po l í t i cas  a f i rma t i vas  na  a tua l idade  (pos i t i vo  nas  p ropos ições  de 

fomenta r  a  fo rmação pro f i ss iona l  da  comun idade , mas  nega t i vo  na  in te rp re tação  de  ações 

para  surdos , como por  exemplo , a  L ib ras  p resen te  somente  no  momento  do  A tend imento 

Educac iona l  Espec ia l i zado  –  AEE, descons iderando des ta  fo rma o  b i l i ngu ismo presen te 

no  p rocesso  educac iona l  dos  surdos )  pode  ser  v i s tas  como um con jun to  de  ações  de 

po l í t i cas  educac iona is  que , segundo Quadros  e  Campe l lo  (2010) , vão  desde  a  c r iação 

de  cursos  de  fo rmação de  p ro fessores  surdos , “Curso  de  Le t ras  L ib ras  –  L icenc ia tu ra 

e  Bachare lado  (p r ime i ro  da  Amér ica  La t ina ) , I nc lusão  da  d isc ip l ina  de  L ib ras  no  ens ino 

super io r, Po l í t i ca  Nac iona l  de  Educação  Espec ia l  e  o  Decre to  7 .611 de  2011 que  d ispõe 

sobre  a  educação  espec ia l  e  aponta  o  Decre to  5 .626 de  2005 como a  d i re t r i z  bás ica , que 

é  gu ia  à  educação  para  surdos .

D ian te  dessas  cons ta tações , pesqu isadores  da  l i ngu ís t i ca  e  do  campo dos  es tudos 

surdos  em educação  de fendem que a  inc lusão  dos  surdos  na  educação  es tá  a lém do 

acesso  à  l í ngua  de  s ina is  e  de  p ro fessores  p reparados  e  de  in té rp re tes  qua l i f i cados , 

mas  também pe la  necess idade  de  imp lementação  de  uma po l í t i ca  púb l i ca  de  educação 
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b i l í ngue  nac iona lmente , que  tenha  como foco  o  le t ramento  para  surdos . Para  i sso , é 

p rec iso  levar  em cons ideração  d i fe ren tes  pon tos , p r inc ipa lmente , o  sen t ido  da  d i fe rença 

cu l tu ra l  e  l i ngu ís t i ca  dos  surdos  na  cons t rução  des te  p rocesso  e  com o  compromisso  de 

ind ica r  a lgumas poss ib i l i dades  do  caminho  a  se r  percor r ido  pe las  esco las . 

Cul tura : a  d i fe rença surda e  suas  impl icações  na  educação 

Será  imposs í ve l  a  ta re fa  de  educar  na  d i fe rença?  Fe l i zmente , é  imposs í ve l 

educar  se  ac red i tamos que  i s to  imp l i ca  fo rmatar  por  comple to  a  a l te r idade , 

ou  regu la r, sem res is tênc ia  a lguma, o  pensamento , a  l í ngua  e  a  sens ib i l i dade 

(DUSCHATZKY e  SKL IAR, 2001, p . 137) .

As palavras dos autores nos provocam a refletir sobre a problemática das atuais escolas 

de surdos, as quais se originaram do espaço da escola especial. A escola de surdos não 

se constituiu num primeiro momento como espaço pedagógico, mas como um espaço de 

normalização, onde o objetivo primeiro era fazer o surdo falar, trazer o surdo para a normalidade. 

Só  ma is  recen temente , a  esco la  de  surdos  vem sendo in te rpe lada  tan to  pe lo  ape lo  das 

po l í t i cas  de  inc lusão  ( su rdos  em esco las  de  ouv in tes )  como, por  ou t ro  lado , pe lo  c lamor 

dos  surdos  por  uma educação  b i l í ngue . A  esco la  de  surdos  parece  es ta r  “nem cá  nem lá” , 

mas  a inda  f i ca  de  cer ta  fo rma, a t re lada  ao  d iscurso  da  educação  espec ia l . 

Se  cons idera rmos esses  e  ou t ros  fa to res  que  de te rminam a  educação  de  surdos  na 

a tua l idade , educar  na  d i fe rença  é , por tan to , uma imposs ib i l i dade  “ rea l ” , p r inc ipa lmente 

se  pensarmos nas  s i tuações  educac iona is  que  se  base iam em parad igmas que  buscam 

pe la  essênc ia  do  su je i to . Cu l tu ra  e  d i fe rença  são  conce i tos  fundamenta is  para  es ta 

d iscussão , mas , de  modo gera l , são  conce i tos  u t i l i zados  de  fo rma inadequada, ou 

inadver t idamente  nos  d iscursos  sobre  a  educação , e , nes te  caso , por  desconhec imento 

dos  sen t idos , mu i tas  vezes  con fund idos  com as  ide ias  apregoadas  pe lo  senso  comum e 

pe lo  d iscurso  da  d i ve rs idade . En tendemos que  ambas  as  s i tuações  bana l i zam a  d i fe rença 

pe la  busca  de  “so luções” imed ia tas  para  os  p rob lemas do  mundo moderno . 

Cu r i o s amen t e , é  e spec i a lmen t e  na  educação  que  e s se  d i s cu r s o  a pa r e ce  c om 

ma i s  f r e quênc i a  c omo  sendo  “ e f i c i e n t e ” ,  p o i s  a p r e sen t a  “ s o l u ções ” no va s  e  e f i c a z e s 

pa r a  o s  v e l h o s  p r ob l emas  da  educação . O  d i s cu r s o  s a l v a c i on i s t a  d a  “ i n c l u são ” , 

p o r  e x emp l o ,  s e  a p r e sen t a  c omo  a  po s s i b i l i d ade  de  da r  “ c on t a  de  t udo  e  t o dos ” na 

educação . Como  se  f o s se  po s s í v e l ,  a o  t r a z e r  o  d i s cu r s o  da  i n c l u são  pa r a  a  e s co l a , 

s em  p r ob l ema t i z á - l o ,  e ,  n um  pas se  de  mág i c a , r e s o l v e r  imed i a t amen t e  o s  p r ob l emas 

que  há  décadas  a f l i g em  a  e s co l a .

 Embora  nes te  tex to  nos  in te resse  p rob lemat i za r  essas  ques tões , não  es tamos 

nos  pos ic ionando “con t ra  ou  a  favor” da  “ Inc lusão” , a té  porque  não  acred i tamos que 

ha ja  poss ib i l i dade  de  se  fazer  essa  d iscussão , mas  c remos que  há  a  poss ib i l i dade  de 

p rob lemat i za r  e  p roduz i r  caminhos  que , na  p rá t i ca , possam ser  percor r idos . 
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Entendemos que  é  p reocupante  o  fa to  de  a  l í ngua  de  s ina is  e  a  cu l tu ra  surda  serem 

amplamente  bana l i zadas  ou  reduz idas  uma na  ou t ra , tan to  nos  d iscursos  das  po l í t i cas 

educac iona is  da  educação  de  modo gera l , quanto  nas  esco las  d i tas  “ inc lus i vas” que  es tão 

ader indo  à  bande i ra  da  “ l í ngua  de  s ina is” para  todos . 

A  esco la  possu i  a  ta re fa  de  educar  e , desde  sua  gênese , de  t rans fo rmar  aque le  que 

en t ra  em um su je i to  d i sc ip l inado  e  dóc i l  quando sa i . Nessa  l i nha , quando os  surdos  es tão 

na  esco la  e  den t ro  de la , de  modo gera l , essa  acaba  sendo a  ún ica  fo rma de  aprox imação 

com seus  pares . A  tendênc ia  nesse  sen t ido  é  a  homogene i zação  das  d i fe renças  ou  a 

padron i zação  do  mov imento  surdo .

Ta l  padron i zação  dá-se  por  um con jun to  de  es t ra tég ias  educa t i vas  e  cor re t i vas  que 

tendem a  t raduz i r  a  d i fe rença  como s inôn imo de  d i ve rs idade  ou  como in te rdependente 

da  iden t idade . D i fe rença  es tá  para  a  sub je t i v idade , enquanto  d i ve rs idade  es tá  para  a 

v i s ib i l i dade/o  do  corpo/o  nomeáve l . D i ve rs idade  e  iden t idade  aprox imam-se  no  sen t ido 

da  poss ib i l i dade  de  t radução . Ao  nomearmos a lguém como surdo  e  enquadrá- lo  em um 

grupo , es tamos não  só  a f i rmando a  d i ve rs idade  em re lação  aos  ou t ros , como também 

demarcando uma iden t idade  –  surdo . 

Para  Bhabha (2003) , d i fe rença  e  d i ve rs idade  são  co isas  d is t in tas . A  d i fe rença 

é  in t raduz í ve l  e  v i v ida /cons t i tu ída  na  re lação  com o  ou t ro . A  d i fe rença  é  par te  da 

a l te r idade . A  d i ve rs idade , por  sua  vez , es tá  en laçada  naqu i lo  que  pode  ser  v i s to  e 

iden t i f i cado  –  cor  dos  o lhos  e  do  cabe lo , a  surdez  em s i  e tc . Iden t idade , para  esse  au to r, 

es tá  p resa  a  pos ições  soc ia i s , c r iadas  para , mesmo que  p rov iso r iamente , t raduz i r  e 

pensar  o  ou t ro  e  nós  mesmos.

Nessa  t rama conce i tua l  –  d i fe rença , d i ve rs idade  e  iden t idade  – , cu l tu ra  é  fabr icada  e 

passa  a  o r ien ta r  nossas  p rá t i cas  soc ia i s . A f i rmar  a  impor tânc ia  de  ta l  d i scern imento  por 

par te  da  academia  é  ten ta r  dar  aos  su je i tos  ou t ras  poss ib i l i dades  de  ser  que  não  fo ram 

a inda  pensadas  e  t raduz idas .

	 Conforme as pa lavras de Peters  (2000, p. 42) , a  noção d i f férance (d i ferença)  de 

Derr ida é o “e lemento que d is t ingue o pós-est rutura l ismo”, tendo sua fonte de insp i ração, 

segundo o autor  (2000, p. 54) , no “a taque à rac iona l idade oc identa l” fe i to  por  N ietzsche.

	 Ve iga–Neto  (2004, p . 131)  nos  d i z  tex tua lmente  que , na  a tua l idade , nos 

mov imentamos provocados  pe la  d i fe rença . 

Pensar  a  d i fe rença  to rnou-se  ho je  um impera t i vo  incon to rnáve l . Como em 

nenhum out ro  momento  da  H is tó r ia , cada  vez  nos  de f ron tamos ma is  e  ma is  com 

a  an iso t rop ia  do  mundo. A  ques tão  não  se  resume em saber  se  e  como o  mundo 

es tá  se  to rnando ma is  he te rogêneo, se  as  d i fe renças  es tão  mesmo se  to rnando 

ma is  comuns. O  que  –  também e  ta l vez  ma is  –  impor ta  é  que  o  mundo se  nos 

a f igura  como cada  vez  ma is  he te rogêneo, do  que  resu l ta  que  ag imos  e  nos 

mov imentamos ne le  em função  dessa  represen tação  que  f i zemos de le . 
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Nas nossas  p rá t i cas , co r remos o  r i sco  de  pensar  sobre  a  d i fe rença  l i ge i ramente , 

po is  somos cons tan temente  in te rpe lados  por  e la . Ve iga-Neto  (2004)  sugere  que  é  ú t i l 

“assen ta r  nossas  fe r ramentas  ana l í t i cas  não  p ropr iamente  em c ima da  d i fe rença , mas  s im 

no  seu  en to rno” .

Confo rme o  pensamento  de  Schöpke  (2004, p . 193) , a  d i fe rença , compreend ida 

pe lo  pensamento  de  De leuze , “não  pode  ser  apreend ida  pe la  represen tação  porque 

e la  não  é  da  es fe ra  do  sens í ve l . E la  é  an tes  de  tudo  o  se r  do  sens í ve l ” . A  d i fe rença , 

nesse  sen t ido , p rec isa  se r  compreend ida  como “um acontec imento  do  p rópr io  se r, é 

como e le  se  expressa , é  como e le  se  d i z . Cada  ser  é  ún ico” . Ve iga-Neto  (2004)  p rovoca 

o  le i to r  a  compreender  que  a  pergunta  pe la  d i fe rença  é  uma má pergunta . Por  i sso , 

segundo o  au to r, é  p rec iso  pensar  sobre  a  d i fe rença  e  não  exp l i ca r  a  d i fe rença , embora 

nosso  p r ime i ro  impu lso  se ja  buscar  a  t radução  da  d i fe rença , dar  face  para  a  d i fe rença , 

p r inc ipa lmente  em se  t ra tando  da  esco la  ou  no  d iscurso  da  educação .

I sso  s ign i f i ca  que  o  conce i to  de  iden t idades , no  p lu ra l  s im, é  sempre  con t ingente 

e  p rov isó r io . É  p rec iso  abandonar  a  ide ia  de  iden t idades  como “ face” ;  ao  con t rá r io , 

é  necessár io  compreendê- las  como descent radas , f ragmentadas  e  cons t i tu ídas  pe las 

t ramas das  re lações  es tabe lec idas  na  cu l tu ra . 

Para  S i l va  (2000, p . 76 ) , i den t idade  e  d i fe rença  “não  são  c r ia tu ras  do  mundo na tu ra l 

ou  de  um mundo t ranscendenta l , mas  do  mundo cu l tu ra l  e  soc ia l ” . Por  i sso , podem 

ser  compreend idas  nos  s i s temas de  s ign i f i cação  nos  qua is  adqu i rem sen t idos . Ass im, 

tan to  cu l tu ras  quanto  iden t idades  e  d i fe renças  es tão  imbr icadas  na  sub je t i v idade  do  ser 

surdo  e , por tan to , não  podem ser  d i ssoc iadas . E  é  na  in te ração  com o  ou t ro  que  vão  se 

cons t i tu indo  es tas  sub je t i v idades . Esse  a rgumento  ser ve  para  en fa t i za rmos a  impor tânc ia 

da  educação  b i l í ngue  para  surdos , num ambien te  cu l tu ra l  e  l i ngu ís t i co  adequado às  suas 

d i fe renças  cu l tu ra is  e  l i ngu ís t i cas .

Ha l l  (2000, p . 111)  tem u t i l i zado , em a lguns  de  seus  t raba lhos , “o  te rmo ‘ iden t idade ’ 

para  s ign i f i ca r  o  pon to  de  encont ro , o  pon to  de  su tu ra” . O  au to r  en tende  essa  su tu ra 

como ar t i cu lação , e  não  como processo  “as  iden t idades  são  cons t ru ídas  [ . . . ]  no  in te r io r 

de  fo rmações  e  p rá t i cas  d iscurs i vas” (HALL, 2000, p . 109) . Nessa  concepção , se r  surdo 

ser ia  uma das  poss í ve is  pos ições  que  o  su je i to  surdo  ocupa, e  não  a  ún ica . O  fa to  de 

que  ser  surdo  é  apenas  uma das  mú l t ip las  iden t idades  do  su je i to  surdo  é  re levan te 

para  pensarmos as  ques tões  per t inen tes  à  educação  desses  su je i tos  numa base  cu l tu ra l 

s ign i f i ca t i va . Não  podemos ma is  negar, segundo Bauman (2005, p . 33 ) , a  cond ição 

de  p rov iso r iedade  e  de  f rag i l i dade  das  iden t idades  “ [ . . . ]  no  admi ráve l  mundo novo 

das  opor tun idades  fugazes  e  das  seguranças  f ráge is , as  iden t idades  ao  es t i l o  an t igo , 

r íg idas  e  inegoc iáve is , s imp lesmente  não  func ionam”. Nesse  sen t ido , são  as  t ramas que 

p roduzem na  d i fe rença  surda  as  cu l tu ras  surdas , as  iden t idades , as  comun idades  e  as 

sub je t i v idades  surdas . 

Já  compreendemos que  iden t idades  não  é  uma “co isa” , a lgo  que  tenha  “cara” ;  não 

se  pode , por tan to , f i xa r  iden t idades . É  me lhor  fa la rmos  em processos  iden t i tá r ios  que 
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cons t i tuem iden t idades  do  que  fa la r  em “ iden t idade” . Podemos também nos  re fe r i r 

às  iden t idades  como mov imentos  iden t i tá r ios , d iag ramas, redes . En f im, p rocessos 

iden t i tá r ios , a  nosso  ve r, es tão  necessar iamente  re lac ionados  com cons t rução  cu l tu ra l ; 

po r tan to , as  iden t idades  são  cu l tu ra is  e  con t ingentes .

Os  p rocessos  iden t i tá r ios  são  marcados  pe las  sub je t i v idades . Ser  surdo , nesse 

sen t ido , é  também uma iden t i f i cação  do  su je i to  surdo  que  se  dá  a t ravés  dos  p rocessos 

iden t i tá r ios , p rocessos  que  cons t i tuem e los  por  me io  das  marcas  cu l tu ra is 1:  *a  l í ngua  de 

s ina is , a  lu ta  surda , a  p resenc ia l idade , a  tempora l idade , o  o lhar, a  nos ta lg ia  de  ser  surdo , 

a  surdez  e  o  cons t rang imento , a lém de  ou t ras  iden t i f i cações  que  podem ser  assumidas  e , 

com ma is  ou  menos  fac i l i dade , se r  apontadas .

É na tenta t iva de pensar  cu l tura de outras formas, vendo as prox imidades concei tua is 

ex is tentes, mas não as reduz indo umas às outras, que estamos pensando sobre a d i ferença 

surda. Para tanto, é  impor tante ref le t i rmos sobre os surdos, não na comparação com o 

ouv inte, mas na re lação com o própr io  surdo. Essa é uma questão chave, po is  fac i lmente, 

nas nossas prát icas, prec ip i tadamente incorporamos a ide ia  do “po l i t icamente correto” . 

Quando fa lamos sobre as d i ferenças, suger imos que o idea l  é  a  “ igua ldade”, porém, ao 

assumirmos a compreensão da d i ferença no sent ido dado pe los autores mencionados, 

assumimos o r isco de af i rmar que o idea l  da “ igua ldade” não é o idea l  da humanidade. 

Nes te  sen t ido , há  s im uma norma, mas  uma norma que  se  es tabe lece  en t re  aque les 

que  par t i l ham dos  p rocessos  iden t i tá r ios  seme lhan tes . A inda  ass im, não  há  em 

comun idades  o  dese jo  da  igua ldade . Podemos in fe r i r  que  os  surdos  dese jam v i ve r  a 

d i fe rença  em comun idade , e  que  a  comun idade  ag rega  as  suas  seme lhanças  l i ngu ís t i cas 

e  cu l tu ra i s . Tendo o  p rópr io  surdo  como um re fe ren te  cu l tu ra l , é  coeren te  o lharmos para 

o  surdo  como sendo o  ou t ro  do  surdo  e  abandonar  a  comparação  b inár ia  surdo  x  ouv in te . 

Essa  pode  ser  uma das  mane i ras  de  gu ia r  ou t ras  fo rmas  de  o lhar  e  de  escrever  a  h is tó r ia 

e  d i fe rença  surda , pensando sobre  a  norma 1 que  se  es tabe lece  e  é  ins t i tu ída  no  in te r io r 

da  comun idade  surda . 

Por tan to , se  convém o lhar  os  surdos  desde  os  surdos , en tão  é  necessár io  que 

conheçamos a lguns  e lementos  de f in idores  des ta  norma, e  que  são  dados  e  s ign i f i cados 

na  cu l tu ra . Esses  e lementos  podem nos  gu ia r  a  pensar  como es tá  sendo de f in ida  uma 

fo rma surda  de  ser. A lguns  des tes  dados  já  são  de  cer ta  fo rma conhec idos  como, por 

exemplo , a  marca  cu l tu ra l  da  p rópr ia  l í ngua  de  s ina is , e lemento  de f in idor  e  e lo  p r ime i ro 

en t re  os  surdos , a  surdez , aqu i  en tend ida  pe la  po tenc ia l idade  de  un i r  os  surdos  em 

comun idade . Para  v i ve r  em comun idade , é  necessár io , em pr ime i ro  lugar, possu i r  a 

mate r ia l idade  da  surdez . A  de f i c iênc ia  do  corpo  passa  a  se r  um e lemento  da  cu l tu ra . 

1   Em Chiella(2007), na recorrência de enunciados presentes nas narrativas surdas, sugeri a presença das seguintes 
marcas culturais: a língua de sinais, a luta surda, a presencialidade, a temporalidade, o olhar, a nostalgia de ser 
surdo, a surdez e o constrangimento surdo. 
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Embora  se ja  c la ro  para  mu i tos  de  nós  que  a  l í ngua  de  s ina is  é  uma marca 

fundamenta l  para  es tabe lecer  um je i to  surdo  de  ser, e la  não  é  s ign i f i ca t i vamente 

compreend ida  pe la  esco la  como e lemento  fundamenta l  e  de f in idor  de  um je i to  surdo  de 

v i ve r. A  l í ngua  aqu i  é  um e lemento  cu l tu ra l  da  v i vênc ia  en t re  os  surdos , e lo  p r imord ia l 

en t re  os  surdos  e  s ign i f i cado  pe la  surdez  e  pe lo  ou t ro  surdo . O  mesmo não  acontece 

en t re  os  ouv in tes , mesmo aque les  conhecedores  da  l í ngua  surda . Esse  pon to , c ruc ia l  na 

re lação  esco la  x  p ro fessor  ouv in te  x  p ro fessor  surdo  x  a luno  surdo , é  de te rminante  nas 

in te r rogações  que  a inda  se  es tabe lecem em re lação  às  fo rmas  como, de  modo gera l , 

“não  se  dá  o  le t ramento” en t re  os  surdos  nas  esco las . Esse  nó , L íngua  Por tuguesa  e 

l í ngua  de  s ina is , l í ngua  o ra l  e  l í ngua  v i sua l , cu l tu ra  surda  e  cu l tu ra  ouv in te  são  fa to res 

de te rminantes  na  cons t rução  do  le t ramento  en t re  os  surdos , pon to  que  p rec isamos 

apro fundar  a t ravés  de  pesqu isas  para  cons t ru i r  caminhos  para  a  tão  sonhada c idadan ia 

surda .

Essas  são  ques tões  que  a inda  necess i tam de  mu i tas  d iscussões . Na  ú l t ima década, o 

surdo  segue cons t ru indo  na  norma surda  um modo de  a l f o r r i a r-se  da  norma ouv in te . 

Comunidade surda e  esco la : espaços  necessár ios  na  
const i tu ição  da  cu l tura 

As pa lavras têm s ign i f icado: a lgumas de las, porém, guardam sensações. A 

pa lavra “comunidade” é uma dessas. E la  sugere uma co isa boa: o  que quer  que 

“comunidade” s ign i f ique, é  bom “ter  uma comunidade”, “estar  numa comunidade”. 

Se a lguém se afasta do caminho cer to , f requentemente exp l icamos sua conduta 

reprováve l  d izendo que “anda em má companhia”. Se a lguém se sente miseráve l , 

sof re  mui to  e se vê pers is tentemente pr ivado de uma v ida d igna, logo acusamos 

a soc iedade – o modo como está organizada e como func iona. As companhias ou 

a soc iedade podem ser  más;  mas não a comunidade. Comunidade, sent imos, é 

sempre uma co isa boa (BAUMAN, 2003, p. 7 ) .

Comun idade , conce i to  p resen te  no  con tex to  do  modo de  v ida  da  con temporane idade , 

como sugere  Bauman (2003) , é  daque las  pa lav ras  que  nos  p rovocam “sensações 

ag radáve is” . Par t i l hamos com esse  au to r  a  ide ia  de  que  as  p r ime i ras  sensações  que  se 

têm em re lação  à  pa lav ra  “comun idade” são  de  t ranqu i l i dade , fami l i a r idade , segurança 

e  aconchego;  é  a  sensação  de  es ta rmos en t re  amigos . En f im, t ra ta-se  dos  bons 

sen t imentos , tão  d i f í ce i s  de  te r, sen t i r  e  v i ve r  nes te  começo de  sécu lo  21, quando o  que 

p redomina  en t re  nós , de  modo gera l , é  a  insegurança  e  a  ins tab i l i dade  como um es tado 

quase  permanente  de  ser  e  de  ex is t i r.

Nesse  sen t ido , não  é  de  se  es t ranhar  que  a  comun idade  surda  ganhe espaço  na 

con temporane idade  com o  sen t imento  de  per tenc imento  a  um g rupo  em que preva lecem 

as  sensações  de  bem-es ta r  e  de  segurança  que  se  re fo rçam nas  nar ra t i vas  surdas  e 

são  ce lebradas  pe la  necess idade  de  p resenc ia l idade  en t re  os  surdos . Também é  comum, 
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ent re  um g rupo  espec í f i co  de  surdos , aponta r  a  comun idade  surda  como sendo o  “ lugar 

de  o r igem” da  t roca  par t i l hada  da  exper iênc ia  surda , onde  as  suas  p rá t i cas  cu l tu ra is  são 

s ign i f i cadas  e  ress ign i f i cadas . 

A  comun idade  surda  se  funda  no  momento  de  encont ro  surdo  e  que  é  esse  encont ro 

que  p red ispõe  a  t roca  cu l tu ra l  en t re  os  surdos . Ass im, é  poss í ve l  obser var  que  cu l tu ra 

surda  ganha s ign i f i cado  na  v ida  em comun idade . A lém d isso , a  p red ispos ição  da 

con f iguração  soc ia l  em que  v i vemos na  con temporane idade  poss ib i l i t a  às  comun idades 

as  cond ições  necessár ias  de  v i s ib i l i dade  para  ex i s t i r ;  no  caso  da  comun idade  surda , essa 

v i s ib i l i dade  dá-se  a  par t i r  dos  seus  aspec tos  cu l tu ra is  como nas  “mu i tas  horas  na  fes ta , 

ou  no  encont ro  da  rua” , em que os  surdos  f i cam se  comun icando em l íngua  de  s ina is . 

A  d i fe rença  do  ser  surdo , que  passa  também pe lo  sen t ido  da  comun icação  expressa  no 

corpo  surdo , como marca  cu l tu ra l , só  ganha s ign i f i cado  no  encont ro  na  comun idade .

Confo rme Bhabha (2003) , cada  vez  ma is  os  d iscursos  das  minor ias  soc ia i s  e 

é tn icas , en t re  ou t ras  espec i f i c idades , aparecem emba ladas  na  onda  da  exa l tação  da 

d i fe rença  como s ina l  da  cond ição  pós-moderna . Na  con temporane idade , as  d i fe renças 

“de i xam” a  d imensão  a l te r idade  para  se rem fes te jadas  e  exa l tadas . A  d i fe rença  passa 

a  se r  en tend ida  como a lgo/expressão  do  exó t i co , do  incomum e  do  “be lo” . Como 

exó t i cos , os  surdos  ganham fo rça  po l í t i ca  e  econômica , porém aparecem cada vez  ma is 

en f raquec idos  como comun idade . As  razões  de  lu ta  po l í t i ca  ( l í ngua )  que  tempos  a t rás 

mob i l i zavam a  comun idade  surda  parecem empa l idec idas  na  a tua l idade . As  bases  da 

comun idade  exa l tada  parecem não  te r  res i s t ido  à  p ressão  da  compreensão  da  d i fe rença 

como d i ve rs idade . Ho je  não  é  ma is  somente  a  causa  surda  que  aparece  cons t i tu indo 

um e lo  comun i tá r io  f o r te , mas  as  causas  re la t i vas  a  gênero , t raba lho , e tn ia  e tc . , que 

surgem como ou t ros  e lementos  que  podem tan to  segregar / repar t i r  a  comun idade  quanto , 

dependendo dos  su je i tos  envo l v idos , f o r ta lecê- la .

A  d i fe rença  como a l te r idade  –  cons t i tu ída  pe lo  o lhar  do  ou t ro , mas  não  t raduz ida  pe lo 

ou t ro  –  é  fundamenta l  na  compreensão  do  conce i to  de  comun idade  como o  encont ro  do 

ser  surdo . A  d i fe rença  é  e lemento  de  mov imento  e  de  v ida  no  in te r io r  da  comun idade . Na 

re lação  com o  ou t ro , e los  são  fo r jados  un indo  ind i v íduos  su je i tados  por  um sen t imento  de 

per tenc imento  e  de  ação  no  in te r io r  do  g rupo . Marcados  por  ta l  sen t imento , que  Foucau l t 

(2003)  chamou de  “a t i tude  de  modern idade” , os  su je i tos  buscam fo rça  e  razões  para  se 

mante rem un idos . Nessa  necess idade  de  ação  no  me io  para  mudar  o  p rópr io  me io  e  as 

cond ições  de  v ida , vão  se  tecendo as  redes  surdas  da  comun idade .

A  noção  de  comun idade  surda  baseada no  conce i to  de  a t i tude  de  Foucau l t  (2003) 

deve  ser  en tend ida  e  p rob lemat i zada  como um espaço  de  tensão  de  d i fe ren tes  fo rmas  de 

ve r-se  e  de  nar ra r-se  surdo . Segundo Ternes  (2006, p . 96 ) , “a  a t i tude  de  modern idade , 

p resen te , segundo Foucau l t , no  sapere  aude  Kant iano , con f igura , an tes  que  um momento 

h is tó r i co , uma ver ten te , mu i tas  vezes  c landes t ina , na  h is tó r ia  do  pensamento  oc iden ta l ” . 

A t i tude  de  modern idade , nesse  sen t ido , es tá  re lac ionada à  d i fe rença  de  pensamento , à 

não-mesmice , à  não- repe t i ção , à  c r ia t i v idade . 
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A comun idade  surda  é  um espaço  de  tensão  de  d i fe renças  e  de  c r ia t i v idade . 

Um espaço  onde as  d i fe renças  dão  o  mov imento , rec r iando  e  a tua l i zando  a  p rópr ia 

comun idade . Ta l  compreensão  dá-se  no  sen t ido  opos to  ao  do  pensamento  da 

homogene i zação  surda , da  d i fe rença  exó t i ca  ou  f rág i l  e  da  iden t idade  surda  en tend ida 

s imp lesmente  no  não  ouv i r, a té  mesmo d is tanc iando-se  da  “vu lgar i zação” da  d i fe rença 

compreend ida  como minor ia , num contex to  soc ia l  que  ce lebra  as  “d i fe renças” e  as 

comun idades . Segundo Bauman (2003, p . 97 ) , “o  novo  descaso  em re lação  à  d i fe rença  é 

teo r i zado  como reconhec imento  do  “p lu ra l i smo cu l tu ra l ” . É  no  encont ro  do  ser  surdo  e  na 

p rópr ia  d i fe rença  surda  que  é  v i v ida  a  po tenc ia l idade  da  comun idade .

O desa f io  é  assumi r  a  d i fe rença  em uma compreensão , d igamos rad ica l . Ao  assumi r 

a  d i fe rença  surda  p resen te  como motor  da  p rópr ia  comun idade , ( re )conhecemos um 

pouco  ma is  a lguns  dos  e los  de  uma cor ren te  de  fo rça . E los  que  dão  sen t ido  para  a 

manutenção  da  comun idade  surda . Um con jun to  de  e los , de  enunc iados , de  uns  para 

ou t ros , en tend idos  como sendo pequenas  par t í cu las  de  uma iden t idade . Ser  surdo  é  uma 

das  iden t idades  fo rmadas  por  mu i tos  e los , operando em s in ton ias  e  f requênc ias  d is t in tas . 

Impor tan te  é  obser var  que , nas  iden t idades  surdas , não  há  apagamento  do  ind i v íduo , mas 

a  noção  de  lu ta  po l í t i ca  que  cons t i tu i  o  co le t i vo .

É , por tan to , no  encont ro  da  d i fe rença  surda  na  comun idade  que  ocor re  o  encont ro 

seguro  para  os  surdos  no  sen t ido  de  que , quando se  reúnem, en t re  e les  não  há  nenhum 

imped imento  para  se  expressarem. Ta l vez , dev ido  à  longa  h is tó r ia  de  opressão  dos 

ouv in tes , v i v ida  pe los  surdos , obser vamos que  é  mu i to  d i f í c i l  ve r  uma norma surda 

pau tando a  p rópr ia  ide ia  de  comun idade  surda  para  a lém do  f i ca r  f o r te  para  não 

“sucumbi r ” às  mu i tas  ten ta t i vas  de  norma l i zação  dos  surdos . O  per tenc imento  surdo 

à  comun idade  o  sen t i r-se  surdo , é  uma fo r te  marca  cu l tu ra l  que  se  es tabe lece  na 

norma surda . Em gera l , os  surdos  nar ram à  necess idade  da  p resenc ia l idade  para  se 

comun icarem como a lgo  “apa ixonante” , con fo rme podemos ver  na  nar ra t i va  aba ixo .

F ique i  p ro fundamente  surda  na  ado lescênc ia . I sso  fo i  o  in íc io  de  a lgo  d i fe ren te . 

Passe i  ao  i so lamento . No  in íc io  eu  v i v ia  cons tan temente  no  meu quar to . Não 

me agradava  a  p resença  de  pessoas  ouv in tes . Fug ia  das  fes tas  de  famí l i a , das 

v i s i tas  e  de tes tava  a tendê- las . Eu  sen t ia  que  não  es tava  ma is  no  mundo ouv in te . 

E ra  uma parede  de  s i l ênc io  ca indo  sobre  mim. O tempo para  mim jun to  a  essas 

pessoas , par t i cu la rmente  no  loca l  de  t raba lho , e ra  uma verdade i ra  to r tu ra . 

Dese java  es ta r  com os  surdos , ou  mesmo que  soubessem L ib ras . [ . . . ]  Com ma is 

idade  eu  consegu ia  es ta r  com os  surdos  quando quer ia . T inha  momentos  tão 

apa ixonantes  como quando jun tos , os  surdos , fa lávamos sobre  a  espec i f i c idade 

surda . Mu i tas  co isas  íamos descobr indo . Nossas  lu tas  iam sendo no  sen t ido  de 

te rmos  um mundo nosso . Mas  eu  sen t ia  que  nem tudo  em mim era  idên t i co  aos 

demais  surdos  na t i vos  (Perlin  , 2003) .  

	 O  es ta r  en t re  surdos  e  naqu i lo  que  os  surdos  têm chamado de  “mundo surdo” dá 

sen t ido  à  marca  de  p resenc ia l idade  e  ao  sen t ido  do  p rocesso  de  inc lusão  para  surdos . 
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Para  ser  surdo , é  p rec iso , a lém da  surdez  e  da  l í ngua  de  s ina is , es ta r  jun to , e  é  a t ravés 

da  in te ração  l i ngu ís t i ca  que  se  dá  o  p rocesso  soc ia l  na  comun idade .  

	 A  descober ta  do  s ign i f i cado  da  d i fe rença  acontece  no  encont ro  da 

p resenc ia l idade . Esse  sen t ido  é  d i fe ren te  do  dese jo  dos  ouv in tes , é  a lgo  mu i to  ma is 

p ro fundo  do  que  s imp lesmente  es ta r  jun to . Ex i s te  uma necess idade  na tu ra l  de  es ta r 

jun to , en t re  os  “pares” , para  poder  dar  s ign i f i cado  à  l í ngua , ao  o lhar  e  à  cu l tu ra  de 

modo gera l . A  mag ia  da  descober ta  da  ex is tênc ia  da  comun idade  surda  en t re  os  surdos  é 

represen tada , mu i tas  vezes , nas  nar ra t i vas  surdas , como um momento  de  encont ro  com a 

sua  ex is tênc ia , com o  seu  es ta r  no  mundo com c idadan ia  e  na  compreensão  da  d i fe rença . 

	 É  ass im que  a  expressão  da  necess idade  da  p resenc ia l idade  ganha sen t ido . Ma is 

a inda  mu i tas  nar ra t i vas  surdas  expressam, a lém do  encanto  e  da  a leg r ia  do  “desper ta r” 

pe la  p resenc ia l idade , a  necess idade  da  comun icação  por  me io  da  L ib ras .

	  É  na  comun idade  o  lugar  onde  há  a  necess idade  de  con t inuar  fazendo a 

d i fe renc iação  surdo/ouv in te . Essa  comun idade  é  conhec ida  também a t ravés  das 

represen tações  dos  espaços  f í s icos  como a  soc iedade dos  surdos , as  assoc iações 

de  surdos , os  encont ros  espor t i vos , os  encont ros  cu l tu ra is , a  esco la  de  surdos , a 

un i ve rs idade  para  surdos . Ta is  espaços , na  con temporane idade , ganham ampl i tude  com 

o  “advento” da  tecno log ia  a t ravés  dos  encont ros  nos  espaços  v i r tua is . Nes tes  espaços  a 

l í ngua  c i rcu la  l i v remente , sem empec i lhos . 

A  surdez , como marca  cu l tu ra l , necess i ta  de  uma “v i vênc ia” surda . Jun to  aos 

ouv in tes . Os  surdos  não  conseguem man i fes ta r  e  s ign i f i ca r  a  surdez  na  cu l tu ra  ouv in te , 

mesmo que  se ja  em famí l i a . Saber, por tan to , a  l í ngua  de  s ina is , não  s ign i f i ca  nem 

resume a  compreensão  da  surdez  s ign i f i cada  cu l tu ra lmente . Esse  sen t ido  es tá  mu i to 

a lém do  uso  da  l í ngua  de  s ina is . Ta l vez  a inda  se ja  necessár io  re to rnarmos essa  ques tão , 

po is  há  pon tos  que  se  en t re laçam e  c r iam tensões  que  necess i tamos “so l ta r ” , “abr i r ” , 

“esc la recer” , ”c la rear” e , qu içá , compreender, para  a lém dos  conce i tos , os  p rocessos  que 

permi tem ao  surdo  à  poss ib i l i dade  do  le t ramento .

É  in te ressan te  obser var  que  os  surdos  re fe rem-se  à  d i f i cu ldade  de  comun icação  em 

l íngua  de  s ina is  na  famí l i a , mas  i sso  não  s ign i f i ca  que  e les  es te jam responsab i l i zando 

a  famí l i a  pe los  so f r imentos  que  a  fa l ta  de  comun icação  impr im iu  em suas  v idas  surdas . 

A  marca  do  cons t rang imento  surdo  ta l vez  também es te ja  p resen te  na  famí l i a , mas  não 

é  de  lá  que  e les  nar ram o  so f r imento . A  famí l i a  aparece  como o  espaço/ lugar  onde  fo i 

poss í ve l  “negoc ia r” ou t ras  poss ib i l i dades  de  v i ve r  a  d i fe rença  surda . Os  surdos  re fe rem-

se  aos  pa is , apontando a  compreensão  que  es tes  têm da  necess idade  de  seus  f i l hos 

surdos  par t i l ha rem ma is  s ign i f i ca t i vamente  da  comun idade  surda  para  cons t ru í rem sua 

iden t i f i cação  com a  l í ngua  de  s ina is  e  com as  exper iênc ias  cu l tu ra is .

Em casa , os  surdos  que  moram com famí l i a  ouv in te , se  não  têm comun icação , 

como podem desenvo lve r  a  L íngua  de  S ina is?  Cu l tu ra  Surda?  Iden t idade  Surda? 

Mesmo que  a  famí l i a  sabe  L íngua  de  S ina is , os  fami l i a res  ouv in tes  não  têm a 

v i vênc ia  surd is ta  (S ILVE IRA, 2005) .
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Ho je  aconse lho  a  minha  mãe a  respe i ta r  a  minha  p r ime i ra  l í ngua  a  se  o rgu lhar 

pe la  minha  lu ta . E la  cus tava  em en tender  a  educação  de  surdos , po is  pensava 

que  o  o ra l i smo pod ia  me a judar, mas  na  ve rdade  não  é . Agora , com as  dev idas 

exp l i cações , e la  compreendeu (RE IS , 2005. p . 11 ) .

Eu  supere i  tudo  porque  t i ve  uma mãe que  me de ixava  em l ibe rdade  de  se  expressar 

f o ra  de  esco la , por  ges tos  ou  apontação . Minha  mãe f i cou  p reocupada com a 

minha  revo l ta  e  i so lação  e , ao  se  in fo rmar  a  respe i to  do  povo  surdo , descobr iu 

a  ex i s tênc ia  de  uma assoc iação  de  surdos  e  me levou  lá  quando eu  t inha  15 

anos . O  te r  con ta to  com a  comun idade  surda , o  meu mundo abr iu-se  as  por tas 

e  eu  pude exp lo ra r  e  expand i r  para  fo ra  tudo  o  que  es tava  insupor tave lmente 

su focado  den t ro  de  mim (STROBEL, 2006) .

	 Os  surdos , em suas  nar ra t i vas , re fe rem-se  à  famí l i a  como um espaço/ lugar  onde 

a  comun icação  em L ib ras  é  f rág i l , mas , como já  d i sse , é  in te ressan te  que , apesar  d i sso , 

não  acusam a  famí l i a  pe lo  f racasso . Trazem essa  s i tuação  como uma co isa  norma l . 

A  famí l i a  ouv in te  não  tem “obr igação” de  se  comun icar  em l íngua  de  s ina is . Essa  é 

uma s i tuação  compreens íve l , po is , embora  tenha  hav ido  também na  famí l i a  s i tuações 

que  marcaram suas  v idas  com a  marca  do  cons t rang imento , os  surdos  não  condenam 

a  famí l i a  como fazem com a  esco la , po is  é  na  esco la  que  e les  imag inam cons t ru i r 

conhec imento , mas  é  jus tamente  na  esco la  que  as  suas  esperanças  desaparecem. A 

esco la  permanece  apenas  como um e lo  na  comun idade . A  comun idade  é  o  co le t i vo 

dese jado  –  de  uma v ida  em e  no  co le t i vo  - , um co le t i vo  ma io r  que  a  p rópr ia  famí l i a , po is , 

enquanto  a  famí l i a  nos  é  dada , a  comun idade  é  dese jada  e  p roc lamada. Para  a lém das 

nar ra t i vas , veem-se  os  surdos  in te rag indo  em s in ton ia  com a  comun idade  surda  como 

uma “g rande famí l i a” . Mas , l onge  de  ser  uma ide ia  “ românt ica” , a  comun idade  é  um 

espaço  de  d ispu ta  por  ocupar  lugares  nas  l i de ranças . 

É  in te ressan te  obser var  o  pape l  que  exerce  a  po l í t i ca  na  comun idade  en t re  os  surdos . 

A  mi l i t ânc ia  e  a  perseverança  em cont inuar  par t i c ipando dos  encont ros  surdos  são  uma 

cons tan te  nas  suas  nar ra t i vas . É  nesse  mov imento  que  se  re fo rça  a  ide ia  de  ser  surdo  na 

comun idade  surda  como uma cond ição  pos i t i va  para  e les . 

A  marca  da  lu ta  surda  pensada a  par t i r  da  mi l i t ânc ia  po l í t i ca  v i v ida  na  comun idade  é 

um fo r te  e lo  en t re  os  surdos , marca  que  tem sus ten tado  e  renovado  a  fo rça  po l í t i ca  dos 

surdos . A  comun idade  surda  p roporc iona  a  po tênc ia  de  v i s ib i l i za r  a  p resenc ia l idade , a 

lu ta  surda  e  a  tempora l idade , a lém de  ou t ros  marcadores . Nesse  sen t ido , a  comun idade 

passa  a  se r  espaço/ lugar  de  encont ro  seguro  para  os  surdos . O  encont ro  na  comun idade 

surda  é  dese jado  e  quer ido  en t re  os  surdos .

A  marca  da  l u t a  po l í t i ca  é  enunc i ada  do  espaço  da  comun idade  como  uma  a l a vanca 

pa ra  a rgumen ta r  a  f a vo r  da  impo r t ânc i a  e  da  necess idade  de  os  su rdos  es ta rem j un tos 

e  l u t a rem a  f a vo r  das  suas  causas . Se r  su rdo , na  comun idade , é  sempre  v i s t o  como 

uma  po tenc i a l i dade .
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O cur r í cu lo  surdo , dese jo  da  comun idade  surda , aparece  cons tan temente 

nas  nar ra t i vas  surdas  mot i vadas  pe la  lu ta  surda . Os  surdos  en tendem que, para 

aprox imarem-se  da  lu ta  surda , o  cur r í cu lo  é  um ins t rumento , um me io  de  incen t i va r  e 

p romover  sua  iden t idade  cu l tu ra l . Nesse  sen t ido , a  lu ta  surda , a lém da  res is tênc ia  a  sua 

l í ngua  de  s ina is , também tem s ido  mot i vada  pe las  necess idades  educac iona is .

O  que  se  vê  ao  longo  da  h is tó r ia  é  o  su je i to  surdo , lu tando  cons tan temente 

con t ra  essas  ten ta t i vas  de  homogene i zação  de  sua  iden t idade  e  também a 

impor tânc ia  de  en t ra r  numa re lação  in te rcu l tu ra l  [ . . . ] . Com tudo  i sso , é  mu i to 

impor tan te  c r ia r  um novo  cur r í cu lo  espec í f i co  para  surdos , po is  es tes , a lém de 

sempre  apresen ta rem novas  es t ra tég ias  pedagóg icas , também necess i tam de 

d isc ip l inas  que  em suas  p rá t i cas  es t imu lam e  p romovam a  iden t idade  cu l tu ra l 

ao  u t i l i za rem dent ro  da  sa la  de  au la  a  sua  p r ime i ra  l í ngua , como con tação 

de  h is tó r ias  dos  surdos , a  u t i l i zação  de  recursos , como poes ia  e  nar ra t i va 

dos  surdos , o  que  levar ia  a  uma ma io r  consc iênc ia  sobre  a  L íngua  de  S ina is 

(Rangel, 2004) . 

A  lu ta  como marca  cu l tu ra l  que  une  os  surdos  tem s ido  cons tan temente  re inven tada . 

Teve  momentos  em que a  bande i ra  de  lu ta  se  d i rec ionava  apenas  para  a  l í ngua  de  s ina is . 

Na  a tua l idade , essa  lu ta  tem tomado novas  nuances , e , para  a lém da  l í ngua , os  surdos 

dese jam te r  uma educação  que  vá  ao  encont ro  da  d i fe rença  surda . E les  têm levan tado 

em suas  pesqu isas  o  dese jo  de  d iscu t i r  ques tões  que  se  aprox imam de  um cur r í cu lo 

adequado às  necess idades  surdas . 

Ho j e  o  mov imen to  su rdo  oco r re  pe l a  ga ran t i a  de  uma  educação  b i l í ngue , e  é 

esse  pon to  que  que remos  pe r segu i r  pa ra  con t r i bu i r, a t r a vés  de  nossas  pesqu i sas 

l i ngu í s t i cas , numa  i n t e ração  com a  educação  pa ra  a  ga ran t i a  de  l e t r amen to  dos  su rdos 

que  v i vem a  expe r i ênc i a  de  se r  su rdo  na  cu l t u ra  su rda . Ac red i t amos  que  o  cam inho 

é  a  educação  b i l í ngue , t r a j e t ó r i a  que  p rec i samos  t r i l ha r  num con jun to  de  f o r ças  de 

pesqu i sado res  e  p ro fesso res  su rdos , pesqu i sado res  e  p ro fesso res  ouv i n t es , i n s t i t u i ções 

púb l i cas  e  academia .
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 A Importância de Eventos 
Científicos na Perspectiva da 
Surdez: Sinais em Foco
Erika Winagraski

Cristina Maria Delou

Ruth Mariani

Helder Carvalho

Helena Castro

A Educação  a tua lmente  tem um grande desa f io  na  garan t ia  da  inc lusão  de  todos 

os  a lunos  no  s i s tema regu la r  de  ens ino . Segundo a  Cons t i tu ição  Federa l  de  1988, 

Cap í tu lo  I I I , Seção  I , A r t igo  205, “a  Educação  é  um d i re i to  de  todos  e  dever  do  Es tado 

e  da  Famí l i a , que  deverá  se r  p romov ida  e  incen t i vada  com a  co laboração  da  soc iedade, 

v i sando  ao  p leno  desenvo lv imento  da  pessoa , seu  p reparo  para  o  exerc íc io  da  c idadan ia 

e  sua  qua l i f i cação  para  o  t raba lho” (BRAS IL , 1988) . En t re tan to , mesmo tendo  garan t ido 

por  l e i  o  d i re i to  à  educação , os  a lunos  com necess idades  espec ia i s  a inda  carecem de 

a tend imento  adequado para  te r  acesso  a  esse  d i re i to  (S ILVA, 2006) . 

Dados  apresen tados  pe lo  MEC reve lam que uma pequena parce la  de  pessoas  com 

necess idades  espec ia i s  recebe  a lgum a tend imento  educac iona l  no  pa ís  (CA IADO, 

2003) . A  reconhec ida  necess idade  de  ampl iação  do  acesso  à  Educação  àque les  que , 

t rad ic iona lmente , têm s ido  exc lu ídos  do  s i s tema de  ens ino , é  rea l i zada  sob  a  fo rma de 

Educação  Inc lus i va  (ARANHA, 2003) . 

O  Bras i l  pa r t i c ipou  da  Confe rênc ia  Mund ia l  sobre  Educação  para  Todos  (UN ICEF, 

1990) , rea l i zada  em Jomt ien , na  Ta i l ând ia , e  ass inou  a  dec la ração  resu l tan te , assumindo 

o  compromisso  de  combate r  a  exc lusão  de  qua lquer  pessoa  do  s i s tema educac iona l . A lém 

da  Confe rênc ia  na  Ta i l ând ia , a  Dec la ração  de  Sa lamanca (UNESCO, 1994)  e  a  Convenção 

da  Gua tema la  (OEA, 1999)  re fo rçam as  re fe rênc ias  às  necess idades  educa t i vas  espec ia i s 

(FERRE IRA, 1998) .

Rea f i rmada no  inc iso  I I I  do  a r t . 4 º  da  Le i  de  D i re t r i zes  e  Bases  (BRAS IL , 1996) , a 

garan t ia  do  acesso  aos  con teúdos  bás icos  que  a  esco la r i zação  deve  p roporc ionar  a  todos 

os  ind i v íduos , inc lus i ve  àque les  com necess idades  educac iona is  espec ia i s , demanda 
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o  conhec imento  sobre  as  necess idades  espec í f i cas  desses  ind i v íduos  nas  d i fe ren tes 

perspec t i vas  e  á reas , p rop ic iando  cond ições  adequadas  para  o  desenvo lv imento  p leno  de 

suas  capac idades  (SOUSA e  PR IETO, 2002) .

Dent re  os  ind i v íduos  com necess idades  espec ia i s  se  inc lu i  a  comun idade  surda  que 

tem como base  de  sua  educação  a  L íngua  Bras i l e i ra  de  S ina is  –  L ib ras  (BRAS IL , 2002) . 

Essa  l í ngua  é  execu tada  a t ravés  de  um s is tema que  d i fe re  s ign i f i ca t i vamente  da  L íngua 

Por tuguesa , v i s to  que  se  fundamenta  na  moda l idade  espaço-v isua l  (QUADROS e  KARNOPP, 

2004) . Sendo ass im, para  se  comun icar  em L ib ras , não  bas ta  apenas  conhecer  os  s ina is ; 

é  necessár io  conhecer  a  sua  g ramát ica  espec í f i ca  e  o rdenação  coordenada para  combinar 

as  f rases , es tabe lecendo en tend imento . E  segundo a  Secre ta r ia  de  Educação  Espec ia l 

(BRAS IL , 1997) , a  L íngua  Por tuguesa  é  um ins t rumento  l i ngu ís t i co  que  não  se  apresen ta 

como recurso  para  fac i l i t a r  o  in te rcâmbio  com o  mundo, mas  um obs tácu lo  que  p rec isam 

t ranspor  com grande d i f i cu ldade .

Segundo Lacerda  e  co laboradores  (2008) , even tos  c ien t í f i cos  cons t i tuem-se  como 

fon te  essenc ia l  na  busca  e  apreensão  de  novos  conhec imentos , sua  f ina l idade  é  reun i r 

p ro f i ss iona is  ou  es tudantes  de  uma de te rminada  espec ia l idade  para  t rocas  e  t ransmissão 

de  in fo rmações  de  in te resse  comum aos  par t i c ipan tes .

Por tan to , é  impor tan te  ressa l ta r  que  a  o rgan i zação  de  even tos  c ien t í f i cos  pode  te r  um 

pape l  de  g rande re levânc ia  no  p rocesso  da  comun icação  c ien t í f i ca  na  med ida  em que a 

t ransmissão  de  ide ias  e  fa tos  novos  pode  chegar  ao  conhec imento  da  comun idade  a l vo 

de  mane i ra  ma is  ráp ida  que  aque las  ve icu ladas  pe los  me ios  fo rma is  de  comun icação , 

como l i v ros , per iód icos  e  ana is , por  exemplo  (LACERDA e t  a l . , 2008) . Nes te  con tex to , os 

even tos  c ien t í f i cos  que  d iscu tam e  d i vu lguem os  s ina is  para  a  comun idade  surda  e  para 

ou t ros  p ro f i ss iona is  das  á reas  de  educação , ens ino  e  tecno lóg ica  e  mesmo es tudantes , 

pode  ser  impor tan te  no  sen t ido  não  só  de  v iab i l i za r  t rocas  e  t ransmissão  de  in fo rmações 

de  in te resse  comum, mas também de  fo r ta lecer  a  L ib ras  como l íngua  que  v iab i l i za  de 

fo rma tão  ampla  quanto  o  Por tuguês  o  acesso  ao  conhec imento  tecno lóg ico .

Por  f im, even tos  c ien t í f i cos  es tão  sendo c r iados  para  assoc ia r  g rupos  para 

v iab i l i zação  da  ap l i cação  dos  s ina is  gerados  em L ib ras  pe la  comun idade  surda . Os 

resu l tados  des te  p ro je to  devem, a lém de  con t r ibu i r  para  o  ens ino  e  aprend i zagem, 

in ic iando  a  d i vu lgação  de  novos  te rmos  em L ib ras , deve  também subs id ia r  d i scussões 

nas  comun idades  surda  e  c ien t í f i ca  sobre  a  ques tão  da  fa l ta  de  s ina is  para  o  ens ino  em 

d ive rsas  á reas .
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In t rodução

A presen te  pesqu isa  Rea l idade  Acadêmica  e  Rea l idade  Prá t i ca  dos  p ro fessores  da 

educação  bás ica  no  t raba lho  com a  L íngua  Bras i l e i ra  de  S ina is  –  L ib ras  tem como tema 

cen t ra l  a  ques tão  da  L ib ras  na  esco la  o  in te resse  por  esse  tema surg iu  por  par t i c ipa r  do 

p ro je to  “Formação In ic ia l  e  Cont inuada de  Pro fessores : Abordagem Inc lus i va  na  Educação 

Bás ica” que  busca  d iscu t i r  a  ques tão  do  ens ino  da  L ib ras  para  os  p ro fessores  da 

educação  bás ica , p ro fessores  em exerc íc io  e  p ro fessores  em fo rmação. O  ob je t i vo  cen t ra l 

do  es tudo  é  faze r  uma ana l i se  compara t i va  da  fo rmação in ic ia l  e  con t inuada do  p ro fessor 

da  educação  bás ica  quanto  as  mudanças  de  c renças  de  metodo log ias  de  percepções 

aprend idas  com o  curso  de  capac i tação  em L ib ras . E  como ob je t i vos  espec í f i cos : 

Inves t iga r  as  aprend i zagens  os  p ro fessores  a  par t i r  do  curso  de  capac i tação  em L ib ras ; 

Iden t i f i ca r  e  ana l i sa r  as  mudanças  evo lu t i vas  de  aprend i zagem da  L ib ras  dos  p ro fessores 

da  educação  bás ica ;  In te rp re ta r  como ocor re  o  desenvo lv imento  e  a  aprend i zagem do 

p ro fessor  quanto  ao  aprend i zado  da  L ib ras . 
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Sabendo a  impor tânc ia  da  L ib ras  como fo rma de  inc lusão  dos  a lunos  surdos ,  e  sendo 

a  mesma a  2ª  l í ngua  o f i c ia l  do  pa ís . Segundo a  Le i  de  D i re t r i zes  e  Base  9394/96-LDB 

o  a luno  surdo  poderá  ser  inc lu ído  na  educação  regu la r, o  que  imp l i ca  uma es t ra tég ia 

metodo lóg ica  do  p ro fessor  para  consegu i r  a lcançar  seu  púb l i co  ouv in te  e  surdo  com 

uma educação  de  qua l idade . O  que  en fa t i za  a  impor tânc ia  de  metodo log ias  adequadas 

de  inc lusão , o  que  é  re f le t ido  pe la  p rá t i ca  de  ens ino-aprend i zagem do  p ro fessor. Para 

o  desenvo lv imento  do  t raba lho  to rna-se  necessár io  l e i tu ras  de  re fe renc ias  teó r i cos  que 

a judam a  ana l i sa r  e  compreender  os  caminhos  de  fo rmação acadêmica  e  das  p rá t i cas  dos 

p ro fessores  pesqu isados .

 As d iscussões sobre formação e desenvo lv imento prof iss iona l  docente têm s ido 

preocupação constante de inúmeras pesquisas e debates educac iona is . Isso porque a 

nova era que se avu l ta , pautada nas novas tecnolog ias, e  na d ivers idade cu l tura l , ex ige do 

professor  a  capac idade de red imensionar  suas ações, no sent ido de a tender  às d i ferenças 

contextua is , respei tando o outro, seu espaço de a tuação educac iona l  e  as necess idades 

in t r ínsecas a s i  mesmo. Mat ias-Pere i ra  (2008)  destaca que as t ransformações soc ia is 

ace leradas, provocadas pe lo desenvo lv imento das novas tecnolog ias de in formação e 

comunicação, e  a necess idade da ráp ida c i rcu lação da in formação, são as pr inc ipa is 

responsáve is  pe las necess idades de a l terar  as perspect ivas de formação dos ind iv íduos.

A formação prof issional, nesse sent ido, abandona a concepção clássica formal ista de 

educação passiva e avança rumo a uma educação cidadã, em que todos se transformam, 

transformando, com autonomia e l iberdade, suas formas de ser e agir  na colet iv idade. Para 

tanto, faz-se necessár io o desenvolv imento ref lexivo de uma prát ica docente, atenta às 

emergentes dinâmicas educacionais e às necessidades imperantes no atual  cenár io mundial . 

Segundo Cas tanho  e  Cas tanho  (1996)  a  ação  educa t i va  deve  p rovocar  mudanças 

nas  pessoas , nos  ag rupamentos  soc ia i s  e  nas  ins t i tu ições  responsáve is  pe lo  s i s tema 

de  ens ino . Para  e les  o  p rocesso  educa t i vo  se  pau ta  no  a lcance  de  ob je t i vos , que  são 

os  resu l tados  esperados , percep t í ve i s  na  e tapa  f ina l  e  na  concre t i zação  de  in tenções 

p resen tes  desde  a  e tapa  in ic ia l , e  l i gadas  d i re tamente  à  re lação  en t re  quem de f lag ra  o 

p rocesso  e  os  ob je t i vos  p ropos tos . Confo rme os  au to res ,

Os  agentes  de f lag radores  do  p rocesso  educa t i vo  são  os  p ro fessores , que 

fo rmu lam seus  p lanos  de  t raba lho  pedagóg ico , com ob je t i vos , con teúdos , 

recursos  d idá t i cos  e  fo rmas  de  ava l i ação ;  as  esco las , que  t raçam seus  p lanos 

cur r i cu la res , de  docênc ia  e  de  pesqu isa ;  e  os  ó rgãos  do  governo  e  da  soc iedade 

c i v i l , que  p lane jam ou  in te r vêm no  p rocesso  de  p lane jamento  dos  s i s temas de 

ens ino  (CASTANHO e  CASTANHO, 1996, p .57 ) . 

Ass im, quando se  pensa  a  fo rmação in ic ia l  e  con t inuada, no  p rocesso  de  fo rmação 

em L ib ras  surgem a lgumas d iscussões  que  merecem a tenção : Como os  p ro fessores  em 

fo rmação absor vem as  mudanças  em re lação  a  metodo log ias , percepções  e  c renças  no 

curso  de  capac i tação  em L ib ras?
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Duran te  mu i tos  anos , a  Esco la  Espec ia l  f o i  a  ún ica  a l te rna t i va  d ispon íve l  para  a lunos 

com de f i c iênc ia . Esse  mode lo  de  educação  –  c r i t i cado  p r inc ipa lmente  pe la  seg regação 

soc ia l , começou a  se r  ques t ionado  e  a  inc lusão  surg iu  como uma a l te rna t i va  para  a 

educação  desses  a lunos  e  suas  v i vênc ias  nas  ins t i tu ições  fo rma is  de  ens ino . 

A tua lmente , a  lu ta  pe la  inc lusão  soc ia l  e  pe lo  respe i to  à  d i ve rs idade  se  fo r ta lece  e  faz 

c rescer  a  busca  por  uma esco la  que  possa  a tender  a  todos  os  a lunos , sem ró tu los  e  sem 

c lass i f i cações  d isc r im ina tó r ias  –  e  i sso  não  somente  na  Educação  Espec ia l . 

Como aponta  Mi t t l e r  (2003) : 

A  inc lusão  não  d i z  respe i to  a  co locar  as  c r ianças  nas  esco las  regu la res , mas 

a  mudar  as  esco las  para  to rná- las  ma is  respons ivas  às  necess idades  de 

todas  as  c r ianças ;  d i z  respe i to  a  a judar  todos  os  p ro fessores  a  ace i ta rem a 

responsab i l i dade  quanto  à  aprend i zagem de  todas  as  c r ianças  nas  suas  esco las 

e  p repará- los  para  ens inarem aque las  c r ianças  que  es tão  a tua l  e  co r ren temente 

exc lu ídas  das  esco las  por  qua lquer  razão  (M ITTLER, 2003, p . 16 ) .

Out ra  impor tan te  Reso lução  p resen te  nas  D i re t r i zes  Nac iona is  para  a  Educação 

Espec ia l  na  Educação  Bás ica  (Reso lução  CNE/CEB nº  2 /2001) , em seu  a r t igo  2º , 

de te rmina  que  os  s i s temas de  ens ino  devem mat r i cu la r  todos  os  a lunos , cabendo 

às  esco las  o rgan i za rem-se  para  o  a tend imento  aos  educandos  com necess idades 

educac iona is  espec ia i s , assegurando as  cond ições  necessár ias  para  uma educação  de 

qua l idade  para  todos  (BRAS IL , 2001, p . 1 ) . 

Segu indo  essas  d i re t r i zes , o  que  se  p re tende  é  garan t i r  que  todos  os  a lunos  tenham 

acesso  esco la r  e  ace i tação ;  que  as  d i fe renças  se jam aco lh idas  e  que  ocor ra  um es fo rço 

co le t i vo  na  equ iparação  de  opor tun idades  de  desenvo lv imento  com qua l idade . Não  bas ta 

que  uma c r iança  com necess idades  espec ia i s  se ja  inc lu ída  em uma esco la  regu la r 

para  que  ha ja  uma inc lusão  p rog ress i va  e  se  p romova  o  sucesso  esco la r  do  a luno  com 

de f i c iênc ia . Para  tan to  se  faz  p remente  que  as  cond ições  necessár ias  para  uma educação 

de  qua l idade  para  todos  – como cons ta  na  Le i  –  se jam a t ing idas . 

Car va lho (2000)  ressa l ta  a  importânc ia da proposta de educação inc lus iva no sent ido de 

buscar  formas de superar  as s i tuações de exc lusão, reconhecendo o d i re i to  a  ser  d i ferente 

e envo lvendo toda a soc iedade no a tendimento às pessoas com def ic iênc ias. Sua tarefa é 

est imular  a  par t ic ipação soc ia l  p lena de todos os grupos que se encontram exc lu ído.

Os  es tudos  que  envo l vem a  L ib ras  são  cons iderados  recen tes  e , a inda , um campo 

pouco  f i rmado no  Bras i l . I sso  se  deve , em par te , pe la  conso l idação  da  L ib ras  como uma 

L íngua  o f i c ia l  pa ra  as  pessoas  surdas  a  par t i r  da  Le i  n . º  10 .436, de  abr i l  de  2002. Essa 

l í ngua  fo i  reconhec ida  como me io  lega l  de  comun icação  e  expressão , a lém de  ou t ros 

recursos  l i ngu ís t i cos  a  e la  assoc iados ;  também, pode  ser  cons iderada  como a  segunda 
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l í ngua  o f i c ia l  no  Bras i l  e  se  con f igura  como um grande passo  para  a  acess ib i l i dade  e  a 

inc lusão  das  pessoas  surdas  nas  d i fe ren tes  es fe ras  soc ia i s . É  impor tan te  ressa l ta r  que 

essa  fo i  uma das  conqu is tas  das  comun idades  Surdas .

Metodo log ia

Es ta  pesqu isa  que  encont ra-se  em andamento  tem como base  a  na tu reza  quant i -

qua l i ta t i va . Sendo e la  d i v id ida  em duas  e tapas , onde  a  p r ime i ra  é  de  cunho b ib l i og rá f i co 

para  fundamentação  teór i co  metodo lóg ica  do  t raba lho , que  d iga  respe i to  ao  ob je to  de 

es tudo  e  de  campo. Es tão  sendo consu l tados  au to res  com reconhec ida  con t r ibu ição 

no  que  se  re fe re  à  temát ica  da  pesqu isa , ta i s  como, Go f fman (1998) , Gumperz  (1999) , 

Ma theus  (2006;  2008;  2010) , Quadros  (2006, p .  2007)  den t re  ou t ros . 

Na segunda etapa está sendo realizado coleta de dados. A pesquisa está sendo 

desenvolvida em uma Escola Municipal da Cidade de Viçosa-MG, visualizando os aspectos 

referentes ao currículo, discursos e os saberes contextualizados, tomando como base a 

importância da formação em Libras. Para a coleta de dados serão uti l izadas as técnicas de 

entrevista, visitação e observação. Além disso, será uti l izado métodos como notas de campo, 

f i lmagens e relatos para auxil iar na discussão posterior de analise sobre o desenvolvimento dos 

professores quanto suas estratégias de ensino para incluir o aluno surdo em sala de aula.
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(Re)pensando a Construção do 
Conhecimento Científico no 
Contexto da Educação dos Surdos
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IC, Universidade Federal de Viçosa (MG).
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PQ, Universidade Federal de Viçosa (MG).

In t rodução

O presen te  t raba lho  busca  d iscu t i r  a  med iação  do  conhec imento  c ien t í f i co  com 

es tudantes  surdos  a  par t i r  da  a r t i cu lação  de  novas  l i nguagens  re lac ionada ao  uso  da 

tecno log ia  e  exper imentação . É  impor tan te  admi t i r  que  esses  recursos  podem favorecer 

o  ma io r  desenvo lv imento  sóc io-cogn i t i vo  dos  surdos , sobre tudo  quando são  u t i l i zados  de 

fo rma complementar  à  l í ngua  de  s ina is  nas  in te rações  es tabe lec idas  em sa la  de  au la .

De acordo com Sacks (2010) , a  l inguagem é o meio que poss ib i l i ta  o  pensamento, 

sendo desenvo lv ida a t ravés da negociação com o outro. A lém d isso, representa um dos 

inst rumentos-chaves cr iados pe los seres humanos para a organização do pensamento.  

Vygotsky (2001)  ressa l ta  que a l inguagem assume uma importante função soc ia l  e 

in te lectua l . Nesse sent ido, é  prec iso cons iderar  que na comunicação estabelec ida com os 

estudantes surdos em sa la de au la, há uma barre i ra  l ingu ís t ica e cu l tura l  que necess i ta 

ser  mediada/ar t icu lada pe las ações do professor, de modo a favorecer  as in terações 

estabelec idas nesse espaço e o processo de construção soc ia l  do conhecimento c ient í f ico.

Para Vygotsky (2001), o desenvolv imento das funções psicológicas superiores 

(pensamento e l inguagem) não é algo que ocorre de maneira natural  e automática. O 

desenvolv imento social , cognit ivo e afet ivo requer a mediação de instrumentos culturais, 

sendo o mais importante deles a l íngua. Ele considerava a aquis ição da l inguagem como o 

momento mais s igni f icat ivo no curso do desenvolv imento cognit ivo. No caso dos surdos, o 
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bom domínio da Língua Brasi le ira de Sinais (L ibras) pode favorecer esse desenvolv imento e, 

consequentemente, a internal ização do conhecimento cient í f ico discut ido em sala de aula.

O ens ino  de  Qu ímica/C iênc ias  aos  es tudantes  surdos  represen ta  um g rande desa f io 

co locado  aos  p ro fessores . I sso  porque , de  acordo  com Quadros  (1997) , os  es tudantes 

surdos  não  podem apreender  um conteúdo t ransmi t ido  em uma l íngua  que  e le  não 

domina . E  como a  ma io r ia  de les  es tá  submet ida  a  uma educação  de  ouv in tes , duran te 

o  ens ino  em sa la  de  au la  o  p rocesso  de  aprend i zagem favorece  a  apreensão  super f i c ia l 

de  novos  conhec imentos . Contudo , ex i s te  uma d i f i cu ldade  para  a  u t i l i zação  de  s ina is 

re fe ren tes  às  te rmino log ias  qu ímicas  (S ILVE IRA & SOUSA, 2010) . Ass im, buscando 

dar  sen t ido  aos  conce i tos  e  te rmos  apresen tados  em sa la  de  au la  pe lo  p ro fessor, é 

impor tan te  o  uso  de  c lass i f i cadores  que  permi tam a  descr ição  espaço-v isua l  de  uma dada 

ide ia  c ien t í f i ca , tendo  em v is ta  a  inex is tênc ia  de  s ina is  espec í f i cos  para  de te rminadas 

pa lav ras  que  con templem as  d i fe ren tes  á reas  do  conhec imento  (BERNARDINO, 2012) .

Segundo Fe l t r in i  e  Gauche (2007) , a  l íngua de s ina is  apresenta modal idade d i ferente 

das l ínguas ora is . Os surdos tem acesso às in formações pe lo canal  v isua l , comunicando-

se em uma modal idade v isuoespac ia l . Dessa forma, é necessár io  que o professor  procure 

ar t icu lar  em suas au las recursos que ser iam complementares a L ibras, ta is  como imagens, 

modelos, exper imentos, v ídeos e an imações. Isso permi t i r ia  aos surdos uma melhor 

apreensão dos concei tos c ient í f icos apresentados, cons iderando que e les ser iam ( re )

s ign i f icados, de modo a contemplar  as espec i f ic idades dos surdos. Ass im, os surdos 

poder iam ser  inc lu ídos no processo educat ivo, tendo acesso a um conhecimento leg í t imo 

e que respei ta  os seus l imi tes f ís icos e cu l tura is , ta l  como se apresenta nas d iscussões 

a tua is  re lac ionadas à Educação Inc lus iva. Nesse sent ido, S i lva e Re is  (2011)  destacam que:

[ . . . ]  pensar  a  inc lusão  é  faze r  um mov imento  que  busca  repensar  a  esco la 

para  que  de i xe  de  ser  a  esco la  da  homogene idade  e  passe  a  se r  a  esco la  da 

he te rogene idade , para  que  a  esco la  da  d isc r im inação  e  segregação  dê  lugar  à 

esco la  aber ta  a  todos  (S ILVA & RE IS , 2011, p . 10 ) .

Pensando dessa forma, o processo inclusivo impl ica em mudanças tanto no sistema 

quando na estrutura da Escola. Si lva e Reis (2011) ainda ressaltam que isso pressupõe um 

novo olhar das pessoas, uma mudança na mental idade e ações, de forma que todos sejam 

respeitados, independentemente das suas di ferenças e especif ic idades. Assim, a Escola 

art icula ações inclusivas valor izando as potencial idades dos estudantes e não as di ferenças.

Do ponto  de  v i s ta  da  surdez , é  impor tan te  compreender  que  o  surdo  não  é  incapaz . 

É  apenas  d i fe ren te , cons iderando que  e le  percebe  e  in te rp re ta  o  mundo com os  o lhos .  

En t re tan to , sabemos que  a  g rande  par te  dos  p ro fessores  não  fo i  f o rmada para  l i da r  com 

os  desa f ios  apresen tados  pe las  d i fe renças  na  Esco la . A lme ida  (2007)  ressa l ta  que  fo rmar 

o  p ro fessor  é  mu i to  ma is  que  in fo rmar  e  repassar  conce i tos . Esse  p rocesso  de  fo rmação 

demanda prepara r  o  p ro fessor  para  um ou t ro  modo de  educar, que  a l te re  sua  re lação  com 

os  con teúdos  d isc ip l ina res  e  com o  educando.
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Cons iderando a  d iscussão  apresen tada  an te r io rmente  e  com o  in tu i to  de  aux i l i a r  no 

desenvo lv imento  dos  es tudantes  surdos  das  Esco las  Púb l i cas  da  c idade  de  V içosa  (MG) , 

rea l i zou-se  um levan tamento  do  g rupo  a tend ido  por  essas  ins t i tu ições . Em segu ida , esses 

es tudantes  fo ram conv idados  a  par t i c ipa r  do  p ro je to  Educação  C ien t í f i ca  em L ib ras . 1*

Por  f im, essas  au las  es tão  acontecendo ao  longo  de  2013 no  Espaço  C iênc ia  em 

Ação , 2†onde  semana lmente  os  es tudantes  surdos  vão  a  esse  loca l  para  te rem 2 horas  de 

au la  de  Qu ímica/  C iênc ias  com um pro fessor  in té rp re te , que  é  l i cenc iando  em Qu ímica 

da  UFV e  também a tua  no  Prog rama Ins t i tuc iona l  de  Bo lsas  de  In ic iação  à  Docênc ia 3‡ 

(P IB ID ) , que  é  fomentado  pe la  CAPES.

Aspectos  metodo lóg icos : descr ição  da  au la , amost ra , co le ta  e 
aná l ise  dos  dados

A par t i r  dos  p ressupos tos  des tacados  an te r io rmente , f o i  desenvo lv ida  uma au la  sobre 

o  tema Separação  de  Mis tu ras , buscando con templa r  nessa  p ropos ta  os  aspec tos  v i sua is 

re lac ionados  a  esse  assunto . Para  i sso , u t i l i za ram-se  mater ia i s  concre tos , exper imentos 

e  imagens  que  favorecessem uma me lhor  abs t ração  dos  conce i tos  d iscu t idos  em sa la  de 

au la , a lém de  poss ib i l i t a r  es tabe lecer  re lações  ma is  concre tas  com o  tema abordado.

A  a t i v idade  em ques tão  p re tend ia  separa r  subs tânc ias  qu ímicas  p resen tes  em a lgumas 

mis tu ras . P r ime i ramente , por  me io  de  uma Dest i l ação , f o i  separada  a  mis tu ra  de  água 

e  á lcoo l . Em segu ida , f o i  usado  ou t ro  método  de  separação , a  F i l t ração ,  na  qua l  com o 

aux í l i o  do  car vão  a t i vo , separou-se  par te  do  coran te  de  um re f r ige ran te  sabor  l a ran ja .

O presen te  t raba lho  d iscu t i rá  a  med iação  do  conhec imento  c ien t í f i co  pe lo  p ro fessor 

duran te  essa  au la , por  me io  da  a r t i cu lação  de  d i fe ren tes  es t ra tég ias  de  ens ino  e 

l i nguagens , de  fo rma que  o  conhec imento  c ien t í f i co  pudesse  ser  compreend ido  pe los 

es tudantes  surdos . 

A  re fe r ida  au la  con tou  com a  par t i c ipação  de  do is  es tudantes  surdos . Esses 

es tudantes  cursam o  7°e  9°  anos  do  Ens ino  Fundamenta l . Todos  es tão  fo ra  da 

fa i xa  e tá r ia  norma l  de  esco la r i zação . A lém d isso , apenas  um de les  é  acompanhado 

regu la rmente  por  in té rp re te  na  Esco la . É  impor tan te  des tacar  que  essas  au las  fo ram 

1    Projeto destinado aos estudantes surdos das Escolas Públicas da cidade de Viçosa (MG), com objetivo de 
proporcionar a eles um ensino de Ciências diferenciado, de modo que na realização das aulas, os aspectos inerentes 
à sua cultura fossem levados em consideração.
2    Local dedicado à realização das atividades de extensão relacionadas à divulgação e popularização da Ciência – 
Departamento de Química da Universidade Federal de Viçosa (DEQ-UFV).
3    O PIBID representa uma iniciativa governamental para o aperfeiçoamento e a valorização da formação de professores na 

Educação Básica. O programa concede bolsas a estudantes das licenciaturas participantes de projetos de iniciação à docência 

em escolas públicas. Os projetos buscam promover a inserção dos estudantes no contexto das escolas públicas desde o 

início da sua formação acadêmica, para que desenvolvam atividades didático-pedagógicas sob orientação de um docente da 

licenciatura e de um professor da escola.
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min is t radas  por  me io  de  Comun icação  To ta l , na  qua l  o  p ro fessor  fa la  e  usa  s ina is  ao 

mesmo tempo. Essa  abordagem comun ica t i va  se  fez  necessár ia  naque le  con tex to  de  sa la 

de  au la , po is  os  es tudantes  apresen tavam pouca  f luênc ia  na  L ib ras . Ass im, o  ob je t i vo 

da  au la  va i  a lém de  ens inar  Qu ímica/  C iênc ias  a  es tes  es tudantes . Tem-se  também a 

p re tensão  de  poss ib i l i t a r  a  e les  um desenvo lv imento  na  L íngua  de  S ina is , de  modo que 

possam v i venc ia r  uma educação  B i l í ngue , capac i tando-os  a  se rem bons  usuár ios  da 

L ib ras  (como pr ime i ra  l í ngua )  e  do  Por tuguês  (como segunda l í ngua ) .

Resu l tados  e  d iscussões

In ic ia lmente, o  professor  mostrou aos estudantes um f rasco de v idro que cont inha 

água e outro com á lcoo l . Porém, e les se confundi ram in ic ia lmente ao ver  que os f rascos 

cont inham l íqu idos inco lores. A pr inc íp io , e les não consegui ram entender  que o termo 

l íqu ido se refer ia  à  categor ia  estado f ís ico das substânc ias ut i l i zadas no exper imento e não 

ao nome de las. Essa mesma d i f icu ldade de assoc iação fo i  consta tada com termino log ias 

t raba lhadas em aulas anter iores, quando foram abordados outros conteúdos c ient í f icos.

Antes mesmo que o professor expl icasse detalhadamente cada parte da aparelhagem 

usada para a real ização da Dest i lação , um dos estudantes v iu que a mistura de água  e 

álcool  sob a chapa de aquecimento estava em ebul ição. Logo, quest ionou ao professor: 

Por que ocorre a fervura se não tem fogo? Foi necessár io esclarecer a eles que a chapa 

de aquecimento usada era de metal  e, l igada na energia elétr ica, i r ia conduzir  calor para 

a solução. Assim, ser ia possível  a fervura da solução contendo água e álcool.  Ao f inal  do 

exper imento, constatou-se a separação das duas substâncias. Para isso, o professor molhou 

uma folha de papel com o l íquido que estava no balão colocado sob a chapa de aquecimento. 

Poster iormente, molhou outra fo lha com o l íquido dest i lado que foi  recolhido no balão f inal . 

Ao colocar fogo nas duas folhas, percebeu-se que somente a segunda queimou devido a 

presença do álcool, que é mais volát i l  e evaporou pr imeiro durante o processo de Dest i lação .

F igura  1 : E s t u d a n t e s  a c o m p a n h a n d o  o  p r o c e s s o  d e  s e p a r a ç ã o  d a  m i s t u r a  água + á lcoo l  p e l o 

m é t o d o  d a  Dest i l ação .
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A segunda a t iv idade, re la t iva ao processo de  F i l t ração  S imp les , fo i  rea l i zada ut i l i zando 

um papel  de f i l t ro . Os estudantes logo assoc iaram ao que se tem em casa para f i l t rar  o 

café. No momento em que o professor  co locou uma pequena quant idade de car vão a t ivo 

no in ter ior  do papel  de f i l t ro , e les  perguntaram se aqui lo  era café. O professor, então, 

exp l icou o que era aquele composto ut i l i zado na a t iv idade exper imenta l . Ao f ina l i zar  a 

f i l t ração com o car vão, percebeu-se que o ref r igerante, cu ja  cor  in ic ia l  era a laran jada, 

hav ia  se tornado pra t icamente inco lor. O professor  incent ivou os estudantes a e laborarem 

a lgumas h ipóteses para exp l icar  o  que hav ia  acontec ido durante o processo de f i l t ração. 

Porém, fo i  necessár ia  a  mediação junto aos estudantes para esc larecer  que a função do 

car vão a t ivo no exper imento era a de adsor ver  o corante do ref r igerante. Esse processo de 

adsorção  re t i rou par te  do corante da so lução, f icando este f i xado na super f íc ie  do car vão.

Duran te  essa  au la , percebeu-se  que  para  med ia r  o  conhec imento  c ien t í f i co  jun to 

aos  es tudantes  surdos , é  impresc ind í ve l  a  u t i l i zação  de  recursos  v i sua is , a lém de 

se  es tabe lecer  ações  d ia logadas  duran te  as  a t i v idades , de  fo rma que  favoreça  o 

en tend imento  dos  assuntos  es tudados . En t re tan to , houve  d i f i cu ldade  em en tender  cer tos 

conce i tos  como, por  exemplo , aque le  re fe ren te  as  d i fe ren tes  subs tânc ias  que  podem te r 

o  mesmo es tado  f í s i co . Ou a inda , que  um mesmo fenômeno, no  caso  da  ebu l i ção , pode 

ser  rea l i zado  pe lo  fogo  ou  por  uma chapa de  aquec imento , em que o  fogo  não  inc ide 

d i re tamente  sobre  o  s i s tema exper imenta l .

Ass im, é necessár io  que ha ja uma in teração efet iva entre o professor  e  os estudantes, 

e  que esta se ja  preferenc ia lmente rea l i zada em L ibras. Quando não houver  s ina is 

espec í f icos para ta is  assuntos, o  uso de c lass i f icadores se torna necessár io  (BERNARDINO, 

2012) , para que se ja  poss íve l  ar t icu lar  as ide ias expostas e, poster iormente, ocorrer  a 

in terna l i zação dos novos conteúdos c ient í f icos d iscut idos em sa la de au la (VYGOTSKY, 

2001) . Isso permi t i r ia  a  e les se inc lu í rem como protagonis tas no processo de construção 

soc ia l  do conhecimento, que ser ia  ar t icu lado de forma a respei tar  os l imi tes dos surdos e 

acred i tando no potenc ia l  que e les apresentam para apre(e )nder  novos saberes.

Conclusão

A l íngua de s ina is  e  os d i ferentes recursos v isua is  ut i l i zados em sa la de au la 

pe lo  professor  durante a mediação do conhecimento c ient í f ico permi t i ram promover  o 

desenvo lv imento soc ia l  e  in te lectua l  dos surdos. Isso aconteceu a par t i r  das in terações 

estabelec idas durante a rea l i zação das a t iv idades exper imenta is  propostas em sa la de au la.

Para  que  os  surdos  cons igam in te rna l i za r  o  conhec imento  cons t ru ído  nas  in te rações 

soc ia i s  (VYGOTSKY, 2001) , é  impor tan te  que  todo  esse  p rocesso  de  med iação  se ja 

a r t i cu lado  pe lo  p ro fessor  por  me io  da  l í ngua  na tu ra l  dos  surdos  e  que , a  p r inc íp io , se r ia 

ma is  acess í ve l  a  todos  aque les  que  a  dominam: a  L ib ras .

Ass im, a  inc lusão  na  Esco la  deve  a r t i cu la r  ações  que  busquem va lo r i za r  as 

po tenc ia l idades  dos  es tudantes  surdos , poss ib i l i t ando  o  envo l v imento  e fe t i vo  de les 
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no processo  de  cons t rução  de  novos  conhec imentos , de  fo rma que  se ja  poss í ve l  o 

desenvo lv imento  da  au tonomia  para  pensar  e  ( re )s ign i f i ca r  os  novos  saberes . Dessa 

fo rma, é  impor tan te  que  o  p ro fessor  busque um apr imoramento  cons tan te  em sua 

fo rmação, para  que  tenha  f luênc ia  na  L ib ras , p roporc ionando esse  desenvo lv imento  aos 

es tudantes  por  me io  de  es t ra tég ias  de  ens ino  que  con templem as  d i fe renças  e  favoreça  o 

p rocesso  de  aprend i zagem.

Por  f im, a  inc lusão  esco la r  represen ta  uma temát ica  de  des taque  nos  deba tes  a tua is 

da  educação  con temporânea . Porém, os  p ro fessores  a inda  encont ram mui tos  obs tácu los 

a  se rem t ranspos tos  f ren te  a  uma e fe t i va  inc lusão  nas  Esco las . Ass im, é  impor tan te 

compreender  que  o  desa f io  da  inc lusão  res ide  no  fa to  de  não  ex is t i r  “o”  caminho  a  se r 

segu ido , mas  caminhos  a  t r i l ha r, buscando cons t ru i r  ações  e fe t i vas  den t ro  das  inúmeras 

poss ib i l i dades  fo rmat i vas .
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In t rodução

A educação  inc lus i va  tem nor teado  a  inserção  de  a lunos  surdos  nas  esco las  regu la res . 

Para  a tender  as  necess idades  desses  a lunos , f o ram cr iadas  a l te rna t i vas  para  me lhor 

a tenção  dos  a lunos  surdos . Dent re  e las  a  c i rcu lação  da  l í ngua  de  s ina is  em sa la  de  au la , 

(embora  não  se  cons t i tu indo  a  l í ngua  de  ins t rução ) , a  p resença  de  in té rp re tes  e  o  ens ino 

da  L íngua  Por tuguesa  como 2ª  l í ngua , o  que  to rna  esse  ambien te  soc io l ingu is t i camente 

complexo .

D ian te  de  es tudos  rea l i zados  ao  longo  dos  ú l t imos  anos , pudemos levan ta r  a lgumas 

ques tões  que  t razem no  seu  bo jo  o  re f lexo  de  uma soc iedade que  não  se  p reparou 

dev idamente  para  aco lher  a  todos  os  seus  c idadãos . Esse  mot i vo  me o r ien tou  para 

p rocura r  encont ra r  a lgumas respos tas  para  a lgumas de las , como nosso  ob je to  de  es tudo : 

o  l i cenc iando  em Le t ras  e  sua  re lação  com a  L íngua  de  S ina is . 

Fundamentação teór ica

A par t i r  dos  anos  80, segu indo  a  tendênc ia  mund ia l  de  in teg ração/ inc lusão , ado tou-

se  nova  o r ien tação  no  campo da  educação  de  surdos : a  meta  que  as  esco las  passaram 

a  se  co locar  u l t rapassava  o  campo c l ín ico / te rapêut ico , eng lobando o  campo pedagóg ico 

e  l i ngu ís t i co  numa perspec t i va  in teg rac ion is ta  que  encont rou  respa ldo  f i l osó f i co , l ega l  e 

po l í t i co-educac iona l  na  Cons t i tu ição  da  Repúb l i ca  Federa t i va  do  Bras i l  (1988) .

A  f i l oso f ia  b i l í ngue  da  educação  de  surdos  recomenda que  essa  c r iança  adqu i ra  a 

L íngua  de  S ina is  como pr ime i ra  l í ngua , sa t i s fazendo as  necess idades  comun ica t i vas , 
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emoc iona is , cogn i t i va  e  l i ngu ís t i ca  do  ind i v íduo , e  como segunda, a  l í ngua  de  moda l idade 

o ra l -aud i t i va  de  sua  comun idade , no  caso  do  Bras i l , o  por tuguês  (GOLDFELD, 2000) . 

A lme ida  (2000, p . 8 )  comenta  a  respe i to  do  b i l i ngu ismo no  Bras i l  o  segu in te :

Ma is  recen temente , ou t ra  cor ren te  assume a  l í ngua  de  s ina is  como a  p r ime i ra 

l í ngua  da  c r iança  surda , que  deve  ser  aprend ida  logo  após  o  d iagnós t i co  da 

surdez , enquanto  a  l í ngua  do  g rupo  soc ia l  ma jo r i tá r io  se rá  aprend ida  como uma 

segunda l í ngua . Es ta  cor ren te  denomina-se  b i l i ngu ismo. O b i l i ngu ismo, sendo 

uma busca  na  educação  do  surdo , tem como de f in ição  o  uso  e  o  conhec imento 

de  duas  l í nguas  pe la  mesma pessoa .

Percebe-se  um paradoxo  en t re  as  p ropos tas  de  inc lusão  e  as  rea is  ten ta t i vas 

de  inserção  de  a lunos  em c lasses  regu la res . Pe la  cond ição  l i ngu ís t i ca  do  surdo , é 

necessár io  que  a  l í ngua  de  s ina is  es te ja  p resen te  no  âmbi to  esco la r. En t re tan to , somente 

i s to  não  bas ta r ia , po is  se r ia  necessár io , para  que  houvesse  uma in te ração  ma is  e f i caz , 

que  ou t ras  pessoas  do  me io  esco la r  usassem a  l í ngua  em ques tão , a  saber  –  o  p ro fessor, 

ou t ros  a lunos  surdos , ouv in tes  e  o  in té rp re te  de  l í ngua  de  s ina is . Porém, sabemos que 

a inda  há  poucas  sa las  de  au la  da  esco la  inc lus i va  em que podemos encont ra r  reun idos 

vá r ios  usuár ios  da  l í ngua  de  s ina is  (QUADROS, 1997) .

Fe l ix  (2008) , por  sua vez, d iscute que, é  um prob lema presente em mui tas esco las 

inc lus ivas o fa to de a l íngua de inst rução na sa la  de au la ser  o  por tuguês. Em mui tas 

dessas inst i tu ições, a inda não se leva em cons ideração o fa to de mui tos surdos serem 

usuár ios de l ínguas de s ina is  e  não se comunicarem em por tuguês ora l , ins is t indo-se 

em t ransmit i r  todo o conhecimento a t ravés do in térprete por  meio da l íngua dominante, 

enquanto, cur iosamente, se quest iona o porquê de esses a lunos não consegui rem aprender.

A perspect iva atual  da sociedade mudou de um paradigma de imposição da Língua 

Portuguesa para surdos, quando se impunha apenas a l íngua oral  e seus valores como 

modelo de normal idade, para um paradigma inclusivo, considerando a f i losof ia bi l íngue como 

a mais adequada à diversidade l inguíst ica e cul tural  (LACERDA, 1998; CAPOVILLA, 2001).

A  es t ru tu ração  da  educação  de  surdos  nos  mo ldes  p ropos tos  pe lo  mode lo  inc lus i v i s ta 

t raz  o  b i l i ngu ismo como or ien tador  das  ações  que  devem se  desdobrar  da í , marcaram 

mudanças  rad ica is  na  v ida  do  surdo , e  da  esco la  que  teve  a  incumbênc ia  de  imp lan ta r  um 

t raba lho  pedagóg ico  vo l tado  para  a  e fe t i vação  dessa  p ropos ta , bem como, o  p ro fessor  de 

L íngua  Por tuguesa , inc lu indo  aqu i , os  fu tu ros  docentes .

Metodo log ia

 A  en t rev i s ta  fo i  compos ta  por  perguntas  ob je t i vas  sobre  a  a tuação  do  en t rev i s ta 

como pro fessor  e  con ta to  com a  L ib ras  e  de  duas  perguntas  nor teadoras . A  en t rev i s ta 

fo i  rea l i zada  d i re tamente  com os  a lunos , que  receberam in fo rmações  do  que  se  t ra tava 
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a  pesqu isa  e  seus  ob je t i vos , bem como não  p rec isa ram se  iden t i f i ca r  ao  responderem 

a  en t rev i s ta , p reser vando ass im a  iden t idade  dos  vo lun tá r ios  ( se rão  chamados  de 

S01 a  S25, como iden t i f i cação ) . Fo ram rea l i zadas  25 ( v in te  e  c inco )  en t rev i s tas  com 

su je i tos  fo ram esco lh idos  de  fo rma a lea tó r ia , per tencentes  à  d i fe ren tes  semest res  do 

curso  (2 º , 3 º  e  8 º ) , com idade  méd ia  de  31 anos , va r iando  en t re  18 e  58. Os  resu l tados 

fo ram ana l i sados  a t ravés  de  le i tu ra  do  mater ia l  co le tado  e  ca tegor i zação  dos  dados 

por  perguntas . Os  dados  serão  expos tos  a t ravés  de  g rá f i cos  e  t rechos  dos  recor tes 

das  respos tas  dadas  pe los  en t rev i s tados , as  perguntas  fe i tas  es ta rão  em negr i to  e  as 

respos tas  na  ín teg ra  em i tá l i co .

Resu l tados  e  d iscussão

Para  me lhor  en tendermos o  púb l i co  a l vo , in ic ia lmente  fo i  i ndagado aos  en t rev i s tados 

se  já  a tuavam como pro fessor  e , em caso  a f i rma t i vo , por  quanto  tempo. Dos  25 

en t rev i s tados  13 ( t reze )  a f i rmaram já  a tuarem como pro fessor, sendo  o  tempo méd io  de 

a tuação  de  2  anos  e  8  meses . O  que  nos  ind ica  uma boa  exper iênc ia  em sa la  de  au la , 

mesmo a inda  sendo l i cenc iandos . Em re lação  ao  con ta to  com a  L íngua  Bras i l e i ra  de 

S ina is , indagamos se  já  te r iam t ido  con ta to , apenas  7  ( se te )  dos  en t rev i s tados  t i ve ram 

conta to  com a  L ib ras , s ign i f i ca t i vo , po is  apesar  de  a  L ib ras  se r  amp lamente  d i fund ida  nos 

ú l t imos  anos , g rande  par te  dos  en t rev i s tados  a inda  não  t inham t ido  con ta to  com a  l í ngua 

e , o  ma is  a la rmante , por  se r  uma das  d isc ip l inas  obr iga tó r ias  dos  curso  de  l i cenc ia tu ra 

e  impor tan t í ss ima na  fo rmação do  p ro fessor. Ta l  resu l tado  possa  ser  ca rac te r i zado  pe la 

g rande  ma io r ia  dos  en t rev i s tados  serem de  ing ressos  no  curso . 

Aque les  que  já  t i ve ram conta to  com a  L íngua  so l i c i tamos comentar  como fo i  esse 

con ta to . Aba ixo  temos a lguns  recor tes  das  respos tas  ob t idas :

S6: “Em uma pa les t ra  rea l i zada  no  co lég io  que  es tude i  e  com um conhec ido  que  é 

de f i c ien te  aud i t i vo . Pude  usar  a lguns  s ina is  depo is  d i sso .”

S11: “Es tude i  se is  meses  de  L ib ras . ”

S14:  “S im, desde  mu i to  jovem, po is  tenho  uma i rmã surda  e  muda. En tão , f o i 

necessár io  o  aprend i zado  de  L ib ras . ”

S23: “Sim, na famí l ia  tenho uma pr ima surda a qual  fo i  mui to  amada e sempre 

rodeada de pessoas que a amam, então, fu i  fazer  um curso pe la  PCR3 por  1ano e meio”

Dent re  os  su je i tos  que  a f i rmaram já  te rem t ido  con ta to  com a  L ib ras , percebemos 

pr inc ipa lmente  a  necess idade  da  comun icação  em famí l i a  ou  amigos , como re la tam S6, 

3  Sigla usada para Prefeitura da Cidade do Recife.
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S14 e  S23. É  in te ressan te  obser var  que  S11 a f i rma te r  es tudado se is  meses  a  L ib ras , o 

que  lhe  dar ia  uma boa  p ro f i c iênc ia .

É  impor tan te  também des tacar  a  nomec la tu ra  usada  pe los  en t rev i s tados : surda  e 

muda, de f i c ien te  aud i t i vo  e  surda . É  comum esse  t ipo  de  “con fusão” dev ido  à  fa l ta  de 

conhec imento  na  soc iedade em gera l . 

Na  p r ime i ra  pergunta  sub je t i va , indagamos qua l  se r ia  a  impor tânc ia  de  um es tudante 

de  Le t ras  conhecer  a  L ib ras , ped imos  a  op in ião  de  cada  en t rev i s tado . A  segu i r, a lguns 

recor tes  das  respos tas  escr i tas  pe los  en t rev i s tados :

S01:“De suma impor tânc ia . V i s to  que , na  sa la  de  au la , nós  docentes  temos que 

es ta r  p reparados  para  ens inar  ao  a luno , independente  de  sua  s ingu la r idade .”

S02:“Eu  acho  o  es tudo  de  L ib ras  impor tan te  em qua lquer  curso , p r inc ipa lmente 

as  l i cenc ia tu ras , v i s to  que  na  p rá t i ca  poderemos nos  encont ra r  em s i tuações  que 

necess i ta remos do  seu  uso .”

S16: “A  impor tânc ia  ma io r  de  um es tudante  aprender  l i b ras  é  se  soc ia l i za r  no 

mundo de  pessoas  que  so f rem dessa  de f i c iênc ia . É  dá  margem para  inc lusão  soc ia l . ”

S19: “Não acho  mu i to  impor tan te , porque  nem sempre  um pro fessor  i rá  u t i l i zá- la  na 

sa la  de  au la . ”

S23:  “É  necessár io  pe la  responsab i l i dade  de  t ransmi t i r  seu  conhec imento  de  uma 

de te rminada  á rea  e  a inda  a lcançar  ou t ros  a lunos  que  necess i tam de  um car inho  ma io r, 

respe i tando  ass im a  Inc lusão  Soc ia l . ”

Diferentes pontos de v ista são expressos pelos entrev istados quanto a sua opin ião 

da importância do l icenciando conhecer a L ibras. Dentre e las, S01, S16 e S23 em seus 

discursos, opinam a importância para esse conhecimento, o suje i to certamente atua como 

professor pelo fa to de conhecer e respei tar  as d i ferenças em sala de aula, independente 

das d i f icu ldades que o a luno possa apresentar. Por isso, o suje i to reconhece a importância 

dos a lunos de Letras aprenderem Libras. Já S02, nos t raz uma nova perspect iva: percebe a 

importância de não só os estudantes de Letras aprenderem Libras como também estudantes 

de outros cursos, porque todos podemos nos deparar com si tuações ao qual  i remos ut i l i zar  a 

l íngua de s inais, ou s implesmente, ter  v ivência em como atender um surdo.

A  respos ta  fo rnec ida  por  S19 reve la  o  desconhec imento  por  par te  do  en t rev i s tado 

sobre  a  a tuação  do  p ro fessor  em sa la  de  au la , v i s to  que , o  p ro fessor  poderá  se  encont ra r 

d ian te  de  d i fe ren tes  s i tuações , en t re  e las , o  ens ino  ao  a luno  surdo . 

Na  segunda pergunta  da  nossa  en t rev i s ta , quer íamos saber  sobre  a  p rá t i ca  daque les 

fu tu ros  p ro fessores  e  indagamos: “Ao  se  deparar  com um a luno  (a )  su rdo  em sa la  de 
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au la , como você  fa r ia  para  ens iná- lo?  Qua is  os  métodos  a  se rem ap l i cados  no  ens ino-

aprend i zagem?” E lencaremos as  respos tas  a  segu i r :

S02: “Eu  p rec isa r ia  da  a juda  de  um in té rp re te , porém ten ta r ia  buscar  cons t ru i r  uma 

l inguagem própr ia  com o  (a )  a luno .”

S05: “Pe lo  fa to  de  não  te r  con ta to  com l ib ras , não  se i  o  que  fazer. ”

S06: “Tenta r  min imiza r  em c lasse  essa  de f i c iênc ia  e  ap l i ca r  todas  as  técn icas 

poss í ve is  para  conver te r  a  au la  ao  seu  modo, sem pre jud ica r  os  demais  a lunos .”

S09: “Tenta r ia  a t ravés  de  s ina is  e  desenhos .”

S16: “Tenta r ia  faze r  com que e le  não  se  sen t i sse  d i fe ren te  em re lação  a  capac idade 

de  aprender.Ten ta r ia  f i ca r  por  den t ro  da  fo rma na  qua l  e le  se  comun ica , para  que  ha ja 

uma soc ia l i zação .”

                       

Sabemos que  ao  se  deparar  com o  a luno  surdo  em sa la  de  au la , a  ma io r ia  dos 

p ro fessores  se  vêem d ian te  de  uma desa f io  e , c la ro , permeado de  angús t ias . Nas 

respos tas  ob t idas  em nossa  en t rev i s ta , podemos ana l i sa r  que  apesar  de  não  te rem 

conhec imento  da  L ib ras , os  fu tu ros  p ro fessores  sabem de  sua  impor tânc ia  no 

aprend i zado  do  a luno  surdo , bem como da  par t i c ipação  do  in té rp re te  de  l í ngua  de  s ina is 

e  sua  impor tânc ia  na  educação  b i l í ngue .

Cons iderações  f ina is

Os es tudantes  de  Le t ras  apresen tam d i fe ren tes  concepções  a  respe i to  do  ens ino 

com os  surdos  e  que  a  ma io r ia  de les  reconhece  a  impor tânc ia  tan to  da  L ib ras  quanto  da 

L íngua  Por tuguesa  na  esco la  para  o  aprend i zado  dos  surdos .

Por tan to , o  ob je t i vo  des te  t raba lho  p roporc ionou um es tudo  apro fundado sobre  a  v i são 

dos  l i cenc iandos , fu tu ros  p ro fessores  de  L íngua  Por tuguesa , en fa t i zando  os  avanços 

a lcançados  por  e les  ao  longo  dos  anos  e  que  é  poss í ve l  se  t raba lhar  com o  por tuguês  em 

sa la  de  au la , aprox imando-os  da  rea l idade  que  os  rode iam a t ravés  de  métodos  de  ens ino 

e f i cazes  para  a  aprend i zagem.
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Aqu i  são  d iscu t idas  as  con t r ibu ições  da  pensadora  Hannah Arendt  (A lemanha, 1906 – 

Es tados  Un idos , 1975)  à  re f lexão  acerca  do  p reconce i to  con t ra  surdos 1* u ten tes  de  l í ngua 

de  s ina is . E la  não  teceu  re f lexões  sobre  a  comun idade  surda  espec i f i camente , mas  suas 

ide ias  e luc idam o  deba te  a  respe i to  de  g rupos  es t igmat i zados  (ER IBON, 2001) . Por  i sso , 

a lme jo  aprox imar  os  su je i tos  surdos  à  perspec t i va  a rendt iana  acerca  do  p reconce i to . 

Em consonânc ia  com Arendt  (2012) , o  per igo  e  a  fo rça  do  p reconce i to  res idem no  fa to 

de  es ta r  tão  fo r temente  ancorado  no  passado  que  obs ta  o  ju í zo  e  a  exper iênc ia  no 

p resen te . A  teór i ca  jud ia  aponta  caminhos : é  p rec iso  desve la r  o  que  há  de  ocu l to  no 

p reconce i to  hod ie rno , indo  à  busca  dos  ju í zos  passados  e  c r i s ta l i zados  os  qua is  es tão 

sendo re i te rados  na  a tua l idade . Uma educação  an t ip reconce i to  que  p r i v i l eg ie  va lo res  e 

t raga  à  luz  o  pensar  se  faz  necessár ia  e  u rgen te . Nessa  es te i ra , é  fundamenta l  d i scu t i r 

o  p reconce i to  con t ra  surdos , h i s to r i camente , es t igmat i zados , exc lu ídos  e  desrespe i tados 

em sua  d i fe rença .

Em I n t rodução  na  po l í t i ca , pub l i cado  em A promessa  da  po l í t i ca , A rendt  (2012)  a f i rma 

que  os  p reconce i tos  se  an tec ipam ao  ju í zo  e  que  es te  tem a  ve r  com uma apropr iação 

par t i cu la r  do  un ive rsa l , po r  me io  da  qua l  se  ava l i a  a lgo  e  se  tomam dec isões . V i ve r  sem 

preconce i tos  não  é  to ta lmente  poss í ve l , po is  ex ig i r i a  uma v ig i l ânc ia  ex t rema. Não  temos 

como e labora r  ju í zos  o r ig ina is  sobre  todas  as  ques tões  com as  qua is  nos  de f ron tamos 

no  decor re r  de  nossas  v idas ;  por  consegu in te , acabamos por  recor re r  ao  passado , sem 

re f le t i r  adequadamente  sobre  e le , e  por  descons idera r  uma nova  exper iênc ia  a  se r 

pensada.

Hannah Arendt  adver te  que  a  fo rça  e  o  per igo  do  p reconce i to  res idem no  fa to  de 

es ta rem co lados  a  a lgo  do  on tem que obs ta  o  ju í zo  e  a  exper iênc ia  no  ho je  e  impede que 

se  encare  a  nov idade :

1   Neste trabalho, ao me referir aos surdos, falo dos que têm a Libras como primeira língua.
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[ . . . ]  um p reconce i t o  genu íno  sempre  esconde  a l gum j u í zo  an te r i o rmen te 

f o rmado  que  em sua  o r i gem teve  uma  base  ap rop r i ada  e  l eg í t ima  na  expe r i ênc i a 

e  evo lu i u  como  p reconce i t o  po r  t e r  s i do  a r r as tado  ao  l ongo  do  t empo  sem 

te r  s i do  r eexam inado  ou  r ev i s t o . Nesse  aspec to , e xp ressa r  um p reconce i t o 

é  co i sa  bem d i f e ren te  de  “da r  um pa lp i t e ” . [ . . . ]  O  pe r i go  do  p reconce i t o  é  o 

f a t o  de  sempre  es ta r  anco rado  no  passado  −  t ão  no ta ve lmen te  bem anco rado , 

mu i t as  vezes , que  não  só  an tec i pa  e  b l oque i a  o  j u í zo , mas  t ambém to rna 

imposs í ve i s  t an to  o  p róp r i o  j u í z o  quan to  a  au tên t i ca  expe r i ênc i a  do  p resen te . 

Pa ra  d i s s i pa r  os  p reconce i t os , devemos  p r ime i r amen te  descob r i r  den t r o  de l es 

os  j u í zos  passados , ou  se j a , desve l a r  a  ve rdade  que  possam con te r  (ARENDT, 

2012 , p . 153-154 ) .

O  p reconce i to  impede novos  ju í zos  e  exper iênc ias , es tando  f i xado   num ju í zo 

p rev iamente  fo rmado de  que  não  consegue se  so l ta r. Ja rd im (2011, p .69 )  esc la rece  que , 

na  ó t i ca  a rendt iana , “os  p reconce i tos  apresen tam-se  como obs tácu los  para  a  enunc iação 

de  ve rdade i ros  ju í zos” . A  pensadora  jud ia , con tudo , t raz  uma esperança : é  poss í ve l  pôr 

um f im aos  p reconce i tos , desde  que  se  vá , p r ime i ramente , à  busca  dos  ju í zos  passados 

nos  qua is  es tão  g rudados . Ne les , pode  es ta r  a  por ta  de  en t rada  e , sobre tudo , de  sa ída 

para  os  p reconce i tos  de  ho je . Do  con t rá r io , pouco  ad ian tam os  inúmeros  d iscursos 

an t ip reconce i to . Hannah Arendt  denunc ia  que  mu i to  pouco  se  faz , e fe t i vamente , para 

reso l ve r  con f l i t os  rad icados  em preconce i tos  como, por  exemplo , a  p rob lemát ica  dos 

judeus  ou  dos  negros  nos  Es tados  Un idos  da  Amér ica . Como o  p reconce i to  p recede  o 

(novo  e  ve rdade i ro )  ju í zo , sua  jus t i f i cação , no  decor re r  do  tempo, l im i ta-se  aos  per íodos 

h is tó r i cos  nos  qua is  “o  novo  é  re la t i vamente  ra ro  e  o  ve lho  p redomina  no  tec ido  po l í t i co  e 

soc ia l ” (ARENDT, 2012, p . 154) .

Não  fa l tam exemplos , mas  des tacando-se  a  ques tão  dos  surdos , h i s to r i camente , 

es t igmat i zados , sabe-se  que  en f ren ta ram uma educação  p reconce i tuosa  e  uma não 

menos  assombrosa  t ra je tó r ia .

No  que  tange  à  educação , persc ru tando  um passado recen te , chega-se  ao  Congresso 

de  Mi lão  de  1880, que , por  i ron ia , se  chamou “Per  i l  m ig l i o ramento  de l l a  so r te  de i 

so rdomut i” . Tra ta-se  de  um verdade i ro  d i v i so r  na  h is tó r ia  in te rnac iona l  da  educação  dos 

surdos . Sua  in f luênc ia  fo i  imensuráve l . An tes  do  even to , desde  meados  do  sécu lo  18 a té 

meados  do  19, e ram re la t i vamente  comuns exper iênc ias  educa t i vas  com uso  de  s ina is . 

Após  1880, em a lguns  pa íses , a  educação  desses  su je i tos  se  reduz iu  à  l í ngua  o ra l . O 

congresso  não  cons t i tu iu  p ropr iamente  o  in íc io  do  o ra l i smo, mas  a  sua  leg i t imação . Com 

isso , a  l í ngua  de  s ina is  to rna-se  s ímbo lo  de  repressão  f í s i ca  e  ps ico lóg ica , mas  con t inua 

a  se r  u t i l i zada  às  escond idas .

A  p reva lênc ia  da  lóg ica  o ra l i s ta  põe  a  surdez  como pa to log ia , t rans fo rma a  esco la 

em c l ín ica  e  engendra  es t ra tég ias  de  cará te r  reparador, co r re t i vo  e  norma l i zador. Ass im, 

faz ia-se  acred i ta r  que  a  surdez  a fe ta r ia  a  competênc ia  l i ngu ís t i ca  e  o  desenvo lv imento 

cogn i t i vo  dos  surdos , sendo necessár io  o  aprend i zado  da  l í ngua  o ra l . A  surdez  passa , 
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por tan to , a  se r  med ica l i zada , fug indo  do  âmbi to  da  Pedagog ia . Tudo  i sso  sur t iu  ne fas tos 

e fe i tos  na  v ida  de  incon táve is  surdos , os  marg ina l i zando  e  os  exc lu indo  cada  vez  ma is . 

Sk l i a r  (1997, p .80 )  l embra  os  que  “so f re ram iso lamentos  comun ica t i vos  e  ve rdade i ras 

p r i vações  soc ia i s  em sua  p r ime i ra  in fânc ia , que  fo ram obr igados  a  fa la r  e  v io len tados 

em sua  in t im idade , e  fo ram pro ib idos  de  usar  sua  l í ngua  de  s ina is” . Ky le  (2009, p .17 ) 

sa l i en ta  que  mu i tos  surdos  re la tam pun ições  execráve is  por  causa  de  uma s imp les 

comun icação  em s ina is  e  exempl i f i ca  que , no  Re ino  Un ido , ta i s  pun ições  cons is t i am em 

t rancar  os  es tudantes  em porões  e  a rmár ios , pun i r  f i s i camente  e  r id icu la r i zá- los  em 

púb l i co . Favor i to  (2006)  expõe  re la tos  de  surdos  b ras i l e i ros  que  rec lamam do  i so lamento 

e  p reconce i to  de  que  se  sen t iam v í t imas  no  se io  da  p rópr ia  famí l i a .

Quan to  à  assombrosa  t r a j e t ó r i a , só  pa ra  menc i ona r  r ap idamen te  a l guns  momen tos 

h i s t ó r i cos  e  sob re  e l es  r e f l e t i r, é  vá l i do  menc i ona r  que  ce rca  de  16  m i l  su rdos  f o ram 

t r a t ados  como  doen tes  i ncu ráve i s ,  pe r segu idos  e  es te r i l i z ados  pe l os  naz i s t as , no 

sécu l o  20 , a  f im  de  não  p ro l i f e r a rem o  seu  ma l  ( L I FTON, 2000 , p .25 ) ;  i números  f o ram 

s i s t ema t i camen te  assass i nados , com j udeus  e  c i ganos  ( FR IEDLANDER , 1995 ) , en t r e 

ou t r os  g rupos .

A  as f i x ia  de  de f i c ien tes  levan tou  uma onda de  p ro tes tos  púb l i cos , quando descober ta , 

mas , segundo Arendt  (1999, p .126)  “ocor re ram no  começo da  guer ra ;  não  se  levando 

em conta  os  e fe i tos  da  ‘educação  da  eu tanás ia ’ , a  a t i tude  em re lação  à  ‘mor te  indo lo r 

por  as f i x ia  de  gás ’  mu i to  p rovave lmente  se  a l te rou  no  curso  da  guer ra” . Man icômios 

fo ram v is tos  como subversão  da  o rdem na tu ra l , j á  que , enquanto  o  povo  a lemão v i v ia  em 

cond ições  bas tan te  pobres , os  cons iderados  doentes , en fe rmos e  loucos  v i v iam em me io 

a  luxo  e  be leza , que , aos  o lhos  naz is tas , esses  g rupos  sequer  poder iam contempla r. A 

eugen ia , com apo io  da  med ic ina , f o i  ganhando fo rça , indo  desde  a  já  c i tada  es te r i l i zação 

dos  d i fe ren tes  à  mor te  de  c r ianças  com a lguma má fo rmação. Perdeu-se , nesse  momento , 

o  sen t ido  de  que  o  ou t ro  ex i s te  e  de  que  o  eu  t ambém não  de i xa  de  ser  o  ou t ro .

K ramer  (2000 , p .150-151 )  a rgumen ta  que  “a  necess idade  e  o  s i gn i f i cado  de 

e l abo ra r  o  passado  são  cen t r a i s  em uma  educação  que  p re tenda  d i r ec i ona r  ou  a tua r 

numa  pe rspec t i va  de  emanc ipação  e  de  c r í t i ca  da  con temporane idade” . É  i nd i spensáve l 

compreende r  esse  passado  a  f im  de  busca rmos  os  j u í zos  engessados  sob re  os  su rdos 

e  r e v i sa rmos  o  que  se  passou . Não  nos  esqueçamos , no  en tan to , de  que , mesmo  à 

época  do  Ho l ocaus to , j á  hav i a  um j u í zo  c r i s t a l i z ado  não  só  sob re  os  su rdos , mas  sob re 

t odos  que  ap resen ta vam uma  d i f e rença . De  aco rdo  com K ramer  (1995 , p .67 ) , t r a t a -

se  de  “p reconce i t o  e l e vado  ao  n í ve l  de  a rma  i deo l óg i ca” . O  l í de r  t o t a l i t á r i o  não  es ta va 

imune  ao  p reconce i t o , como  n inguém o  es ta va /es tá , e  r epe t i a , macab ramen te , j u í z os 

mu i t o  ma i s  an t i gos  que  r eme tem aos  p r imó rd i os  da  c i v i l i z ação , quando  os  cons ide rados 

doen tes  e ram abandonados  à  p róp r i a  so r t e  ou , mesmo , assass i nados , po rque  e ram 

cons ide rados  improdu t i vos  ou  i nde fesos . O  pe r i go  é  que  o  naz i smo  au to r i z ou  e 

po tenc i a l i z ou  t a i s  j u í z os , que  se  t o rna ram p reconce i t os , e  suas  consequênc i as 

conduz i r am ao  ex t e rm ín i o  em massa . O  ce rne  da  ques tão  não  r es i de  exc l us i vamen te  no 

so f r imen to  ge rado  nem no  número  de  v í t imas , mas  no  modo  como  o  se r  humano  passa  a 
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se r  v i s t o : como  a l go  f ac i lmen te  desca r t á ve l . O  absu rdo  e  o  i n imag ináve l  ganham v i da  e 

comprovam que  t udo  é  poss í ve l  e  des t ru t í ve l .

A  pensadora  a lemã va i  à  busca  de  um apo io  para  ten ta r  compreender  o  ma l 

perpe t rado  pe lo  to ta l i t a r i smo e  cons ta ta  que  a  rea l idade  rompia  com todos  os  parâmet ros 

conhec idos . En t re tan to , a lgo  parec ia  c la ro  à  Hannah Arendt : todo  esse  ma l  emerg i ra  em 

um s is tema no  qua l  todos  os  se res  humanos  se  to rnaram igua lmente  supér f luos . O  que  é 

a inda  ma is  deso lador, se  é  que  se  pode  mensurar  em ma is  ou  em menos  deso lador, é  que 

o  to ta l i t a r i smo pers i s te  como lóg ica .

Em 1963, Hannah Arendt lança Eichmman em Jerusalém , l ivro nascido da cobertura que 

fez do processo do of ic ia l  nazista. A teór ica faz uma grande e polêmica anál ise do ju lgamento 

de Adolf  Eichmann, nazista encarregado de conduzir  à morte mi lhares de judeus, e busca 

entender o que esse burocrata cr iminoso trazia de inédito, já que foi  assombroso o que ele 

perpetrou. Arendt fo i  a Jerusalém buscar, no perpetrador do mal, uma natureza demoníaca. 

Todavia, o que chamava a atenção da teór ica alemã e a desconsertava era que estava diante 

de um homem comum, inclusive um bom pai de famíl ia. O tenebroso era que muitos eram − 

e são! − como Eichmann, nem pervert idos nem sádicos, mas “terr ível  e assustadoramente 

normais” (ARENDT, 1999, p.299). Com a expressão  banal idade do mal , Arendt tenta expl icar o 

que t inha diante de si  e argumenta, em conferência pronunciada em 1970, que se refere:

[ . . . ]  a  a lgo  bas tan te  fac tua l , o  fenômeno dos  a tos  maus , comet idos  em proporções 

g igan tescas  –  a tos  cu ja  ra i z  não  i remos encont ra r  em uma espec ia l  ma ldade , 

pa to log ia  ou  conv icção  ideo lóg ica  do  agente ;  sua  persona l idade  des tacava-se 

un icamente  por  uma ex t raord inár ia  super f i c ia l idade . Por  ma is  mons t ruosos  que 

fossem os  a tos , o  agente  não  e ra  nem monst ruoso  nem demon íaco ;  [ . . . ]  não  se 

t ra tava  de  es tup idez , mas  de  uma cur iosa  e  bas tan te  au tên t i ca  incapac idade  de 

pensar  (ARENDT, 1993, p .145) .

Souk i  (1998, p .113)  esc la rece  que , para  Arendt , o  pensar  compreende ou t ra  o rdem 

da  rea l idade , d i fe ren te  daque la  que  t ínhamos an tes . O  pensamento  “deses tab i l i za  todos 

os  c r i té r ios  es tabe lec idos , va lo res  e  med idas  de  bem e  de  ma l , po is  e le  tem o  poder  de 

d isso l ve r  toda  cer teza” . Na  perspec t i va  a rendt iana , pensar  faz-se  sempre  necessár io 

quando nos  con f ron tamos com advers idades , cons is te  sempre  em novo  in íc io , nunca 

em repe t i ções . É  p rec iso  tomar  dec isões  a  cada  nova  s i tuação  e  não  se  apo ia r  nos 

p reconce i tos , encara r  a  rea l idade  sem ju í zos  passados  e  não  examinados . Devemos 

re f le t i r, b revemente , sobre  o  v íncu lo  en t re  o  pensar  e  o  ju lgar :

Hannah Arendt  concede ao  pensamento  um aspec to  des t ru t i vo  e  como es te 

aspec to  tem um e fe i to  l i be rador  para  a  facu ldade  do  ju í zo , podendo con t r ibu i r  ou 

fundamentar  o  d i scern imento  mora l . O  pensamento , na  concepção  a rendt iana , 

t raz  em s i  poss ib i l i dades  e  não  garan t ias . A lgumas dessas  poss ib i l i dades  ser iam 

os  e fe i tos  l i be radores  sobre  o  ju í zo  e  os  e fe i tos  p reven t i vos  no  que  se  re lac iona 

ao  fenômeno do  ma l  (ANDRADE, 2006, p . 183) .
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A facu ldade  do  ju í zo  é , po is , l i be rada  pe lo  pensamento . Da í  a  es t re i ta  re lação  en t re 

um preconce i to  − ju í zo  passado  sem ree laboração  − e  o  desenvo lv imento  da  ap t idão 

para  o  pensar. Da  incapac idade  para  ta l , c re io  que  germinam preconce i tos , v i s to  que  são 

ju í zos  an te r io res . O  p reconce i to  deve  es ta r, por  consegu in te , na  agenda de  d iscussão 

a  favor  de  uma educação  con t ra  a  barbár ie . Sendo ass im, é  mis te r  “escovar  a  h is tó r ia 

a  con t rape lo” (BENJAMIN, 1994, p . 225) , o  que  não  s ign i f i ca  meramente  re to rnar  ao 

passado . Não  há  como conhecê- lo  ta l  como rea lmente  fo i , mas  é  poss í ve l  resga ta r 

remin iscênc ias , ta i s  como se  most ram em momentos  de  per igo  que  “ameaça tan to  a 

ex i s tênc ia  da  t rad ição  como os  que  a  recebem” ( Ib id . , p . 224) .

Da í  que  se  faz  u rgen te  uma educação  que  p r io r i ze  não  o  an iqu i l amento  de 

p reconce i tos  por  me io  de  rece i tas , mas  o  pensar  sobre  a  cons t i tu ição  de les , com v is tas 

a  poss ib i l i t a r  ve rdade i ros  ju í zos  e  novas  exper iênc ias , l i be r tando-se  do  engessamento 

carac te r í s t i co  desse  fenômeno. Esse  pensar, a rend t iano , é  um novo  in íc io , uma 

renovação , como também nos  most ra , em Armár ios , Ben jamin  (1995, p .122) : “Tudo  o 

que  e ra  guardado a  chave  permanec ia  novo  por  ma is  tempo. Mas  meu propós i to  não  e ra 

conser var  o  novo  e  s im renovar  o  ve lho” . Com isso , quero  d i ze r  que  o  bo jo  da  ques tão 

res ide  na  ree laboração , na  renovação  dos  ju í zos  (u l t ra )passados . Não  se  t ra ta  de  os 

de i xa r  j ovens , l ac rados  e  e t ique tados , mas  de  os  a r ranhar, aper ta r, pôr  con t ra  a  parede .

O prob lema mora l  em que reca iu  E ichmann não  deve  ser  en tend ido  como fa l ta  de 

conhec imentos , v i s to  que  o  ma l , que  é  d i ve rso , não  se  re lac iona  a  e les . A  bana l idade  do 

ma l  tem v íncu lo  c la ro  com a  inap t idão  para  pensar ;  da í  que  u rge  uma educação  para  o 

pensamento  e  con t ra  a  barbár ie .

É  v iáve l  o  desb loque io  de  novos  ju í zos , em de t r imento  aos  agar rados  ao  passado , bem 

como o  favorec imento  da  exper iênc ia , no  sen t ido  ben jamin iano . Em consonânc ia  com 

Ben jamin  (1994, p .200) , “as  exper iênc ias  es tão  de i xando de  ser  comun icáve is” ;  a  a r te  de 

nar ra r  es tá  de f inhando. Em Exper iênc ia  e  pobreza , o  f i l óso fo  e luc ida  que  a  exper iênc ia 

sempre  hav ia  s ido  comun icada  aos  jovens , pe los  p rovérb ios  e  h is tó r ias , mu i tas  vezes  com 

nar ra t i vas  de  pa íses  long ínquos . O  teór i co  da  cu l tu ra  ques t iona  o  que  fo i  fe i to  de  tudo 

i sso  e  pondera  que  a  exper iênc ia  es tá  em ba ixa , mesmo em uma geração  que  v i veu  uma 

das  exper iênc ias  ma is  te r r í ve i s . Ressa l ta  que  os  combaten tes  vo l ta ram emudec idos  do 

campo de  ba ta lha , ma is  pobres  em exper iênc ias  nar ráve is . O  au to r  denunc ia  uma nova 

fo rma de  barbár ie : a  pobreza  de  exper iênc ia , que  faz  o  se r  humano te r  que  andar  para  a 

f ren te  e  começar  de  novo , sem te r  onde  se  apo ia r.

Wa l te r  Ben jamin  denunc ia  essa  pobreza  como a  responsáve l  pe los  homens 

con ten ta rem-se  com pouco  e  par t i rem de  onde es tão , descons iderando o  que  se  passou . 

Por  sua  vez , Hannah Arendt  des taca  que  o  p reconce i to  é  o r iundo  de  uma fa l ta  de  re f lexão 

sobre  o  passado . Conten tamo-nos  com os  ju í zos  de  ou t ro ra  e  repe t imo- los  na  a tua l idade . 

A  exper iênc ia  é , po is , imped ida ;  da í  que  somos, de  fa to , pobres  em exper iênc ia , dev ido 

ao  nosso  p reconce i to . P reconce i to  esse  que  não  só  tem s ido  repassado como também 

cons is te  em uma fo rma de  barbár ie  e  bana l idade  do  ma l . Ben jamin  (1994, p . 225) 
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pondera  que  a  cu l tu ra  não  é  i sen ta  de  barbár ie , ta l  como sua  t ransmissão  não  o  é . 

Educar, nesse  sen t ido , é  uma lu ta  con t ra  a  barbár ie , lu ta  abso lu tamente  necessár ia . 

Adorno  (2003, p .155)  adver te  que  “desbarbar i za r  to rnou-se  a  ques tão  ma is  u rgen te  da 

educação  ho je  em d ia” . Ta l  tem re lação  d i re ta  com o  desve lamento  de  p reconce i tos , que , 

por  sua  na tu reza , são  b loqueadores  de  exper iênc ia  e  ju í zos  no  p resen te .

Cabe a  nós  resga ta r  o  que  há  de  ocu l to  no  p reconce i to  con t ra  o  surdo  a tua lmente , 

l embrando que  se  t ra ta  de  um su je i to  que  já  f o i  exc lu ído  e  re je i tado  na  Ant igu idade , 

in fe r io r i zado  na  Idade  Méd ia , persegu ido  pe lo  naz ismo, só  para  c i ta r  rap idamente 

a lguns  momentos  h is tó r i cos . Um es te reó t ipo  fo i , po is , c r iado . Ju í zos  fo ram t ransmi t idos , 

repe t idos  e  to rnaram-se  p reconce i tos . 

Compreender  o  p reconce i to  con t ra  surdos  requer  escavar  ju í zos  passados  para  pensar 

no  seu  un ive rso . Requer  i r  ao  passado  de  fa las , ho je , p ronunc iadas  de  modo tão  na tu ra l 

como, por  exemplo : o  surdo  é  mudo, o  surdo  é  de f i c ien te , o  surdo  deve  o ra l i za r, o  surdo 

é  d igno  de  pena , o  surdo  é  ner voso , o  surdo  não  aprende, o  surdo  não  tem cogn i t i vo , o 

surdo  não  faz  abs t rações , en t re  tan tas  ou t ras  que  nos  escanda l i zam ou  dever iam fazê-

lo . É  u rgen te  compreender  o  p reconce i to  con t ra  o  surdo , de  modo a  de i xa r  acon tecerem 

novos  ju í zos  e  exper iênc ias , a  par t i r  do  pensar. 
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In t rodução

O ar t igo descreve a importânc ia da ut i l i zação da L íngua Bras i le i ra  de S ina is  (L ibras) 

em um Hospi ta l  Públ ico Federa l , o  Inst i tu to  Nac iona l  de Traumato log ia  e Or topedia/ INTO, 

espec ia l i zado em or topedia de a l ta  complex idade no munic íp io  do R io de Janei ro  acred i tado 

pe la metodolog ia in ternac iona l  da Jo int  Commiss ion In ternat iona l  – JCI .

V i sando um fa to r  de  inc lusão  soc ia l  e  de  human ização  do  a tend imento  p res tado  pe la 

re fe r ida  ins t i tu ição  a t ravés  da  fo rça  de  t raba lho , buscou-se  na  leg is lação  v igen te  que 

concede d i re i tos  às  pessoas  com de f i c iênc ia  (PD) , em espec ia l  aos  surdos  que  u t i l i zam 

a  L íngua  Bras i l e i ra  de  S ina is , po is  um a tend imento  de  qua l idade  aos  surdos  e /ou 
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def ic ien tes  aud i t i vos  (DA)  é  fac i l i t ado  e /ou  favorec ido , quando o  método  de  comun icação 

en t re  p ro f i ss iona l -pac ien te  é  e f i caz  e  coeren te .

Chave i ro  e  Barbosa  (2005)  c i tado  por  Jun io r  e  San tos  (2009)  resumem que “a 

inc lusão  soc ia l  dos  surdos  nos  hosp i ta i s  é  essenc ia l  pa ra  a  p romoção e  p ro teção  da 

saúde. Porém, a  fa l ta  da  comun icação  mu i tas  vezes  a  impede, d i f i cu l tando  ass im o 

a tend imento  human izado” . 

Ainda de acordo com Junior e Santos (2009) a Const i tu ição Federal  de 1988 traz em seu 

art igo 196 que a saúde é um direi to de todos e dever do Estado. Sendo assim, os surdos 

como qualquer outro cidadão têm direi to ao acesso à saúde cabendo ao Estado assegurar que 

este atendimento ocorra e com nível  de qual idade de excelência (BRASIL, 1988).

De  acordo  com os  resu l tados  do  Censo  2010 fe i to  pe lo  Ins t i tu to  Bras i l e i ro  de 

Geogra f ia  e  Es ta t í s t i ca  ( IBGE)  d i spon ib i l i zados  em 2011 sobre  pessoas  com de f i c iênc ia , 

ce rca  de  45 mi lhões  de  b ras i l e i ros  possuem a lguma de f i c iênc ia . No  ques i to  de f i c iênc ia 

aud i t i va  fo ram re la tados  9 .722.163 casos . Para  me lhor  ava l i ação  fo i  pesqu isado  se  a 

pessoa  t inha  d i f i cu ldade  permanente  de  ouv i r  (ava l i ada  com o  uso  de  apare lho  aud i t i vo , 

no  caso  de  a  pessoa  u t i l i zá- lo ) , de  acordo  com a  segu in te  c lass i f i cação :

–> Não consegue de  modo a lgum – para  a  pessoa  que  dec la rou  ser  permanentemente 

incapaz  de  ouv i r ;

–> Grande d i f i cu ldade  –  para  a  pessoa  que  dec la rou  te r  g rande  d i f i cu ldade 

permanente  de  ouv i r, a inda  que  usando apare lho  aud i t i vo ;

–> A lguma d i f i cu ldade  –  para  a  pessoa  que  dec la rou  te r  a lguma d i f i cu ldade 

permanente  de  ouv i r, a inda  que  usando apare lho  aud i t i vo ;  ou

–> Nenhuma d i f i cu ldade  –  para  a  pessoa  que  dec la rou  não  te r  qua lquer  d i f i cu ldade 

permanente  de  ouv i r, a inda  que  p rec isando usar  apare lho  aud i t i vo .

Popu lação  to ta l : 
190.755.799 (100,0%)

Pe lo  menos  uma das  de f i c iênc ias  inves t igadas :
45.623.910 (23,9%)

Nenhuma dessas  de f i c iênc ias : 
145.084.578 (76,1%)

Ta b e l a  1  –  P o p u l a ç ã o  b r a s i l e i r a  c o m  e  s e m  d e f i c i ê n c i a .  F o n t e :  I B G E ,  C e n s o  D e m o g r á f i c o  2 0 1 0 .
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  BRAS IL RJ

Popu lação  res iden te  com de f i c iênc ia  aud i t i va  –  não 
consegue de  modo a lgum 347.481 30.897

Popu lação  res iden te  com de f i c iênc ia  aud i t i va  –  g rande 
d i f i cu ldade 1 .799.885 132.986

Popu lação  res iden te  com de f i c iênc ia  aud i t i va  –  a lguma 
d i f i cu ldade 7 .574.797 608.112

Ta b e l a  2 :  P o p u l a ç ã o  r e s i d e n t e  q u e  p o s s u i  d e f i c i ê n c i a  a u d i t i v a .  F o n t e :  I B G E ,  C e n s o  D e m o g r á f i c o 

2 0 1 0 .

Em uma pesqu isa  rea l i zada  por  Rosa , Barbosa  e  Bach ion  (2000)  c i tado  por  Jun io r  e 

San tos  (2009) , com 31 func ionár ios  de  um Hosp i ta l  Esco la  do  Es tado  de  Go iás  sendo 21 

func ionár ios  da  C l in ica  Méd ica  e  10 da  C l ín ica  C i rú rg ica  Go iás , onde  16 (51,62%)  e ram 

técn icos  de  en fe rmagem;  9  (29%)  aux i l i a res  de  en fe rmagem;  6  (19,35%)  en fe rme i ros . 

Os  resu l tados  most ra ram que dos  31 par t i c ipan tes , 15 (48,38%)  re fe r i ram te r  v i venc iado 

s i tuações  em que sua  comun icação  com o  pac ien te  não  fo i  sa t i s fa tó r ia . Des tes , 10 

(67%)  d isseram te r  p res tado  ass is tênc ia  ao  de f i c ien te  aud i t i vo ;  5  (33%)  não  p res ta ram 

ass is tênc ia  a  es te  t ipo  de  pac ien tes .

Jus t i f i ca t i va

Buscando a tender  parâmet ros  in te rnac iona is  de  qua l idade  no  a tend imento  hosp i ta la r, 

pe rcebemos a  g rande  carênc ia  de  p ro f i ss iona is  da  á rea  da  saúde que , em sua  fo rmação, 

t i ve ram no  cur r í cu lo  a  d isc ip l ina  de  L íngua  Bras i l e i ra  de  S ina is .

Sendo ass im, a  ins t i tu ição  d iscu t iu  a  necess idade  e  a  poss ib i l i dade  de  haver  a lgum 

t ipo  de  d i f i cu ldade  na  comun icação  com es tes  pac ien tes , to rnando o  a tend imento  de 

qua l idade  p r io r i zado  pe la  ins t i tu ição  ine f i caz .

De  fo rma a  d iminu i r  as  bar re i ras  de  acess ib i l i dade  e  as  d i f i cu ldades  p ro f i ss iona is 

surg iu  a  p ropos ta  da  Assessor ia  da  Qua l idade  (ASQUA)  jun to  à  Coordenação  de  Ges tão 

de  Pessoas  (COGEP)  de  rea l i za r  um curso  bás ico  de  capac i tação  em L ib ras  po is  se  to rna 

fundamenta l  o  conhec imento  bás ico  des ta  l í ngua  para  es tabe lecer  v íncu los  e  garan t i r  um 

a tend imento  human izado  e  in teg ra l  do  pac ien te  surdo .

Ob je to  de  es tudo

Pro je to  ins t i tuc iona l  para  hab i l i t a r  os  p ro f i ss iona is  do  INTO ao  a tend imento  de 

pessoas  surdas  que  u t i l i zam a  L íngua  Bras i l e i ra  de  S ina is .
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Obje t i vos

Acentuar  os  idea is  es tabe lec idos  em Le i , a t ravés  da  p romoção de  conhec imentos 

bás icos  sobre  as  necess idades  e  l im i tações  na  comun icação  de  pessoas  com de f i c iênc ia 

aud i t i va /surdez  e  p rover  a tend imento  com apo io  de  pessoas  capac i tadas  para  o  uso  de 

L ib ras  na  admissão , in te rnação  e  a tend imentos  gera is  no  ins t i tu to .

Re fe renc ia l  teó r i co

O método ut i l i zado será a rev isão b ib l iográf ica baseada na leg is lação v igente que rege 

a inc lusão de pessoas com def ic iênc ias. A l i tera tura consul tada é encontrada em ar t igos 

c ient í f icos, no Manual  de Acred i tação Hospi ta lar /  JCI  (2011)  no padrão de Acesso ao 

Cuidado e Cont inu idade do Cuidado (ACC) , na Const i tu ição Federa l  e  le is  complementares. 

Metodo log ia

Es te  es tudo  é  um pro je to  recen temente  imp lan tado  no  INTO no  qua l  o  púb l i co  a l vo  a 

se r  con templado  serão  todos  os  func ionár ios  do  ins t i tu to , em espec ia l  p ro f i ss iona is  da 

á rea  da  saúde e  que  rea l i zam a tend imento  d i re to  ao  pac ien te .

SELEÇÃO 

O processo  se le t i vo  para  o  curso  fo i  rea l i zado  de  duas  fo rmas : a  p r ime i ra  a t ravés 

de  conv i te  para  se to res  ass is tenc ia i s  e  a  segunda a t ravés  de  insc r i ção  com fo rmu lá r ios 

d ispon ib i l i zados  na  in t rane t  e  p resenc ia i s . Ocor reu  também d ivu lgação  na  in t rane t  e  em 

banners  d is t r ibu ídos  pe lo  hosp i ta l .

O  curso  teve  in íc io  no  mês  de  agos to  do  ano  de  2013 com té rmino  p rev is to  para 

Fevere i ro  de  2014, com duração  de  50 horas  to ta i s  subd iv id ido  em duas  vezes  por 

semana com au las  de  uma hora  cada , d i spon ib i l i zando  20 vagas  a tua lmente .

CURRÍCULO

A metodo log ia  a  se r  u t i l i zada  e  con teúdos  a  se rem ens inados  fo ram baseados  no 

Curso  de  L ib ras  ex i s ten te  no  Ins t i tu to  Nac iona l  de  Educação  de  Surdos- INES a t ravés  de 

um func ionár io  do  p rópr io  INTO capac i tado  na  Tradução  e  In te rp re tação  da  L ib ras /L íngua 

Por tuguesa  cer t i f i cado  no  PROL ib ras  /  MEC 2013.

Os  con teúdos  lec ionados  são  vo l tados  à  fo rmação bás ica  cor re lac ionando co t id ianos 

dos  func ionár ios  e  necess idades  de  a tend imento  den t ro  de  uma un idade  hosp i ta la r.

PROCESSO DE AVAL IAÇÃO

Ao té rmino  do  curso  será  p ro fe r ido  cer t i f i cado  da  p rópr ia  ins t i tu ição  aos  a lunos  que 

conc lu í rem com 75% de f requênc ia  e  fo rem aprovados  nas  ava l i ações .
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Estas ava l iações serão quant i ta t ivas a t ravés de provas teór icas e prát icas e qual i ta t ivas 

a t ravés da par t ic ipação do a luno ao longo do curso, formando ass im a média f ina l .

No  f ina l  do  curso  será  rea l i zada  uma ava l i ação  ins t i tuc iona l  sobre  os  con teúdos  e 

re levânc ia  dos  con teúdos  aprend idos  para  o  d ia  a  d ia .

Resu l tados

Pensando na  p rocura  e  in te resse  dos  func ionár ios  em re lação  à  aprend i zagem de  uma 

nova  l í ngua , espec ia lmente  pe la  fo rma de  comun icação  e  púb l i co  a l vo  a  se r  a t ing ido , 

f o i  rea l i zado  um levan tamento  sobre  o  t ipo  de  púb l i co  que  se  in te ressou  pe lo  curso . Os 

dados  se  subd iv idem pe lo  sexo , idade , v íncu lo  com a  ins t i tu ição  e  esco la r idade  podendo 

ser  obser vados  aba ixo :

SEXO N° %

FEMIN INO 82 70,1

MASCUL INO 35 29,9

IDADE
TOTAL FEMIN INO MASCUL INO

N° % N° % N° %

18 a  25 anos 3 2,6 0 0 3 8,6

25 a  40 anos 76 65 53 64,6 23 65,7

40 a  60 anos 37 31,6 28 34,2 9 25,7

ac ima de  60 anos 1 0,8 1 1,2 0 0

V ÍNCULO
TOTAL FEMIN INO MASCUL INO

N° % N° % N° %

Efe t i vo 74 63,2 55 67,1 19 54,3

Terce i r i zado 38 32,5 22 26,8 16 45,7

Out ros 5 4,3 5 6,1 0 0

ESCOLARIDADE
TOTAL FEMIN INO MASCUL INO

N° % N° % N° %

Fundamenta l  Incomple to 0 0 0 0 0 0

Fundamenta l  Comple to 0 0 0 0 0 0

Méd io  Incomple to 1 0,8 0 0 1 2,9

Méd io  Comple to 24 20,5 17 20,7 7 20

Super io r  Incomple to 30 25,7 15 18,3 15 42,8

Super io r  Comple to 31 26,5 22 26,8 9 25,7

Pós  Graduação 31 26,5 28 34,2 3 8,6
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Conc lusões

De acordo  com o  levan tamento  fe i to  para  ava l i a r  o  púb l i co  que  ob teve  ma io r 

in te resse  pudemos perceber  que  ocor reu  no  sexo  femin ino  ma io r  p rocura , cu jo  v íncu lo 

p redominantemente  é  o  e fe t i vo . Em re lação  à  idade  p redominante , em ambos  sexos , é  a 

fa i xa  e tá r ia  de  25 a  40 anos , com méd ias  quase  idên t i cas . 

G r á f i c o  1 :  P r o c u r a  p e l a  c a p a c i t a ç ã o  e m  L i b r a s  e m  r e l a ç ã o  a o  g ê n e r o

G r á f i c o  2 :  P r o c u r a  p e l a  c a p a c i t a ç ã o  e m  L i b r a s  e m  r e l a ç ã o  à  f a i x a  e t á r i a  c o r r e l a c i o n a d a  a o  g ê n e r o .
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Os  v í ncu l os  mascu l i nos  não  possuem tamanha  d i f e rença  se  comparado  às  mu lhe res . 

En t r e t an to , em re l ação  à  esco l a r i dade , o  púb l i co  f em in ino  possu i  f o rmação  ma i s 

e l e vada  que  a  mascu l i na : o  ma io r  pe rcen tua l  é  de  mu lhe res  com pós-g raduação . 

Já  os  homens , o  ma io r  í nd i ce  se  concen t r a  em i nd i v í duos  com Supe r i o r  I ncomp le to . 

En t r e t an to , na  méd ia  ge ra l , a s  esco l a r i dades  ma i s  e l e vadas  somam g rande  ma io r i a  com 

pe rcen tua i s  quase  i dên t i cos .

Grá f i co  3 : P rocura  pe la  capac i tação  em L ib ras  em re lação  ao  v íncu lo  e  gênero .

Grá f i co  4 : P rocura  pe la  capac i tação  em L ib ras  em re lação  à  esco la r idade  e  gênero .

O curso  é  um pro je to  rea l i zado  pe las  á reas  da  Assessor ia  da  Qua l idade  (ASQUA)  em 

con jun to  com a  Coordenação  de  Ges tão  de  Pessoas  (COGEP)  com o  in tu i to  de  hab i l i t a r  os 
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pro f i ss iona is  do  INTO para  o  uso  da  L ib ras  no  a tend imento  a  pac ien tes . Espera-se  que 

com essa  capac i tação , o  ins t i tu to  possa  aper fe içoar  suas  exper t i ses  no  a tend imento  aos 

usuár ios  da  L ib ras  e  d im inu i r  as  bar re i ras  de  acesso  aos  surdos .
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Pessoas Surdas no Ensino Superior: 
Uma Análise do Programa de 
Inclusão das Faculdades Integradas 
Ipiranga
Marilene dos Santos Marques

Mestre em Gestão e desenvolvimento Regional – UNITAU – Taubaté/SP. 
Especialista em Deficiencia Auditiva.

Rosa Maria Rodrigues Diniz

Especialista em Técnicas de Tradução e Interpretação em Libras. Intérprete de Libras.

Cons iderações  in ic ia is

Na h is tó r ia  da  human idade , sempre  buscou-se  a t r ibu tos  de  per fe ição  e  be leza , como 

em Espar ta , por  exemplo , quando nasc ia  uma c r iança  com a lguma de f i c iênc ia , e , ao  se r 

de tec tada  ta l  “ imper fe ição” , e ra  e l im inada  ou  ban ida  do  conv í v io  soc ia l . Na  Roma an t iga , 

os  romanos  herdaram dos  Gregos  a  ido la t r i a  pe la  per fe ição  f í s i ca . Ass im, os  recém-

nasc idos  que  apresen tavam imper fe ições  f í s i cas  e ram sacr i f i cados . Pode-se  a f i rmar, 

en t re tan to  que  es te  des t ino  não  se  ap l i cava  mu i tas  vezes  aos  bebês  surdos , porque  não 

se  perceb ia  a  surdez  ao  nascerem, ass im como descreve  Radutzky  (1992, p .11 ) :

Em Roma, e les eram co locados na base de uma estátua nas praças pr inc ipa is 

e  então devorados pe los cães. Por  este mot ivo mui tos h is tor iadores pensaram 

que cer tamente às cr ianças surdas não se desse ta l  dest inação dado que, 

seguramente, mesmo ho je é mui to  d i f íc i l  fazer  um d iagnóst ico precoce da surdez.

Ass im, na ant igu idade, os su je i tos surdos eram estereot ipados como ‘anormais ’ , com 

a lgum t ipo de a t raso de in te l igênc ia. Para a soc iedade, o  ‘normal ’  era que: é  prec iso fa lar  e 

ouv i r  para ser  ace i to , então os su je i tos surdos eram exc lu ídos da v ida soc ia l  e  educac iona l ; 

não hav ia  esco las, e , ex is t iam mui tas le is  que não acred i tavam na sua capac idade. Mui tos 

mi tos foram cr iados em redor  das causas das def ic iênc ias e consequentemente v ieram os 

est igmas, como a própr ia  pa lavra “def ic iênc ia” já  demonstra. 

A  educação  de  surdos  passou por  g randes  t rans fo rmações . Ta is  mudanças  ocor re ram 

em meio  a  um processo  h is tó r i co  de  g rande d isc r im inação  so f r ida . O  marco  h is tó r i co 
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que cons ta ta  fac i lmente  ta l  a f i rma t i va  é  o  Congresso  de  Mi lão , ocor r ido  em 1880. Ta l 

congresso  fo i  de  g randes  perdas  h is tó r i cas . Segundo Sk l i a r  (2001, p .109) :

Ex i s tem do is  per íodos  na  h is tó r ia  da  educação  dos  surdos : Um prév io  ,que  va i 

desde  meados  do  sécu lo  18 a té  a  p r ime i ra  metade  do  sécu lo  19, quando e ram 

comuns as  exper iênc ias  por  in te rméd io  da  L íngua  de  S ina is , e  ou t ro  pos te r io r, 

que  va i  de  1880, a té  os  nossos  d ias  a tua is , de  p redomín io  abso lu to  de  uma 

ún ica  “equação” segundo a  qua l  a  educação  dos  surdos  se  reduz  à  l í ngua  o ra l .

Após  esse  Congresso  In te rnac iona l  de  1880, o  uso  de  l í ngua  de  s ina is  f o i 

de f in i t i vamente  ban ida  a  favor  do  o ra l i smo: 

Por  quase  um sécu lo , as  l í nguas  de  s ina is  f o ram persegu idas  nas  mesmas 

ins t i tu ições  que  supos tamente  dever iam propagá- las . Mas  os  cód igos  não 

chegaram a  ser  e l im inados , mas  s imp lesmente  conduz idos  ao  mundo marg ina l , 

onde  sobrev i ve ram g raças  às  con t racu l tu ras  es tabe lec idas  pe las  c r ianças  nas 

esco las , c landes t inas , rebe ldes  e  c rué is  (RÉE, acesso  em: 24 ju l .2005) .

Duran te  cem anos , os  su je i tos  surdos  f i ca ram sub jugados  às  p rá t i cas  ouv in t i s tas , 

tendo  que  abandonar  sua  cu l tu ra  e  sua  iden t idade  surda , obr igados  a  se  submeterem 

a  uma ‘e tnocênt r i ca  ouv in t i s ta ’ , sendo  fo rçados  a  im i tá- los  e  a  se  es fo rçarem em 

parecerem ouv in tes . A  educação  de  surdos  no  Bras i l  f o i  i n f luenc iada  pe las  metodo log ias 

que  surg i ram nos  sécu los  16 a  19.

Em  t oda  a  h i s t ó r i a  d a  human i dade  o s  e s t e r eó t i p o s  que  s e  r e f e r em  aos  s u r do s 

demons t r am  o  dom ín i o  d o  ou v i n t i smo , r e l a t i v o  a  qua l que r  s i t u a ção  r e l a c i o nada  à  v i d a 

s o c i a l  e  educac i ona l  ( SKL IAR , 1999 ) .  Embo r a  não  s e j am  poucos  e s t e s  r eg i s t r o s  de 

dom inação , v emos  que  h i s t o r i c amen t e  pe s soas  ou v i n t e s  s emp re  dec i d i r am  como  se r i a 

a  educação  de  su r do s . Os  e s t i gmas  da  de f i c i ê n c i a  v i a j a r am  pe l o s  s é cu l o s  a t é  o s  d i a s 

a t u a i s .  É  o  q u e  a c o n t e c e  c o m  o s  e s t u d a n t e s  s u r d o s  e m  r e l a ç ã o  á  s u a  i d e n t i d a d e , 

m a r c a d o s  c o m o :  s u r d i n h o ,  m u d i n h o ,  s u r d o - m u d o ,  o u t r o s .  C i t a - s e  e m  c o n t r a p o n t o  a 

t o d o  e x t e r m í n i o  v i v i d o  p o r  e s s a s  p e s s o a s ,  u m  d o c u m e n t o  i m p o r t a n t e ,  a  C o n v e n ç ã o 

d e  G u a t e m a l a ,  q u e  e m  s e u  A r t i g o  I I ,  o b j e t i v o u  p r e v e n i r  e  e l i m i n a r  t o d a s  a s  f o r m a s 

d e  d i s c r i m i n a ç ã o  c o n t r a  a s  p e s s o a s  c o m  d e f i c i ê n c i a  e  p r o p i c i a r  a  s u a  p l e n a 

i n t e g r a ç ã o  à  s o c i e d a d e .

Em se  t ra tando  da  t ra je tó r ia  h i s tó r i ca  dos  c idadãos  surdos  e  suas  d i fe ren tes 

represen tações  soc ia i s , p rocura-se   impet ra r  a  compreensão  do  porquê  de  mu i tos 

su je i tos  surdos  so f re rem os  f racassos  da  inc lusão , nas  esco las  de  ouv in tes , po is  para  o 

ing resso  do  surdo  na  un ive rs idade , faz-se  necessár io  um acompanhamento  espec ia l i zado 

a  f im de  que  es te  possa  te r  acesso  a  uma educação  adequada à  sua  rea l idade . Nesse 

caso , a  ques tão  tende  a  se r  complexa  porque  a  l í ngua  é  um dos  me ios  de  compreensão 

das  au las , a  L ib ras  é  a  sua  l í ngua  na tu ra l , e  os  p ro fessores , ass im como os  a lunos  não 

surdos , gera lmente , não  dominam es ta  l í ngua .
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A po l í t i ca  ev idenc iada  na  Dec la ração  de  Sa lamanca fo i  ado tada  na  ma io r ia  dos  pa íses 

e  insp i rou  a  e laboração  de  a lgumas le i s ,  tan to  que  ve remos no  Bras i l  a  Le i  de  D i re t r i zes 

e  Bases  da  Educação  (BRAS IL , 1996)  apo iando  a  inc lusão  de  surdos  nas  esco las 

regu la res , essa  po l í t i ca  educac iona l  ‘ i nc lus i va ’  t rouxe  para  os  su je i tos  surdos  a  inversão 

da  v ida  comun ica t i va : inc lu i r  pa ra  exc lu i r  do  p rocesso  educac iona l . En t re tan to  esse 

p rocesso  só  tem cont r ibu ído  para  o  f racasso  educac iona l  dos  su je i tos  surdos . A lguns 

espec ia l i s tas , como: ps icó logos , pedagogos , den t re  ou t ros , não  têm nenhuma exper iênc ia 

na  p rá t i ca  em sa la  de  au la , e , acabam por  co locar  os  re fe r idos  su je i tos  no  mesmo 

pa tamar  de  ou t ras  pessoas , como as  que  apresen tam de f i c ienc ia  v i sua is , de f i c ienc ia 

in te lec tua l  e  ou t ros , sem se  dar  con ta  que  os  su je i tos  surdos  possuem uma iden t idade 

l i ngu ís t i ca  e  cu l tu ra l  que  os  d i fe renc ia  dos  ou t ros . 

Segundo Sk l i a r  (1998, p . 37 ) : 

Um dos  p rob l emas , em m inha  op in i ão , é  a  con fusão  que  se  f a z  en t r e  democ rac i a 

e  t r a t amen to  i gua l i t á r i o . Quando  um su rdo  é  t r a t ado  da  mesma  mane i r a  que 

um ouv in t e , e l e  f i ca  em desvan tagem. A  democ rac i a  imp l i ca r i a , en tão , no 

r espe i t o  às  pecu l i a r i dades  de  cada  a l uno  –  seu  r i tmo  de  ap rend i zagem e 

necess idades  pa r t i cu l a res . 

São  poucos  os  p ro fessores  capac i tados  e  hab i l i t ados  para  t raba lhar  com os  su je i tos 

surdos  d ian te  da  necess idade  dessa  qua l i f i cação . Nas  facu ldades  que  tem cursos  de 

L icenc ia tu ra  em Pedagog ia , por  exemplo , há  espec ia l i zações  para  uma ou  ou t ra  á rea 

de  de f i c iênc ia , como é  o  caso  da  surdez , ou  en tão  Educação  Espec ia l  com en foque na 

Inc lusão , que  abrange todas  as  de f i c iênc ias , de  modo gera l , mas , a  l í ngua  de  s ina is  como 

l íngua  espec í f i ca  para  abs t ração  do  acadêmico  surdo , a inda ,  se  con ta  nos  dedos .

A esse respeito, Quadros (2006) expl ica que “os surdos, vêem a l íngua que o outro produz 

por meio do olhar, das mãos, das expressões faciais e do corpo. A v ivência da surdez passa 

pelas v ivências v isuais. A v isão para a pessoa surda é parte const i tut iva de sua di ferença 

l inguíst ica e terr i tór io no qual trafegam as descobertas e acontecem os diálogos e as 

interrelações com os surdos, com os ouvintes e com os demais grupos humanos. Condição de 

possibi l idades para v iver a surdez em sua dimensão bi l íngue e bicul tural .

De  acordo  com o  re fe renc ia l  b i l í ngue , o  surdo  tem a  L ib ras  como pr ime i ra  l í ngua  e 

a  L íngua  Por tuguesa  como segunda, na  moda l idade  escr i ta  (BRAS IL , 2005a, a r t . 13 ) . 

Quem se  s i tua  nes te  re fe renc ia l , u t i l i za  a  expressão  “surdo” , i s to  é , um conhec imento 

p r i v i l eg iado  e  favoráve l  para  compreender  a  surdez  e  a  sua  h is tó r ia , e  perceber  e  saber 

como a  comun idade  surda  do  Bras i l  u t i l i za  es ta  expressão  para  se  au todenominar  como 

surda  e  a  leg is lação  b ras i l e i ra  a tua l  en tendê- la  como ta l . Os  surdos  são  v i sua is , mas  a 

surdez  não  é  v i s í ve l . 

A  l í ngua  de  s ina is , para  Sk l i a r  (1997) , cons t i tu i  um e lemento  iden t i f i ca tó r io  da 

comun idade  surda  e  o  fa to  de  se  cons t i tu i r  em comun idade  l i ngu ís t i ca , s ign i f i ca  que  os 
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surdos  compar t i l ham e  conhecem as  normas e  os  cos tumes de  uso  des ta  mesma l íngua  e 

a  u t i l i zam no  co t id iano . À  med ida  que  os  surdos  in te ragem em um processo  comun ica t i vo 

e f i caz  e  e f i c ien te , desenvo lvem as  competênc ias  l i ngu ís t i cas  e  comun ica t i vas  e , 

igua lmente , cogn i t i vas , med ian te  a  l í ngua  de  s ina is . Es ta  é  a  ún ica  l í ngua  que  poss ib i l i t a 

a  pessoa  surda  en t ra r  em conta to  com todas  as  carac te r í s t i cas  l i ngu ís t i cas . O  Min is té r io 

da  Educação , pe la  Secre ta r ia  de  Educação  Espec ia l , a f i rma que :

As  l í nguas  de  s ina is  devem te r  o  mesmo s ta tus  das  l í nguas  o ra is , uma vez 

que  se  p res tam às  mesmas funções : podem expressar  os  pensamentos  ma is 

complexos , as  ide ias  ma is  abs t ra tas  e  as  emoções  ma is  p ro fundas , sendo 

adequadas  para  t ransmi t i r  i n fo rmações  e  para  ens inar. São  tão  comple tas 

quanto  as  l í nguas  o ra is  e  es tão  sendo es tudadas  c ien t i f i camente  em todo  o 

mundo. Coex is tem com as  l í nguas  o ra is , mas  são  independentes  e  possuem 

es t ru tu ra  g ramat ica l  p rópr ia  e  complexa , com reg ras  fono lóg icas , mor fo lóg icas , 

semânt icas , s in tá t i cas  e  p ragmát icas  (BRAS IL , 2005b, p . 76 ) .

       Para  o  ing resso  e  permanênc ia  do  surdo  na  un ive rs idade , faz-se  necessár io  um 

acompanhamento  espec ia l i zado  a  f im de  que  es te  possa  te r  acesso  a  uma educação 

adequada à  sua  rea l idade . No  caso  dos  surdos , a  ques tão  tende  a  se r  complexa  porque  a 

l í ngua  é  um dos  me ios  de  compreensão  das  au las , no  caso  de  su je i tos  surdos  a  L ib ras  é 

a  sua  l í ngua  na tu ra l , e  os  p ro fessores , ass im como os  a lunos  ouv in tes , gera lmente , não 

dominam es ta  l í ngua . É  impor tan te  que  o  p ro fessor  tenha  f luênc ia  na  L íngua  de  S ina is 

para  fac i l i t a r  a  re lação  en t re  p ro fessor  e  a luno  e  também para  en tender  as  necess idades 

do  educando surdo , ta i s  como: f i lmes  legendados , como re te r  a  a tenção  do  surdo  em 

sa la  de  au la , n í ve l  de  cogn ição , e tc , mas  não  necessar iamente  para  a  min is t ração  das 

au las  em L ib ras  concomi tan te  à  L íngua  Por tuguesa , porque  os  a lunos  ouv in tes  não 

consegu i r i am acompanhar  a  expos ição  de  suas  au las . Sendo ass im, faz-se  necessár ia , 

duran te  as  au las  e  ou t ras  a t i v idades  acadêmicas , a  p resença  de  um t radu to r / in té rp re te 

de  L íngua  de  S ina is /L íngua  a l vo , para  cada  a luno  ou  g rupo  de  a lunos  surdos  em toda  e 

qua lquer  d i sc ip l ina . 

Cons iderações  f ina is

No Es tado  do  Pará , a  inserção  de  a lunos  surdos  no  ens ino  super io r  começou com 

a  Un ive rs idade  Es tadua l  Va le  do  Acaraú  em 06/03/2002 momento  es te  em que fo ram 

aprovados  no  an t igo  Curso  de  Pedagog ia  em Reg ime espec ia l  8  a lunos  espec ia i s , 

havendo nes te  ín te r im uma c rescente  demanda de  a lunos  mat r i cu lados  e  f requentando 

regu la rmente  os  cursos  de  ens ino  super io r  se  es tendo  a té  os  d ias  a tua is , jun tamente 

ao  Grupo  Ip i ranga , e  em pouco  espaço  de  tempo fo i  ader ida  pe lo  Grupo  Ip i ranga , que 

passou a  se r  a  Ins t i tu ição  de  Ens ino  Super io r  que  ma is  recebe  a luno  surdo  a t ravés  de 

seu  p rocesso  se le t i vo  pe lo  fa to  de  te r  um prog rama de  inc lusão  vo l tado  ao  a tend imento 

do  a luno  surdo . O  Grupo  Ip i ranga , ob je t i vando  favorecer  o  desenvo lv imento  acadêmico 

dos  a lunos  com necess idades  educac iona is  espec ia i s  no  ens ino  super io r, imp lementou  o 
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mesmo Programa de  Inc lusão-Atend imento  Espec ia l i zado , . Esses  a lunos  recebem o  apo io 

pedagóg ico  necessár io  para  que  seu  acesso  e  permanênc ia  se jam e fe t i vados . Es te  é  o 

ún ico  p rog rama, no  momento , que  se  sabe  ex is t i r  em un ive rs idade , na  c idade  de  Be lém 

do  Es tado  do  Pará .

Método/Tipo  de  Pesqu isa

A pesqu isa  “A  impor tânc ia  do  Prog rama de  Inc lusão  no  p rocesso  educac iona l  das 

pessoas  surdas  nas  Facu ldades  In teg radas  Ip i ranga” , ca rac te r i zou-se  como uma pesqu isa 

qua l i ta t i va , ob je t i vando  descrever  a  s ign i f i cânc ia  de  um prog rama vo l tado  para  a  inc lusão 

de  surdos  no  con tex to  acadêmico . De  acordo  com F l i ck  (2002, p . 128) , os  g rupos  foca is 

podem ser  v i s tos  também como um “pro tó t ipo  da  en t rev i s ta  semi-es t ru tu rada” e  os 

resu l tados  ob t idos  por  me io  desse  t ipo  de  en t rev i s ta 

[ . . . ]  f o ram de  ta l  f o rma pos i t i vos  que  a  técn ica  recebeu novo  a len to  no  campo 

das  c iênc ias  soc ia i s , in i c ia lmente  pe lo  v iés  po l í t i co , com sua  u t i l i zação  no 

mapeamento  e  na  e laboração  do  per f i l  dos  e le i to res , in f luenc iando  d i re tamente 

na  de f in ição  das  d i re t r i zes  e  ações  de  par t idos  e  cand ida tos . Tr i l hando esse 

percurso , espra iou-se  pe los  d i ve rsos  segmentos  da  pesqu isa  soc ia l , susc i tando 

novas  s i tuações  que , a inda  inconc lusas , p rec isam ser  amplamente  d iscu t idas 

pe los  p ro f i ss iona is  da  á rea , sob  o  r i sco  de  ass is t i r-se  a  um t ransp lan te  cu ja 

incompat ib i l i dade  es t ru tu ra l  –  a  con t rad ição  mercado  x  soc iedade c i v i l , 

consumidor  x  c idadão , mercador ia  x  se r  humano –  só  é  perceb ida  p róx ima da 

i r revers ib i l i dade , causando inúmeras  e  g raves  seque las  (Cruz Neto;  Moreira ; 

Sucena, 2002, p . 3 ) .

Dessa  f o rma , es te  t r aba lho  f o rnece  i n f o rmações  pa ra  es tudos  sob re  ações  vo l t adas 

pa ra  a  qua l i dade  do  ap red i zado  do  su j e i t o  su rdo  no  me io  acadêmico . En f im , buscou-

se  mos t r a r  que  a  educação  de  su rdos  con t i nua  sendo  a l vo  de  d i scussões  e  ações 

na  t en ta t i va  de  i nse r i r  o  su j e i t o  su rdo  em pa tamar  de  i gua ldade , t a l  qua l  ob j e t i v a  o 

Dec re to  de  Gua tema la .

Ins t rumentos  de  aná l ise  de  dados

Fo i  u t i l i zado  como pr ime i ro  passo , uma pesqu isa  b ib l i og rá f i ca  segu ida  de  d iscussões 

pe lo  g rupo  que  compõe o  se to r  de  inc lusão  das  Facu ldades  In teg radas  Ip i ranga , por  se r 

es te , na  c idade  de  Be lém do  Es tado  do  Pará , a  ma io r  concent ração  de  a lunos  surdos  em 

tão  pouco  espaço  de  tempo no  Ens ino  Super io r.
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 A Inclusão Escolar do Aluno Surdo: 
Mudando Enredo da História
Andréa Oliveira Almeida

Maria da Conceição Vinciprova Fonseca

In t rodução 

O presen te  t raba lho  é  par te  da  d isser tação  do  Mest rado  Pro f i ss iona l  em Ens ino  de 

C iênc ias  da  Saúde e  do  Me io  Ambien te  a inda  em curso  no  Cent ro  Un ive rs i tá r io  de  Vo l ta 

Redonda –  Un iFOA, na  c idade  de  Vo l ta  Redonda, RJ  e  se  re fe re  à  inc lusão  de  pessoas 

Surdas  nas  ins t i tu ições  de  ens ino  no  Bras i l . Meu in te resse  se  jus t i f i ca  em função  das 

par t i cu la r idades  quanto  à  e fe t i vação  dessa  inc lusão , sen t ida  a  necess idade  de  ampl ia r  e 

apro fundar  a  d iscussão  a  respe i to  da  recepção  e  aco lh imento  dos  Surdos  nos  ambien tes 

esco la res , a inda  fa lhos , que  deve  ser v i r  como caminho  para  a  co locação  e  in te ração 

dessas  pessoas  no  mundo. A lém d isso , os  ouv in tes  em gera l , e  en t re  e les  os  p ro fessores , 

ra ramente  têm conhec imento  e  domín io  de  L ib ras , o  que  resu l ta  em prob lema ao 

receberem a lunos  Surdos  em suas  tu rmas. Esses  são  a lguns  dos  ques t ionamentos  que 

most ram a  complex idade  da  ques tão .

Impor ta  esc la recer  desde  o  in íc io  que  a  ques tão  da  surdez  tem in te resse  espec ia l 

pa ra  mim, dev ido  a  L ib ras  te r  s ido  minha  p r ime i ra  l í ngua , aprend ida  com os  meus  pa is , 

que  são  Surdos . As  d i f i cu ldades  que  perceb i , desde  a  in fânc ia , em sua  comun icação 

nas  ma is  va r iadas  s i tuações  levou-me a  quere r  conhecer  me lhor  o  assunto , buscando 

in te r fe r i r  pos i t i vamente , poss í ve l  razão  a  me conduz i r  a  es ta  pesqu isa .

É com este olhar que o trabalho se vol ta para o tema da inclusão do Surdo na escola, 

pois considerando que essa deve preparar os alunos para conviverem e se integrarem na 

sociedade, é importante dar ênfase a todas as maneiras de ot imizar a entrada, a permanência 

e o aproveitamento do Surdo nas inst i tu ições de ensino. Este trabalho pretende sensibi l izar 

todos os envolv idos no dia a dia da escola, sejam diretores, professores, funcionár ios das 

mais diversas funções, alunos e seus famil iares, a compreender a importância de conviver 

com as di ferenças, no caso específ ico desta pesquisa, a pessoa Surda.

Essa conv ivênc ia deverá favorecer  o  surg imento de uma soc iedade com va lores como a 

t roca, a  to lerânc ia, a  pac iênc ia, a  a tenção, a  de l icadeza, ent re mui tos outros, e  a esco la, 

desse modo, estará cumpr indo com seu papel  de espaço idea l  de verdadei ra  educação. 

De f in ido  o  escopo  do  t raba lho , ou  sua  ques tão-prob lema, es ta  desencade ia  ou t ras , 

qua is  se jam: o  p ro fessor  es tá  p reparado  para  receber  a lunos  Surdos  em sua  tu rma? Qua l 
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o  g rau  de  empat ia  do  p ro fessor  em re lação  à  inc lusão  do  a luno  Surdo?  Como o  p ro fessor 

se  sen te , sendo docente  de  a luno/s  Surdo/s?  Qua l  o  conhec imento  dos  p ro fessores  a 

respe i to  de  L ib ras?  Qua l  o  g rau  de  p ro f i c iênc ia  desses  p ro f i ss iona is  na  re fe r ida  l í ngua?

Em re lação  ao  uso  da  pa lav ra  “Surdo” , é  p rec iso  esc la recer  que  o  te rmo será  u t i l i zado 

nes te  t raba lho  por  se r  o  modo u t i l i zado  por  e les  mesmos, sendo que  a  expressão 

“de f i c ien te  aud i t i vo” causa- lhes  um cer to  desagrado . A lém d isso , o  te rmo será  g ra fado 

com le t ra  ma iúscu la , uma vez  que  a  l i t e ra tu ra  espec ia l i zada  não  se  de f ine  quanto  a  i sso , 

e  por  represen ta r  uma minor ia  l i ngu ís t i ca  que  dese ja  marcar  p resença .

Quanto  à  o rgan i zação , es te  es tudo  es tá  d i v id ido  em t rês  cap í tu los . No  p r ime i ro , é 

apresen tada  a  h is tó r ia  da  L íngua  de  S ina is  no  Bras i l , sua  leg is lação  e  sua  u t i l i zação 

nos  d ias  a tua is . O  segundo cap í tu lo  t ra ta  da  inc lusão , fundamentando em G la t  e  P le tsch 

(2011) . O  te rce i ro  cap í tu lo  p ropõe  a  pesqu isa , sua  metodo log ia , a  aná l i se  do  corpus 

e  apresen ta  os  resu l tados . Segue a  p ropos ta  do  p roduto  des te  t raba lho : a  p rodução 

de  um f i lme v i sando a  sens ib i l i za r  quanto  à  necess idade  de  o t im iza r  a  fo rma como os 

Surdos  são  inc lu ídos  no  ambien te  esco la r, no  que  d i z  respe i to  a  seu  aco lh imento , sua 

soc ia l i zação  e  comun icação  e  expressão . A  segu i r  se rá  apresen tada  a  metodo log ia  da 

pesqu isa  e  a  conc lusão  fecha  o  t raba lho .

Metodo log ia  da  pesqu isa 

Es ta  é  uma pesqu isa  qua l i ta t i va , com a lguns  p roced imentos  quant i ta t i vos . Es tá 

sendo rea l i zada  em uma esco la  da  Rede Mun ic ipa l  de  Educação  de  Vo l ta  Redonda, RJ . A 

pesqu isadora  t raba lha  no  mun ic íp io  v i z inho , Bar ra  Mansa , em esco la  que  a tende  a lunos 

Surdos , mas  p re fe r iu  faze r  a  inves t igação  em ou t ro  loca l  buscando um cenár io  ma is 

novo , que  poss ib i l i t asse  um o lhar  ma is  a ten to  e  uma me lhor, a inda  que  jama is  to ta l , 

ob je t i v idade .

Para  a  co le ta  de  dados , es tá  sendo u t i l i zado  um ques t ionár io  com perguntas  aber tas 

e  fechadas , a lém de  en t rev i s tas  semies t ru tu radas  com os  p ro fessores , a lunos  Surdos  e 

ouv in tes  e  a  obser vação  par t i c ipan te  da  pesqu isadora , reg is t rada  em d iá r io . Os  dados 

co le tados  dessa  fo rma, com su je i tos  e  modos  d i fe ren tes , cons t i tuem-se  em t r i angu lação , 

como exp l i cam Cohen e  Man ion :

O uso  de  duas  ou  ma is  v i sões  da  mesma co isa , de  modo que  os  dados  de  fon tes 

d i fe ren tes  possam ser  usados  para  cor robora r, e labora r  ou  t razer  luz  à  pesqu isa 

em ques tão  (1990, apud V inciprova  Fonseca, 2003, p . 54 ) .

 Esse  p roced imento  o fe rece  à  pesqu isa  ma io r  g rau  de  s i s temat i zação  acadêmica  e  lhe 

con fe re  ma io r  va l idade .

O mater ia l  co le tado  comporá  o  corpus  da  pesqu isa , a  se r  pos te r io rmente  submet ido 

a   aná l i se  de  d iscurso , com a  separação  de  in fo rmações  em ca tegor ias , que  não  são 
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prev is í ve i s  e  devem ser  perceb idas  em le i tu ra  e  in te rp re tação  cu idadosas . Ludke  e  André 

(1986)  ens inam sobre  a  carac te r í s t i ca  dessa  le i tu ra :

O que  se  espera  não  é  que  obser vadores  to ta lmente  i sen tos  cheguem às  mesmas 

represen tações  dos  mesmos even tos , mas  s im que  ha ja  a lguma concordânc ia , 

pe lo  menos  temporár ia , de  que  essa  fo rma de  represen tação  da  rea l idade  é 

ace i táve l , embora  possam ex is t i r  ou t ras  igua lmente  ace i táve is . O  impor tan te 

é  mante r  uma a t i tude  f l ex í ve l  e  aber ta , admi t indo  que  ou t ras  in te rp re tações 

podem ser  suger idas , d i scu t idas  e  igua lmente  ace i tas  (p . 52 ) .

Smi th  também a le r ta  quanto  à  imposs ib i l i dade  de  es tabe lecer  c r i té r ios  abso lu tos  de 

va l idade  em uma pesqu isa  qua l i ta t i va , sendo “a  máx ima ex igênc ia  que  ha ja  em um cer to 

momento  a lgum consenso  sobre  a  ve rdade  do  que  fo i  no tado  e  depo is  re la tado” (1984, 

apud V inciprova  Fonseca, 2003, p . 55. Ên fase  acrescentada ) .

Na  co le ta  de  in fo rmações , obser vam-se  as  re f lexões  de  Ludke  (1986) :

Para se rea l i zar  uma pesquisa é prec iso promover  o confronto entre os dados, as 

ev idênc ias, as in formações co le tadas sobre determinado assunto e o conhecimento 

teór ico acumulado a respei to  de le . Em gera l  isso se faz  a par t i r  do estudo de 

um prob lema, que ao mesmo tempo desper ta o in teresse do pesquisador  e l imi ta 

sua a t iv idade de pesquisa a uma determinada porção do saber, a  qual  e le  se 

compromete a constru i r  naquele momento. Tra ta-se, ass im, de uma ocas ião 

pr iv i leg iada, reunindo o pensamento e ação de uma pessoa, ou de um grupo, no 

esforço de e laborar  o  conhecimento de aspectos da rea l idade que deverão ser v i r 

para a composição de so luções propostas aos seus prob lemas (p.1-2) .

Por tan to , es ta  t ra ta-se  de  uma pesqu isa  com abordagem pr inc ipa lmente  qua l i ta t i va , 

po is  l eva  o  pesqu isador  ao  cen t ro  da  pesqu isa  para  obser var  os  fa tos  v i v idos  na 

esco la  inc lus i va , e  o  o lhar  do  pesqu isador  busca  a  me lhor  ob je t i v idade , mas  não  pode , 

e  não  p re tende , se r  i sen to  de  sua  (do  pesqu isador )  h i s tó r ia  pessoa l . En t re tan to , os 

ques t ionár ios  es t ru tu rados  e  a  con tagem das  ca tegor ias  p roduzem dados  quant i ta t i vos .  

Bogdan e  B ik len  apresen tam c inco  carac te r í s t i cas  bás icas  da  pesqu isa  qua l i ta t i va :

1  –  a  pesqu isa  qua l i ta t i va  tem o  ambien te  na tu ra l  como sua  fon te  d i re ta  de  dados  e  o 

pesqu isador  como seu  p r inc ipa l  ins t rumento ;

2  –  os  dados  co le tados  são  p redominantemente  descr i t i vos ;

3  –  a  p reocupação  com o  p rocesso  é  mu i to  ma io r  do  que  com o  p roduto ;

4  –  o  “s ign i f i cado” que  as  pessoas  dão  às  co isas  e  à  sua  v ida  são  focos  de  a tenção 

espec ia l  pe lo  pesqu isador ;

5  –  a  aná l i se  dos  dados  tende  a  segu i r  um processo  indu t i vo  (1982, apud V inciprova  

Fonseca, 2003, p . 48 ) .
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Participarão da pesquisa sujeitos maiores de 18 anos, para evitar dif iculdades na realização 

do trabalho. Espera-se aproximadamente 10 professores, 10 alunos surdos e 30 alunos 

ouvintes. Esses números serão confirmados diante da realidade encontrada na escola. Os 

dados coletados são estudados por meio de análise de discurso e organizados em categorias, 

de modo a obter-se resposta às questões propostas e encaminhar-se para a conclusão do 

trabalho. A pesquisa na Escola Municipal teve início em 19 de Junho de 2013 e será concluída 

quando forem obtidos os dados coletados, dentro do cronograma previsto. Antes de ser 

iniciada, a pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética da UniFOA, que lhe deu seu aval. 

Conclusão em andamento

Os aspec tos  lega is  da  inc lusão  dos  a lunos  Surdos  no  s i s tema educac iona l  es tá  bem 

organ i zado , amparado  por  ampla  leg is lação . Mas  sabe-se  que  a  rea l idade  das  ins t i tu ições 

esco la res  é  ou t ra . 

O  que  fa l ta  é  fac i l i t a r  e  o t im iza r  a  aprend i zagem de  L ib ras  por  p ro fessores , e  ta l 

ta re fa  se rá  fac i l i t ada  se  ocor re r  em um ambien te  favoráve l  à  ide ia  do  conv í v io  com o 

d i fe ren te , ao  enr iquec imento  mútuo  que  resu l ta  de  aumentar  os  padrões  de  compreensão 

da  exper iênc ia , da  v ida , da  conv i vênc ia . En f im, é  necessár io  sens ib i l i za r  os  envo l v idos  no 

p rocesso  de  ens ino-aprend i zagem com re lação  à  inc lusão . 
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LUDKE e  ANDRÉ.  Pesqu isa  em educação : abordagens  qua l i ta t i vas . São Pau lo : EPU, 1986.
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A educação  con temporânea  tem s ido  marcada , tan to  no  âmbi to  nac iona l  como 

in te rnac iona l , po r  d i ve rsos  mov imentos  soc ia i s  em pro l  da  garan t ia  e  e fe t i vação  dos 

d i re i tos  humanos . O  desdobramento  desses  mov imentos  se  faz  p resen te  na  cons t rução  de 

d i ve rsos  d ispos i t i vos  lega is .

Aprovada , em 2002, a  Le i  n . º  10 .436, reconhece  como uma fo rma de  comun icação 

e  expressão  o f i c ia l , a  L íngua  Bras i l e i ra  de  S ina is  –  L ib ras . Ta l  Le i , regu lamentada  pe lo 

Decre to  n . º  5 .626/05, d i spõe  sobre  a  garan t ia  do  d i re i to  à  educação  das  pessoas  surdas 

ou  com de f i c iênc ia  aud i t i va  e , a inda , v i sa  garan t i r  o  acesso  dos  a lunos  surdos . 1 Como 

pre r roga t i vas  d is to  de te rmina  sobre  a  inc lusão  de  L ib ras  como d isc ip l ina  cur r i cu la r, 

o  d i re i to  do  a luno  surdo  te r  o  p ro fessor  t radu to r / in té rp re te  de  L ib ras , a  fo rmação e  a 

cer t i f i cação  de  p ro fessor, ins t ru to r  e  t radu to r  de  L ib ras , o  ens ino  da  L íngua  Por tuguesa 

como segunda l í ngua  e  a  organização da educação b i l íngue no ens ino regular .  

As l ínguas  de  s ina is  são  de  moda l idade  v i suo-espac ia l  e  permi tem aos  ind i v íduos 

surdos  apreender  o  mundo de  modo s ign i f i ca t i vo  da  mesma fo rma que  os  ouv in tes , 

con tudo , necess i tam ser  expos tos  a  essa  l i nguagem desde  mu i to  cedo . 

De  acordo  com Quadros  (2008) , as  c r ianças  surdas  necess i tam de  des f ru ta r  do 

encont ro  surdo-surdo  e  os  pa is  ouv in tes  p rec isam compreender  que , para  o  surdo , 

es te  é  um mundo essenc ia lmente  v i sua l -espac ia l  e  devem conhecer  a  l í ngua  de  s ina is . 

Ambos , c r ianças  surdas  e  seus  pa is  ouv in tes , poder iam compar t i l ha r  o  b i l i ngu ismo: 

L íngua  Por tuguesa  e  l í ngua  de  s ina is  b ras i l e i ra . Nes te  sen t ido , poss ib i l i t a r  a  aqu is ição 

1 De acordo com o Decreto nº 5.626/05, considera-se pessoa surda aquela que apresenta uma perda auditiva 
bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais (perda moderada, profunda ou severa), aferida 
por audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz, e que se utiliza da Libras como meio de 
comunicação. 
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da l i nguagem das  c r ianças  surdas  imp l i ca rá  um desenvo lv imento  ma is  cons is ten te  do  seu 

p rocesso  esco la r  (QUADROS, 2008) . 

Ressa l ta-se que exper iênc ias s ign i f ica t ivas, vo l tadas para a qual idade na educação, 

devem perpassar  pe las po l í t icas públ icas de a tendimento às pessoas surdas, pe la  formação 

cont inuada dos Prof iss iona is  e  serem contempladas no Pro je to Po l í t ico Pedagóg ico das 

inst i tu ições educac iona is  cons iderando os pr inc íp ios e metodolog ias da educação de 

surdos, favorecendo a ref lexão-na-ação do co le t ivo de prof iss iona is  envo lv idos. 

Ass im, c r ianças  surdas  que  vão  para  a  esco la  p rec isam te r  con ta to  com s ina l i zan tes 

f luen tes  da  l í ngua  de  s ina is  e  conhecer  a  comun idade  surda  que  usa  es ta  l í ngua . A 

esco la , por  sua  vez , p rec isa  dar  con ta  dos  p rocessos  de  aqu is ição  da  l í ngua  de  s ina is , 

a lém de  cons iderá- la  como pr ime i ra  l í ngua  do  educando com surdez . Va le  ressa l ta r  que 

esse  con tex to  b i l í ngue  é  comple tamente  a t íp ico  dos  ou t ros  con tex tos  b i l í ngues  es tudados 

uma vez  que  envo l ve  moda l idades  de  l í nguas   d i fe ren tes  (QUADROS, 2008) . 

“A esco la  de  surdos  deve  es ta r  a ten ta  a  ques tões  educac iona is  ma is  amplas , tendo 

em v is ta  as  res t r i ções  soc ia i s  e  fami l i a res” (DORZ IAT, 1999, p .35 ) . Nesse  caso  as  esco las 

devem es ta r  es t ru tu radas  no  sen t ido  de  se  pensar  em uma educação  b i l í ngue  b icu l tu ra l 

l i ngu ís t i ca  e  cu l tu ra lmente  ad i t i va .
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Obje t ivo  gera l  do  PROSURDO

Oferecer  esco la r i zação  às  pessoas  surdas  que  garan ta  o  seu  p leno  desenvo lv imento 

cogn i t i vo , f í s i co , a fe t i vo , l i ngu ís t i co , de  re lação  in te rpessoa l  e  inserção  soc ia l , é t i co  e 

es té t i co , tendo  em v is ta  uma fo rmação ampla  sem descons idera r  a  espec i f i c idade  do 

desenvo lv imento  cogn i t i vo- l ingu ís t i co  a l i ce rçado  nos  d i re i tos  daque les  su je i tos :

–>  Ao  acesso  à  L íngua  Bras i l e i ra  de  S ina is  –  L ib ras  como pr ime i ra  l í ngua ;

–> Ao acesso  à  L íngua  Por tuguesa  em sua  moda l idade  escr i ta  como segunda l í ngua ;

–> À u t i l i zação  da  L ib ras  e  da  moda l idade  escr i ta  da  L íngua  Por tuguesa  como l ínguas 

de  ins t rução  no  desenvo lv imento  de  todo  o  p rocesso  educa t i vo .

–> Ao acesso  à  comun icação , a  in fo rmação e  a  ins t rução  exc lus i vamente  pe la 

moda l idade  o ra l  da  L íngua  Por tuguesa , com ing resso  do  educando em sa las  de  au la 

comum do ens ino  regu la r, resguardando o  d i re i to  de  opção  da  famí l i a  ou  do  p rópr io  a luno 

por  es ta  moda l idade .

Obje t ivos  espec í f icos  do  PROSURDO

–> Prop ic ia r  aos  p ro f i ss iona is  da  educação  a  aprend i zagem bás ica  vo l tada  para  a 

comun icação  em L ib ras , bem como noções  a  respe i to  da  es t ru tu ra  l i ngu ís t i ca  daque la 

L íngua  e  da  espec i f i c idade  soc ia l , cu l tu ra l  e  educac iona l  dos  surdos .

–> Prop ic ia r  às  Famí l i as  dos  educandos  a  aprend i zagem bás ica  vo l tada  para  a 

comun icação  em L ib ras , bem como noções  a  respe i to  da  es t ru tu ra  l i ngu ís t i ca  daque la 

L íngua  e  da  espec i f i c idade  soc ia l , cu l tu ra l  e  educac iona l  dos  surdos ;

–> Ofer ta r  o  A tend imento  Educac iona l  Espec ia l i zado  para  os  su je i tos  surdos , 

cons iderando momentos  d idá t i cos  pedagóg icos  em L ib ras , de  L ib ras  e  de  L íngua 

Por tuguesa  na  moda l idade  escr i ta  como segunda l í ngua , p re fe renc ia lmente  nas  sa las  de 

recursos  mu l t i func iona is  ou  em cent ros  espec ia l i zados ;

–> E labora r, mante r  a tua l i zado  e  d i vu lgar  o  banco  de  dados  espec í f i co  da  educação 

de  surdos  desenvo lv ida  na  SME;

–> Atuar  na  se leção  de  in té rp re te / t radu to r  de  L ib ras /Por tuguês/L ib ras , in teg rando a 

( s )  equ ipe  ( s )  do  ( s )  depar tamento  ( s )  da  SME que  tem a  incumbênc ia  para  ta l ;

–> Encaminhar  ao  Depar tamento  de  Ges tão  de  Pessoa l , so l i c i tações  de  modu lação 

ou  t rans fe rênc ias  do  p ro f i ss iona l  in té rp re te / t radu to r  de  L ib ras /Por tuguês/L ib ras  para 

a tuação  na  função  em ins t i tu ições  da  SME;

–> Promover  ações  in te rse to r ia i s  em rede  capazes  de  responder  as  demandas  soc ia i s 

numa perspec t i va  de  garan t ia  dos  d i re i tos  educac iona is  dos  su je i tos  surdos ;

–> Propor  e  coordenar  a  e laboração , p rodução  e  d is t r ibu ição  de  Mater ia i s  D idá t i cos 

que  a tendam a  espec i f i c idade  educac iona l  dos  educandos  surdos  mat r i cu lados  e 

f requentes  nas  ins t i tu ições  educac iona is  da  SME, para  u t i l i zação  em sa la  de  au la  e  no 

A tend imento  Educac iona l  Espec ia l i zado ;

pôster









703 Ana is  do  XI I  Congresso  In ternac iona l  e  XV I I I  Seminár io  Nac iona l  do  INES

–> Ofer ta r  Formação Cont inuada para  o  In té rp re te /Traduto r  de  L ib ras /Por tuguês/

L ib ras  que  a tua  na  função  em ins t i tu ições  educac iona is  da  SME;

–> Promover  Seminár ios  temát icos  na  á rea  da  educação  de  surdos ;

–> Assessora r  as  ins t i tu ições  educac iona is , os  depar tamentos  e  as  un idades 

reg iona is  de  educação  –  UREs  da  SME na  á rea  da  educação  de  surdos ;

–> Ofer ta r  a  Educação  B i l í ngue  para  surdos  a  par t i r  da  imp lementação  de  esco las 

b i l í ngues  L ib ras /Por tuguês  Escr i to ;

–> Propor, acompanhar, assessora r, ava l i a r  e  p ropor  encaminhamentos  per t inen tes  às 

ações  e  p ro je tos  vo l tados  para  a  educação  de  surdos  na  SME; 

Desenvo lv imento  do  programa

O Programa benef i c ia  educandos  surdos  mat r i cu lados  e  f requentes  em ins t i tu ições 

educac iona is  da  SME;  p ro f i ss iona is  da  educação  que  a tuam nas  ins t i tu ições 

educac iona is , nos  depar tamentos  da  SME e  nos  Cent ros  Mun ic ipa is  de  Apo io  à 

Inc lusão  –  CMAI ;  a  comun idade  esco la r  envo l vendo as  famí l i as  dos  educandos 

surdos . A  imp lementação  se  dá  com a  execução  de  ações  e  p ro je tos , cons iderando a 

in te rse to r ia l idade  e  a  in t rase to r ia l idade  como cond ição  s ine  qua  non  pa ra  o  a lcance  dos 

ob je t i vos  p ropos tos . 

As  ações  do  PROSURDO vêm poss ib i l i t ando  que  educandos  surdos  v i venc iem 

exper iênc ias  s ign i f i ca t i vas  de  aprend i zagem com a  sua  l í ngua  na tu ra l , o  que  s ign i f i ca 

me lhora r- lhes  a  o fe r ta  de  uma educação  de  qua l idade , en tendendo-se  que  a  L ib ras  é  a 

p r ime i ra  l í ngua  da  comun idade  surda  b ras i l e i ra , a  qua l  se  adqu i re  de  fo rma na tu ra l  a 

par t i r  do  con ta to  en t re  seus  pares  l i ngu ís t i cos .
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In t rodução

As d iscussões  e  os  resu l tados  parc ia i s  apresen tados  nes te  t raba lho  são  par te  de  um 

processo  de  pesqu isa  em n íve l  de  mest rado  na  á rea  da  educação  de  surdos , a  par t i r  do 

qua l  p rocuramos rea l i za r  um exerc íc io  de  c r í t i ca  em re lação  ao  fenômeno da  inc lusão 

esco la r. Ta l  pos ic ionamento  deve-se  à  necess idade  de , segundo com Kahha le  e  Rosa 

(2009) , desna tu ra l i za r  os  fenômenos , co locando a  c r í t i ca  como modo de  apreensão , 

compreensão  e  in te rp re tação  da  rea l idade .

A  imp lementação  de  po l í t i cas  púb l i cas  re lac ionadas  à  inc lusão  esco la r  no  Bras i l  é 

de  cer ta  fo rma um processo  a inda  recen te , que  se  fo rma l i zou  de  fo rma ma is  in tensa  em 

te rmos de   documentações  o f i c ia i s  na  década de  2000. Após  a  LDB 9394/96, uma sér ie 

de  documentos  re lac ionados  a  esse  p rocesso  fo ram pub l i cados , ta i s  como o  Decre to 

3298/99, as  D i re t r i zes  Nac iona is  para  a  Educação  Espec ia l  na  Educação  Bás ica  (2001) , 

o  P lano  Nac iona l  de  Educação  (2001) , a  l e i  10436/02, o  Decre to  5626/05, a  Po l í t i ca 

Nac iona l  de  Educação  Espec ia l  na  perspec t i va  da  Educação  Inc lus i va  (2008) , as  D i re t r i zes 

Cur r i cu la res  Nac iona is  para  a  Educação  Bás ica  (2010)  e  o  Decre to  7611/11, por 

exemplo . O  con jun to  de  le i s , decre tos  e  d i re t r i zes  nac iona is  re lac ionados  ac ima t i ve ram 

a  f ina l idade  de  demarcar  e  c i rcunscrever  as  ide ias  e  os  p r inc íp ios  da  inc lusão  esco la r, 

t raduz indo  para  a  rea l idade  dos  es tados  e  mun ic íp ios  b ras i l e i ros  o  novo  cará te r  é t i co  e 

f i l osó f i co  p resen te  na  Dec la ração  Mund ia l  de  Educação  para  Todos  (1990) .  

Bas icamente , os  documentos  re fe ren tes  à  Educação  s i s temat i zados  ao  longo  da  ú l t ima 

década caminharam no  sen t ido  de  se  c r ia r  e  es tabe lecer  d i spos i t i vos  que  tem a  igua ldade 

de  opor tun idades  em re lação  à  aprend i zagem de  todos  os  a lunos  nas  ins t i tu ições 

educac iona is  um e lemento  fundante . Ass im, nas  D i re t r i zes  Cur r i cu la res  Nac iona is  Gera is 

pôster









705 Ana is  do  XI I  Congresso  In ternac iona l  e  XV I I I  Seminár io  Nac iona l  do  INES

para  a  Educação  Bás ica  (2010)  conce i tua-se  como um dos  p r inc íp ios  do  p ro je to  nac iona l 

de  educação  um ens ino  baseado na  igua ldade  de  cond ições  para  o  acesso , inc lusão , 

permanênc ia  e  sucesso  na  esco la . O  p leno  acesso  e  a  e fe t i va  par t i c ipação  dos  es tudantes 

com de f i c iênc ia  no  ens ino  regu la r  aparecem, en tão , menc ionados  como or ien tação 

fundamenta l  na  o rgan i zação  da  Educação  Espec ia l  nos  s i s temas de  ens ino  nas  ins tânc ias 

federa l , es tadua l  e /ou  mun ic ipa l  (BRAS IL , 2010) .

Nesse  sen t ido , o  de l ineamento  espec í f i co  da  inc lusão  esco la r  em te rmos de  con teúdo 

e  fo rma es tabe leceu-se  a  par t i r  de  ações  po l í t i cas  que , segundo Mendes  (2006) , tem 

se  pau tado  pe lo  p r inc íp io  da  “ inc lusão  to ta l ” . É  inegáve l  que  os  p r inc íp ios  mora is  que 

cons t i tuem o  cará te r  do  d iscurso  da  inc lusão  mob i l i zam va lo res  ind i v idua is  que , em n íve l 

pessoa l , se  to rnam impass í ve is  de  ques t ionamento , dada  a  re lação  in t r ínseca  da  gênese 

desse  d iscurso  no  in te r io r  da  soc iedade democrá t i ca . Ass im, a rgumentos  como o  d i re i to 

ina l i enáve l  em re lação  à  igua ldade  de  acesso  e  à  igua ldade  de  opor tun idades   de  a lunos 

com de f i c iênc ia  em a t i v idades  comuns a  todas  as  c r ianças , se  cons t i tuem em e lementos 

que  cons t rangem mora lmente  a  comun idade  educac iona l , con t r ibu indo  para  uma adesão 

mu i tas  vezes  o t im is ta  e  quase  incond ic iona l  ao  d iscurso  da  inc lusão . Segundo Omote 

(2008) , “ ( . . . )  em a lguns  me ios , como o  da  Educação , os  p r inc íp ios  con t idos  naque le 

documento  [Dec la ração  de  Sa lamanca]  f o ram pron tamente  incorporados  e  mu i tos 

vocábu los  passaram a  fazer  par te  do  reper tó r io  dos  educadores  ( . . . ) ” (2008, p . 27 ) . 

Acred i tamos que o pr inc íp io  da igua ldade de opor tun idades a par t i r  do reconhecimento 

e do respei to  às d i ferenças rege a rac iona l idade que ordena a d imensão da rea l idade 

d iscurs iva re lac ionada à educação de a lunos com def ic iênc ia . Porém, o reconhecimento 

desse pr inc íp io  nos co loca d iante da cons ideração de sua lóg ica: a  da exc lusão. Laplane 

(2006) , t ra tando sobre a d inâmica da inc lusão e da exc lusão na soc iedade moderna e na 

modern idade tard ia , re toma a est ruturação da soc iedade moderna em d i ferentes grupos 

soc ia is  que, organizados pe lo pr inc íp io  da igua ldade de opor tun idades, re f le tem a d inâmica 

soc ia l  da des igua ldade po is  “ ind iv idua l i zam a des igua ldade: se o jogo é aber to  e todo 

mundo pode compet i r  e  ser  c lass i f icado por  mér i to , o  f racasso é imputáve l  ao própr io 

ind iv íduo. Por  isso, as des igua ldades são v iv idas não apenas como in just iças, senão, como 

s i tuações t raumat izantes” (2006, p. 693, gr i fo  da autora ) . 

En t re  o  mode lo  idea l  de  educação  inc lus i va  e  a  esco la  rea l  que  incorpora  as 

demandas  do  d iscurso  da  inc lusão  esco la r, a  d imensão  humana que  dever ia  reger  os 

p rocessos  educac iona is  que  envo l vem su je i tos  concre tos , com mot i vações , necess idades 

e  sen t idos  ind i v idua is  e  co le t i vos  co t id ianos  desapareceu. A  ins t i tuc iona l i zação  da 

inc lusão  esco la r  ex ige  que  p ro fessores  e  a lunos  com ou  sem de f i c iênc ia  se  to rnem 

ob je tos  po l í t i cos  e  econômicos , med iados  por  um d iscurso  com fo r te  carga  mora l  e  é t i ca 

que  esconde a  face  per versa  de  sua  des igua ldade  cons t i tu in te  (CHAUÍ , 1978) . Nesse 

sen t ido , Mendes  (2006)  a f i rma en fa t i camente  que  o  deba te  sobre  inc lusão  esco la r  no 

Bras i l  é  um “ fenômeno da  re tó r i ca” , no  qua l , en t re  ou t ros  aspec tos  levan tados  pe la 

au to ra , o  ce rne  da  d iscussão  es tá  des locado  da  qua l idade  da  educação  b ras i l e i ra  para  a 

ques tão  do  me lhor  lugar  no  qua l  os  a lunos  com de f i c iênc ia  devem es tudar.
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Assim, estudar a educação bil íngue para surdos em diferentes contextos de escolarização 

implica em uma aproximação de um fenômeno da realidade educacional reconhecidamente 

complexo e que, nos dias atuais, se encontra em um estado de tensão no qual concorrem 

forças de diferentes segmentos da sociedade, como surdos mil i tantes, famil iares, profissionais 

de diferentes áreas vinculadas a surdez na tentativa de se definir a melhor configuração 

institucional que a educação bil íngue pode assumir dentro dos sistemas de ensino. 

Ass im, a propos ição em tentar  estudar  do is  contextos de educação b i l íngue para surdos 

neste t raba lho – esco la para surdos e esco la inc lus iva – encontra a pr imei ra just i f ica t iva 

na percepção in ic ia l  sobre a po lêmica que ex is te  a tua lmente sobre qual  ser ia  o  melhor 

espaço de ens ino formal  para a inserção do a luno com surdez. De um lado, esco las comuns 

que procuram se organizar  para a tender  a esse a luno a par t i r  da propos ição inc lus iva 

(o fer ta  de in térpretes de L ibras, inst rutor  surdo, sa las de recursos) ;  de outro, esco las 

b i l íngues para surdos (ou, em a lguns casos, esco las espec ia is ) , que a tendem somente a 

a lunos surdos e tem como cr i tér io  professores b i l íngues com espec ia l i zação na área da 

surdez. D iante do Decreto 5626/05 e da inst i tuc iona l i zação da educação b i l íngue para 

surdos no Bras i l , defensores das duas pos ições tens ionam a d iscussão, cr iando um campo 

de forças que se d is tende ver t ica l  (n íve l  federa l , estadual  e  munic ipa l )  e  hor izonta lmente 

(surdos e seus fami l iares, professores, in térpretes, inst rutores etc . ) .

O b i l ingu ismo é um fenômeno que per tence à rea l idade soc iocu l tura l , e  segundo 

Megale (2005)  é  mul t id imensiona l , compreendendo aspectos ind iv idua is , soc ia is  e 

h is tór icos. Ass im, de acordo com a autora, o  b i l ingu ismo deve ser  ana l isado a par t i r  de se is 

d imensões: competênc ia re la t iva;  organização cogni t i va;  idade de aquis ição;  presença ou 

não de ind iv íduos fa lantes da L2;  s ta tus das duas l ínguas em questão e ident idade cu l tura l . 

“Concepções mul t id imensiona is  não apenas são embasadas nas teor ias de comportamento 

l ingu ís t ico, como também levam em cons ideração noções or iundas de d iversas d isc ip l inas: 

ps ico log ia , soc io l inguís t ica, soc io log ia  e l ingu ís t ica” (MEGALE, 2005, p. 7 ) .

	 De  acordo  com a  perspec t i va  teó r i ca  ado tada  nes te  t raba lho , a  l í ngua  car rega 

s ignos  cu l tu ra is , soc ia i s  e  h i s tó r i cos  comuns que  permi tem que as  pessoas  possam 

ins taura r  uma s i tuação  de  comun icação  espec í f i ca  e  se  reconhecer  como su je i tos 

cons t i tu ídos  e  cons t i tu in tes  pe la /da  rea l idade  soc ia l . No  caso  dos  surdos , que  v i vem 

imersos  em um mundo med iado  por  tex tos  escr i tos  em L íngua  Por tuguesa , esse  p rocesso 

de  reconhec imento  de  s i  a  par t i r  do  ou t ro  como um su je i to  cons t i tu in te  do  mundo, se 

faz  dup lamente  impor tan te , po is  o  acesso  à  subs tânc ia  do  mundo soc ia l  se  rea l i za  por 

me io  de  p rocessos  cogn i t i vos  e  represen tac iona is  que  possuem mat r i zes  l i ngu ís t i cas 

rad ica lmente  d i fe renc iadas . D i to  de  ou t ra  fo rma, pode-se  re fe r i r  que  os  surdos  são 

a fe tados  pe lo  un i ve rso  de  s ignos  e  s ign i f i cações  que  cons t i tuem a  subs tânc ia  de  seu 

co t id iano . Ass im, o  domín io  p leno  e  e fe t i vo  da  l í ngua  de  s ina is , como a  compreensão 

das  d i fe renças  l i ngu ís t i cas  en t re  a  L íngua  Por tuguesa  e  a  L ib ras , pode  con t r ibu i r  para  o 

t râns i to  consc ien te  e  de l ibe rado  de  uma l íngua  para  ou t ra , não  res t r i t o  apenas  em te rmos 

de  func iona l idade , mas  de  consc iênc ia  sobre  as  s i tuações  de  uso  e  função , aspec tos 

fundamenta is  que  co laboram para  de f in i r  a  iden t idade  de  um su je i to  b i l í ngue .
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Obje t ivos

Par te  da  p resen te  pesqu isa  apresen tada  nes te  t raba lho  teve  como ob je t i vo  descrever 

e  ana l i sa r  a  p rá t i ca  d iscurs i va  em uma esco la  inc lus i va  com propos ição  b i l í ngue  e  em 

uma esco la  b i l í ngue  para  surdos .

Dos par t ic ipantes  e  loca is  da  pesqu isa

A pesquisa foi  real izada em uma escola inclusiva com proposição bi l íngue e uma escola 

bi l íngue para surdos da região metropol i tana de São Paulo. Part ic iparam da pesquisa:

a )  Esco la  inc lus i va : 34 a lunos  do  5º . ano  do  Ens ino  Fundamenta l , sendo  t rês  a lunas 

surdas , a  p ro fessora  regente  e  a  in té rp re te  de  L ib ras ;

b )  Esco la  b i l í ngue  para  surdos : 12 a lunos  surdos  5º . ano  do  Ens ino  Fundamenta l , ma is 

a  p ro fessora  regente .

Proced imentos  Metodo lóg icos

1. Co le ta

O levan tamento  de  dados  re la t i vos  às  p rá t i cas  d iscurs i vas  em do is  con tex tos 

d i fe renc iados  de  educação  b i l í ngue  ex ig iu  o  emprego  de  d i fe ren tes  ins t rumentos , como 

obser vação  e  v ideogravações . O  levan tamento  dos  dados  ocor reu  no  per íodo  de  março  de 

2012 a  março  de  2013. 

2 . Aná l i se

Na ten ta t i va  de  descrever  o  func ionamento  d iscurs i vo  em duas  sa las  de  au la  que 

se  con f iguram a  par t i r  de  p ro je tos  de  educação  b i l í ngue  para  surdos , es tabe lecemos 

como o  re fe renc ia l  metodo lóg ico  que  poss ib i l i t a r ia  o  levan tamento  de  dados  para  uma 

aná l i se  da  d inâmica  das  in te r locuções  ocor r idas  em sa la  de  au la  com base  na  t rad ição  de 

pesqu isas  que  t inham os  p rocessos  in te ra t i vos  e  in te r locu t i vos  como ob je to  e  assumiam 

uma or ien tação  d iscurs i vo-enunc ia t i va  (GÓES, 2002;  SMOLKA;  NOGUE IRA, 2002; 

LACERDA, 2000;  BRAGA, 2000;  GÓES, 1997;  SMOLKA, 1992;  SMOLKA, 1991) , en t re 

ou t ros . Os  t raba lhos  re fe renc iados  ac ima tem a  cen t ra l idade  dos  p rocessos  d ia lóg icos 

como f io  conduto r  das  aná l i ses  e  buscam, por  me io  da  ên fase  na  d imensão  semió t i ca 

e  in te rsub je t i va  dos  acontec imentos , a  va lo r i zação  do  es tudo  de  s i tuações  s ingu la res . 

Ado tamos ass im, a  aná l i se  mic rogenét i ca , descr i ta  por  Góes  (2000) .

Resu l tados  e  d iscussão

Par t imos  do  p ressupos to  de  que  a  l i nguagem é  cons t i tu t i va  do  su je i to  e  de  que  os 

s ignos  fo rmam a  “consc iênc ia  ind i v idua l ” em processos  de  in te ração  soc ia l  (BRAGA, 

2000) . D ian te  d isso , com o  ob je t i vo  de  ana l i sa r  as  p rá t i cas  d iscurs i vas  de  do is  con tex tos 

educa t i vos  que  se  o rgan i zam a  par t i r  da  p ropos ta  de  educação  b i l í ngue  para  surdos , as 
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cont r ibu ições  da  ve r ten te  f rancesa  da  Aná l i se  do  D iscurso  fo ram também adotadas  como 

d ispos i t i vo  de  aná l i se , tendo  em v is ta  que  essa  perspec t i va  “ [ . . . ]  cons idera  os  p rocessos 

e  as  cond ições  de  p rodução  de  l i nguagem, pe la  aná l i se  da  re lação  es tabe lec ida  pe la 

l í ngua  com os  su je i tos  que  a  fa lam e  as  s i tuações  em que se  p roduz  o  d i ze r” (ORLANDI , 

2009, p .15-16) .

D iscurso , nes ta  pesqu isa , f o i  en tend ido  como uma prá t i ca  soc ia l , um lugar  onde 

l í ngua  e  ideo log ia  se  re lac ionam, p roduz indo  e fe i tos  de  sen t ido  car regados  de  con f l i t os 

e  con f ron tos  ideo lóg icos . Em cont rapos ição  à  concepção  de  fa la  como um a to  de 

comun icação  ind i v idua l , o  d i scurso  é  conceb ido  como med iador  en t re  o  homem e  a 

rea l idade  soc ia l  e  na tu ra l , no  qua l  a  l í ngua  se  cons t i tu i  como a  cond ição  de  poss ib i l i dade 

dos  p rocessos  d iscurs i vos . Ass im, na  perspec t i va  enunc ia t i va , a  l í ngua  de i xa  de  ser 

apenas  um cód igo , um s is tema l ingu ís t i co  de  normas abs t ra tas , para  assumi r  uma 

mater ia l idade  a t ravessada  pe lo  soc ia l  e  pe lo  h is tó r i co . Para  Bakht in  (1992, p .113) , toda 

pa lav ra  é  ideo lóg ica  e  “a  p rópr ia  rea l i zação  des te  s igno  soc ia l  na  enunc iação  concre ta  é 

in te i ramente  de te rminada  pe las  re lações  soc ia i s” .

Anál ise  de  f ragmentos

A re f l e xão  sob re  os  f r agmen tos  r ea l i z ada  à  l u z  do  r e f e renc i a l  t eó r i co  ap resen tado , 

poss i b i l i t ou  e l enca r  t r ês  l i nhas  de  l e i t u ra  e  i n t e rp re tação  dos  dados : 1 )  o  pape l  do 

ou t r o  no  f unc i onamen to  d i scu r s i vo ;  2 )  a  L i b ras  como  cons t i t u t i v a  do  a l uno  com su rdez ; 

e  3 )  po l í t i cas  de  educação  pa ra  su rdos . Ta i s  e i xos  de  l e i t u ra  são  cons t i t u i n t es  dos 

f r agmen tos  que  se rão  ap resen tados  a  segu i r, en t r ec ruzando-se  de  d i f e ren tes  mane i r as 

no  p rocesso  de  enunc i ação .

F ragmento  1  (p róx ima pág ina )
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[A aula cont inua com o datashow l igado. A versão 
dig i ta l  do caderno do aluno de Língua Portuguesa do 5º. 
Ano está projetada na tela. A professora projeta o poema 
“A namorada”, que eles estão lendo]

P: ATENÇÃO, ATENÇÃO! OLHAR [Aponta para o 
poema projetado. Vai  apontando para os versos já l idos 
e s inal iza] JÁ LER, JÁ LER. [dig i ta]  M-U-R-O, JÁ. [aponta 
para a expressão ‘A GENTE’, na lousa e pergunta] O QUE 
É? G-E-N-T-E? O QUE É?

F: EU ACHAR MAGRO... [d ig i ta]  G-E-N-T-E. 

[Lucas olha para Fernanda com atenção]

[A professora apontando para a palavra] 

P: “AMARRAVA”. O QUE?

L: EU ACHAR ANIMAL, PARECER ANIMAL

[A professora APONTA PARA  a frase “O BILHETE 
NUMA PEDRA”]

P: “O BILHETE NUMA PEDRA”. O QUE?

B: JOGAR PEDRA.

P: AMARRAR B-I-L-H-E-T-E 

F: JOGAR ACERTAR CABEÇA.

P: COMBINAR? 

E: PEDRA!

T: AMARRAR, PEDRA JOGAR!

F: LINHA AMARRAR PEDRA JOGAR

P: LINHA AMARRAR PEDRA JOGAR, OK, MAS PEDRA, 
PORQUE PEDRA JOGAR? 

F: MULHER, CHAMAR MULHER [chamando 
professora] EU ACHO MULHER CHAMAR, MULHER JOGAR

O: PAPEL PEDRA AMARRAR, JOGAR...

P [r indo, apontando para Ol ív ia] : ISSO, PAPEL 
ESCREVER, DOBRAR, [ faz um coração com as mãos e 
suspira], ESCREVER PAPEL, PEDRA AMARRAR, JOGAR... 
[o lhando para Ol ív ia]  MUITO BOM... 

[A  au la  con t inua  com o  da ta  show l igado . 
A  ve rsão  d ig i ta l  do  caderno  do  a luno  de  L íngua 
Por tuguesa  do  5º . Ano  es tá  p ro je tada  na  te la . A 
p ro fessora  p ro je ta  o  ]poema “A namorada” , que 
e les  es tão  lendo }

P : ATENÇÃO, ATENÇÃO!  OLHEM AQUI  [Aponta 
para  o  poema pro je tado . Va i  apontando para  os 
ve rsos  já  l i dos  e  s ina l i za ]  JÁ  LEMOS, JÁ LEMOS. 
[d ig i ta ]  M-U-R-O, JÁ . [aponta  para  a  expressão  ‘A 
GENTE’ , na  lousa  e  pergunta ]  O  QUE É?  G-E-N-
T-E?  O QUE É?

F: EU ACHO QUE É MAGRO.. . [d ig i ta ]  G-E-N-T-E. 

[Lucas  o lha  para  Fernanda com a tenção ]

 [A  p ro fessora  apontando para  a  pa lav ra ] 

P : “AMARRAVA” . O  QUE É?

L : EU ACHO QUE É  AN IMAL, PARECE AN IMAL

[A  p ro fessora  aponta  para  a  f rase  “O B ILHETE 
NUMA PEDRA” ]

P : “O B ILHETE NUMA PEDRA” . O  QUE É?

B: JOGOU A PEDRA.

P : AMARROU O B- I -L-H-E-T-E 

F : JOGOU E   ACERTOU A CABEÇA.

P : COMBINA? 

E : PEDRA!

T: AMARROU E  JOGOU A PEDRA!

F : AMARROU UMA L INHA E  JOGOU A PEDRA

P: AMARROU UMA L INHA E  JOGOU A PEDRA, 
OK, MAS A PEDRA, PORQUE JOGOU A PEDRA? 

F : A  MULHER, PRA CHAMAR A MULHER 
[chamando pro fessora ]  EU ACHO QUE É  PRA 
CHAMAR A MULHER, JOGOU NA MULHER

 O: AMARROU O PAPEL NA PEDRA E  JOGOU. . .

P  [ r indo , apontando para  O l í v ia ] : ISSO, 
ESCREVEU NO PAPEL, DOBROU, [ faz  um coração 
com as  mãos  e  susp i ra ] , ESCREVEU NO PAPEL, 
AMARROU NA PEDRA E  JOGOU. . . [o lhando para 
O l í v ia ]  MUITO BOM. . . 

Q u a d r o  1  –  F r a g m e n t o  1  –  E s c o l a  b i l í n g u e  p a r a  s u r d o s

	
O  f ragmento  1  re fe re-se  a  um recor te  de  um ou t ro  momento  do  p rocesso  de 

le i tu ra  do  poema “A namorada” , p resen te  no  mater ia l  d idá t i co  de  L íngua  Por tuguesa  do 

5º . ano  do  Ens ino  Fundamenta l . Nesse  ep isód io , é  poss í ve l  ve r i f i ca r  a lguns  mov imentos 

in te ressan tes  da  le i tu ra  em L ib ras , de  um tex to  escr i to  em L íngua  Por tuguesa  pe los 

a lunos  surdos  e  pe la  p ro fessora  b i l í ngue .
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A pro fessora  ins taura  o  p rocesso  de  in te rp re tação  perguntando aos  a lunos  o 

s ign i f i cado  do  t recho  da  f rase  “O b i lhe te  numa pedra” , esc r i to  em L íngua  Por tuguesa . 

A  pergunta  es tabe lece  a  d i reção  a  par t i r  da  qua l  os  enunc iados  p ro fe r idos  darão 

mater ia l idade  a  uma mul t ip l i c idade  de  sen t idos , por  vezes  convergentes , por  vezes 

con t rad i tó r ios .

Dessa  mane i ra , a  enunc iação  descr i ta  no  f ragmento  rea l i za-se  como prá t i ca 

d iscurs i va  s ign i f i ca t i va  por  me io  das  re lações  en t re  os  su je i tos  que  em seu  in te r io r  es tão 

em cons tan te  p rocesso  de  in te ração . Esses  su je i tos  (p ro fessora  e  a lunos )  são  a fe tados 

pe lo  mate r ia l  da  l í ngua  e  pe los  cond ic ionantes  h is tó r i cos  e  cu l tu ra i s  que  ne la  a tuam 

com grande in tens idade . A  L ib ras  como pr ime i ra  l í ngua  é  a  med iadora  das  re lações 

in te rsub je t i vas  que  a l i  se  es tabe leceram d ia r iamente , sendo um e lemento  que  a t r ibu i 

iden t idade  e  h is to r i c idade  ao  con tex to  e  aos  su je i tos  inves t igados . 

Fragmento  2

A pro fessora  escreve  na  lousa  duas  “S i tuações  p rob lema” :

1 . Sa ímos  de  uma c idade  para  a  ou t ra , sendo a  d is tânc ia  de  582 km. Já  percor remos 397km. Quantos 
met ros  fa l tam a inda?

2. Em uma cor r ida  au tomob i l í s t i ca , j á  f o ram comple tadas  8  vo l tas  de  um percurso  de  280km. Sabendo-
se  que  cada  vo l ta  tem 25km, quantos  met ros  fa l tam para  percor re r?

      Ao  te rminar  de  passar  as  perguntas  na  lousa , com os  a lunos  a inda  cop iando , a  p ro fessora 
pergunta  para  Matheus  como se  reso l ve  o  exerc íc io  02. D i re tamente  de  sua  car te i ra , Ma theus  responde: faz 
25 vezes  8  e , depo is  con ta  de  menos  do  resu l tado  com 280. A  p ro fessora  responde da  f ren te  da  sa la  que  a 
respos ta  es tá  cor re ta , e  pergunta  p ra  e le : “Mas  a  pergunta  é  p ra  passar  p ra  met ros . . . Como faz  depo is?” . 
Eduardo , que  es tá  sen tado  na  car te i ra  da  f ren te , responde: “É  só  mu l t ip l i ca r  o  resu l tado  por  1000.

     Ao  mesmo tempo em que a  p ro fessora  e  os  a lunos  ouv in tes  d ia logam, a  in té rp re te  ouve 
a ten tamente  a  fa la  de  Matheus , Eduardo  e  da  p ro fessora  e  in te rp re ta  para  Le i l a , Ma í ra  e  C la r i ssa  em 
L ib ras : “ faz  25 vezes  8  e  depo is  menos  280” . Depo is  de  fa la r  i sso , pede  para  as  men inas  con t inuarem 
cop iando .

      Quando começam a  ten ta r  reso l ve r, a  in té rp re te  aux i l i a  Le i l a  e  Ma í ra , e  C la r i ssa  faz  soz inha . O lha , 
co r r ige , e  exp l i ca  para  Le i l a  e  Ma í ra .

      A  p ro fessora  es tá  passando nas  mesas , o lhando os  cadernos  dos  a lunos . O lha  o  caderno  de 
C la r i ssa  e  nesse  momento  a  in té rp re te  s ina l i za  para  C la r i ssa : “Fa l ta  faze r  vezes  1000. . . ” . A  p ro fessora  o lha 
para  C la r i ssa  e  fa la  p ra  e la : “O lha , ta  fa l tando . . . ” . C la r i ssa  o lha  para  a  p ro fessora . Le i l a  chama a  in té rp re te 
para  exp l i ca r  o  exerc íc io  para  e la . A  p ro fessora  o lha  o  caderno  de  C la r i ssa  e  vê  que  a lgo  es tá  e r rado . O lha 
para  C la r i ssa  e  fa la  que  a  con ta  de  menos  es tá  e r rada . A  p ro fessora  pega  a  bor racha , apaga no  caderno , 
pega  o  láp is  de  C la r i ssa  e  cor r ige  o  exerc íc io  no  caderno  de la , sem fa la r  ma is  nada . C la r i ssa  f i ca  o lhando 
para  a  p ro fessora . 

Q u a d r o  2 :  F r a g m e n t o  2  –  E s c o l a  i n c l u s i v a  c o m  p r o p o s i ç ã o  b i l í n g u e

 

A  in te rp re tação  da  cena  descr i ta  ac ima permi te  ve r i f i ca r  d i fe ren tes  mov imentos  dos 

su je i tos  em uma esco la  b i l í ngue  com propos ição  inc lus i va . Da  mesma fo rma que  na 

esco la  b i l í ngue  para  surdos , as  re lações  se  dão  por  me io  da  in te ração  e  p rocessos 

de  in te r locução , porém, poder íamos ta l vez  d i ze r  que  as   s ign i f i cações  p roduz idas  em 

um espaço  com es te  possuam uma carga  ma io r  de  complex idade  (e  por  que  não  de 
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dramat ic idade ) . Lacerda  (2009)  a f i rma que  a  en t rada  do  in té rp re te  de  L ib ras , no  espaço 

esco la r, imp l i ca  em uma nova  con f iguração  para  es te  lugar, t rad ic iona lmente  res t r i t o  à 

re lação  p ro fessor-a luno . “Com a  en t rada  do  ILS  no  espaço  educac iona l , ac rescenta-se 

um te rce i ro  e lemento  que  es ta rá  lá  não  só  para  in te rp re ta r  da  L ib ras , para  o  por tuguês 

e  do  por tuguês  para  a  L ib ras , mas  também para  med ia r  os  p rocessos  d iscurs i vos  en t re 

p ro fessor  e  a luno  ( . . . ) ” (2009, p . 39 ) .

Na  cena  ana l i sada , é  poss í ve l  recons t i tu i r  um jogo  de  pos ições  que  se  dão  por 

me io  de  mov imentos  cons tan tes , os  qua is , aparen temente , não  tem e fe i to  s ign i f i can te : 

a  in té rp re te  que  t raduz ;  a  p ro fessora  que  cor r ige  a  a luna ;  a  in té rp re te  que  ens ina ; 

a  p ro fessora  que  não  exp l i ca  às  a lunas  surdas ;  a  a luna  que  so l i c i ta  aux í l i o  para  a 

in té rp re te ;  a  p ro fessora  que  apaga o  caderno  da  a luna  surda ;  a  in té rp re te  que  não 

conversa  com a  p ro fessora ;  a  a luna  surda  que  o lha  a ten tamente  para  a  p ro fessora . 

Porém, ana l i sando  com ma is  cu idado , obser va-se  que , nesses  mov imentos , o  d i to  e  o 

não-d i to  es tão  em jogo , num processo  não-s imét r i co . 

O  d i to  é  o  t raduz ido  pe la  in té rp re te  para  as  a lunas  surdas , re fe re-se  ao  d iá logo  en t re 

Matheus , Eduardo  e  a  p ro fessora . Dessa  mane i ra , o  d i to  l oca l i za-se  na  in te rsecção  en t re 

o  domín io  dos  p rocessos  enunc ia t i vos  fe i tos  em L íngua  Por tuguesa  e  em L ib ras . Per tence 

a  ambos  os  domín ios . Os  e fe i tos  de  sen t ido , porém, não  per tencem nesse  f ragmento  ao 

un ive rso  do  d i to , mas  às  fo rmas  de  mater ia l i zação  do  não-d i to : a  a luna  que  pede  aux í l i o 

para  a  in té rp re te , a  in té rp re te  que  cor r ige  os  cadernos , a  p ro fessora  que  reso l ve  o 

exerc íc io  no  caderno  da  a luna . 

O  s i l ênc io  de  C la r i ssa  é  a  marca  de  seu  enunc iado  nessa  enunc iação . O  o lhar  a ten to 

para  a  p ro fessora  apagando e  reso l vendo a  ques tão  em seu  caderno  poder ia  nos  levar 

a  in te rp re ta r : “por  que  você  não  me ens ina  a  faze r?” . Segundo Or land i  (2007, p . 14 ) , o 

func ionamento  do  s i l ênc io  a tes ta  o  mov imento  do  d iscurso : “S i l ênc io  que  a t ravessa  as 

pa lav ras , que  ex is te  en t re  e las , ou  que  ind ica  que  o  sen t ido  pode  sempre  ser  ou t ro , ou 

a inda  que  aqu i lo  que  é  ma is  impor tan te  nunca  se  d i z  ( . . . )  o  s i l ênc io  é  fundante” .

Cons iderações  f ina is

A aná l i se  dos  f ragmentos , à  luz  da  teor ia , nos  poss ib i l i t ou  tecer  a té  o  momento 

a lgumas cons iderações . Dessa  mane i ra , se r ia  razoáve l  a f i rmar  que  o  F ragmento  2 , 

re fe ren te  a  um ep isód io  da  esco la  inc lus i va  com propos ição  b i l í ngue , ca r rega  e lementos 

que  podemos re lac ionar  com o  todo  do  fenômeno da  inc lusão  esco la r. Uma aná l i se 

ma is  de ta lhada  pode  nos  levar  a  u l t rapassar  a  aparênc ia  de  e f i c iênc ia  da  adequação  de 

ser v iços  para  o  a tend imento  educac iona l  do  a luno  surdo  e  cons ta ta rmos a  p resença  de 

um “desconfo r to” reve lado  pe lo  não-d i to  e  o  s i l ênc io  ex i s ten te  na  re lação  es tabe lec ida 

en t re  a  p ro fessora , a  in té rp re te  e  as  a lunas  surdas . Duas  l í nguas  es tão  p resen tes , mas 

o  s i l ênc io  se  faz  con tundente . “ ( . . . )  o  s i l ênc io  é  garan t ia  do  mov imento  dos  sen t idos . 

Sempre  se  d i z  a  par t i r  do  s i l ênc io” (ORLANDI , 2007, p . 23 ) . Dessa  fo rma, cons ideramos 
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per t inen te  a f i rmar  que  a  p rá t i ca  d iscurs i va  cap tada  nas  re lações  en t re  p ro fessora 

regente , in té rp re te , a lunas  surdas  e  a lunos  ouv in tes  se  mater ia l i za  como par te  do 

d iscurso  de  a f i rmação  da  inc lusão  esco la r  co r r ig indo  no  p lano  rea l  as  fa lhas  que  a 

ideo log ia  da  igua ldade  de  opor tun idades  ocu l ta  por  me io  da  p ro jeção  de  uma imagem 

o t im is ta  do  respe i to  às  d i fe renças . Em ou t ras  pa lav ras , as  aná l i ses  rea l i zadas  a té  o 

momento  apontam para  o  desve lamento  de  uma rea l idade  concre ta  pau tada  por  s i tuações 

em que os  su je i tos  envo l v idos  tem que “dar  con ta” de  uma demanda impos ta , no  sen t ido 

de  sus ten ta r  uma po l í t i ca  educac iona l  à  qua l  não  se  tem acesso  aos  seus  de te rminantes 

cons t i tu in tes , chamados  por  Chau í  (2011)  como per versos . 

De  ou t ra  par te , a  aná l i se  da  p rá t i ca  re fe ren te  à  esco la  b i l í ngue  para  surdos  nos 

apontou , a té  o  momento , que , como prá t i ca  d iscurs i va , es ta  se  opõe  ao  d iscurso  da 

inc lusão  esco la r  na  fo rma de  negação , po is , em re lação  à  d iscurs i v idade  ex te r io r, não 

incorpora  os  e lementos  que  va l idam no  rea l  a  po l í t i ca  da  inc lusão . A  aná l i se  da  p rá t i ca 

d iscurs i va  p resen te  nos  F ragmentos  1  poss ib i l i t ou , da  mesma fo rma que  no  F ragmento 

2 ,  supera r  a  super f i c ia l idade   aparen te  de  segregação  que  espaços  como es te  podem 

assumi r, permi t indo  um o lhar  ma is  a f inado  em re lação  à  ampla  c i rcu lação  de  sen t idos  e 

s ign i f i cados  que  podem ser  compar t i l hados  en t re  os  su je i tos .

Como prá t i cas  d iscurs i vas , ambas  con tém h is to r i c idade , e , por tan to , ca r regam 

cont rad ições  que  lhes  são  p rópr ias . Porém, os  dados  nos  permi t i ram ponderar  que  tan to  o 

d iscurso  que  sus ten ta  a  po l í t i ca  de  inc lusão  do  surdo  na  esco la  de  ens ino  comum quanto 

o  d iscurso  que  de fende  a  esco la  b i l í ngue  para  surdos  tem como e lemento  fundante  o 

mesmo pr inc íp io : a  L ib ras . A  d ispu ta  de  fo rças  en t re  esses  d iscursos  pe la  leg i t im idade 

desse  p r inc íp io  med iador  é  o  que  a t r ibu i  iden t idade  ao  d iscurso  da  a f i rmação  de  um lado 

e  ao  d iscurso  da  negação  de  ou t ro , fazendo com que e les  nos  pareçam tão  d i fe ren tes 

em sua  fo rma e  con teúdo. F ren te  à  p rodução  e  aos  deba tes  acadêmicos  rea l i zados  a té 

o  momento , temos que  essa  cons ta tação  não  apresen ta  cará te r  de  nov idade , porém, na 

a rgumentação  do  p resen te  t raba lho  e la  é  fundamenta l , po is  de fendemos, e  os  dados  nos 

permi t i ram ver i f i ca r  que  o  modo como o  qua l  os  su je i tos  se  re lac ionam com a  l í ngua 

a l te ra  as  pos ições  que  es tes  ocupam nas  fo rmações  d iscurs i vas . Ou se ja : o  modo como a 

l í ngua  se  mater ia l i za  de te rmina  a  insc r i ção  dos  su je i tos  na  rea l idade , sendo um e lemento 

fundamenta l  na  cons t i tu ição  de  sua  imagem de  s i  a t ravés  do  ou t ro , de  sua  sub je t i v idade .
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In t rodução 1 *

“Do r io  que  tudo  a r ras ta , d i z -se  que  é  v io len to . Mas  n inguém chama v io len tas  às 

margens  que  o  compr imem”. Par t indo-se  dessa  c i tação  do  famoso poe ta  e  d ramaturgo 

a lemão, Ber to ld  Brech t , é  poss í ve l  re f l e t i r  a  respe i to  da  soc iedade e  de  seus  con f l i t os , 

que  se  a r ras tam na  h is tó r ia  da  human idade . Inúmeros , se  não  todos , consequentes  da 

ine f i c iênc ia  e  desconhec imento  da  pa lav ra  e  de  seu  uso  adequado.

As  opor tun idades  o fe rec idas  às  c r ianças  em fase  de  a l fabe t i zação/ le t ramento 2 † 

pa ra  aprender  a  le i tu ra  e  a  escr i ta  são  de te rminantes  para  o  p rocesso  de  inserção 

na  soc iedade. É  pe la  apropr iação  e  a  u t i l i zação  da  l í ngua , 3 ‡p lena  e  p rec isamente , 

que  o  ind i v íduo  se  capac i ta  a  in te rag i r  com os  demais  su je i tos , com a  soc iedade e , 

consequentemente , exercer  sua  c idadan ia . Confo rme Parâmet ros  Cur r i cu la res  Nac iona is 

(PCNs ) ,

O  domín io  da  l í ngua  tem uma es t re i ta  re lação  com a  poss ib i l i dade  de  p lena 

par t i c ipação  soc ia l , po is  é  por  me io  de la  que  o  homem se  comun ica , tem acesso 

à  in fo rmação, expressa  e  de fende  pon tos  de  v i s ta , par t i l ha  ou  cons t ró i  v i sões  de 

1 Trabalho desenvolvido no âmbito da CAPES – Observatório da Educação; UFRN – CONTAR; PPGED/PPGEL/PPGECNM.
2   Tfouni em Letramento e Alfabetização (2010), analisa, define e diferencia os dois processos na concepção de 
pesquisadores que tratam do tema. Nesse trabalho, consideraremos ambos processos contínuos, concomitantes e 
progressivos de aquisição da língua, adquiridos na interação social.
3  K och (1997) trata da linguagem como uma forma de atividade humana, numa  concepção  sociointeracional, em 
que,  pela escolha de determinado gênero textual, o sujeito, ao se apropriar da  língua,  constrói sentidos necessários 
à interação, considerando conhecimentos partilhados entre interlocutores, condição mínima para o êxito no propósito 
comunicativo.   
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mundo, p roduz  conhec imento . Ass im, um pro je to  educa t i vo  compromet ido  com a 

democra t i zação  soc ia l  e  cu l tu ra l  a t r ibu i  à  esco la  a  função  e  a  responsab i l i dade 

de  garan t i r  a  todos  os  seus  a lunos  o  acesso  aos  saberes  l i ngu ís t i cos  necessár ios 

para  o  exerc íc io  da  c idadan ia , d i re i to  ina l i enáve l  de  todos  (PCNs, 1997, p .23 ) .

Es tudos  e  pesqu isas  são  fundamenta is  em qua lquer  campo de  es tudo . O  conhec imento 

adqu i r ido  de  geração  a  geração  na  “a r te  de  ens inar” ou  med ia r  o  aprend i zado  é , 

ce r tamente , re fe rênc ia  para  novas  p ropos tas . D ia r iamente  somos ins t igados  a  buscar 

es t ra tég ias  para  p rovocar  e  seduz i r  o  a luno  para  levá- lo  a  in te rag i r  e  se r  su je i to  no 

p rocesso  de    aprend i zagem, aqu i , fazendo uma ana log ia  a  Pau lo  F re i re , em Pedagog ia 

da  Autonomia  (p . 118) , em que o  au to r  d i z : “ [ . . . ]  meu pape l  fundamenta l  como pro fessor, 

[ . . . ]  é  inc i ta r  o  a luno , a  f im de  que  e le , com os  mater ia i s  que  o fe reço , p roduza  a 

compreensão  do  ob je to  em lugar  de  recebê- la , na  in teg ra , de  mim [ . . . ]  ens inar  não  é 

t rans fe r i r  con teúdo  a  n inguém [ . . . ] ” .

Apesar  dos  es fo rços  do  Min is té r io  da  Educação  e  Cu l tu ra , o  Bras i l  ap resen ta 

resu l tados , a inda , pouco  sa t i s fa tó r ios  quanto  ao  g rau  de  a l fabe t i zação  do  povo  b ras i l e i ro 

(Ver  dados  do  Ina f  –  Ind icador  do  A l fabe t i smo Func iona l ) . 4 §4His to r i camente , a  educação  não 

fo i  e  não  tem s ido  t ra tada  como pr io r idade  em nosso  pa ís .

Just i f i ca t iva  e  fundamentação teór ica

A expe r i ênc i a  na  educação , a  sensação  de  imposs ib i l i dade  d i an te  do  desconhec ido 

e  as   d i f i cu l dades  pe rceb idas  po r  nós , p ro f esso res , nos  a l unos  em ge ra l , em espec i a l 

o s  su rdos , i nc i t ou -nos  a  desenvo l ve r, numa  v i são  b i l í ngue , es t r a t ég i as  que  pode rão 

f ac i l i t a r  a  a l f abe t i z ação  e  i nse r i r  o s  d i scen tes  su rdos  na  soc i edade , ao  desenvo l ve r  

sua  l í ngua  ma te rna , a  L i b ras , pa ra l e l amen te  à  aqu i s i ção  de  uma  segunda  l í ngua , a 

L í ngua  Po r tuguesa . 

Para  ta l , p rocuramos supor te  teó r i co  em d ive rsas  es tudos  na  á rea  da  aqu is ição 

da  l i nguagem para  ouv in tes  e , também, para  surdos  e  em au to res  que , mesmo não 

t ra tando  res t r i t amente  da  aqu is ição  da  l i nguagem, permi tem que se  en tendam os 

p rocessos  cogn i t i vos  ine ren tes  a  esse  campo de  es tudo , a inda , cons ideramos métodos  de 

a l fabe t i zação  ancorados  na  Pedagog ia  V isua l .  

Sabemos o  quanto  o  p rocesso  de  a l fabe t i zação  pode  ser  d i f í c i l , p r inc ipa lmente  ao 

a luno  surdo . V is to  d i spormos de  mater ia i s  d idá t i cos  escassos  e , por  que  não  d i ze r,  

i nadequados  em g rande par te ,  às  necess idades  do  a luno  surdo , cabendo a  nós , 

p ro fessores , e labora r, adequar, tes ta r  e  p ropor  es t ra tég ias  de  ens ino  que  fac i l i t em esse 

p rocesso .

4 O índice de analfabetismo funcional no Brasil pode ser evidenciado por meio de dados que classificam os falantes 

em alfabetizados e não alfabetizados. Conforme o Inaf (2012). Esses dados estão disponíveis em:  http://www.ipm.

org.br/ipmb_pagina. php?mpg=4.02.01.00.00&ver=por.
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No que se refere a educação de surdos, novas pesquisas apontam a v iabi l ização e 

aquis ição da l inguagem numa proposta bi l íngue, cujo est ímulo e desenvolv imento de 

competências considera a apt idão indiv idual para aprender, mediada pela l íngua materna, a 

LS. Em geral , é por meio dela que o Surdo se insere a sua cultura enquanto a reproduz e a 

reaf i rma, possibi l i tado pela interação dialógica e pol i fônica,5¶ imprescindível  ao ser social . 

Cons ideramos re levan te  des tacar  a  impor tânc ia  de  se  ana l i sa rem métodos  t rad ic iona is 

e , também, es tudos  Pau lo  F re i re 6 ** e  Emi l i a  Fer re i ro 7 †† que  aponta ram inovações  para 

desenvo lve r  a  a l fabe t i zação . 8 ‡‡ 

Metodo log ia  de  t raba lho

No t raba lho  suger ido , par t imos  do  p ressupos to  de  que  o  a luno  já  tenha  aprend ido  em 

au las  an te r io res  a  represen tação  s ina l i zada  e  escr i ta  de  cada  le t ra  e  sua  cor respondente 

no  a l fabe to  por tuguês , cond ição  que  nos  permi te  desenvo lve r  essa  p ropos ta .

A  d inâmica  da  au la  depende do  n í ve l  de  compreensão  e  he te rogene idade  da  tu rma. 

As  cores  são  usadas  para  desper ta r  a  memór ia  v i sua l , cons iderada , segundo d i ve rsos 

es tudos , um d i fe renc ia l  pa ra  a  aprend i zagem do  surdo , no  que  se  re fe re  à  le i tu ra  e  à 

escr i ta  Confo rme Campe l lo  i n  Quadros  (2007, p . 113) , a  LS  “encont ra  na  imagem uma 

g rande a l i ada  jun to  às  p ropos tas  educac iona is  às  p rá t i cas  soc ia i s” .

Para  essa  a t i v idade , o  p ro fessor  p rec isa rá  da  represen tação  das  le t ras  da  l í ngua  de 

s ina is  e  da  L íngua  Por tuguesa , a  p r inc íp io , em ma iúscu las  e  curs i vas  (poderá , como uma 

a t i v idade  lúd ica , envo l ve r  todos  os  a lunos  e  suger i r  que  recor tem e  p in tem as  le t ras  nas 

cores  p ré-de te rminadas , o r ien tando , sem des tacar  voga is  e  consoantes . ) 

A  segu i r, exp l i ca remos como a  a t i v idade  fo i  desenvo lv ida  em au la .

5    A polifonia e o dialogismo refletem-se no enunciado, que é definido por Bakhtin como “ um elo na cadeia da 
comunicação verbal. Tem fronteiras nítidas, determinadas pela alternância dos sujeitos falantes [...] o enunciado 
reflete o processo verbal, os enunciados dos outros e, sobretudo, os elos anteriores, (às vezes próximos, mas 
também, os distantes, nas áreas da comunicação cultural) (BAKHTIN, 1992, p. 319).
6    As propostas de Paulo Freire apontam a reformulação do ensino, questionam a mecanização do percurso e 
sugerem que o aluno seja visto com um sujeito crítico, capaz de refletir e questionar a sua realidade. O conteúdo 
programático deve estar vinculado ao contexto social comum aos educandos, que devem ser vistos como agentes e 
se sentirem atores de transformação de sua própria cultura.
7    Ferreiro aponta, também, outro caminho que, de certa forma, revoluciona os métodos de alfabetização, 
ao defender que a leitura e a escrita são processos regulares e sistematizados, que seguem etapas e não se 
desenvolvem unicamente na escola, é um produto cultural. Para Ferreiro, os aspectos construtivos, além dos 
processos gráficos, precisam ser considerados, visto que as representações são parte do aprendizado. O papel do 
professor, na perspectiva de Freire e Ferreiro é de mediador.  
8    Mendonça (2008) em Alfabetização – método sociolinguístico – consciência social, silábica e alfabética em Paulo 
Freire, capítulo I, desenvolve um breve histórico do assunto.
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1º  –  O pro fessor  d i spõe  ac ima do  quadro  da  sa la , em loca l  bem v is í ve l , recor tadas , 
todas  as  le t ras  que  represen tam o  a l fabe to  em L ib ras . Aba ixo  de  cada  uma, co loca  as  le t ras 
cor respondentes  nas  fo rmas  ma iúscu la  e  curs i va  ( voga is  e  consoantes  deverão  ser  d i s t in tas  pe la 
cor, usaremos, como exemplo , ve rde  para  as  voga is  e  ve rme lho  para  as  consoantes ) .

2 º  –  O pro fessor  chamará  a  a tenção  dos  a lunos  para  as  cores  com que es tão  p in tadas 
as  le t ras , u t i l i zando-se  do  s ina l  em L ib ras  que  represen ta  “ le t ras” . Tocando em todas , 
ind i v idua lmente . Para  i sso , es ta rá  ca lçando uma luva  ve rde  e  ou t ra  ve rme lha  para  que  o  a luno 
compreenda que  os  s ímbo los  s ina l i zados  e  escr i tos  represen tam le t ras . 

3 º  –  Na  sequênc ia , o  p ro fessor, en tão , ca lça ra  duas  luvas  ve rme lhas  e  tocará  somente  nas 
voga is , ao  mesmo em tempo que  apresen ta  o  s ina l  represen ta t i vo  de  voga l . 

4 º  –  Em segu ida , p rocederá  da  mesma mane i ra , ca lçando somente  luvas  ve rdes , fa rá  o  s ina l 
que  represen ta  as  consoantes  em L ib ras .

No  s e gundo  mo me n t o , a p r e se n t a r emos  ao  a l uno  a  po s s i b i l i d ade  de  c ons t r u i r  a  e s c r i t a 
d o s  s i gnos  l i n gu í s t i c o s  “ l e t r a ,  v o ga l ,  c onsoan t e ,  s í l a ba  e  pa l a v r a ” .  Pa r a  a  e s c r i t a  d o  t e rmo 
“ l e t r a ” ,  p a r t e - s e  da  r e f e r e nc i a çã o  a o  s i n a l  q ue  o  r ep r e sen t a  na  LS , onde  a s  c on f i g u r a ções 
que  c ons t i t u e m  o  s i n a l  ( L \  L )  s ã o  t r a n sc r i t o s  em  l e t r a s  cu r s i v a s  m i núscu l a s ,  d a s  qua i s 
s u r g i r á  a  e s c r i t a ,  s e ndo  que  o  p r ime i r o  “ L” man t e r á  a  f o rma  i n i c i a l ,   e  o  s egundo  r e cebe  o 
t r a ço  que  o  t r a n s f o rma  e m  “T ” ,  d a í  s e  f o rma r á  o  nome  “ LETRA” , a  p a r t i r  d a  c omp l emen t a ção 
f e i t a  p e l o  p r o f e s so r.

Para o termo “VOGAL”, são cons iderados os dedos ind icador  e médio, que se sobressaem da 
conf iguração da mão pass iva na execução do s ina l  de “VOGAL”, que t raça a imagem da le t ra  “V”, 
com a qual  será in ic iada, em forma escr i ta , a  pa lavra vogal , e  acompanhada sequencia lmente 
com as le t ras repet idas por  duas vezes pe lo  “O” e pe lo  “V” v i rado, que será acrescentado de um 
t raço,  tornando-o um A. Com essa ordem se formará a pa lavra “VOGAL”, que no f ina l  recebe 
a le t ra  “L”, que não consta na ordem proposta apo io da refer ida escr i ta . Cabe destacar que o 
professor, completará a palavra com as letras que fa l tam, v isto que, em geral , os a lunos, não 
sabem completá- la . Caso a lgum a luno já  este ja  a l fabet izado, poderá suger i r  a  le t ra  subsequente 
na formação da cada pa lavra. 

Quanto  ao  te rmo “CONSOANTE não  será  descr i to  nada  re fe ren te  ao  s ina l , sendo  fe i ta 
re fe rênc ia  apenas  a  memór ia  v i sua l  da  o rdem “OONOOONTE” , com o  apo io  dessa  escr i ta  o 
p r ime i ro  “O” será  t rans fo rmado em “C” , o  te rce i ro  “O” será  t rans fo rmado em “S” e  ú l t imo “O” em 
“A” , en fa t i zando  que  todas  as  le t ras  que  fo rmam o  re fe r ido  te rmo será  escr i to  por  l e t ra  bas tão .

 Para  a  fo rmação do  vocábu lo  “PALAVRA” , se rá  p r ime i ramente  apresen tada  a  escr i ta  do 
te rmo “L IVRO” , em segu ida , par t indo-se  das  le t ras  que  o  es t ru tu ram será  fo rmada a  escr i ta  do 
vocábu lo  “PALAVRA” . Como em um jogo  de  memór ia , para , quem sabe , um me lhor  en tend imento . 
Após , se rá  aber to  um l i v ro  é  mos t rado  que  é  fo rmado, p r inc ipa lmente  por  pa lav ras . 

P rocu ra -se  comprova r, ass im , que  o  l é x i co  dos  s i gnos  l i ngu í s t i cos  das  l í nguas  o ra i s , 
l í nguas  na tu ra i s , ou  se j a , L1  dos  ouv i n t es , são  as  pa l a v ras ,  enquan to  que  o  l é x i co  das 
l í nguas  de  s i na i s , l í ngua  na tu ra l  do  su j e i t o  Su rdo , são  os  s i na i s . Se rá  ap resen tado , t ambém, 
um d i c i oná r i o  da  L í ngua  Po r tuguesa , LP  e  ou t r o  da  L í ngua  B ras i l e i r a  de  S ina i s  –  L i b ras , pa ra 
comprova rmos  t a i s  a f i rmações . 

Finalmente, será formada o termo “SÍLABA”, por meio da sequência escr i ta do “SILALA’ em 
letras cursivas minúsculas, sendo o úl t imo “L” da refer ida sequência transformado em “B”. Enf im, 
para a expl icação do signi f icado do termo “SÍLABA”, será real izada a separação si lábica dos termos: 
Letra, vogal, consoante, s í laba e palavra. Para tal , é colocada sempre, pr imeiramente a consoante 
de cada sí laba para serem postas a(s)  vogal (s) , formando assim a(s)  s í laba(s) . Esperamos, ao f im da 
at iv idade,  que f ique compreendido que toda sí laba exig irá, necessar iamente, a presença de vogal 
( is )  para a sua const i tu ição.   

pôster









718 Ana is  do  XI I  Congresso  In ternac iona l  e  XV I I I  Seminár io  Nac iona l  do  INES

Conclusões  f ina is

As a t i v idades  desenvo lv idas  nos  remeteram a  momentos  de  re f lexões  e 

p roporc ionaram-nos  sa t i s fação  quanto  ao  ens ino-aprend i zagem pe la  cons ta tação  dos 

resu l tados  pos i t i vos . Não  levan tamos, porém, dados  es ta t í s t i cos  que  possam comprovar 

a  e f i các ia  desse  t raba lho . As  impressões  a  que  chegamos são  sub je t i vas . P re tendemos, 

in tens i f i ca r    e  s i s temat i za r  ma is  e  ma is  sobre  a  Pedagog ia  V isua l , v i s to  ac red i ta rmos  em 

es t ra tég ias  que  a  p r io r i zam e  que  comprovam que o  b i l i ngu ismo poss ib i l i t a  ao  a luno  um 

processo  de  aprend i zagem s ign i f i ca t i va .

Cons ideramos necessár io  que  o  mate r ia l  a  se r  t raba lhado  se ja  acompanhado de  uma 

g ravação  em v ídeo  para  apresen ta r  a  metodo log ia  p ropos ta .
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